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EDITORIAL
http://dx.doi.org/10.18222/eae.v26i63.3749

Tendências da avaliação da aprendizagem 

em sala de aula

A revista Estudos em Avaliação Educacional, em seu número 63, 

apresenta como Tema em Destaque um conjunto de arti-

gos que abordam diversos aspectos relativos à avaliação da 

aprendizagem em sala de aula.

Apesar de apresentar-se como um tema de grande rele-

vância no que se refere ao cotidiano dos docentes no interior 

dos estabelecimentos de ensino, sejam eles da educação bá-

sica ou da educação superior, constata-se que, comparativa-

mente às produções acadêmicas brasileiras direcionadas às 

análises das políticas de avaliação em larga escala, notada-

mente nas três últimas décadas, a avaliação da aprendizagem 

aparece como uma temática de pesquisa pouco explorada. 

Esse movimento se reflete, inclusive, nos artigos submetidos 

a esta revista, cujo fluxo de textos sobre a temática se mostra 

incipiente.

Não obstante, quando se lança mão das estatísticas de 

acesso aos artigos geradas pelo Sistema Eletrônico de Edito-

ração de Revistas (SEER), implantado no periódico no ano de 

2014, é possível observar que muitos dos textos mais aces-

sados e com maior número de downloads abordam aspectos 

da avaliação da aprendizagem em sala de aula, sendo um 

número expressivo deles publicado há mais de uma década. 

Considerando as duas tendências: (1) a da centralidade 

da avaliação em larga escala na produção acadêmica nacio-

nal nas últimas três décadas no campo da avaliação educa-

cional e consequente presença maciça nos artigos publicados 

pelo EAE; e (2) a da predominância dos acessos e downloads 

de artigos sobre avaliação da aprendizagem em sala de aula, 
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pode-se, à primeira vista, identificar certo descompasso en-

tre a produção acadêmica brasileira publicada na revista e as 

demandas relativas ao campo da avaliação educacional.

Uma das hipóteses apresentadas pelo corpo editorial do 

EAE em relação a essa circunstância seria a de que os acessos 

e downloads desses artigos, em grande parte das vezes, foram 

realizados por docentes que não necessariamente estão vin-

culados às instituições de pesquisa. Os textos procurados, 

nesse caso, atenderiam mais a uma demanda de formação 

de professores que buscam uma melhor compreensão do pa-

pel da avaliação da aprendizagem em âmbito escolar, como 

também um aprimoramento de suas práticas avaliativas. 

Isso posto, entende-se que a missão da revista vai além 

da divulgação das produções científicas nacionais e inter-

nacionais no campo da avaliação educacional. Ela possui 

também um papel importante na disseminação de artigos 

voltados à formação inicial e permanente dos docentes e de 

demais membros das equipes escolares, provendo-os para 

uma melhor atuação nas suas práticas cotidianas. 

No intuito de cada vez mais promover a articulação des-

sa dupla missão do EAE, este número traz, na seção Tema 

em Destaque, um conjunto de artigos relativos à avaliação 

da aprendizagem em sala de aula, abarcando seus diferentes 

aspectos. Eles abordam o conceito de avaliação e sua inter-

face com ensino, aprendizagem e currículo; as percepções e 

práticas de avaliação de professores e de estudantes no en-

sino superior; os sentidos dos abusos de poder provenientes 

de práticas avaliativas equivocadas; bem como uma reflexão 

substancial a respeito da avaliação da aprendizagem de lín-

guas materna e estrangeira considerando a nova base episte-

mológica digital e as novas demandas sociais. 

Também estão disponíveis nesta edição artigos que 

apresentam propostas específicas de avaliação da aprendi-

zagem, como a avaliação visual dirigida aos alunos surdos 

no ensino médio, assim como os instrumentos construídos 

para avaliar práticas dos alunos de graduação em Enferma-

gem no decorrer do estágio em Cuidados Intensivos e En-

fermagem em Emergência. Além disso, dois outros estudos 

trazem contribuições relevantes para o aprimoramento das 
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práticas avaliativas no interior dos estabelecimentos de ensi-
no, sendo que um deles propõe o uso de portfólio como um 
instrumento de avaliação no ensino de Ciências e o outro 
apresenta o conselho de classe como instrumento de avalia-
ção formativa da aprendizagem.

Há, por fim, na seção Outros Temas, um artigo sobre 
as contribuições da autoavaliação docente no sistema de 
avaliação de desempenho docente em Portugal e outro que 
propõe uma reflexão importante quanto ao aprimoramento 
das questões utilizadas nas avaliações oficiais dirigidas aos 
alunos da educação básica, especificamente no que se refere 
à planificação de figuras geométricas tridimensionais.

Boa leitura a todos.

 Nelson Gimenes
Editor Coordenador
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TEMA EM DESTAQUE

 http://dx.doi.org/10.18222/eae.v26i63.3671

O que é avaliar? 
Reconstrução de 
práticas e conceções 
de avaliação

Maria do Céu Roldão

Nuno Ferro

Resumo

A avaliação das aprendizagens constitui-se como parte integrante 
do desenvolvimento curricular, como regulação e aferição das 
aprendizagens intencionalizadas mediante a ação de ensinar. 
Contudo, as práticas predominantes na escola, na sua “gramática” 
organizacional tradicional, mecanicista e uniformista, instalada 
desde o século XIX, separam os modos, os espaços e os tempos 
destinados a ensino e avaliação, na decorrência de conceitos de ensinar 
e aprender herdados, mas inadequados. Neste texto, reexamina-se o 
conceito de avaliação, enquadrando, assim, um projeto de formação-
-investigação em curso numa escola portuguesa, coordenado pelos 
autores, centrado na reflexão e melhoria, por parte dos professores, 
dos seus modos de desenvolver e aferir avaliação das aprendizagens 
segundo critérios progressivamente aferidos entre os pares, de que se 
apresentam dados intermédios.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem •  

Desenvolvimento do Currículo • Critérios de 

Avaliação • Formação em Contexto.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 570-594, set./dez. 2015     571

Resumen

La evaluación de los aprendizajes constituye parte integrante 
del desarrollo curricular, como regulación y verificación de los 
aprendizajes intentados mediante la acción de enseñar. Sin embargo, 
las prácticas predominantes en la escuela, en su “gramática” 
organizacional tradicional, mecanicista y uniformista instalada desde 
el siglo XIX, separan los modos, los espacios y los tiempos destinados 
a la enseñanza y a la evaluación en función de conceptos de enseñar 
y aprender heredados, pero inadecuados. En este texto se reexamina 
el concepto de evaluación y de este modo se enmarca un proyecto de 
formación-investigación, coordinado por los autores en una escuela 
portuguesa. Este proyecto se centra en la reflexión y la mejora del 
professorado, de sus modos de desarrollar y de verificar la evaluación 
de los aprendizajes según criterios progresivamente comparados 
entre os pares, de que se presentan datos intermedios. 

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • 

Desarrollo del Currículo • Criterios de Evaluación • 

Formación en Contexto.

Abstract

The evaluation of learning is an integral part of curriculum development 
used for the regulation and measurement of intentional learning in 
the course of teaching. However, the practices that prevail in schools, 
with their traditional, organizational, mechanistic and uniformistic 
"grammar", in place since the 19th century, separate the ways, spaces 
and times intended for teaching and assessment, due to the concepts 
inherited of teaching and learning, which are inadequate. This text 
reviews the concept of evaluation, including an ongoing project of 
formation research in a Portuguese school. This project, coordinated 
by the authors, focuses on the reflection and improvement carried 
out by teachers regarding their ways of developing and measuring 
learning evaluation, according to progressively assessed criteria 
agreed on among peers, whose intermediate data are presented here.

Keywords Evaluation of Learning • Curriculum 

Development • Evaluation Criteria • Training in 

Context.
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A natureza curricular da avaliação

A avaliação das aprendizagens enquadra-se numa dupla re-

ferenciação teórica. Por um lado constitui-se como um cam-

po do Desenvolvimento Curricular, na linha dos teóricos do 

Currículo, com particular destaque para os contributos das 

linhas de matriz behavioristas, muito influentes na educa-

ção e formação de professores nas décadas de 1970 e 1980 

(KLIEBARD, 1975; TABA, 1962; TYLER, 1949). Por outro, a gé-

nese da avaliação como campo de estudo autónomo, é em 

parte emergente historicamente da docimologia, enquanto 

tentativa de mensurabilidade dos produtos da aprendiza-

gem. A visibilidade da avaliação na sua forma certificativa 

– as classificações que regulam o progresso escolar dos alu-

nos – explica a sua centralidade no campo da educação, cons-

tituindo-se gradualmente como um campo de investigação 

específico no interior da comunidade científica da Educação 

(ALLAL, 1986; ALVES, 2012; FERNANDES, 2005).

Tal separação é também decorrente da própria lógica 

imanente ao modelo ou “gramática” escolar e contrária à 

racionalidade curricular. Na escola, os tempos e o trabalho 
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organizam-se em torno de dois eixos que configuram dois 

tempos: (1) o desenvolvimento dos conteúdos curriculares – 

“dar a matéria”, na gíria dos professores –, que corresponde 

ao grosso do tempo de aulas, e (2) o tempo das tarefas de 

avaliação sumativa, em geral assimilada a testes, que se si-

tua tradicionalmente no final dos períodos, dirigida para a  

classificação-nota que pontua os ritmos da vida da organiza-

ção e a sequência do percurso escolar do aluno. Aborda-se, 

assim, tendencialmente os campos do ensinar/aprender e 

do avaliar/classificar como duas áreas conceptualmente se-

paradas, desenvolvidas em dois tempos distintos, o que por 

sua vez se projeta em – e reforça – a tradicional separação 

ensino-avaliação. Na universidade é ainda mais evidente essa 

visão pré-curricular, com o hábito, que tantos de nós vive-

mos quando alunos, de ir às aulas quando se pode e depois 

estudar para os exames, ou, nas práticas mais atuais, fazer os 

trabalhos que estão prescritos para a avaliação da disciplina.

A linha teórica proveniente dos estudos no campo do 

Desenvolvimento Curricular, embora com marcas nucleares 

geradas nas perspetivas behavioristas convocadas a partir 

das décadas de 1950 e seguintes – como instrumentos das 

políticas orientadas para a eficácia educativa –, constituíram, 

contudo, o gerador mais relevante de articulação entre ava-

liação e ensino, situando a avaliação como elemento integra-

dor de regulação do processo de desenvolvimento curricular. 

Na base estritamente behaviorista de Ralph Tyler (1949),  

ou no estabelecimento por Hilda Taba (1962) das fases do 

design e implementação do currículo, com permanente re-

gulação avaliativa, ou na pedagogia para a mestria teorizada 

por Benjamin Bloom (BLOOM et al., 1971), a noção de ava-

liação configura uma nova conceptualização. Os investiga-

dores suíços do grupo de Genève, introduzindo abundante 

trabalho na década de 1970 sobre o conceito de avaliação 

formativa, (ALLAL, 1986; PERRENOUD, 2003) contribuíram 

para a disseminação poderosa do conceito de avaliação como 

regulação da aprendizagem, traduzida em diversos modos e 

tipos de ações avaliativas – diagnóstica, formativa, sumativa, 

prognóstica. Desse referencial passou-se para a formação de 

professores e para o discurso e práticas docentes, sobretudo a 
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noção de avaliação formativa, como rutura com a clássica 

sequência ensino-testes. A novidade, ao tempo, do conceito 

de avaliação formativa foi muitas vezes pervertida nas 

práticas das escolas, como se fosse sinónimo de adoção de 

mais momentos avaliativos, de curta duração, lidos como 

“avaliação formativa”, na maioria dos casos com forte desvio 

conceptual, embora a terminologia se tenha instalado.

Politicamente em Portugal, a influência das perspetivas 

behavioristas nas décadas de 1970 e 1980 foi massificante e 

“prescritiva” de uma adoção de taxonomias para a avaliação, 

centradas em uma identificação hierárquica de operações 

mentais requeridas para os diferentes passos da aprendiza-

gem,1 em face das quais o ensino se devia orientar e aferir. 

Essas perspetivas foram transpostas para as práticas do-

centes, sobretudo por via da formação inicial e da formação 

contínua de professores em Portugal, na década de 1970-80, 

utilizadas de modo muito redutor, altamente quantificado, 

prisioneiro de uma racionalidade técnica cega e de uma ação 

pedagógica pobre, embora tecnicamente refinada, que de-

sencadeou muitas resistências e reações críticas (ROLDÃO, 

1983). Essa “tecnicização” excessiva impediu a apropriação 

mais crítica da valia do instrumento analítico que constituía 

a clarificação e afinação das operações mentais promovidas 

e exigíveis para os diferentes conteúdos do currículo, aspeto 

que configurava, na perspetiva que aqui se assume, uma va-

lia poderosa na melhoria do ensino e da aprendizagem. Tal 

conflitualidade conduziu a que, em épocas subsequentes, se 

assistisse ao abandono não analisado desse referencial, quer 

quanto ao ensino quer quanto à avaliação, que, dessa forma, 

se mantiveram como campos separados, além de que deixou 

a avaliação das aprendizagens, feita pelos professores esva-

ziada de referenciais de rigor de qualquer matriz avaliativa 

ou de desenvolvimento curricular que a integrasse. 

Apenas a produção de testes avaliativos finais nacio-

nais, a partir do restabelecimento dos exames externos e da 

criação de um instituto responsável pela sua elaboração (an-

teriormente conhecido como “Gabinete de Avaliação Educa-

cional” (Gave), atualmente “Instituto de Avaliação Educativa” 

(Iave), filiado ao Ministério da Educação), se constituiu como 

1 Processo baseado nos níveis da 

taxonomia de Bloom para o  

domínio cognitivo.
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campo de atenção pública significativa, por via dos exames, 
sem contudo se assistir a uma apropriação significativa des-
se referencial de avaliação – em geral bem fundamentado 
cientificamente – nos instrumentos correntemente em uso 
nas escolas. 

Por outro lado, a área do desenvolvimento curricular – 
com pouca expressão na tradição portuguesa até aos anos 
1980 –, também por força da formação de muitos docentes 
do ensino superior em universidades anglo-saxónicas, que 
caracterizou o boom da formação superior em educação em 
Portugal das décadas de 1970 e 1980, entra nos programas de 
formação inicial de professores das universidades e escolas 
superiores de educação, mas genericamente tratada como 
aprendizagem de técnicas de planificação – em que o passo 
da avaliação era muito menos trabalhado do que os restan-
tes. Em alguns planos de estudos dos cursos de formação de 
professores, por vezes existiram cadeiras específicas de ava-
liação, mas, ao dissociar-se da dimensão didática e do desen-
volvimento do currículo, a avaliação reassume-se como um 
fim em si mesmo nas práticas das escolas. 

O reforço da gestão “gerencialista” e competitiva das 
últimas décadas tem vindo a reforçar a acentuação da ava-
liação das aprendizagens, mas numa ótica desintegrada, não 
apoiada no desenvolvimento curricular harmonioso, mas 
sim na busca cega da melhoria dos resultados escolares per se, 
olhados cada vez mais como fins em si mesmos em uma ló-
gica de competição entre escolas pelos melhores lugares nos 
rankings, sem cuidar da correlativa melhoria do ensino e da 
aprendizagem de todos, encorajando até uma retomada for-
te de lógicas excludentes dos alunos menos bem-sucedidos. 
A competição decorrente dessas políticas tem exorbitado as 
dimensões do treino para os exames, reforçando uma abor-
dagem tecnicista esvaziada de conhecimento pedagógico e 
curricular, e deixando cada vez mais desatendida a função 
reguladora da avaliação (ALVES, 2012) – a única que pode 
assegurar com eficácia a melhoria real dos processos de ensi-
no, promotores intencionais da aprendizagem e, consequen-
temente, dos seus resultados.



576     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 570-594, set./dez. 2015

O que é avaliar?2

Na perspetiva em que nos colocamos, ensinar significa fazer 

aprender alguma coisa a alguém (ROLDÃO, 2010, 2014). O  

objeto dessa ação – que é definidora da função profissional 

dos professores – é a aprendizagem dos alunos, configurando 

assim uma dupla transitividade: quem ensina, ensina algum 

conteúdo, e ensina-o a determinados sujeitos inevitavelmen-

te diversos. A competência de ensinar consiste justamente 

nesse passo de promoção com intencionalidade e estratégica 

do acesso dos aprendentes ao conhecimento que se pretende 

ensinar – plasmado no currículo. Configura-se, na perspetiva 

dos autores, o conceito de currículo como corpo de aprendi-

zagens consideradas necessárias a todos num dado tempo e 

contexto (GASPAR; ROLDÃO, 2007).

É assim o desenvolvimento desse currículo por parte do 

professor que viabiliza e promove a desejada apropriação de 

conhecimento por parte dos aprendentes. Para tal, o docente 

necessita de um sólido conhecimento profissional que inte-

gra, na esteira da perspetiva de Lee Shulman, as dimensões 

de conhecimento de conteúdo, conhecimento pedagógico-

-didático de conteúdo, conhecimento do currículo, conhe-

cimento do aluno, conhecimento do contexto – dimensões 

que se convocam e integram na ação pedagógica, em cada 

ato profissional concreto – e saber ensinar (MONTERO, 

2005; ROLDÃO, 2010, 2014; SHULMAN, 1987; SHULMAN;  

SHULMAN, 2004).

Estudos internacionais de impacto mundial como o Pro-

grama Internacional de Avaliação de Estudantes (Programme 
for International Student Assessment – PISA), ou documentos 

estruturantes de política educativa assentes em investiga-

ção (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 

DEVELOPMENT, 2005; UNITED NATIONS EDUCATIONAL, 

SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2015), vêm 

recorrentemente sublinhando o caráter central da variável 

“modo de ensino do professor” na correlação com os me-

lhores resultados dos alunos, controladas as variáveis de 

pertença económico-social e nível cultural. Tais constatações 

implicam que redirecionemos o olhar para o modo de ensi-

nar, no sentido dos processos de desenvolvimento curricular 

2 Esta secção sustenta-se em, e 

retoma, com adaptações, o texto 

de Roldão, da obra Elementos de 
desenvolvimento curricular.  

Lx: Universidade Aberta, 2007,  

de Gaspar e Roldão, com  

autorização da co-autora.
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mobilizados em face dos diferentes alunos, e vêm acentuando 

igualmente a importância nuclear da regulação e do feedback  

nesse processo enquanto avaliação reguladora (BLACK;  

WILIAM, 1998, 2009; HATTIE; TIMPERLEY, 2007), dimensão 

essencial da promoção eficaz de qualquer aprendizagem, es-

colar ou não escolar.

A avaliação constitui, assim, no dizer de Miguel Zabalza, 

uma das fases fundamentais do desenvolvimento curricular 

e centra-se na avaliação do processo e dos resultados obtidos 

(ZABALZA, 1992). Essa fase do processo de desenvolvimen-

to curricular constitui o dispositivo central de regulação de 

todo o trabalho desenvolvido. Essa regulação – avaliação de 

processo e de resultados – situa-se a dois níveis: (1) o nível da 

regulação e verificação da aprendizagem conseguida pelos 

alunos, no interior do processo de desenvolvimento curri-

cular acionado, e relativamente aos objetivos de aprendiza-

gem visados; (2) o nível da regulação do próprio processo de 

desenvolvimento curricular, da sua pertinência, coerência e 

adequação – avaliação curricular.  

 A avaliação escolar, todavia, vem-se constituindo, na 

cultura dos sistemas educativos, das escolas e dos professo-

res, como uma entidade autónoma, com vida e lógicas pró-

prias, que interrompem – e em larga medida pervertem – a 

integridade do processo. Ilustrando esse paradoxo, exempli-

fica Zabalza a seguinte situação: 

Se um dia chego à aula e digo aos alunos que, no dia se-

guinte “não haverá aula” porque vamos fazer avaliação, 

que “retomaremos” as aulas normais logo no dia seguinte, 

estou a exprimir, com palavras claras e explícitas, que a 

avaliação a que procedo supõe um corte na marcha nor-

mal das aulas e que, no que se refere ao próprio proces-

so didático, a avaliação não vai ter consequências diretas 

(quer dizer, as aulas após-amanhã e as seguintes, após a 

avaliação, não serão, em princípio, diferentes das anterio-

res à avaliação e se o forem não será como consequência 

dessa avaliação). (ZABALZA, 1992, p. 224)

Ilustra esse exemplo o persistente divórcio ensino-avaliação 

que vimos analisando, que traduz a ausência de uma cultura 
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verdadeiramente curricular e exprime uma perspetiva me-

canicista de ensino. Além disso, a avaliação não é fundada 

na análise dos processos de ensino-aprendizagem escolares 

enquanto processos de desenvolvimento curricular susten-

tados em critérios de rigor e conhecimento científico e cla-

rificadores da sua natureza e dinâmica próprias. A própria 

investigação, expressa na organização dos quadros teóricos 

das Ciências da Educação, tem refletido esse paradoxo pelo 

desenvolvimento de um campo de estudo no domínio especí-

fico da avaliação, desligado da sua inserção no processo mais 

amplo de desenvolvimento curricular. A especificidade e 

complexidade do processo e conceito de avaliação permitem 

compreender que assim aconteça no plano da teorização es-

pecializada, mas é importante que não se perca nunca de vis-

ta que (1) a avaliação é parte integrante do desenvolvimento 

curricular e (2) se define como um processo e um sistema. 

Na expressão de Zabalza (1992, p. 224): “a avaliação é um 

processo e está num processo, é um sistema e está num sis-

tema”. Importa compreender que tal prática de dissociação 

da avaliação em face do processo de ensino corresponde, na 

cultura das escolas, à sobreposição e, frequentemente, con-

fusão, entre as diversas funções que a avaliação consubstan-

cia, no que respeita à avaliação das aprendizagens dos alunos: 

função diagnóstica ou analítica, função reguladora e função 

certificativa (CARRILHO RIBEIRO, 1990; ZABALZA, 1992).  

Importa, assim, desconstruir as práticas avaliativas mais 

correntes, que dissociam a avaliação do processo de ensino, 

que subsumem a avaliação na dimensão certificativa, com a 

omnipresença da classificação-nota, e convocam a avaliação 

dita “formativa” apenas como uma espécie de remediação, o 

que está longe do seu significado teórico original.

Qualquer discussão orientada para a melhoria das práti-

cas de avaliação, como é o caso no estudo que constitui obje-

to deste texto, discutido mais adiante, terá, assim, de partir 

de duas linhas de análise:

1.	 O que avaliamos em face de um conjunto de 

propostas ou finalidades de um dado currículo?

– A clarificação do objeto (de ensino e de avaliação). 

Que dimensões integram esse objeto? 
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– A relação entre o conteúdo de conhecimento visa-

do e as operações cognitivas a adquirir / dominar / 

usar acerca dele.

2.	 Como integrar a avaliação, nas suas vertentes regu-

ladora e sumativa, nos processos de desenvolvimen-

to curricular de modo coerente? 

– A clarificação dos processos de ensino e avaliação.

Qualquer outra linha de análise, como por exemplo a 

discussão acerca de instrumentos de avaliação, temporalida-

de dos momentos e frequência da mesma, padrões de classi-

ficação, entre outros, só pode desenvolver-se na decorrência 

dessas duas dimensões – objeto e processos de ensino –, que 

constituem o objeto dessa avaliação e a que ela se reconduz 

como reguladora.

Esses dois eixos conduzem o estudo / intervenção que 

vem sendo desenvolvido pelos autores numa escola de  

Lisboa, a partir da necessidade problematizada pelos docen-

tes e lideranças, de aferir e melhorar os critérios e modos de 

avaliação praticados no interior dos diversos departamentos 

em que os professores se inscrevem.

O caso em estudo – a avaliação como processo 

de transformação

Na condução deste trabalho de intervenção / investigação / 

formação, partiu-se justamente da discussão dessas duas li-

nhas acima expostas, enquadrando sempre com os profes-

sores a análise e as possibilidades de reconstrução da sua 

prática atual: num primeiro momento, os grupos e docentes 

situaram o que têm considerado como objeto da sua avalia-

ção, e, num segundo momento, de que modo desenvolvem 

e concretizam os modos de verificar e regular a construção 

do resultado final do processo avaliativo, nomeadamente 

em termos de (a) com que procedimentos e critérios operam 

para chegar ao resultado sumativo da avaliação de que re-

sulta a classificação e (b) como regulam o processo e ensino 

e em que modos fornecem e usam o feedback em relação aos 

alunos e suas aprendizagens. 



580     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 570-594, set./dez. 2015

Foi em torno desses dois eixos que os dispositivos de for-

mação, centrados na reflexão dos professores nos seus grupos 

colaborativos – no interior dos departamentos respetivos – e 

na procura de pontes que permitissem uma ação coerente, 

que se desenvolveram e se foram construindo patamares de 

um novo conhecimento. A necessidade de encontrar uma re-

ferência partilhável entre os professores, no que à avaliação 

diz respeito, motivou um desenho formativo centrado na reo-

rientação das práticas de avaliação, enquanto elemento pro-

motor da qualidade das aprendizagens e, simultaneamente, 

como dispositivo transformador, pelo efeito da reflexão que 

implica, da prática pedagógica na sua globalidade.

A escolha da avaliação como objeto central da ação for-

mativa deve-se à reconhecida importância que tem como um 

elemento estruturante do processo de ensino-aprendizagem 

(ALLAL, 2010; BLACK; WILIAM, 1998; FERNANDES, 2006, 

2009; HATTIE, 2009). A diversidade das práticas avaliativas 

existentes numa escola (e nessa escola em particular), quer 

entre departamentos, quer entre professores, implica um 

trabalho organizacional no sentido de procurar pontos de 

entendimento e a definição de procedimentos que permitam 

processos de aferição (HARLEN, 2007; PACHECO, 2002). Sa-

bemos que por trás de práticas avaliativas existem múltiplas 

interpretações e (consequentes) divergências, baseadas tanto 

em diferenças conceptuais, como na forma como é entendi-

da a concretização prática dessa avaliação. Essas diferenças, 

provenientes de diferentes pontos de partida, condicionam 

as possibilidades de acordo com uma consequente dificul-

dade na aferição entre professores (BLACK; WILIAM, 1998; 

FERNANDES, 2006; HARLEN, 2007). 

A formação, assente numa filosofia de formação em 

contexto, concretizou-se em decisões relativas (a) à organiza-

ção dos diferentes grupos de trabalho, (b) à definição de um 

contexto comum para referência da discussão, (c) à relação 

entre os conteúdos da formação e a definição dos produtos 

daí resultantes, (d) à definição de processos de supervisão e 

de monitorização (FERRO, 2015).

Os grupos de trabalho foram constituídos com objetivos di-

ferenciados e com génese em grupos formais e funcionalmente 
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existentes na estrutura organizativa da escola: (a) o grupo 

coordenador, constituído pela direção, pelo coordenador de 

formação e pelo formador convidado de uma universidade 

parceira para a formação – grupo este onde se definem as 

orientações da formação, relevando a importância das lide-

ranças nos processos de transformação (MORRISSON, 2010; 

SERGIOVANNI, 2004); (b) o departamento disciplinar, entendido 

como o espaço de produção de conhecimento profissional 

(HARRIS, 2001; SHULMAN; SHULMAN, 2004) para a discussão 

e produção documental; (c) o grupo alargado, constituído por 

todos os professores do 1º, 2º, 3º ciclos e secundário em que 

são apresentadas as grandes linhas do plano de formação, 

nos quais são colocados os desafios e as etapas de formação, 

e em que se apresentam conclusões do trabalho desenvolvi-

do; (d) o grupo reduzido, constituído por elementos da direção 

relacionados com a gestão pedagógica, os coordenadores de 

departamento e mais um professor de cada departamento 

com o objetivo de garantir uma maior fiabilidade e consis-

tência na passagem de informação para o departamento, 

onde se estabelecem os compromissos interdepartamentais 

em relação a cada tema / etapa, e se analisam as diferentes 

possibilidades de evolução da formação. 

A constituição desse último grupo, que garante a parti-

cipação de todos os departamentos e ciclos de escolaridade 

no processo, funcionou com uma verdadeira comunidade de 

prática, sustentando muito do trabalho colaborativo desen-

volvido, potenciando a aprendizagem profissional pela intera-

ção entre professores (COCHRAN-SMITH; LYTE, 1999; LITTLE, 

2012; ROLDÃO, 2006, 2007; SHULMAN; SHULMAN, 2004). 

Uma outra decisão organizativa centrou-se na definição 

de um contexto de referência. Embora os princípios concep-

tuais relativos à avaliação sejam comuns a todos os níveis 

de ensino, sabemos que o trabalho em torno do currículo e 

da avaliação no 1º ciclo do ensino básico é diferente daquele 

que é feito no 12º ano de escolaridade. Essa diferença, mui-

tas vezes desconsiderada mesmo em termos de investigação, 

induz afirmações e “certezas” que dificultam o alcançar de 

consensos. Para contrariar essa tendência, assumiu-se o 3º 

ciclo do ensino básico como contexto de referência, isto é, 
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sempre que alguma posição mais controversa era discutida 

tinha de ter como referência esse ciclo. Essa decisão apresen-

tou-se como decisiva, uma vez que garantiu um foco essen-

cial para o estabelecimento de consensos.

A relação entre os conteúdos de formação e a construção 

de documentos de referência sobre avaliação foi outra das de-

cisões assumidas. Toda a orientação formativa se dirigiu para 

a construção de documentos de referência e instrumentos de 

apoio ao trabalho dos professores e ao trabalho do departa-

mento. Assim, para cada tema da formação, foram definidos 

produtos que daí deviam resultar: (a) na procura da clarifi-

cação do objeto de avaliação, foram construídos os “perfis 

do aluno” e os “perfis de desempenho”; (b) na discussão em 

torno dos procedimentos de verificação e classificação das 

aprendizagens, foram elaborados os “critérios específicos 

de avaliação”, que incluem a forma como se ponderam os 

diferentes itens do objeto de ensino, definidos no “perfil de 

desempenho”; e, finalmente, (c) trabalharam-se estratégias 

de avaliação e respetivos instrumentos de avaliação, que su-

portam os procedimentos de avaliação formativa e sumativa 

por parte de cada professor e departamento. 

Todo esse trabalho foi acompanhado por processos 

de supervisão e de monitorização, como sinalizadores da 

eficácia e validade do trabalho desenvolvido, com o duplo 

objetivo de orientar o processo de formação e de apoiar os 

professores nos diferentes níveis da sua ação. 

A passagem desse processo de conceptualização para 

o nível da discussão das práticas, foi promovida através de 

um processo supervisivo, em que a observação das aulas in-

cidia, de forma focada, sobre o modo de uso do feedback oral 

e de formas de questionamento durante o processo-aula. A 

observação de aulas permitiu, ainda, uma análise didática 

e pedagógica ao nível de cada departamento, que apoiou 

os professores na apropriação dos objetivos centrais da for-

mação e no sublinhar de evidências da pretendida transfor-

mação na intervenção na sala de aula, nomeadamente em 

relação à utilização de procedimentos de avaliação forma-

tiva – em concordância com os princípios assumidos nos 

documentos de referência do departamento –, e quanto ao 
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objeto da avaliação anteriormente clarificado e à coerência 

das práticas letivas em face do conteúdo curricular e avalia-

tivo em apreço. 

Os procedimentos de monitorização disponibilizaram da-

dos e evidências que permitiram perceber efeitos do trabalho 

desenvolvido, ajudando a regular o processo. Foram construí-

dos e aplicados inquéritos a professores e a alunos, com o pro-

pósito de verificar evidências de perceção, em ambos os grupos, 

sobre os procedimentos de avaliação e de classificação.

Em todo esse processo importa destacar a importância 

da gestão do tempo de trabalho dos professores. Sabemos 

que processos de transformação da ação dos professores são 

morosos (ROLDÃO, 2007), uma vez que implicam uma alte-

ração de crenças e, subsequentemente, de práticas. Garantir 

o envolvimento de todos os professores nesse processo de 

construção e decisão, durante o normal trabalho letivo, im-

plicou a preocupação em não definir prazos fixos (à partida) 

para trabalho e concretização das diferentes tarefas. Assim, 

procurou-se respeitar as necessidades temporais de cada de-

partamento, definindo prazos alargados e disponibilizando 

um acompanhamento na discussão e construção documen-

tal que se revelaram determinantes.

A clarificação do objeto de avaliação

Em face da constatação de diferenças na forma como os pro-

fessores abordavam a avaliação e classificação dos alunos e 

organizavam o objeto de ensino nas suas disciplinas (“o que 

quero que os meus alunos aprendam”), a clarificação do objeto 

de avaliação,3 relativamente ao conceito e às formas da sua 

apresentação, constitui-se como um primeiro e decisivo pas-

so. A discussão do objeto da avaliação, inicialmente olhada 

pelos professores como quase evidente, veio a gerar na ver-

dade a reflexão matricial de todo o processo, levando, em 

sucessivas reuniões de trabalho e discussão, à desconstrução 

das seguintes conceções prévias, crenças e teorias práticas, 

fortemente implantadas nas representações dos professores:

-- A crença de que se avaliam conteúdos ou “matérias” 

numa lógica temática versus o reconhecimento de 

3 Aquilo que o aluno aprende, com 

referência aos objetivos / metas e 

que integra domínios, temas, áreas e 

processos.
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que são as aprendizagens operadas sobre esses con-

teúdos que podem ser avaliadas.

-- A aceitação/reconhecimento de que as “aprendiza-

gens” que os professores afirmam avaliar quando 

classificam incorporam de forma indissociável o 

conteúdo declarativo em estudo e/ou as operações 

cognitivas que o aprendente exerce sobre ele.

-- A ideia de que a aprendizagem se expressa de modo 

indiferenciado por referência ao nível de conheci-

mento declarativo do tema versus a sua discrimina-

ção em níveis de operações mentais de complexidade 

diversa (que as práticas de avaliação e classificação 

frequentemente valorizam sem as ter explicitado).

-- A prática generalizada de obter o resultado sumati-

vo da avaliação, expresso em classificações, através 

da média e/ou ponderação das classificações obti-

das em diferentes instrumentos que incidiram so-

bre operações muito diversas em nível, objetivos e  

complexidade.

A avaliação relativa ao que os alunos aprendem centra-

-se nos conteúdos programáticos e nas metas curriculares, 

mas não pode resumir-se à ponderação do acumular de um 

conhecimento factual, e não considerar a forma adequada 

de o usar. Nessa perspetiva, o que se avalia deve resultar do 

cruzamento dos temas e conteúdos de uma disciplina e das 

capacidades necessárias para lhes ter acesso, os compreen-

der e os usar com eficácia. Dessa forma a avaliação não irá 

apenas verificar se o aluno memorizou um conjunto de fac-

tos ou leis, ou se repete fórmulas, mas sim se, além de as 

saber enunciar, sabe pensar sobre eles, analisar, usar, aplicá-

-los com eficácia.

Assim, e após um consenso terminológico em torno de con-

ceitos tais como, domínios, temas e áreas do currículo,4 a carac-

terização das operações cognitivas,5 o “perfil do aluno”,6 os 

“perfis de desempenho do aluno”7 e os “critérios de classi-

ficação”,8 foi consensual a adoção de um esquema operati-

vo comum para definir o objeto da avaliação nas diferentes 

disciplinas, que cada departamento adaptou de acordo com 

4 Categorias que estruturam os 

conteúdos de cada disciplina.

5 Conjunto de ações cognitivas 

que permitem clarificar a forma 

como se apreendem e expressam 

os conhecimentos nos diferentes 

domínios.

6 Meta que se deseja que cada 

aluno atinja com a sistematização de 

aprendizagens que se consideram 

estruturais para o desenvolvimento da 

aprendizagem ao longo de um ciclo 

de escolaridade.

7 A forma como, a partir dos 

descritores definidos no perfil 

do aluno, se identificam os níveis 

avaliativos para cada ano de 

escolaridade.

8 Conjunto de condições / 

ponderações que definem a exigência 

do perfil de desempenho com vista à 

atribuição de uma classificação.
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a sua realidade específica. Foram construídos quadros con-
ceptuais com o objetivo de organizar os conteúdos e com-
petências de cada disciplina por relação com as operações 
cognitivas estruturantes da aprendizagem.

QUADRO 1 – Quadro conceptual de sistematização do objeto de avaliação

Operações

Aquisição Compreensão Aplicação Mobilização

Domínios / Temas / Áreas 
programáticas 

A
Descritores Descritores Descritores Descritores

Domínios / Temas / Áreas 
programáticas 

B
Descritores Descritores Descritores Descritores

Fonte: Elaboração dos autores.

Importa, aqui, realçar que as características da constru-
ção programática e da própria matéria de ensino nas dife-
rentes disciplinas condicionam a possibilidade de encontrar 
uma matriz fechada e idêntica para todas as áreas disciplina-
res. O principal desafio centra-se na possibilidade de encon-
trar princípios idênticos em disciplinas cuja organização do 
currículo parte de premissas e de bases conceptuais diferen-
ciadas. A forma como se organizam disciplinas que estrutu-
ram o conhecimento em torno da aquisição de conteúdos, 
não se esgotando na sua memorização, mas sim na forma 
como se desenvolvem as diferentes operações para domínio 
desse saber (estão, neste caso, disciplinas como a História, e 
as Ciências Naturais, por exemplo) é obrigatoriamente dife-
rente da possibilidade de organização de disciplinas que se 
estruturam em torno do desenvolvimento de competências 
com domínios funcionais, específicos de cada área, em que 
as operações são parte integrante dessas competências (Por-
tuguês, Línguas Estrangeiras, Educação Física, por exemplo). 

Num segundo momento, e garantidos e discutidos os 
descritores do quadro conceptual para cada disciplina, estru-
turam-se os denominados perfis de desempenho, com a defini-
ção de critérios que indicam diferentes níveis de consecução 
das aprendizagens, caracterizando o grau de exigência ava-
liativa para cada ano de escolaridade.
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quadro 2 – Quadro referência para apresentação dos perfis de 
desempenho

Muito Bom Bom Suficiente

Domínio
Operação

Descritores Descritores

Domínio
Operação

Descritores Descritores

Domínio
Operação

Descritores Descritores

 Fonte: Elaboração dos autores.

Na qualificação dos descritores, assumiram-se qua-

tro níveis de desempenho (Muito Bom / Bom / Suficiente / 

Insuficiente), sendo que numa primeira fase se trabalhou 

apenas em torno da definição dos perfis do Muito Bom e Sufi-

ciente, aqueles que de alguma forma assinalam os pontos de 

relevância na organização das aprendizagens.

Essa terá sido a fase de trabalho mais morosa, mas, si-

multaneamente, aquela que maior significado representou 

na apreensão dos objetivos da formação e nos ganhos cola-

borativos, quer ao nível do grupo reduzido, quer ao nível do 

departamento, garantindo níveis de aferição determinantes 

para a continuidade do processo.

Os modos de verificar e regular a aprendizagem 

– a referência dos critérios de avaliação

A importância de sistematizar procedimentos e critérios, 

para se chegar a um resultado sumativo da avaliação (que 

resulta numa classificação), está subjacente a todo o traba-

lho formativo aqui apresentado. A definição de critérios de 

classificação baseados nos mesmos princípios entre os dife-

rentes departamentos, permitindo uma atuação aferida por 

parte dos professores  de um mesmo departamento curri-

cular ou disciplina, foi, desde o início, entendido com um 

primeiro patamar desse processo.

A preocupação de planificar a avaliação (“o que se ava-

lia, como se avalia, quando se avalia”) e, a partir daí, se de-

senvolver critérios de avaliação é um desiderato central do 

processo de aprendizagem (ALLAL, 1986; HARLEN, 2005), 

convertendo-se os objetivos pedagógicos em critérios de ava-



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 570-594, set./dez. 2015     587

liação de modo a que os últimos tornem explícita a relação 

entre o que se pretende que seja aprendido e a avaliação. 

Como nos diz José Pacheco (2002), uma das condições para 

a construção de uma avaliação reguladora é a de que os ob-

jetivos pedagógicos sejam claros e os critérios de avaliação 

sejam conhecidos e estejam assimilados pelos atores mais di-

retamente envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

A perspetiva assumida nessa formação, baseada em teorias 

socioconstrutivistas de desenvolvimento da aprendizagem, im-

plica a definição de critérios que reconheçam conhecimentos 

e capacidades complexas, que permitam uma evolução gradual 

dos alunos ao longo dos ciclos de escolaridade. Nesse sentido, 

importa adotar princípios e estratégias de avaliação e de classi-

ficação mais abrangentes e menos analíticas (SADLER, 2009), 

contrariando perspetivas centradas na preocupação norma-

tiva de hierarquizar e selecionar alunos, que não permitem 

verificar o que os alunos efetivamente aprendem, não crian-

do condições efetivas de intervenção nessas aprendizagens  

(FERNANDES, 2005, 2009; HARLEN, 2007).

Na sequência da estruturação dos conteúdos de apren-

dizagem em descritores que constituíram os perfis de de-

sempenho, iniciou-se a construção dos dispositivos de 

classificação dos alunos, concretizados nos critérios de clas-

sificação, definidores da exigência avaliativa para cada ano 

de escolaridade. 

Para cada nível classificativo,9 foram definidas as condi-

ções de valorização para cada domínio / área / operação. Essa 

“ponderação”, que não se configura obrigatoriamente numa 

representação quantitativa, foge à tradicional e redutora 

ponderação de resultados dos instrumentos de avaliação 

para caracterização e validação de um grau de conhecimen-

to. Nesse caso, os critérios constituem-se como um conjunto 

de regras de qualificação do desempenho dos alunos, reco-

nhecendo-se que o sucesso é representado pelo domínio / 

demonstração de um conjunto de competências / conheci-

mentos inscritos nos descritores expressos no perfil de de-

sempenho, que consideram, como já vimos anteriormente, 

as diferentes capacidades dos alunos e a própria filosofia do 

programa de cada disciplina.

9 Importa recordar que o contexto 

em que se desenvolveu a formação 

foi o 3º ciclo do ensino básico, cuja 

escala classificativa se organiza em 

nível de 1 a 5.
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QUadro 3 – Quadro ilustrativo de uma matriz com critérios de classificação

Domínio / Área / 
Operação

A

Domínio / Área / 
Operação

B

Domínio / Área / 
Operação

C

Domínio / Área / 
Operação

D

Nível 5
Muito Bom Muito Bom ou Bom Muito Bom Muito Bom ou Bom

Competências de autonomia, cooperação, responsabilidade e capacidade crítica

Nível 4
Bom Bom ou Suficiente Bom Bom ou Suficiente

Competências de autonomia, cooperação, responsabilidade e capacidade crítica

Nível 3
Suficiente Suficiente Suficiente

Suficiente (não 
obrigatório)

Competências de autonomia, cooperação, responsabilidade e capacidade crítica

Nível 2 Não cumpre o definido para o nível 3

Nível 1 Completamente afastado dos objetivos educacionais

Fonte: Elaboração dos autores.

A consideração do que os professores habitualmente re-

feriam como “atitudes” no cômputo classificativo foi objeto 

de um trabalho de aprofundamento, ainda em curso, que se 

apresentará noutra sede. Essa é uma dimensão da classifica-

ção dos alunos pouco investigada e que motiva, no seio da 

comunidade profissional, olhares, implicações e aplicações 

muito diferenciadas e acesas discussões.

Até ao momento, distinguiram-se três grandes classes 

de “atitudes”: (1) as que dizem respeito a aspetos de ordem 

regulamentar, tais como a pontualidade, a assiduidade e o 

comportamento, e que são abrangidas pela regulamentação 

sancionatória existentes, não devendo ser consideradas na 

classificação dos alunos; (2) as que dizem respeito a carac-

terísticas pessoais dos alunos, mobilizadoras de condições 

essenciais para o sucesso educativo, que, podendo ser indu-

zidas pelo professor, não são passíveis de serem diretamente 

trabalhadas por este, pelo que não devem ser consideradas 

no processo de classificação – encontram-se neste grupo 

conceitos como o entusiasmo, a resiliência, a disponibilida-

de para melhorar, a participação, a atitude face à aprendi-

zagem, o empenho, o esforço, o interesse, a iniciativa, etc.;  

(3) as que dizem respeito a competências, tais como a autono-

mia, a responsabilidade, a cooperação e a capacidade crítica, 

que podem ser integradas em cada um dos níveis definidos 

para o perfil de desempenho, funcionando como condições para 

obtenção desse nível.
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Organizados, discutidos e integrados esses princípios na 

gramática avaliativa dos professores, reuniram-se, assim, as 

condições para ultrapassar alguns dos constrangimentos asso-

ciados à tarefa de classificar os alunos. Garantiu-se um conhe-

cimento mais concreto do objeto de avaliação, desenvolveu-se 

a capacidade de informar e trabalhar de forma mais detalhada 

com os alunos os critérios que orientam as suas dinâmicas de 

evolução e promoveu-se uma mais fiel relação entre os crité-

rios, as tarefas e os modos de intervenção nas aulas, efetiva-

mente orientados para procedimentos de avaliação formativa. 

Os modos de verificar e regular a aprendizagem 

– o lugar central do feedback

Como anteriormente referido, houve sempre a preocupação 

de verificar se as estratégias utilizadas pelos professores e 

a forma de interação com os alunos incluíam as intenções 

definidas no trabalho formativo. Sendo na sala de aula que 

reside o sentido de toda a ação pedagógica, a observação de 

aulas assumiu um papel determinante na verificação da “in-

tervenção pedagógica em sala de aula” e na sistematização 

– ainda em curso – de um enorme número de variáveis difi-

cilmente sintetizáveis.   

Foram observadas 12 aulas, de diversos departamentos, 

sendo partilhada a observação e o debate sempre entre os 

dois coordenadores da formação e, sempre que possível, um 

professor do mesmo departamento do observado. Visou-se 

com esse procedimento supervisivo de matriz clínica e for-

mativa (ALARCÃO; CANHA, 2013) ampliar o conhecimento 

construído em face das práticas, facilitando a sua recondu-

ção ao departamento dos dois envolvidos para reanálise. 

Essa fase procurou encontrar um referencial que permita a 

devolução de informação ao observado com base nos aspetos 

quantitativos e qualitativos da interação verbal. Tal devolu-

ção só é pertinente e só promove efeitos formativos se existir 

um quadro de referência comum que permita interpretar as 

evidências decorrentes da observação.

Destacou-se, nessa perspetiva, a importância de perce-

ber a interação verbal na sala de aula. Das múltiplas formas 
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que essa interação pode assumir, houve a preocupação de 

distinguir a exposição oral, o questionamento, e o feedback  

(HATTIE; TIMPERLEY, 2007; HATTIE, 2012). O feedback foi eleito 

como foco da análise não só pela importância que representa 

como componente determinante da avaliação formativa, mas 

pelo destaque que assume como um dos principais fatores que 

influenciam positivamente a aprendizagem dos alunos (BLACK; 

WILIAM, 1998; BROOKHART, 2008; HATTIE; TIMPERLEY, 2007; 

HATTIE, 2009; SADLER, 2010).

Entendendo o feedback como a informação assumida 

por um agente (professor, par, livro, familiar ou experiên-

cia pessoal), referente a aspetos de um desempenho ou com-

preensão que reduz a discrepância entre o que foi percebido 

e o que se deseja que seja percebido (HATTIE; TIMPERLEY, 

2007), foi considerada nesta análise a sua dimensão externa  

(TUNSTALL; GIPPS, 1996), na sua forma oral (HATTIE, 2009), 

podendo incidir sobre as tarefas ou processo (HATTIE;  

TIMPERLEY, 2007).  

Foi também analisada a dimensão “questionamento”, 

mais ampla que o dispositivo “feedback”, mas que muitas 

vezes o incluía, no sentido de levar justamente à clarifica-

ção do dispositivo de questionamento e seus diferentes usos 

pedagógico-didáticos, destacando no seu interior as questões 

que se configuravam como promotoras de feedback, assumin-

do este por sua vez diversos formatos e finalidades. 

Baseados em sistematizações de análise do feedback de-

senvolvidas por Alarcão, Leitão e Roldão (2009), Brookhart 

(2008), Hattie e Timperley (2007), Piéron (1996), e Tunstall 

e Gipps (1996), e a partir de uma análise dedutiva na obser-

vação de aulas com o objetivo de encontrar evidências que 

sustentem uma perspetiva, contextualizada, de análise da 

interação verbal, foi sendo edificado um quadro de referên-

cia agregador do discurso dos professores e operacionaliza-

dor do registo das observações com esse foco. Construiu-se 

assim, uma base de análise com três eixos:

-- Tipos de feedback em relação à direção (aluno, turma, 

grupo).

-- Tipos de feedback em relação ao seu objetivo (mobili-

zação das aprendizagens, organizativo).
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-- Tipos de feedback em relação à natureza do seu con-
teúdo (descritivo, verificação / avaliativo, prescriti-
vo / reorientação) e ao tipo de apreciação produzida 
(positivo, negativo).

Da observação realizada, constituiu-se uma síntese com 
uma tipologia das tendências observadas, que sustentou a 
discussão subsequente nas sessões de formação acerca das 
potencialidades a desenvolver pela maior intencionalidade 
na utilização dos processos de  feedback.

Linhas de desenvolvimento em curso

A continuação desse processo de formação / transformação 
implica dar relevo, nas etapas subsequentes – e mantendo o 
mesmo dispositivo organizacional (departamentos, pequeno 
grupo coordenador, liderança do processo pelos dois investi-
gadores autores deste texto) – às seguintes dimensões:

-- Reforço das situações supervisivas mútuas.
-- Análise crescentemente articuladora das práticas de 

avaliação e das práticas de ensino observadas.
-- Afinação continuada da clareza do objeto de ava-

liação nos diferentes momentos e instrumentos de 
avaliação, envolvendo os alunos nessa clarificação.

-- Aprofundamento da aferição dos processos de avaliação 
entre os diferentes departamentos onde o trabalho de 
análise transformativa decorre de forma continuada.
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Domingos Fernandes

Resumo

O propósito deste artigo foi analisar percepções e práticas de 
avaliação de docentes e estudantes de quatro universidades 
portuguesas. As percepções foram estudadas por meio de um 
questionário administrado a docentes e estudantes. As práticas de 
avaliação foram pesquisadas através de observações de aulas e de 
entrevistas a docentes e estudantes. Os resultados mostraram que, em 
geral, as percepções e as práticas de avaliação eram mais consistentes 
com uma pedagogia centrada nos docentes, baseada na exposição 
das matérias e na avaliação para classificar, do que numa pedagogia 
em que os estudantes estão no centro das dinâmicas pedagógicas, 
baseada na avaliação para aprender e na distribuição de feedback. 
As percepções e práticas enquadráveis nessa última perspetiva, 
ainda que minoritárias, revelaram que é possível evoluir para uma 
pedagogia mais progressiva e inovadora no ensino superior.

Palavras-chave Ensino Superior • Práticas de 

Avaliação • Avaliação em Educação • Avaliação 

Pedagógica • Percepções.
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Resumen

El propósito de este artículo fue el de analizar percepciones y prácticas de 
evaluación de docentes y estudiantes de cuatro universidades portuguesas. 
Las percepciones se estudiaron por medio de un cuestionario administrado 
a docentes y estudiantes. Las prácticas de evaluación se investigaron a 
través de observaciones de clases y de entrevistas a docentes y estudiantes. 
Los resultados mostraron que, en general, las percepciones y prácticas 
de evaluación eran más consistentes con una pedagogía centrada en los 
docentes, basada en la exposición de las materias y en la evaluación para 
clasificar, que en una pedagogía en la que los estudiantes se encuentran 
en el centro de las dinámicas pedagógicas, basada en la evaluación para 
aprender y en la distribución de feedback. Las percepciones y prácticas 
que se enmarcan en esta última perspectiva, aunque minoritarias, 
revelaran que es posible evolucionar hacia una pedagogía más progresiva 
e innovadora en la educación superior.

Palabras clave Educación Superior • Prácticas de 

Evaluación • Evaluación en Educación • Evaluación 

Pedagógica • Percepciones.

Abstract

This paper was aimed at analyzing perceptions and assessment 
practices of teachers and students in four Portuguese universities. 
Perceptions were studied by means of a questionnaire that was 
administered to both teachers and students. Assessment practices 
were studied through class observations and interviews with both 
teachers and students.  Results showed that, in general, perceptions 
and assessment practices were more consistent with a teacher-centered 
pedagogy, based on subject-matter exposure and assessment for 
grading, rather than with a pedagogy that puts students at the center 
of pedagogical dynamics, based on assessment for learning and on 
feedback distribution. Perceptions and practices encompassed in the 
latter perspective, though a minority, have shown that it is possible to 
move towards a more progressive and innovative pedagogy in higher 
education.

Keywords Higher Education • Assessment Practices •  

Educational Evaluation • Pedagogical Assessment  • 

Perceptions.
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Introdução

O presente artigo foi concebido e desenvolvido a partir 

de uma pesquisa realizada no âmbito do projeto Avena –  

Avaliação, ensino e aprendizagem em Portugal e no Brasil: realida-

des e perspetivas – em que estiveram envolvidos 36 pesqui-

sadoras e pesquisadores de três universidades brasileiras 

(Universidade de São Paulo, Universidade do Estado do Pará 

e Universidade da Amazônia) e de quatro universidades 

portuguesas (Universidades de Coimbra, Évora, Lisboa e  

Minho). A pesquisa (Projeto PTDC/CPE-CED/114318/2009) de-

correu entre abril de 2011 e outubro de 2014 e foi financiada 

em Portugal pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT).

O estudo contou com a participação voluntária de do-

centes e estudantes universitários no contexto de unidades 

curriculares de natureza prática ou teórico-prática de cur-

sos de licenciatura pertencentes a um dos seguintes domí-

nios do conhecimento: Ciências Sociais, Ciências da Saúde, 

Ciências e Tecnologias e Artes e Humanidades. Assim, nas 

universidades portuguesas, em que os chamados cursos de li-

cenciatura pós-Bolonha, designados cursos do 1º ciclo, têm a 
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duração de três anos, participaram docentes e estudantes de 

qualquer um desses anos. Nas universidades brasileiras par-

ticiparam docentes e estudantes de qualquer um dos anos 

correspondentes aos cursos de licenciatura que vigoram no  

Brasil.

O principal propósito deste artigo é analisar, discutir 

e refletir acerca das percepções e práticas de avaliação de 

docentes e estudantes do ensino universitário, a partir de 

dados coletados e analisados no âmbito do projeto Avena. 

Mais concretamente, aqui, apresentam-se, analisam-se e 

discutem-se, exclusivamente, práticas de avaliação de docen-

tes e percepções de avaliação de docentes e estudantes das 

quatro universidades portuguesas participantes na pesquisa, 

tendo por referência e fundamentação principal cinco estu-

dos empíricos entretanto publicados (BARREIRA et al., 2014; 

BORRALHO et al., 2014; CID et al., 2014; FERNANDES, 2014; 

FERNANDES et al., 2014). Trata-se, num certo sentido, de fa-

zer aqui um esforço de síntese e de integração de resultados 

considerados mais fundamentais produzidos no âmbito des-

sas pesquisas e, a partir desse esforço, propor algumas refle-

xões que eventualmente possam ser tomadas como desafios 

e/ou recomendações a enfrentar no contexto mais amplo da 

chamada Pedagogia no/do Ensino Superior, nomeadamente no 

domínio do desenvolvimento curricular e/ou das práticas 

curriculares.

Problema e questões

Em termos muito gerais, poder-se-á dizer que o problema 

que orientou a pesquisa do projeto Avena resultou de uma 

diversidade de constatações identificadas na literatura re-

vista, apoiada pela experiência profissional e académica 

das pesquisadoras e pesquisadores, referindo que o conhe-

cimento e compreensão acerca das práticas pedagógicas dos 

docentes do ensino superior era limitado. Em particular, 

reconhecia-se que o conhecimento acerca das práticas de 

ensino e de avaliação dos docentes necessitava de ser apro-

fundado a partir de estudos empíricos realizados em contex-

tos reais de sala de aula. Dito de outra forma, o problema 
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decorreu da comprovada necessidade de se caracterizarem, 
conhecerem e compreenderem uma significativa diversida-
de de elementos que interferem nas aprendizagens dos estu-
dantes, tais como: a) as práticas de ensino e de avaliação dos 
docentes; b) as percepções acerca do ensino, da avaliação e 
da aprendizagem de docentes e estudantes; c) a natureza das 
tarefas de ensino e de avaliação utilizadas nas salas de aula; 
d) o papel de docentes e estudantes no desenvolvimento do 
ensino, da avaliação e da aprendizagem; e e) a frequência, 
o âmbito da distribuição e a natureza do feedback utilizado 
pelos docentes.

Consequentemente, um dos propósitos da pesquisa rea-
lizada no âmbito do projeto Avena foi, a título de exemplo, 
descrever, analisar e interpretar práticas de ensino e de ava-
liação de docentes universitários. Para este fim, a coleta de 
dados foi baseada em observações realizadas no contexto das 
salas de aula, em entrevistas profundas aos docentes obser-
vados e em entrevistas focadas a pequenos grupos de estu-
dantes. Outro propósito da pesquisa foi estudar percepções 
de docentes e estudantes acerca de uma diversidade de ques-
tões relacionadas com o Ensino, a Avaliação e a Aprendizagem, 
objetos centrais da pesquisa realizada. Neste caso, a coleta 
de dados foi concretizada através da administração on-line de 
um inquérito por questionário aos docentes e estudantes de 
cada universidade.

Nestas condições, a pesquisa foi orientada por uma di-
versidade de questões, tais como:

-- Como se poderão caraterizar as práticas pedagógicas, 
de ensino e avaliação dos docentes participantes?

-- De que formas é que os estudantes participam nos 
processos de avaliação das suas aprendizagens?

-- Como se poderão relacionar as práticas docentes de 
avaliação com as suas práticas de ensino?

-- Qual a natureza das percepções manifestadas 
por docentes e estudantes em relação à avaliação 
pedagógica e às suas práticas?

-- Em que medida é que há diferenças significativas 
entre as percepções de docentes e estudantes 
relativamente à avaliação e às suas práticas?
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Como acima já se referiu, este trabalho foi pensado e 

organizado com a intenção de apresentar e discutir, exclu-

sivamente, práticas de avaliação de docentes e percepções 

de docentes e estudantes relativamente à avaliação e suas 

práticas. Mais do que responder detalhadamente às questões 

que aqui se formularam a título de exemplo para contextua-

lizar a discussão, trata-se de produzir reflexões acerca daque-

las práticas e percepções a partir da análise e integração dos 

resultados apresentados nos cinco estudos empíricos acima 

referidos, todos realizados nas universidades portuguesas 

participantes no projeto Avena.

Enquadramento teórico e conceitual

Nos atuais debates relacionados com a chamada Pedagogia 

no/do Ensino Superior, a avaliação pedagógica, intrinsecamen-

te associada ao desenvolvimento das ações de ensino e de 

aprendizagem empreendidas por docentes e estudantes, 

tem, necessariamente, que ocupar um lugar relevante. Na 

verdade, a pesquisa realizada nas últimas décadas, um pou-

co por todo o mundo, tem evidenciado que certas formas 

de avaliação pedagógica, com particular realce para a ava-

liação formativa ou avaliação para as aprendizagens, estão 

fortemente relacionadas com melhores e mais profundas 

aprendizagens por parte dos estudantes de quaisquer níveis 

de ensino (BLACK; WILLIAM, 1998; BRYAN; CLEGG, 2006;  

FALCHIKOV, 2005). Esses e outros trabalhos têm mostrado 

que a avaliação pedagógica, da responsabilidade integral dos 

docentes e mais ou menos partilhada com os estudantes, 

pode ter um papel fundamental na transformação e melho-

ria do ambiente de aprendizagem nas salas de aula.

Nunca será demais sublinhar que, no seu seminal tra-

balho de meta-análise, Black e William (1998) destacaram 

três resultados fundamentais: a) as práticas sistemáticas de 

avaliação formativa contribuem de forma muito significati-

va para melhorar as aprendizagens de todos os estudantes; 

b) os estudantes que mais beneficiam das práticas de avalia-

ção formativa são os que manifestam mais dificuldades em 

aprender; e c) os estudantes que aprendem em ambientes 
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em que a avaliação formativa é uma prática corrente obtêm 

normalmente melhores resultados nas avaliações externas. 

Esta pesquisa de Black e William acabou por ter grandes re-

percussões na Europa e no mundo, quer ao nível das práticas 

de investigação, quer ao nível da construção teórica no do-

mínio da avaliação das aprendizagens em geral e da avalia-

ção formativa em particular (e.g., BLACK; WILLIAM, 2006a, 

2006b; GARDNER, 2006a, 2006b; GIPPS; STOBART, 2003; 

HARLEN, 2005, 2006).

No domínio da construção teórica, poder-se-á dizer que, 

nas últimas duas décadas, a literatura no domínio da avalia-

ção das e para as aprendizagens tem sido orientada por alguns 

propósitos fundamentais, ou questões críticas, tais como: a) de-

senvolver e consolidar uma teoria da avaliação pedagógica, 

muito particularmente da avaliação para as aprendizagens e 

das aprendizagens (e.g., BLACK; WILLIAM, 2006b; BERLAK, 

1992; FERNANDES, 2008); b) descrever, analisar e interpretar 

práticas reais de ensino e avaliação, ou seja, as que se desen-

volvem em salas de aula reais, com professores e alunos reais 

(e.g., BLACK; WILLIAM, 2006a; STIGGINS; CONKLIN, 1992);  

c) articular e integrar os processos de aprendizagem, avaliação 

e ensino (JAMES, 2006; FERNANDES, 2011); e d) compreender 

as relações entre a avaliação para as aprendizagens e a ava-

liação das aprendizagens (e.g., HARLEN, 2006).

Apesar de Carolyn Gipps, ainda nos anos 1990, ter pu-

blicado um livro com marcadas preocupações de construção 

teórica (GIPPS, 1994), foi após o referido artigo de Black e 

William (1998) que houve um claro incremento de trabalhos 

com essas preocupações por parte de autores do Reino Uni-

do, como Gardner (2006a, 2006b) e Harlen (2005, 2006) ou 

dos Estados Unidos, como Berlak (1992), os quais, entre ou-

tros importantes desenvolvimentos, aprofundaram os con-

ceitos de avaliação formativa e de avaliação sumativa e as 

relações entre eles.

Apesar de tudo, a pesquisa tem vindo a responder, a um 

ritmo relativamente lento, aos propósitos e necessidades aci-

ma identificados. Tem sido possível mostrar que persistem 

dificuldades em assumir a importância do investimento na 

disseminação da avaliação formativa, a avaliação para as apren-
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dizagens, como forma de apoiar os estudantes a aprenderem 

mais e melhor em qualquer nível de ensino (e.g., FALCHIKOV, 

2005; SHEPARD, 2001; STIGGINS, 2004), mas, por exem-

plo, a construção teórica ainda não evoluiu no sentido de 

desenvolver uma teoria (na verdade, metateoria) que inte-

gre as teorias de ensino, de avaliação e de aprendizagem  

(FERNANDES, 2011).

No domínio da transformação e melhoria das práticas, 

pode dizer-se que, a partir dos anos 1990 do século passado, 

começaram a abundar na literatura pesquisas claramente 

orientadas por aquele propósito fundamental, quer no domí-

nio do ensino não superior, quer no domínio do ensino supe-

rior. Nesse último caso, são de destacar, entre muitos outros, 

os trabalhos de Bryan e Clegg (2006) e Falchikov (2005), os 

quais, respetivamente, incluem contribuições que ajudam a 

enquadrar práticas inovadoras de avaliação e processos de 

melhoria da avaliação e das aprendizagens através da par-

ticipação dos estudantes. Mais recentemente, Fernandes e  

Fialho (2012) analisaram e discutiram 30 artigos publicados em 

revistas indexadas internacionais ao longo de um período de  

10 anos (2000-2009) (e.g., ANDRADE; DU, 2007; BERG et al., 

2006; DANCER; KAMVOUNIAS, 2005). Nessas pesquisas, a co-

leta de dados foi diretamente realizada no contexto de salas 

de aula e de unidades curriculares nos domínios das Ciências 

Sociais (17 artigos), das Ciências e Tecnologias (7 artigos), das 

Ciências da Saúde (2 artigos) e Artes e Humanidades (1 arti-

go). Um artigo envolvia os domínios das Ciências Sociais e 

das Artes e Humanidades e três não referiram o domínio do 

conhecimento. O principal propósito do trabalho era sinte-

tizar a literatura revista para sistematizar práticas de ava-

liação que, supostamente, foram consideradas inovadoras 

e indutoras da melhoria das aprendizagens dos estudantes. 

Esse significativo acervo de literatura, diretamente relacio-

nado com o desenvolvimento de práticas de avaliação, entre 

uma diversidade de outras importantes conclusões, permitiu 

identificar dimensões que têm sido consideradas como pas-

síveis de estar associadas, quer à melhoria das práticas, quer, 

concomitantemente, à melhoria das aprendizagens. Tais di-

mensões deverão, obviamente, ser consideradas no estudo 
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das percepções que estudantes e docentes sustentam acerca 

das práticas de avaliação.

Assim, foram identificadas dimensões tais como: a) a 

articulação e/ou integração dos processos de aprendizagem, 

ensino e avaliação; b) a participação dos estudantes no pro-

cesso de avaliação; c) as tarefas de avaliação utilizadas pelos 

docentes; d) a natureza, frequência e utilização do feedback; 

e) a natureza da avaliação realizada; f ) as dinâmicas das prá-

ticas de avaliação; e g) os papéis dos docentes e dos estudan-

tes no processo de avaliação. Seguidamente, apresentam-se 

apenas algumas das conclusões da literatura estudada por 

Fernandes e Fialho (2012).

De modo geral, a análise dos 30 trabalhos referidos per-

mitiu constatar e reafirmar que, no contexto do ensino supe-

rior, é possível melhorar as práticas de avaliação e de ensino, 

contribuindo, desse modo, para melhorar significativamen-

te a qualidade do que se ensina e do que se aprende. Num 

outro plano, as pesquisas analisadas permitiram concluir 

que a participação ativa dos estudantes nos processos de ava-

liação e, em geral, nas atividades realizadas nas aulas parece 

estar associada ao desenvolvimento e à melhoria dos seus 

processos mais complexos de pensamento. As dinâmicas de 

avaliação, nomeadamente por intermédio da avaliação entre 

pares, da heteroavaliação e da autoavaliação, parecem ter 

sido relevantes para que, em cada momento, os estudantes 

pudessem empreender as ações de regulação e de auto-regu-

lação das suas aprendizagens. Na verdade, aquelas dinâmi-

cas contribuíram para que os estudantes compreendessem 

os esforços que eventualmente tinham que fazer para apren-

der o que se esperava que aprendessem.

Em geral, os docentes participantes nas pesquisas ana-

lisadas utilizaram uma diversidade de tarefas de avaliação, 

tais como trabalhos escritos, reações críticas, apresentações, 

relatórios e problemas de várias naturezas, não se limitando 

à prova ou ao teste como única tarefa. Em muitos casos, as 

tarefas eram utilizadas para aprender, para ensinar e para 

avaliar, o que configura uma abordagem pedagógica não 

usual, na medida em que, se desejar, a aprendizagem (e tam-

bém o ensino e a avaliação) se amplia a partir das tarefas e do  
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trabalho que sobre elas são desenvolvidos. Consequente-

mente, a seleção das tarefas por parte dos docentes torna-

-se uma questão central e crítica para o desenvolvimento do 

currículo no contexto das salas de aula. Os estudantes, desse 

modo, participaram mais ativamente no processo de avalia-

ção através da análise das tarefas, de dinâmicas de heteroa-

valiação, de avaliação entre pares e de autoavaliação e ainda 

através da definição de critérios de avaliação.

Verificou-se que, na maioria das pesquisas avaliadas, a 

avaliação que integrava o dia a dia da atividade pedagógica 

era de natureza formativa, ou seja, os docentes utilizavam-

-na com o propósito de apoiar os esforços de regulação e 

auto-regulação das suas aprendizagens. Mas a avaliação de 

natureza sumativa, destinada a fazer balanços e pontos de 

situação acerca do que os estudantes sabiam e eram capazes 

de fazer, foi também utilizada e era complementar da avalia-

ção formativa.

Finalmente, o feedback, processo indissociável de qual-

quer processo de avaliação formativa, foi normalmente ba-

seado em critérios e era de natureza descritiva, permitindo 

que os estudantes “vissem ao espelho” os seus desempenhos, 

e/ou avaliativa, permitindo que os estudantes conhecessem 

os resultados do seu trabalho e/ou orientassem e regulassem 

o processo de aprendizagem. 

O investimento na disseminação das práticas de avalia-

ção formativa tem, necessariamente, que passar por polí-

ticas públicas desenvolvidas aos mais diversos níveis e por 

políticas curriculares das instituições do ensino superior 

mais orientadas para transformar e melhorar o que real-

mente acontece nas salas de aula. De igual modo, docentes 

e departamentos universitários têm que fazer esforços nesse 

mesmo sentido. Parece igualmente óbvio que há uma diver-

sidade de pressões sociais e políticas que vêm questionando 

as práticas pedagógicas e os processos de investigação que se 

têm vindo a utilizar. Basta, por exemplo, pensar na agenda 

pedagógica do chamado Processo de Bolonha que, entre outras 

orientações de diversa índole, recomenda, de forma mais ou 

menos explícita, que se produza conhecimento no âmbito 

da chamada Pedagogia no/do Ensino Superior, para melhorar  
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significativamente a qualidade do ensino e das aprendiza-

gens no ensino superior. No fundo, no denominado Espaço 

Europeu do Ensino Superior, os responsáveis políticos, com 

maior ou menor apoio dos diferentes setores da sociedade, 

têm protagonizado uma retórica e um conjunto de ações que 

vão no sentido de valorizar a qualidade dos processos pe-

dagógicos em geral, nomeadamente o ensino e a avaliação, 

tendo em vista melhorar a qualidade das aprendizagens dos 

estudantes (Fernandes, 2014).

Uma síntese da metodologia e dos métodos 

utilizados no projeto Avena

A pesquisa realizada no âmbito do projeto Avena tinha o 

propósito de descrever, analisar e interpretar práticas peda-

gógicas de avaliação e de ensino dos docentes participantes, 

relacionando-as com a geração de condições favoráveis às 

aprendizagens por parte dos estudantes. Por outro lado, a 

pesquisa pretendia estudar as percepções de estudantes e do-

centes relativamente à Aprendizagem, ao Ensino e à Avaliação, 

tendo em vista estabelecer relações e comparações, quer en-

tre esses dois grupos genéricos, quer ainda entre alguns dos 

seus subgrupos (e.g., percepções dos docentes de ciências da 

saúde e dos docentes de ciências e tecnologias; percepções 

dos estudantes de ciências sociais e dos estudantes de artes e 

humanidades). Neste artigo, o objeto de interesse foi exclu-

sivamente circunscrito à Avaliação, isto é, às percepções que 

docentes e estudantes manifestaram relativamente a algu-

mas das suas dimensões (adiante identificadas) e às práticas 

avaliativas dos docentes.

A pesquisa desenvolveu-se em cinco fases distintas:  

a) Fase Teórica e Conceitual; b) Fase da Análise Documental; 

c) Fase do Estudo Extensivo; d) Fase do Estudo Intensivo; e  

e) Fase da Interação Social e da Reflexão. Para efeitos deste 

artigo, interessam, sobretudo, a Fase do Estudo Extensivo e a 

Fase do Estudo Intensivo, pois foi essencialmente nessas fases 

que se concretizaram a estratégia geral da pesquisa, o seu 

design, a metodologia e todos os métodos e procedimentos 

de coleta de dados empíricos que  permitiriam responder às 
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questões formuladas. Fernandes, Rodrigues e Nunes (2012) 

apresentam e descrevem com detalhes o problema e as ques-

tões do projeto Avena. 

Para a Fase do Estudo Extensivo foi concebido, desenvol-

vido e administrado um questionário on-line, que permitiu 

estudar percepções de docentes e estudantes relativamente 

a uma diversidade de dimensões de cada um dos objetos da 

pesquisa (Ensino, Avaliação e Aprendizagem). O questioná-

rio, idêntico para docentes e estudantes (exceto nas questões 

sociodemográficas), integrava 45 itens de tipo Likert, 15 itens 

para cada um daqueles objetos da investigação. Por exemplo, 

para cada um dos 15 itens do objeto Avaliação, descrevia-se 

uma qualquer prática de avaliação, ou uma afirmação sobre 

uma prática de avaliação,  perante a qual os respondentes 

tinham que manifestar o seu grau de concordância numa 

escala de tipo Likert de quatro níveis Discordo Totalmente  

(DT = -2); Discordo (D = -1); Concordo (C = 1); e Concordo Total-

mente (CT = 2). É importante mencionar que as afirmações 

correspondentes a cada um dos itens do questionário equi-

valiam tanto a visões mais progressivas do processo peda-

gógico (e.g., ensino centrado nas aprendizagens; estudantes 

no centro dos processos de ensino, avaliação e aprendiza-

gem; aulas com diferentes dinâmicas de trabalho) como a 

visões ditas mais tradicionais (e.g., enfoque no ensino; do-

centes no centro do processo pedagógico; aulas magistrais). 

Outro aspeto que convém sublinhar é que, nas instruções do 

questionário, quer na versão para os docentes quer na versão 

dos estudantes (que só diferiam na parte dos dados socio-

demográficos), se pedia aos respondentes que baseassem as 

suas respostas no que pensavam que acontecia, em geral, na 

universidade e não apenas na sua experiência específica. Ou 

seja, que escolhessem o seu grau de concordância tendo em 

conta o que consideravam ser as práticas mais predominan-

tes na universidade. 

As respostas aos questionários foram anónimas e volun-

tárias, administradas a todo o corpo docente e discente de 

cada universidade, mas sem quaisquer requisitos quanto à 

taxa de retorno. De qualquer modo, fizeram-se vários avisos 

solicitando aos potenciais participantes que respondessem 
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aos questionários, o que permitiu aumentar significativa-

mente o número de respondentes em relação ao número 

obtido no primeiro contacto. Cada equipa de pesquisa pôde 

contar com o apoio dos organismos da universidade no sen-

tido de garantir a comunicação com todos os estudantes e 

com todos os docentes para que lhes fosse pedida colabora-

ção na pesquisa, ao mesmo tempo que lhes era enviado o link 

de acesso ao questionário. As taxas de retorno variaram de 

universidade para universidade, situando-se entre 10% e 20% 

para os estudantes e 15% e 30% para os docentes, o que se 

pode considerar dentro do aceitável em situações similares 

(JONES, 1999).

Nas quatro universidades portuguesas participantes, fo-

ram validados 990 questionários de docentes e 4.568 ques-

tionários de estudantes. Na Tabela 1 exibe-se, para cada uma 

delas, o número de questionários validados. Trata-se de uma 

significativa massa de dados proveniente de docentes e estu-

dantes universitários de todos os domínios do conhecimen-

to, tendo em comum o fato de lecionarem ou estudarem 

em cursos de licenciatura (1º ciclo) no contexto de unidades 

curriculares teórico-práticas ou práticas estruturantes dessa 

mesma licenciatura. Uma unidade curricular era conside-

rada estruturante quando incluía conceitos e fundamentos 

basilares de um determinado curso, indispensáveis para o 

estudo de outras unidades curriculares do mesmo curso. 

Tabela 1 – Número de questionários validados, por universidade e 
por população

Universidades

UCoimbra UÉvora ULisboa UMinho Total

Docentes 241 179 351 219 990

Estudantes 870 711 2.374 613 4.568

Fonte: Dados obtidos no âmbito do Projeto Avena.

A consistência interna dos questionários administrados 

aos docentes e estudantes, considerando o total dos 45 itens 

relativos a questões de Ensino, Avaliação e Aprendizagem, 

avaliada pelo Alfa de Cronbach, foi, respetivamente, 0.90 e 0.91. 

Quando se avaliou a consistência do questionário considerando  
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apenas os 15 itens relativos a questões de Avaliação, obtive-

ram-se, respetivamente, 0.75 e 0.82. Tendo em conta o re-

duzido número de itens, estes níveis de fiabilidade podem 

considerar-se aceitáveis ou mesmo bastante aceitáveis.

A Tabela 2 mostra a distribuição das respostas dos do-

centes e estudantes tendo em conta o domínio de conheci-

mento do respetivo curso de licenciatura.

Tabela 2 – Distribuição das respostas de docentes e estudantes por 
domínio de conhecimento

Docentes Estudantes

n % n %

Artes e Humanidades 187 20.7 957 20.9

Ciências da Saúde 173 17.4 968 21.2

Ciências Sociais 266 26.8 1.384 30.3

Ciências e Tecnologias 364 36.7 1.259 27.5

Total 990 4.568

Fonte: Dados obtidos no âmbito do Projeto Avena.

A análise da Tabela 2 mostra que foram os docentes e estu-

dantes de Ciências e Tecnologias e de Ciências Sociais que res-

ponderam em maior número. A distribuição das respostas dos 

estudantes apresenta diferenças entre si que são menos expres-

sivas do que as diferenças verificadas para o caso dos docentes.

Para efeito de uma melhor contextualização da discus-

são, são ainda de considerar os seguintes dados, relativos aos 

docentes e estudantes que responderam aos questionários:

-- Mais de 80% dos docentes eram possuidores do 

grau de doutor e lecionavam há mais de 11 anos no 

ensino superior universitário.

-- Mais de metade dos docentes doutorados, 56.1%, 

tinha a categoria profissional de “Professor Auxiliar”, 

a mais baixa da carreira.

-- A grande maioria dos docentes, cerca de 80%, tinha 

mais do que 40 anos de idade, sendo o grupo etário 

mais representativo o que tinha entre 50 e 54 anos 

(20.9% do total).

-- Mais de metade dos docentes, 54.1%, era do sexo 

feminino.
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-- Mais de três quartos dos estudantes tinham menos 

de 24 anos de idade, sendo o grupo etário mais 

representativo o que tinha entre 20 e 24 anos de 

idade, inclusive com 58.1% do total. 

-- Quase três quartos dos estudantes eram do sexo 

feminino.

-- As mães de uma significativa maioria dos estudantes, 

66.6%, tinham, no máximo, obtido um diploma do 

ensino secundário. Por outro lado, as mães de 42.4% 

dos estudantes tinham obtido apenas um diploma 

do ensino básico.

Os dados produzidos nessa fase, de natureza quantitati-

va, foram analisados recorrendo a uma diversidade de técni-

cas estatísticas. Por exemplo, Barreira et al. (2014) utilizaram 

a diferença estandardizada entre as médias (d de Cohen) 

para compararem as respostas dadas por docentes e estudan-

tes a cada um dos itens do questionário. Na verdade, para o 

número de graus de liberdade existente, qualquer diferença 

entre as médias obtidas para docentes e estudantes, ainda 

que reduzida, seria sempre considerada estatisticamente 

significativa. As diferenças entre as médias, calculadas pelo 

d de Cohen, são consideradas de pequena dimensão (efeito 

pequeno) quando |d| < .20; compreendidas entre o efeito de 

pequena dimensão e o efeito de média dimensão quando  

.20 ≤ |d| < .50; compreendidas entre o efeito de média di-

mensão e o efeito de grande dimensão quando .50 ≤ |d| < .80; 

e de grande dimensão quando |d| > .80.

Para estudar as relações entre práticas de ensino, prá-

ticas de avaliação e aprendizagens evidenciadas pelas per-

cepções de docentes e estudantes, Rodrigues e Soromenho 

(2014) utilizaram a Análise Fatorial de Componentes Principais 

Ordinal (CATPCA), uma derivação da Análise Fatorial de Compo-

nentes Principais para variáveis ordinais. Os mesmos autores 

utilizaram ainda a Análise Classificatória Hierárquica e a Análise 

Classificatória pelo Método das K-Médias para pesquisarem 

percepções de docentes e estudantes por cursos e por do-

mínio de conhecimento. A análise dos dados produzidos 

pelo questionário, sobretudo para comparar percepções de  
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estudantes de diferentes cursos e/ou de diferentes domínios 

de conhecimento, foi igualmente realizada com recurso a 

testes de hipóteses não paramétricos para variáveis ordinais, 

nomeadamente o teste de Kruskal-Wallis.

Na Fase do Estudo Intensivo participaram, nas quatro uni-

versidades portuguesas, 35 docentes de unidades curricula-

res do 1º ciclo (licenciatura de três anos) cujas aulas foram 

observadas por pares de investigadores durante um período 

de cerca de 20h por docente (algumas unidades curriculares 

foram lecionadas por mais do que um docente). Participa-

ram igualmente 128 estudantes que foram entrevistados em 

grupos focados (3 a 5 estudantes por docente). Cada um dos 

35 docentes foi entrevistado durante um período de tempo 

compreendido entre 45 e 90 minutos. Assim, em cada uni-

versidade, participaram voluntariamente dois docentes em 

cada um dos domínios do conhecimento já acima referidos, 

num total de oito docentes. Nessa fase, os investigadores fo-

ram o meio privilegiado de recolha de dados, que eram, por 

natureza, qualitativos.

Um dos principais problemas a enfrentar nessa fase do 

estudo foi o de garantir níveis aceitáveis de consistência dos 

dados recolhidos pela grande diversidade de pesquisadores 

envolvidos. Para resolver, pelo menos em boa medida, esse 

problema, concebeu-se e construiu-se uma Matriz da Inves-

tigação, que se revelou um instrumento fundamental para 

orientar e regular todo o processo investigativo, nomeada-

mente ao nível da coleta e da transformação, organização 

e análise dos dados. Dir-se-ia que foi um procedimento ou 

método que se revelou fundamental para construir os guiões 

de observação das aulas e os guiões das entrevistas realiza-

das aos docentes e aos estudantes e, consequentemente, 

para focar todos os investigadores nas questões consideradas 

relevantes. A Matriz foi organizada tendo em conta os três 

objetos primordiais da investigação – Ensino, Avaliação e Apren-

dizagem. Assim, para cada um desses objetos, foi considerada 

uma diversidade de dimensões que contribuíram para os ca-

raterizar e para delimitar e focar a investigação. Apresenta-se, 

de seguida,  no Quadro 1, apenas a parte referente à Avalia-

ção, que é o objeto especialmente considerado neste trabalho.  
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É importante referir, nesta altura, que a separação dos pro-

cessos de Avaliação, Ensino e Aprendizagem é, de algum modo, 

artificial e decorre dos referentes teóricos e práticos atual-

mente existentes. Na verdade, ainda não existe uma meta-

teoria que integre as diferentes teorias referentes a esses três 

processos e, assim sendo, existe sempre alguma dificuldade, 

ou mesmo uma impossibilidade, em distinguir se determina-

da ação de um docente se enquadra no Ensino ou na Avaliação. 

Em todo o caso, a Matriz da Investigação, resultante de um 

difícil e complexo processo de construção social, revelou-se 

uma estratégia fundamental para garantir níveis aceitáveis 

de qualidade da investigação realizada. Sobretudo porque foi 

um elemento decisivo na harmonização e na moderação dos 

procedimentos de coleta, descrição, análise, síntese e inter-

pretação dos dados.

Quadro 1 – Matriz da Investigação utilizada no projeto Avena para o objeto 
Avaliação

Objeto Dimensões

Avaliação

Integração/Articulação dos processos de Ensino/Avaliação/Aprendizagem

Utilizações da avaliação

Tarefas de avaliação mais utilizadas

Natureza, frequência e distribuição de feedback

Dinâmicas de avaliação

Natureza da avaliação

Papel predominante dos docentes e dos estudantes no processo de avaliação

Concepções dos docentes e estudantes acerca da avaliação e suas práticas

Fonte: Materiais produzidos no âmbito do Projeto Avena.

A Matriz da Investigação revelou-se, assim, um método 

fundamental para concretizar todos os procedimentos ine-

rentes ao estudo das práticas pedagógicas de ensino e de ava-

liação dos docentes participantes na pesquisa, garantindo 

níveis aceitáveis de consistência e de validade relativamen-

te a toda a informação recolhida através das observações às 

aulas e das entrevistas realizadas aos docentes e aos grupos 

focados de estudantes.

Outro problema que foi necessário resolver na Fase Inten-

siva do Estudo teve a ver com os procedimentos a considerar 
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para transformar os dados provenientes das observações e 

das entrevistas, de forma que fosse possível descrever, ana-

lisar e interpretar as práticas pedagógicas dos docentes e, 

particularmente, as suas práticas de avaliação. 

A transformação dos dados coletados pelos pesquisa-

dores, relativos às observações e entrevistas, foi realizada 

através de um processo sucessivo de produção de narrativas, 

que culminou com a produção de uma Metanarrativa para 

cada domínio do conhecimento (Ciências da Saúde, Ciên-

cias e Tecnologias, Ciências Sociais, Artes e Humanidades). 

Esta Metanarrativa constituiu o esforço superior de síntese 

das práticas pedagógicas dos docentes participantes de cada 

domínio do conhecimento. Seguidamente, explicita-se o pro-

cesso de produção das narrativas e a produção de sínteses 

sucessivas até a produção de metanarrativas para cada domí-

nio do conhecimento.

Para cada docente observado, foram produzidas, numa 

primeira fase, três narrativas: uma baseada nas observações 

das aulas desse docente; outra, na entrevista; e ainda outra, 

na entrevista focada a um pequeno grupo de estudantes. 

Numa segunda fase, procedeu-se à integração das três nar-

rativas de cada docente, dando origem a uma Narrativa do 

Docente. Pense-se, por exemplo, no caso das Ciências Sociais. 

Em cada universidade participaram dois docentes lecionan-

do uma unidade curricular de um curso pertencente àque-

le domínio do conhecimento. Assim, em cada universidade 

participante, para Ciências Sociais, obtiveram-se uma Nar-

rativa do Docente A e uma Narrativa do Docente B. Pelo novo 

processo de integração e síntese, as narrativas desses dois 

docentes deram origem a uma só Narrativa Integrada, corres-

pondente às práticas pedagógicas observadas e percepciona-

das pelos dois docentes e pelos dois grupos de estudantes 

participantes.

Nessas condições, em cada universidade produziram-se 

quatro Narrativas Integradas, uma por cada um dos domínios 

do conhecimento acima indicados. Finalmente, pelo novo 

processo de síntese e integração, as Narrativas Integradas de 

cada domínio do conhecimento deram origem a uma Me-

tanarrativa desse domínio do conhecimento. Em termos 
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práticos, isso significa que, por exemplo, a Metanarrativa de 
Ciências e Tecnologias, no caso das quatro universidades por-

tuguesas participantes, não é mais do que a concretização 

de um esforço de síntese e integração das práticas pedagógi-

cas de oito docentes (dois por universidade), que lecionaram 

unidades curriculares de cursos de licenciatura pertencentes 

àquele domínio do conhecimento. O processo de construção 

de cada uma das quatro Metanarrativas para as quatro univer-

sidades portuguesas participantes no projeto – Universidade 

de Coimbra (UC), Universidade de Évora (UÉ), Universidade 

de Lisboa (UL) e Universidade do Minho (UM) - está ilustrado 

no Quadro 2. 

Quadro 2 – Processo de produção das metanarrativas das práticas pedagógicas dos 
docentes para cada domínio do conhecimento

Universidade  
de Coimbra (UC)

Universidade  
de Évora (UÉ)

Universidade  
de Lisboa (UL)

Universidade  
do Minho (UM)

Narrativa
Docente A

Narrativa
Docente B

Narrativa
Docente C

Narrativa
Docente D

Narrativa
Docente E

Narrativa
Docente F

Narrativa
Docente G

Narrativa
Docente H

Narrativa Integrada UC Narrativa Integrada UÉ Narrativa Integrada UL Narrativa Integrada UM

Metanarrativa das práticas docentes de um domínio do conhecimento

Fonte: Elaboração do autor.

A análise do Quadro 2 permite comprovar o esforço de 

síntese que foi sendo feito ao longo do processo de transfor-

mação dos dados de natureza qualitativa. que se iniciou com 

a produção das três narrativas para cada docente (baseadas 

nas observações, na entrevista ao docente e na entrevista fo-

cada a grupos de estudantes). Posteriormente, tal como se 

mostra no quadro, foram elaboradas as Narrativas dos Docen-
tes, a partir das quais foram construídas as Narrativas Integra-
das das práticas dos dois docentes. Finalmente, produziu-se 

a Metanarrativa das práticas dos oito docentes. Esse processo 

foi utilizado para cada domínio do conhecimento e permitiu 

integrar e sintetizar as práticas dos oito docentes das quatro 

universidades envolvidas na pesquisa.

Naturalmente esse não foi um processo simples e livre 

de problemas. A Matriz da Investigação foi fundamental e per-

mitiu que, nas diferentes fases do processo, todos os pesqui-

sadores organizassem e produzissem as narrativas com níveis 
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aceitáveis de consistência. Na verdade, as dimensões da ma-

triz acabaram por constituir elementos-chave na organização 

das narrativas. É importante referir ainda que as observações 

foram sempre realizadas por dois pesquisadores que tiveram 

oportunidade para discutir entre si as narrativas que se iam 

produzindo. Na maioria dos casos, foi possível partilhar as 

narrativas das observações com os docentes observados, para 

poder recolher os seus respectivos feedbacks e, eventualmente, 

proceder às alterações consideradas necessárias.

Todo o trabalho de campo foi precedido pela realiza-

ção de reuniões formais entre os pesquisadores, que, desse 

modo, tiveram oportunidades para discutir o significado de 

cada uma das dimensões da matriz e para articular e concer-

tar todos os procedimentos a desenvolver nos processos de 

coleta e de transformação dos dados.

No que se refere ao método de produção das narrativas, 

é importante referir que foi acertado que a equipa de pes-

quisa de uma universidade produzia uma primeira Narrativa 

Integrada, fazendo-a circular por todas as outras equipas para 

um período de discussão e clarificação de dúvidas. Só após 

esse período, as equipas iniciaram a produção das respetivas 

narrativas, supostamente em melhores condições, de modo 

a assegurarem a consistência e a credibilidade do processo. A 

produção das Metanarrativas das práticas docentes por domí-

nio do conhecimento foi, como se viu, baseada nas Narrativas 

Integradas. Em Portugal, cada uma das universidades partici-

pantes elaborou uma Metanarrativa, fazendo-a circular pelas 

restantes equipas, para efeitos de validação e feedback.

Finalmente, interessa dizer que a análise dos dados não 

obedeceu a nenhum “sistema clássico” de análise de conteú-

do (e.g., BARDIN, 2000) nem a nenhum algoritmo pré-defi-

nido, nem a processos de codificação muito analíticos. Na 

verdade, baseou-se no estudo das narrativas, tendo em conta 

as diferentes dimensões da Matriz da Investigação, procurando 

encontrar padrões e regularidades e sublinhando igualmen-

te discrepâncias ou situações singulares, sem nunca perder 

a visão holística dos fenómenos de interesse. Tratou-se, num 

certo sentido, de uma análise mais artesanal muito ancora-

da no estudo aprofundado dos dados que foram organizados 
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de forma indutiva. Para efeitos da transformação dos dados, 

nomeadamente no que se refere à descrição, análise e inter-

pretação das práticas docentes, foram seguidas as recomen-

dações de Wolcott (1994). A integração e síntese dos dados 

seguiram recomendações de Cooper (2003) e de Suri (2002).

Apresentação de uma seleção de resultados

Nesta secção apresentam-se resultados considerados rele-

vantes, quer no domínio das percepções reveladas pelos do-

centes e pelos estudantes que responderam ao questionário, 

quer no domínio das práticas de avaliação dos docentes cujas 

aulas foram observadas.

Percepções dos docentes e estudantes sobre 

a avaliação

Como se mencionou anteriormente, neste artigo são ape-

nas apresentadas e discutidas as percepções relativamente 

às dimensões da Avaliação constantes do questionário. No 

estudo das percepções, Barreira et al. (2014) e Borralho et al. 

(2014) utilizaram abordagens investigativas semelhantes, 

calculando as médias, para cada item, dos docentes e dos 

estudantes e, posteriormente, utilizando procedimentos de 

estatística inferencial já referidos anteriormente (e.g., teste 

não paramétrico de Kruskal-Wallis; diferenças estandardiza-

das entre as médias – d de Cohen). No entanto, Barreira et al. 

(2014) fizeram uma análise utilizando as respostas da totali-

dade dos docentes e da totalidade dos estudantes, enquanto 

Borralho et al. (2014) procederam à estratificação de cada um 

dos grupos, de acordo com o domínio científico dos cursos 

em que lecionavam ou estudavam. Desse modo, esses pes-

quisadores fizeram uma análise das percepções de docentes 

e estudantes por cada um dos domínios do conhecimento já 

anteriormente referidos.

O estudo de Barreira et al. (2014) organizou as percep-

ções de docentes e estudantes relativamente às afirmações 

feitas em cada um dos 15 itens do questionário em três gru-

pos principais: a) Percepções convergentes entre docentes e 
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estudantes, podendo, neste caso, estar ambos de acordo ou 

ambos em desacordo em relação a uma determinada afirma-

ção; b) Percepções divergentes entre docentes e estudantes, 

podendo, neste caso, haver afirmações em que os docentes 

se mostram mais concordantes do que os estudantes ou 

vice-versa; e c) Percepções extremadas entre docentes e es-

tudantes, havendo, neste caso, afirmações com as quais os 

docentes manifestam a sua concordância e os estudantes, a 

sua discordância e vice-versa.

No Quadro 3, apresentam-se as percepções convergen-

tes manifestadas por docentes e estudantes. A convergência 

das percepções entre os dois grupos acontece, naturalmente, 

quer quando ambos concordam, quer quando ambos discor-

dam da afirmação constante dum dado item.

Quadro 3 – Percepções convergentes entre docentes e estudantes

DOCENTES E ESTUDANTES CONCORDAM DOCENTES E ESTUDANTES DISCORDAM

Na maioria das disciplinas/unidades curriculares, 
a avaliação desenvolve-se de maneira contínua ao 
longo do semestre. (Item 1)

Os docentes, ao longo do semestre, debatem com 
os estudantes frequentemente, a organização e o 
desenvolvimento do processo de avaliação. (Item 2)

Os docentes, em geral, criam oportunidades para 
que os estudantes clarifiquem e/ou questionem os 
juízos formulados acerca das suas aprendizagens. 
(Item 10)

Os estudantes são, frequentemente, envolvidos em 
situações em que têm que avaliar o seu próprio 
trabalho e/ou o dos seus colegas. (Item 9)

Os docentes incentivam, com frequência, os 
estudantes a analisar e/ou refletir acerca das 
aprendizagens realizadas. (Item 13)

Fonte: Barreira et al. (2014).

A análise do Quadro 3 mostra que tanto docentes como 

estudantes concordaram que a avaliação das aprendizagens 

se realizava de forma continuada ao longo do semestre, que 

os estudantes tinham oportunidades para clarificar as ava-

liações feitas às suas aprendizagens e que eram incentivados 

a refletir acerca do que aprenderam. Por outro lado, ambos 

discordaram quanto ao fato de  a organização e desenvolvi-

mento da avaliação terem sido objeto de debate entre do-

centes e estudantes e de estes terem sido  frequentemente 

envolvidos em processos de auto ou heteroavaliação.

A situação eventualmente mais surpreendente tem a 

ver com a concordância em relação ao Item 1, cuja razão 

pode residir no fato de, na tradição académica portuguesa, se 
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considerar que um estudante está num regime de avaliação 

continuada ou contínua, quando adere à realização de duas 

provas durante o semestre. No caso de obter determinadas 

classificações nessas duas provas ficará dispensado da prova 

final (exame) e aprovado na unidade curricular respetiva. Se 

assim for, há uma discrepância em relação ao que, efetiva-

mente, é entendido na literatura como avaliação contínua, 

que implica uma articulação entre o ensino e a aprendiza-

gem e tem exigências ao nível da interação e do feedback que 

aquela concepção não contempla.

O quadro mostra igualmente que, nas percepções de 

estudantes e docentes, a autoavaliação, a heteroavaliação e 

a participação dos estudantes no processo de avaliação não 

faziam parte das rotinas pedagógicas das suas universidades.

No Quadro 4 mostram-se as percepções divergentes en-

tre docentes e estudantes em relação a afirmações feitas em 

sete itens do questionário. Ou seja, perante uma afirmação 

constante dum dado item, pode haver situações em que os 

docentes se mostrem mais de acordo do que os estudantes 

ou vice-versa.

Quadro 4 – Percepções divergentes entre docentes e estudantes

DOCENTES MAIS CONCORDANTES ESTUDANTES MAIS CONCORDANTES

Os critérios de avaliação a utilizar em cada 
disciplina/unidade curricular são conhecidos pela 
maioria dos estudantes. (Item 3)

Na maioria das disciplinas/unidades curriculares, 
a avaliação é, sobretudo, utilizada para atribuir as 
notas/classificações aos estudantes. (Item 5)

No processo de avaliação, utiliza-se, com 
frequência, uma diversidade de tarefas e/ou 
instrumentos (e.g., provas, testes, trabalhos, 
relatórios, apresentações, pesquisas). (Item 4)

Na maioria das disciplinas/unidades curriculares, 
os resultados obtidos pelos estudantes nos 
testes e/ou exames finais são os elementos 
mais determinantes para a atribuição das suas 
classificações. (Item 11)

Os docentes utilizam, sistematicamente, 
a avaliação para que os estudantes se 
consciencializem das suas dificuldades e/ou dos 
seus progressos na aprendizagem. (Item 7)

Em regra, a avaliação realizada é consistente com 
o ensino e com as aprendizagens. (Item 8)

Para a maioria dos estudantes, a avaliação é, no 
essencial, um processo de administração de testes 
e/ou exames destinado a atribuir classificações. 
(Item 15)

Fonte: Barreira et al. (2014).

Os resultados apresentados no Quadro 4 são interessan-

tes, pois evidenciam que os estudantes, mais do que os docen-

tes, percepcionaram que, para a maioria dos seus colegas e 

na maioria das disciplinas, a avaliação era um procedimento 
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essencialmente utilizado para a atribuição de classificações. 

Além disso, os estudantes, mais do que os docentes, conside-

raram que, na maioria das disciplinas, as suas classificações 

eram determinadas, fundamentalmente, pelos exames ou 

pelas provas.

Os docentes, mais do que os estudantes, concordaram 

que as práticas de avaliação nas suas universidades obede-

ciam a princípios reconhecidamente importantes, tais como 

a transparência (conhecimento dos critérios de avaliação), a 

utilização de uma diversidade de tarefas e/ou instrumentos, 

a utilização da avaliação como feedback ao estado das apren-

dizagens dos estudantes e a articulação com o ensino e as 

aprendizagens.

No Quadro 5, apresentam-se as afirmações constantes 

dos itens relativamente aos quais estudantes e docentes ma-

nifestaram opiniões extremadas. Ou seja, perante uma dada 

afirmação, a maioria dos estudantes discordou do seu conteú-

do, enquanto a maioria dos docentes concordou ou vice-versa.

Quadro 5 – Percepções extremadas entre docentes e estudantes

DOCENTES CONCORDAM E ESTUDANTES DISCORDAM ESTUDANTES CONCORDAM E DOCENTES DISCORDAM

A avaliação é utilizada com frequência para orientar os 
estudantes a aprenderem melhor. (Item 6)

De modo geral, as informações resultantes das avaliações 
são utilizadas pelos estudantes para orientarem e/ou 
reorientarem as suas formas de estudar. (Item 14)

Na maioria das disciplinas/unidades curriculares, os testes 
e/ou exames finais são a melhor forma de conhecer o que 
os estudantes sabem e são capazes de fazer. (Item 12)

Fonte: Barreira et al. (2014).

Aparentemente, o Quadro 5 apresenta questões que, 

eventualmente, poderão ser designadas como mais críticas 

quando se analisam as percepções de estudantes e docentes 

das quatro universidades participantes na pesquisa. Os estu-

dantes respondentes, ao contrário dos docentes, pareceram 

rejeitar as ideias de que a avaliação fosse utilizada para os 

ajudar a aprender e de que os testes e/ou os exames eram 

a melhor forma de avaliar o que sabiam e eram capazes de 

fazer. Mas, por outro lado, e de forma aparentemente contra-

ditória, manifestaram a percepção de que utilizavam as in-

formações proporcionadas pelas avaliações para orientarem 

e/ou reorientarem o seu estudo. Os docentes, por seu lado, 
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discordaram da afirmação do Item 14. Ou seja, consideraram 

que os estudantes não davam aquela utilização às informações 

resultantes das avaliações a que eram submetidos.

Os resultados do estudo de Borralho et al. (2014) foram, 

no essencial, bastante consistentes com os resultados pro-

duzidos pela análise de Barreira et al. (2014). Ou seja, con-

siderando cada um dos domínios do conhecimento – Artes 

e Humanidades, Ciências da Saúde, Ciências e Tecnologias, 

Ciências Sociais –, verificou-se que as percepções dos estu-

dantes e dos docentes das unidades curriculares e cursos de 

cada um deles, em relação às dimensões da avaliação estuda-

das, eram bastante consistentes entre si e igualmente con-

sistentes com os resultados obtidos por Barreira et al. para o 

conjunto de todos os docentes e de todos os estudantes.

Práticas de avaliação dos docentes

Os estudos de Cid et al. (2014), Fernandes (2014) e  

Fernandes et al. (2014) pesquisaram práticas de avaliação de 

docentes. Em cada um, foram utilizadas as Metanarrativas 

produzidas para cada domínio do conhecimento, tendo em 

conta as dimensões da Matriz da Investigação. As observações, 

as entrevistas profundas aos docentes e as entrevistas foca-

das a pequenos grupos de estudantes geraram a base em-

pírica que, como já se referiu, deu origem a cada uma das 

Metanarrativas.

Cid et al. (2014) fizeram um estudo das práticas de ava-

liação dos docentes participantes de cada um dos domínios 

do conhecimento e, desse modo, analisaram cada uma das 

quatro metanarrativas produzidas. Fernandes (2014) inves-

tigou práticas de ensino e de avaliação de 35 docentes par-

ticipantes, através de um esforço de integração dos dados 

constantes das quatro metanarrativas. Ou seja, analisou as 

práticas dos docentes de cada um dos domínios do conhe-

cimento, objetivando integrar e discernir as suas principais 

características e não procurar comparar, como foi o caso da 

pesquisa de Cid et al. Por seu lado, Fernandes et al. (2014) 

investigaram a utilização do feedback nas práticas de nove 

docentes de Artes e Humanidades das quatro universidades  
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participantes na pesquisa, tendo em conta aspetos tais como 

a sua natureza, distribuição e frequência. Essa pesquisa ba-

seou-se em duas constatações fundamentais constantes da 

literatura (e.g., SCOTT, 2014; YORKE, 2001): a) os compro-

vados benefícios da distribuição de feedback de qualidade 

nas aprendizagens dos estudantes; e b) a  indissociabilidade 

entre o feedback e as práticas de avaliação para em última 

análise, apoiar os esforços dos estudantes no processo de  

aprendizagem.

Apesar dos diferentes enfoques dos três estudos, foi pos-

sível identificar uma diversidade de caraterísticas nas ações 

e práticas de avaliação dos docentes participantes, as quais 

contribuíram para descrever o que pareceu ser predominan-

te nas aulas observadas. É isso mesmo que se apresenta e se 

discute sucintamente a seguir, para algumas dimensões das 

práticas de avaliação.

As práticas de avaliação da maioria dos docentes esta-

vam fortemente relacionadas com a abordagem pedagógica 

geral que era utilizada nas aulas. Ou seja, nos casos em que 

as abordagens dos docentes se limitavam à exposição dos as-

suntos que os estudantes tinham que aprender, poucas eram 

as Tarefas de Avaliação utilizadas para além dos testes ou pro-

vas. Essa foi, de resto, a tendência dominante na maioria das 

aulas, segundo foi possível apurar no âmbito do projeto Ave-

na. Nesses casos, ocupando os docentes o centro do processo 

pedagógico, através de um ensino de natureza magistral, a 

Participação dos Estudantes na sua avaliação, na avaliação dos 

seus colegas ou na discussão de quaisquer assuntos relativos 

à organização e desenvolvimento da avaliação, era pratica-

mente inexistente. Por isso, o seu Papel era essencialmen-

te passivo, limitando-se à coleta de notas sobre o que era 

dito pelos docentes e à realização das provas ou testes que, 

no essencial, se destinavam à recolha de informação para a 

atribuição de classificações. Por seu lado, o Papel dos Docentes 

era de grande protagonismo na organização e transmissão 

dos conhecimentos aos estudantes e na definição das tarefas 

de avaliação a utilizar, que, invariavelmente, consistiam em 

provas e/ou exame final e, por vezes, num trabalho escrito 

ao longo do semestre. Nessas condições, a interação social e 
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o Feedback não eram propriamente utilizados, sobretudo o 

feedback destinado a apoiar os estudantes a regularem e/ou 

auto-regularem as suas aprendizagens. Para muitos docen-

tes, o feedback era distribuído sob a forma das classificações 

obtidas nas provas intermédias e nos exames finais e ainda 

sob a forma de comentários aos trabalhos escritos, quando 

estes existiam. Consequentemente, em muitas situações, os 

estudantes só tinham uma ideia acerca do seu desempenho 

quando tomavam conhecimento da sua classificação final na 

disciplina/unidade curricular (Feedback como Classificação, tal 

como designado por Fernandes et al. (2014)). Porém, nas en-

trevistas, os estudantes reconheceram que não procuravam 

os docentes nas horas disponibilizadas para o atendimento, 

em que poderiam ter acesso a feedback e a informações sobre 

o seu desempenho. Como facilmente se pôde depreender 

dos dados analisados, as Dinâmicas de Avaliação existentes não 

incluíam, por exemplo, a avaliação entre pares, a auto-ava-

liação, a heteroavaliação nem quaisquer formas de articula-

ção ou de Integração da Avaliação com o Ensino e a Aprendizagem. 

A Natureza da Avaliação era fundamentalmente sumativa e 

orientada para a atribuição de classificações. Nessas condi-

ções, a referida Integração estava muito pouco presente nas 

práticas pedagógicas dos docentes ou era mesmo inexistente. 

Assim, as tarefas não eram utilizadas com o triplo propósito, 

integrado, de apoiar os estudantes nas suas aprendizagens, 

os docentes no seu ensino e ambos nas avaliações acerca do 

trabalho realizado.

Nos casos, efetivamente poucos, em que os estudantes 

estavam no centro dos processos pedagógicos, as Tarefas de 

Avaliação eram diversificadas, podendo consistir em relató-

rios, reflexões escritas, problemas, provas, apresentações, e, 

acima de tudo, contribuíam para que os estudantes mobi-

lizassem, integrassem e utilizassem o que se supunha que 

eles tivessem aprendido. O trabalho acerca das tarefas pro-

postas permitia que os docentes ensinassem, que os estu-

dantes aprendessem e que ambos avaliassem os resultados 

e os processos desse trabalho. Nessas condições, a Integra-

ção dos Processos de Ensino, Avaliação e Aprendizagem fazia parte 

do trabalho que era necessário desenvolver sobre as tarefas 
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propostas. A Participação dos Estudantes, num ambiente desse 
tipo, era uma rotina pedagógica instalada, em que o Papel dos 
Docentes era muito mais o de um recurso qualificado, capaz 
de orientar os estudantes  por meio da distribuição sistemá-
tica e deliberada de Feedback de elevada qualidade, Feedback 
como Informação e Orientação e Feedback como Aprendizagem  
(Fernandes et al., 2014), e de propor tarefas com as cara-
terísticas acima enunciadas. Nessas condições, o Papel dos 
Estudantes era particularmente ativo, uma vez que organiza-
vam com assinalável autonomia o trabalho sobre as tarefas e 
eram protagonistas importantes nas diferentes Dinâmicas de 
Avaliação (e.g., auto-avaliação, heteroavaliação, avaliação en-
tre pares). Consequentemente, ocupavam, realmente, o cen-
tro dos processos pedagógicos. A Natureza da Avaliação, nesse 
tipo de contexto, era invariavelmente formativa, a serviço da 
melhoria das aprendizagens dos estudantes, articulada com 
avaliações sumativas destinadas a fazer pontos de situação e 
balanços e, também, à atribuição de classificações. Ou seja, 
havia uma articulação entre a avaliação para as aprendiza-
gens e a avaliação das aprendizagens. 

Em suma, verificou-se que, na maioria dos casos, pre-
valecem práticas de avaliação sumativa, que estão pouco ou 
nada articuladas e integradas nos processos de ensino e de 
aprendizagem. Essas práticas ocorrem em contextos em que 
os docentes são os principais ou mesmo os únicos protago-
nistas no desenvolvimento das aulas e em que os estudan-
tes são ouvintes passivos, sem qualquer papel relevante nos 
processos pedagógicos. As práticas de avaliação estão quase  
exclusivamente orientadas para aclassificação dos estudan-
tes e para a atribuição de notas.

Porém, nas aulas de cerca de um terço dos docen-
tes participantes na pesquisa desenvolvida por Fernandes 
(2014), pôde verificar-se que as práticas de avaliação estavam 
associadas à distribuição sistemática de feedback que apoia-
va e orientava os esforços de aprendizagem dos estudantes. 
Nessas aulas, apoiadas no trabalho sobre tarefas cuidadosa-
mente selecionadas, os estudantes eram protagonistas ativos 
na construção das suas aprendizagens.
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Reflexões e considerações finais

A dimensão do projeto Avena e das pesquisas que, no seu 

âmbito, foi possível realizar suscitam uma grande variedade 

de reflexões, que podem ir das questões do desenvolvimen-

to do currículo nas universidades aos mais diversos níveis  

(e.g., universidade, departamentos universitários/unidades 

orgânicas, cursos, salas de aula) e das questões da formação 

didático-pedagógica e profissional dos seus docentes às ques-

tões das políticas públicas do ensino superior. As reflexões 

que se seguem envolverão uma diversidade de questões e 

devem ser entendidas como o resultado de 42 meses de pes-

quisa, que permitiram um contato intenso com as realidades 

das salas de aula e, em geral, da chamada Pedagogia do/no 
Ensino Superior.

No que se refere às percepções de docentes e estudantes 

acerca da avaliação e das suas práticas, parece relevante subli-

nhar o seguinte:

Os padrões de respostas de docentes e estudantes a 

cada um dos 15 itens do questionário em que se faziam afir-

mações sobre avaliação foram, em geral, expressivamente 

semelhantes. Mesmo nas situações identificadas como por-

tadoras de percepções divergentes entre docentes e estudan-

tes, a verdade é que a dimensão da diferença entre as médias 

respetivas não é propriamente elevada. Ou seja, ainda que 

com algumas diferenças em questões que se podem designar 

como críticas, estudantes e docentes parecem percepcionar 

as práticas de avaliação em curso nas suas universidades de 

formas bastante semelhantes. Dito de outro modo, as tradi-

ções e as culturas existentes nas universidades relativamente 

à avaliação parecem ser significativamente partilhadas por 

docentes e estudantes. O que talvez seja interessante assina-

lar é que tais tradições e culturas  se orientam no sentido de 

considerarem a avaliação como um meio de atribuir classifi-

cações e não como um poderoso processo pedagógico capaz 

de melhorar substancialmente o que os estudantes apren-

dem e como aprendem. Mesmo nas situações identificadas 

como indicadoras de percepções divergentes entre docentes 

e estudantes, a verdade é que a dimensão da diferença entre 

as médias respetivas não é propriamente elevada.
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Foram identificadas percepções polarizadas entre docen-

tes e estudantes nos seguintes casos: os docentes parecem 

considerar que a avaliação é frequentemente utilizada para 

apoiar os estudantes a aprenderem melhor e que os testes 

e/ou exames são a melhor forma de se vir a conhecer o que 

os estudantes sabem e são capazes de fazer. Os estudantes 

discordam claramente dessas perspetivas dos docentes. Por 

outro lado, ao passo que os estudantes consideram que utili-

zam as informações resultantes das avaliações para regular/

orientar as suas formas de estudar, os docentes discordam 

significativamente dessa perspetiva.

De forma geral, a análise dos estudos das percepções pa-

rece evidenciar que docentes e estudantes partilham ideias 

mais consentâneas com uma pedagogia centrada nos do-

centes, baseada na exposição das matérias e verificação das 

aprendizagens por meio de testes e/ou exames, do que com 

uma pedagogia em que os estudantes estão no centro das 

dinâmicas pedagógicas, baseada na avaliação formativa, na 

distribuição de feedback e na participação ativa dos estudan-

tes na construção das suas aprendizagens.

As reflexões que se seguem basearam-se nos estudos fei-

tos acerca das práticas de avaliação dos docentes participan-

tes nas pesquisas do projeto Avena.

Tais estudos mostraram claramente que, de forma geral, 

as práticas de avaliação se podem distribuir num continuum 

em que, num dos extremos, os estudantes estão no centro 

dos processos pedagógicos, participando ativamente nas ati-

vidades das aulas, sendo apoiados por docentes que consti-

tuem um recurso de elevada qualidade para lhes distribuir 

feedback e lhes sugerir tarefas através das quais se aprende, se 

ensina e se avalia. A avaliação tem como principal propósito 

apoiar o desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes. 

No outro extremo, os docentes são os principais protagonis-

tas, a ênfase é posta no ensino e não no que os estudantes 

têm que aprender, as aulas são magistrais, e a avaliação é um 

processo cujo principal propósito é atribuir classificações. 

Entre esses dois extremos, há uma variedade de abordagens 

que podem, em diversos graus, ter caraterísticas de ambos 

os extremos.
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Apesar de a maioria das práticas se aproximar bem mais 

do extremo em que os docentes e o ensino estão no centro dos 

processos pedagógicos, a verdade é que as práticas observadas 

em cerca de um terço dos casos, com ênfase nas aprendiza-

gens e na avaliação para aprender e na participação ativa dos 

estudantes, mostraram que é possível melhorar significativa-

mente as práticas pedagógicas no ensino superior. Isso signi-

fica que as instituições, as suas unidades orgânicas e os seus 

docentes podem desempenhar um papel fundamental na me-

lhoria da pedagogia universitária em geral e na melhoria da 

qualidade das práticas de avaliação e de ensino em particular. 

Consequentemente, todos podem ter um papel fundamental 

na melhoria da aprendizagem dos estudantes e, por isso, na 

melhoria da qualidade da formação proporcionada. Mas, para 

tal, a questão da formação e desenvolvimento profissional dos 

docentes é um real desafio a enfrentar, pois, mesmo os docen-

tes que evidenciaram práticas avaliativas ditas progressivas  

e/ou inovadoras, faziam-no mais baseados na intuição do que 

em conhecimento pedagógico devidamente sustentado.

Outra reflexão que interessa elaborar e que merece mais 

aprofundada atenção tem a ver com as relações que parecem 

existir de forma mais ou menos evidente entre as práticas 

de avaliação, mais ou menos sofisticadas, mais ou menos 

inovadoras, mais ou menos conservadoras, e a natureza dos 

conteúdos das unidades curriculares/disciplinas em que tais 

práticas ocorrem. Uma das questões que se poderá colocar é 

a de saber em que medida determinadas matérias, determi-

nados conteúdos são mais ou menos suscetíveis de induzir a 

práticas de avaliação inovadoras e/ou progressivas potencia-

doras das aprendizagens.

Os estudantes valorizaram quer a distribuição atempada 

de feedback, sobretudo aquele que os orientava nos esforços 

de aprendizagem, quer a sua participação ativa nos proces-

sos de aprendizagem e de avaliação.

A seleção criteriosa de tarefas através das quais se en-

sina, se aprende e se avalia parece constituir uma questão 

pedagógica da maior relevância, com repercussões signi-

ficativas no trabalho que se desenvolve nas salas de aula.  

Os resultados desta pesquisa sugeriram que a natureza, o 
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contéudo e a forma das tarefas, associados a outras condi-
ções, tais como as dinâmicas de trabalho e de avaliação e a 
participação ativa dos estudantes nos processos de aprendi-
zagem e avaliação, podem contribuir para a criação de am-
bientes bastante favoráveis à aprendizagem dos estudantes.
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Os demónios da 
avaliação: memórias 
de professores 
enquanto alunos
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Resumo

Este artigo parte de quarenta narrativas de professores que evocaram 
situações de avaliação particularmente marcantes, ocorridas no tempo 
em que foram alunos. Dessas quarenta, trinta e uma narrativas assumem  
a expressão de um abuso de poder intolerável. Nove manifestam práticas 
avaliativas emancipatórias. Através de uma análise dos discursos, 
quantificamos e qualificamos os sentidos dos abusos – humilhação, 
violência, discriminação, deceção, arbitrariedade – e da emancipação 
minoritária, procurando explicar essas práticas à luz dos tempos histórico, 
social, organizacional e profissional. Conclui-se que essas práticas precisam 
de ser combatidas e prevenidas, requerendo-se políticas e práticas mais 
rigorosas de acesso à profissão e o exercício de uma ação pedagógica mais 
interativa.

Palavras-chave Avaliação da Educação • Avaliação 

da Aprendizagem • Métodos de Avaliação • 

Violência Psicológica. 
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Resumen

Este artículo parte de cuarenta narrativas de profesores que evocaron 
situaciones de evaluación particularmente significativas que ocurrieron  
en la época en la que fueron alumnos. De esas cuarenta, treinta y una 
narrativas asumen la expresión de un intolerable abuso de poder. 
Nueve manifiestan prácticas evaluativas emancipatorias. A través de 
un análisis de los discursos, cuantificamos y cualificamos los sentidos 
de los abusos –humillación, violencia, discriminación, decepción, 
arbitrariedad– y de la emancipación minoritaria, tratando de explicar 
tales prácticas a la luz de los tiempos histórico, social, organizacional 
y profesional. Se concluye que hay que combatir y prevenir tales 
prácticas y que se requieren políticas y prácticas más rigurosas de 
acceso a la profesión, así como el ejercicio de una acción pedagógica 
más interactiva.

Palabras clave Evaluación de la Educación • 

Evaluación del Aprendizaje • Métodos de 

Evaluación • Violencia Psicológica.

Abstract

This article takes forty narratives of teachers who recalled situations 
of particularly memorable evaluation situations that occurred when 
they were students. Of these forty narratives, thirty-one express an 
intolerable abuse of power. Nine express emancipatory evaluative 
practices. Through an analysis of these discourses, the meanings 
of the abuses – humiliation, violence, discrimination, deception, 
arbitrariness – and of the minority emancipation are quantified and 
qualified, seeking to explain these practices in the light of the historical, 
social, organizational and professional times. It is concluded that these 
practices need to be fought against and prevented; and, that stricter 
policies and practices of access to the profession and the exercise of 
more interactive pedagogic action are required.

Keywords Evaluation of Education • Evaluation of 

Learning • Methods of Evaluation • Psychological 

Violence.
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Introdução: objeto e nota de contexto

O texto tem como objeto a análise de narrativas de profes-
sores que evocam, por escrito, episódios marcantes ocorri-
dos nos tempos em que eram alunos. Foram selecionadas 40 
narrativas que elegiam como objeto a avaliação pedagógica 
sofrida enquanto alunos. O tempo de produção das narrativas 
situa-se nos anos de 2013 e 2014. O tempo a que se reportam 
as narrativas situa-se na década de 1970 e 1980 do século XX.

Assim, o artigo organiza-se em quatro partes. Num pri-
meiro momento, caraterizam-se as quatro gerações de ava-
liação; de seguida, carateriza-se o lado sombrio das práticas 
de avaliação pedagógica; o terceiro momento apresenta os 
discursos que narram os episódios organizando-os em duas 
grandes categorias – avaliação como abuso de poder e como 
valorização e desenvolvimento –; seguem-se a análise, dis-
cussão e problematização e, por fim, a conclusão.
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Avaliação pedagógica: as quatro gerações e 

o que fica de fora

Uma forma de olhar e sistematizar as visões sobre a avalia-

ção, articulando as dimensões diacrónicas e sincrónicas, é 

rever as várias gerações que a foram concetualizando (GUBA; 

LINCOLN, 1994; PAIS, 1998; ALAIZ; GÓIS; GONÇALVES; 2003; 

FERNANDES, 2005).

A literatura distingue quatro gerações de avaliação: 

a primeira é conhecida como a “geração da medida”, re-

lacionada com a ideia positivista da mensurabilidade e da 

quantificação. A avaliação como medida tem a sua base na 

psicometria (é possível medir de forma objetiva as caracterís-

ticas do comportamento), sendo relevantes os contributos de 

Alfred Binet (1857-1911) e Edward Thorndike (1874-1949). O 

interesse pelas notas e pela classificação, a preocupação com 

a objetividade das medidas (levando a rejeitar tudo o que não 

pudesse ser quantificado), o reforço das técnicas estatísticas, 

a definição do referente que permite aplicar o instrumen-

to de medida e uso consequente da comparação (avaliar é 

comparar, tomando como referência o grupo-turma), a elei-

ção do teste de papel e lápis como instrumento de medição 

uniforme de aplicação única e no mesmo tempo, a correção 

padronizada através de critérios definidos a priori e de forma 

pretensamente exaustiva são todos ingredientes principais 

dessa geração avaliativa. Nesse cenário, os exames, no dizer 

de Pais (1998, p. 27, grifos do autor) são “uma espécie de jóia 

da coroa”, funcionando como situações-tipo estandardizadas 
[...] visando assegurar que todos os alunos se encontrem 

em igualdade de condições, constituindo a sua classifica-

ção a recompensa supostamente rigorosa e objetiva do 

seu mérito individual, 

obviamente considerada a variável responsável pelo resulta-

do obtido. Pais (1998, p. 27) considera ainda:

Ao permitir avaliações em grande escala de uma forma 

relativamente rápida, ao convocar pressupostos assentes 

em amplos consensos sociais – igualdade de oportunida-

des, homogeneidade de critérios gerados e expressos por 

processos matemáticos – logo, tidos como objectivos e 
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justo –, ao colocar a justificação do resultado obtido no 

mérito/demérito do aluno, os exames constituem causa 

e consequência da grande aceitação social do paradigma 

que enforma os pressupostos referidos.

Nessa primeira geração, coexiste ainda, sob a capa da 

neutralidade, do rigor e da objetividade, o paradigma intui-

tivo (DE KETELE, 1993), marcado pela difusão de referências, 

de critérios e da arbitrariedade. 

A segunda geração decorre da consciência dos limites e 

dos enviesamentos da “medida”, e a avaliação é pensada como 

descrição, atribuindo-se a R. Tyler (1949) a sua paternidade. 

Essa proposta centra-se nos objetivos comportamentais de en-

sino, insere-se na procura de processos objetivos de avaliação 

que obviassem quer às dificuldades técnicas dos processos psi-

cométricos de medição, quer ao desajuste entre o formalismo 

dessas técnicas e as realidades pedagógicas do processo de en-

sino-aprendizagem. Propõe, assim, que a avaliação se dedique 

a comparar o desempenho dos alunos em face dos objetivos 

estabelecidos previamente, sem abandonar a base psicométri-

ca da avaliação, uma vez que retoma a ideia de distância entre 

o previsto e o realizado. A medida, embora presente, deixa de 

ser “o cerne da avaliação, passando a ser apenas um dos seus 

instrumentos” e o avaliador, um “especialista na definição de 

objetivos e um narrador” (ALAIZ; GÓIS; GONÇALVES, 2003, 

p. 11). O ensino e a avaliação são assim pensados como uma 

tecnologia de base científica, com a definição rigorosa de obje-

tivos, a seleção de estratégias e atividades congruentes, a rea-

lização de experiências de aprendizagem e a testagem final. 

Nessa segunda geração se incluem os contributos de Bloom 

(1984), ao distinguir os domínios cognitivo, sócio-afectivo e 

psicomotor e o desenvolvimento das diversas taxonomias que 

emprestaram à programação do ensino novas metalingua-

gens e tecnologias. Do mesmo modo, a introdução da variável 

“tempo” no processo de ensino-aprendizagem, ligada à peda-

gogia para a mestria, ocupa um lugar central. Como refere 

Pais (1998, p. 29): 

[...] o processo de ensino determina o processo de apren-

dizagem, ou seja, o comportamento desejado dos alunos 
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é visto como uma resposta aos estímulos fornecidos pelo 

professor e, logo, suscetível de ser rigorosamente planea-

do antecipadamente.

A terceira geração integra uma gama variada de autores 

cujas propostas se distribuem por várias escolas de pensa-

mento, mas que têm em comum a assunção de que avaliar 

implica emitir juízos de valor. Nas duas gerações anteriores, 

assumia-se que o professor era um agente neutro que aplica-

va assepticamente uma tecnologia limpa de “danos colate-

rais”. Ou, no dizer de Paulo Pais (1998, p. 31, grifos do autor), 

“o professor não sujava as mãos enquanto responsável pelo 

processo avaliativo porque não tinha mãos para sujar”.

Ora, é a consciência (ou essa visão) de que a avaliação é 

um processo de emissão de juízos de valor sobre a valia de 

algo que define a identidade dessa geração. É enfim assumi-

do que a finalidade da avaliação é emitir um juízo acerca do 

mérito (qualidade intrínseca) ou valor (qualidade extrínseca 

ou contextual) de um objeto, assumindo o avaliador o estatu-

to de juiz que descreve, compreende, analisa, decide.

Integra-se ainda nessa geração a ideia de que a avaliação 

deve estar ao serviço da formação. É nesse contexto que se 

situa a investigação de M. Scriven (1967), com a clássica dis-

tinção entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa, 

com destaque para o poder regulador, educativo e formador 

da primeira, e os trabalhos de Perrenoud (1979) e de Allal, 

Cardinet e Perrenoud (1982). A avaliação é assim encarada 

como um processo de promoção da aprendizagem, como su-

porte da diferenciação pedagógica, como um instrumento 

promotor do sucesso, como um mecanismo de participação 

de todos os intervenientes no processo educativo. 

No âmbito dessa geração (comummente designada da 

geração como juízo de valor ou geração da avaliação como 

apreciação do mérito), vão-se consagrando algumas ideias-

-chave que mantêm atualidade, ainda que se inscrevam mais 

nos referentes teóricos do que nas práticas. Citando Fernandes  

(2005, p. 59):

[…] a avaliação deve induzir e/ou facilitar a tomada de deci-

sões que regulem o ensino e as aprendizagens; a recolha de 
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informação deve ir para além dos resultados que os alunos 

obtêm nos testes; a avaliação tem de envolver os profes-

sores, os pais, os alunos e outros intervenientes; os con-

textos de ensino e de aprendizagem devem ser tidos em 

conta no processo de avaliação; a definição de critérios é 

essencial para que se possa apreciar o mérito e o valor de 

um dado objecto de avaliação.

A quarta geração pretende ser uma visão integrativa, 

valorizando algumas das conceptualizações anteriores e ado-

tando uma perspetiva construtivista, participativa e negocial 

do processo avaliativo. Retomando a síntese de Fernandes 

(2005, p. 62-63), poderíamos afirmar que nessa geração se 

acentua a ideia de poder partilhado, de diversidade de fontes, 

instrumentos e estratégias, de integração entre avaliação-en-

sino-aprendizagem (avaliar é aprender, avaliar é ensinar), da 

centralidade da avaliação formativa ao serviço da regulação1 

e da melhoria das aprendizagens, do impacto do feedback na 

operacionalização da avaliação formativa, da construção so-

cial que considera os contextos, a negociação, o envolvimen-

to dos participantes, da conjugação de métodos qualitativos 

e quantitativos. E dado esse conjunto de princípios é que faz 

sentido usar a metáfora do avaliador como orquestrador que 

mobiliza, coordena e dirige um conjunto de elementos.

É nessa geração que se pode integrar a avaliação “responsi-

va” de Stake (1973). Uma avaliação pluralista, flexível, interati-

va, holística, subjetiva e orientada para a tarefa e preocupada 

em refletir o ponto de vista dos interessados e que considera 

que não é indispensável, nem sequer desejável, a definição 

prévia de objetivos, nem a assunção de pré-conceitos de êxi-

to, pois isso iria enviesar o olhar e a compreensão avaliativa. 

Como sintetiza Pais (1998, p. 38), 

[…] ao avaliador cabe, mais do que formular juízos finais 

sancionadores, recolher as apreciações dos diferentes in-

tervenientes, avaliar a congruência desses dados, e pro-

porcionar uma compreensão melhorada da situação, a 

todos os interessados, tendo em vista a melhoria do pro-

cesso de formação.

1 Perrenoud (1991), retomando Allal, 

distingue três tipos de regulação: 

regulação retroativa, assumida no final 

de uma sequência de aprendizagem 

mais ou menos longa; a regulação 

interativa, que ocorre no decurso 

da aprendizagem; e a regulação 

proactiva, que prepara o aluno para 

uma nova sequência didática.
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É também nessa constelação conceptual que se pode in-
tegrar a avaliação “iluminativa” de Parlett e Hamilton (1982), 
preocupada não com a medição nem a norma, nem sequer 
com o juízo de valor, mas com o esclarecimento, a compreen-
são, a descrição e a interpretação dos textos e dos contextos 
que geram as situações de ensino e aprendizagem. Usando 
a metáfora teatral, os autores sustentam que a peça de tea-
tro não pode ser avaliada através de leitura do manuscrito, 
mas da conjugação de todos os fatores que a levam à cena, 
acentuando-se, desse modo, a natureza situacional, complexa, 
aleatória da realidade. E essa “iluminação” esclarece o sentido 
da ação e melhora a capacidade de decisão na medida em que 

[…] aclara a informação que a sustém, desvenda problemas, 

ultrapassa a “evidência” imediata, vinca a complexidade da 

situação, obriga a assumir o carácter instável, precário e ar-

riscado do processo avaliativo, nomeadamente, na sequên-

cia de processos instrucionais. (PAIS, 1998, p. 40)

Eisner (1975), e a avaliação “sensível”, é outra focaliza-
ção aqui presente e que enfatiza a importância da qualidade 
dos processos, a contextualização, a cooperação na ação, o 
pluralismo das interpretações, a transferência do aprendi-
do para novas situações, a integração de conhecimentos e a 
apropriação e recriação do conhecimento. 

Em termos de síntese, nota-se um progressivo enrique-
cimento do conceito de avaliação que a figura infra procura 
representar: 

Quadro 1 – Gerações e finalidades da avaliação

Gerações Finalidades Papel do 
avaliador Contexto histórico

1ª geração da medida Medir Técnico
Emergência das ciências sociais, aplicação do 
método científico aos fenómenos humanos e 
sociais.

2ª geração da descrição
Descrever resultados 
relativamente a objetivos

Narrador Emergência das avaliações de programas.

3ª geração do julgamento Julgar o mérito ou valor Juiz
Reconhecimento de que a avaliação tem duas 
faces: descrição e julgamento.

4ª geração da negociação
Chegar a discursos 
consensuais

Orquestrador (de 
uma negociação)

Influência do paradigma construtivista.

Fonte: Pais (1998, p. 44).
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As gerações que acabamos de caraterizar permitem, em 

larga medida, narrar uma parte significativa da história da 

avaliação pedagógica, mas deixam de fora a “parte escondida 

do icebergue”. E a deixam de fora porque há práticas que se 

não inscrevem em qualquer teoria avaliativa, tendo antes a 

ver com determinadas patologias que afetam o exercício da 

profissão. É essa parte escondida e recalcada que procura-

mos iluminar de seguida.

A avaliação pedagógica não é só medida, juízo, narrativa, 

negociação e aprendizagem. É também poder, sanção, discrimi-

nação e exclusão. Na linguagem de Philippe Perrenoud, a 

avaliação tem os seus demónios, os seus “não-ditos”, os seus 

reinos privados e que a remetem para o lado escuro e recal-

cado da profissão (PERRENOUD, 1999).

Uma das autoras que mais assinalou o uso perverso da 

avaliação foi Patrice Ranjard. Analisando as práticas de ava-

liação, Ranjard (1984) sustenta que as notas que o professor 

atribui são o signo e sinal do seu poder. E, interrogando-se 

sobre a razão de ser desse uso, acusa:

Eles defendem um prazer. Um prazer de má qualidade 

mas seguro, garantido, cotidiano. Um prazer que deve ser 

disfarçado para ser vivido sem culpabilidade. [...] Esse pra-

zer, é o prazer do Poder com P maiúsculo. O professor é o 

senhor absoluto de suas notas. Ninguém no mundo, nem 

seu diretor, nem seu inspetor, nem mesmo seu ministro, 

pode fazer nada sobre as notas que ele deu. Porque foi 

no âmago de sua consciência que ele as atribuiu. Com seu 

diploma, lhe foi reconhecida a competência de dar nota. 

Sua consciência profissional é inatacável. Na sua função 

de avaliador, ele é todo o poderoso. E este domínio, é o 

poder sobre os alunos. (RANJARD, 1984, p. 94)

Como avisa Perrenoud (1999), não se pode generalizar. 

Certos professores sofrem o martírio diante das contradições 

do seu papel. O de ser simultaneamente educador e juiz, 

criador de oportunidades de aprendizagem e classificador, 

transmissor de conhecimentos e inspetor do grau do seu do-

mínio, integrador numa ordem cidadã e polícia do cumpri-

mento das regras definidas pela instituição escolar.
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Mas também reconhece que se pode retomar Ranjard 

num ponto (PERRENOUD, 1999, p. 115, grifos do autor):

[...] se a maioria dos professores desprezasse em profun-

didade as notas e outras classificações, o sistema não teria 

a força de impô-las! Muitos encontram nisso, realmente, a 

parte que lhes cabe por diversas razões. Talvez, para al-

guns, seja a fórmula de Ranjard um prazer que vem dos in-

fernos e não tem a coragem de olhar de frente! Talvez seja 

simplesmente o único meio de pressão eficaz; pelo menos 

no momento, o risco de fracasso é mobilizador. É também 

uma maneira de dividir a progressão do conhecimento, do 

saber, de regular o investimento e o ritmo do trabalho da 

classe (Chevallard, 1986). Ou ainda, a inconsciente repe-

tição de esquemas autoritários vividos e suportados da 

infância até a formação, depois na instituição escolar […].

Por outro lado, o mesmo autor não ignora que a avalia-

ção pode representar quase metade do tempo de trabalho do 

professor, incluindo a preparação e a correção de provas, o 

que significa um grande peso e desgaste profissional, sendo 

a componente menos agradável da prática e em que “a injus-

tiça ameaça, aflora ou brilha, em que o fracasso da escola se 

manifesta com o fracasso de alguns alunos” (PERRENOUD, 

1982, p. 161).

Poderíamos ainda avançar a hipótese de que o recurso  

a esse poder funciona como uma reação e um contraponto a 

uma desvalorização social da profissão, a uma intrusão ilegí-

tima dos pais no domínio restrito da competência exclusiva 

dos docentes, a uma desautorização frequente praticada pelo 

Ministério da Educação na sua dimensão política e técnica. 

Nota metodológica

O material empírico usado na produção deste texto é consti-

tuído por narrativas de professores em exercício nas funções 

docentes, a quem foi solicitado que escrevessem o episódio 

que mais os tivesse marcado no seu percurso de alunos. Do 

universo de 185 textos, foram identificados 40 que refe-

riam expressamente acontecimentos que tiveram a ver com  
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práticas avaliativas. A dimensão dos textos situa-se entre as 
300 e as 600 palavras. A maioria dos textos foi produzida 
durante os anos de 2012 e 2013. Além disso, a produção foi 
anónima, apenas se registando a idade e o sexo do autor e 
a maioria dos sujeitos situava-se na faixa etária dos 40 a 50 
anos de idade. 

Foi realizada uma leitura flutuante dos textos e produ-
zida uma categorização a posteriori. As categorias definidas 
tendem a ser exaustivas e exclusivas, embora se reconheçam 
dimensões concetuais contíguas.

Dada a natureza de episódios inseridos em histórias de 
vida, é pertinente recorrer à transcrição de sequências rela-
tivamente extensas, para que seja possível a apreensão do 
sentido da ocorrência. Optou-se, por outro lado, por deixar 
falar as memórias e colocar em secção própria a interpretação 
e a problematização.

Resultados: apresentação

Dos quarenta textos considerados, a grande maioria (31) 
apresenta situações relacionadas com práticas de avaliação 
que são sentidas e interpretadas como práticas de abuso de 
poder. Apenas nove registam um sentido de emancipação, 
de desenvolvimento pessoal e/ou académico.

Gráfico 1 – Sentidos da avaliação

 

abuso de poder 
77%

emancipação 
23%

Fonte: Dados da pesquisa (elaboração dos autores).
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Desagregando esses sentidos globais, vejamos como se 

tece a negatividade sentida:

Gráfico 2 – Avaliação como abuso de poder
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Fonte: Dados da pesquisa (elaboração dos autores).

Os sujeitos que sofrem a avaliação expressam sobretudo 

os sentimentos de humilhação (12), violência física e/ou psi-

cológica (8), estigmatização (5), havendo ainda ocorrências 

relacionadas com a arbitrariedade, deceção e discriminação 

de género.

Vejamos os excertos mais expressivos dos discursos que 

evidenciam a longa inscrição de uma ferida indelével e que 

perdura por toda uma vida profissional:

Discriminação de género
Quando era chamada uma das alunas para a prova oral, mostra-

va-lhes uns diapositivos com fotografias de imagens muito difusas 

e começava a “inquisição”. Perguntava o que estava ali e como não 

conseguíamos perceber o que era, o professor ria-se e dizia que 

aquilo era “um campo de batatas” ou “um campo de cebolas” e 

que nós não entendíamos nada por sermos burras. (N 596)2

Humilhação 
Estava numa aula, no 1º ciclo de escolaridade, e a actividade 

consistia em resolver um problema Matemático. Nesse segui-

mento, o professor chamou-me para ir resolver esse problema ao 

quadro, mas eu não conseguia fazê-lo por não o estar a perceber. 

2 Esta prática apenas se aplica às 

raparigas.



642     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 630-662, set./dez. 2015

Como forma de me penalizar, obrigou-me a permanecer na sala, 

em frente ao quadro, durante o período do almoço, não tendo, 

por isso, almoçado. Após o almoço, o professor entrou na sala e 

perguntou-me se já tinha chegado ao resultado, e, como conti-

nuava sem o perceber, respondi que não. Acabou então por me 

envergonhar perante os meus colegas, dizendo que eu nunca iria 

ser ninguém, nunca chagaria a lado nenhum… Como é natural, 

este episódio marcou-me para o resto da minha vida. (N 513)

Surgiu uma senhora aloirada, com um vestido florido em tons 

rosa e laranja, de manga bem curta. Mal terá tido tempo de 

subir ao estrado e de pousar o livro do ponto na secretária e já se 

ouviam os seus berros em direcção a duas colegas minhas que ti-

nham ousado desabotoar o punho da bata de manga comprida. 

O som, o tom e o teor daquelas palavras, tão ameaçadoras quan-

to injustas, foram o bastante para criar, na criança de 12 anos 

que eu era, um bloqueio que se veio a revelar persistente, até 

porque recorrentemente alimentado pela docente. Por exemplo, 

sempre que fazíamos uma prova/ponto (creio que era a designa-

ção dada na época) a referida professora de Inglês devolvia-nos 

o mesmo corrigido mas sem classificação. Somente no final da 

aula de correcção chamava à secretária as alunas, uma a uma, 

e colocava a classificação na prova, não sem antes fazer um sor-

riso cínico para quem tinha negativa. […] A ela devo uma das 

minhas primeiras demonstrações de determinação, pois nunca 

desisti da disciplina mesmo sabendo que só obteria negativa, o 

que me valeu classificação de 14 em exame, tal como a própria 

docente antecipou na última aula do 5.º ano. Devo-lhe, ainda, o 

contributo para a decisão de me tornar professora – situando-me 

no extremo oposto do “modelo” naquilo que achava de crucial 

(uma professora que atendesse às circunstâncias dos seus alunos, 

uma professora que procurasse ser justa) a aproximando-me do 

mesmo no que considerava de positivo (criatividade). (N 546)

No 7º ano, na aula de Matemática, um colega foi ao quadro 

para resolver um exercício. Tratava-se de um colega que já tinha 

várias retenções e que tinha dificuldades a Matemática. Como 

não conseguia resolver bem o exercício, a professora disse-lhe que 

se sentasse e que não estava ali para “ensinar calhaus”. (N 135)
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Sentei-me numa carteira das antigas com tinteiro onde nem se-

quer chegava com os pés ao chão. À minha frente estava um 

estrado com uma secretária em cima, onde uma professora já de 

idade, com a cara muito pintada, estava sentada. Com um ar 

muito sério mandou-me ler um texto de Bocage: “A raposa e as 

uvas”, fez-me perguntas sobre o texto, perguntou-me a tabuada 

e pediu-me para ir ao quadro resolver dois problemas. Esta foi 

a parte pior, pois quase não chegava ao quadro. Desejei o tem-

po todo fugir dali mas gostava muito da minha professora, que 

aguardava lá fora com o meu pai o final do exame, e não a quis 

desapontar. Errei uma pergunta de gramática, o que para mim 

não teve grande importância. O que realmente me marcou pela 

negativa foi que a partir desta data passei a ter aversão a orais 

e falar em público. (N 524)

E tanto estudei, tanto me preocupei que no dia do teste, o medo 

falou mais alto e o resultado foi um famigerado e desolador sete. 

Lá se vai a dispensa! Lá se vai a passagem de ano!

A professora que já me conhecia há dois anos, que trabalhara 

comigo durante dois anos lectivos e que sabia que, apesar de não 

ser muito boa aluna, não era aluna para resultados negativos, 

ameaça-me com um nove.

Nessa altura, lembro-me, caiu o Carmo e a Trindade e todo o 

esforço foi considerado em vão. Implorei que não me chumbas-

se, humilhei-me a chorar perante a ameaça de um nove que 

considerava absolutamente injusto e imerecido. Ainda hoje não 

compreendo a atitude dela; a frieza dos seus números e a falta 

de sensibilidade para o conhecimento dos alunos (não fui caso 

único). (N 570)

2º Ciclo: estava na aula de Língua Portuguesa e o professor 

estava a entregar uma composição e à medida que ia entregan-

do as composições ia chamando pelos alunos pelos seus próprios 

nomes, quando chegou a minha vez de receber o meu trabalho 

o professor chamou: Maria Luanda, o meu nome é Lucinda, não 

respondi de imediato e o professor repetiu o erro algumas vezes 

até que percebi que me estava a chamar.

Levantei-me e dirigi-me para a secretária com um ligeiro sorri-

so traquina, subi o estrado e o professor deu-me uma violenta  
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palmada na cara pois tinha-me esquecido de colocar a pinta no 

“i” e a junção do “c” e do “i” sem a pinta parecia um “a”. Toda 

a turma deu uma estrondosa gargalhada, ampliada pela minha 

vergonha, ainda hoje quando escrevo o meu nome esta palma-

da me vem à memória e não me sinto confortável e hoje como 

professora procuro não expor os alunos perante as suas falhas. 

(N 559)

Éramos colegas de carteira. Num primeiro teste de Francês, a 

nossa professora quando nos entregou o teste disse que uma 

de nós tinha copiado. A professora não quis saber quem tinha 

sido responsável, mas disse que estaria atenta no teste seguinte. 

Acontece que, no teste seguinte, a professora, muito zangada, pe-

diu que nos levantássemos e que, em frente à turma, disséssemos 

quem tinha copiado, pois, mais uma vez, alguém o tinha feito 

(ignorando o aviso/ameaça anterior). Incrédula por a minha co-

lega ter tido a ousadia de copiar novamente, disse que não tinha 

sido eu. Mas, a minha colega, com o maior atrevimento e falta 

de honestidade, disse também que não tinha sido ela. Magoou-

-me aquela reacção e insisti na verdade. Aí, ela não disse nada 

e a professora percebeu quem estava a dizer a verdade desde o 

início. (N 111)

Estava eu em família a tomar a minha refeição, mal sabendo 

do sabor amargo com que teria de devorar a minha tão apete-

cida mousse de chocolate, quando a minha antiga professora se 

levanta da mesa onde estava instalada com um grupo de profes-

sores e se dirigiu a mim e em particular aos meus pais dizendo 

em voz alta e para quem quis ouvir:

“Era só para vos dizer e, agora que estás aqui com os teus 

pais, que o seu filho é um fraco aluno a Matemática, não se 

aplica, não estuda nada e se continuar assim vai acabar por 

reprovar.”[...]“não queria interromper o almoço mas só queria 

dizer isto, para que os teus pais saibam o que tens feito à disci-

plina e que se não estudares, nunca vais passar a Matemática”. 

Voltou-se de seguida e dirigiu-se para a sua mesa.

Na sala fez-se silêncio, tal foi a surpresa com que se assistiu àque-

la abordagem. Para mim foi um silêncio ensurdecedor. Quem es-

tava perto ouviu e pode assistir ao tremendo desconforto que os 
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meus pais estavam a passar, tal foi o impacto desta inesperada 

situação. Li, na expressão dos meus pais, o sentimento de revolta 

contida com que tiveram que ouvir tudo aquilo. Olharam-me, e 

não me disseram nada... até hoje. (N 114)

O professor, sem qualquer tipo de sensibilidade diz: “não sabes 

de cor, pega na partitura”. Foi um momento muito embaraçoso, 

que desencadeou em mim uma profunda falta de confiança e 

auto-estima, que mudou completamente a minha forma de pen-

sar e de agir, porque nunca tinha estado em nenhuma situação 

do género, muito pelo contrário. (N 525)

A então minha professorinha de Português teve a amabilidade 

de numa turma com cerca de trinta alunos ter dado apenas uma 

única negativa, a minha, um medíocre +, numa redacção (com-

posição?) […] Volvidos 40 anos ainda me recordo de no silêncio 

da noite desse dia ter chorado lágrimas de pura tristeza e raiva, 

não pela negativa mas pelo facto de ter sido a única, tendo já 

nessa altura noção de que a diferença entre um medíocre + e os 

vários suf.- registados na turma era mínima, sobretudo numa 

redacção. (N 522)

Lá nos preparámos para o primeiro teste e eu decorei tudo 

quanto era necessário para “despejar”, seguindo o modelo do 

professor. No dia da entrega dos testes, talvez por vingança, o 

professor resolveu comentar, em voz alta, alguns dos exemplares 

corrigidos. Eu fui uma das vítimas: em várias das respostas, o 

professor tinha assinalado a vermelho, numa caligrafia redon-

dinha, ipsis verbis – expressão que, na altura eu desconhecia, 

mas que o professor tratou de explicar com todos os pormenores, 

ilustrando a sua latina sapiência de doutor advogado – e, ao 

entregar o teste aludiu insistentemente aos malefícios da cópia. 

Ora eu tinha mesmo decorado as vírgulas, os pontos e os pará-

grafos. A humilhação foi forte e a injustiça pesada! Nos testes 

seguintes passei a copiar. (N 523)

Era uma aula de entrega e correcção do 1º teste, realizado no 1º 

período. A turma era toda nova (eu apenas conhecia um ou dois 

elementos e ainda não tinha havido tempo para fazer amizades). 
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O professor estava irritadíssimo, porque os resultados tinham 

sido catastróficos: pouquíssimas positivas e a nota mais alta era 

um mísero 12. Eu estava nervosíssima, o teste não me tinha cor-

rido mal, mas perante os comentários do professor, eu já me via 

a receber uma negativa (embora eu nunca tivesse tido negativa a 

História). Quando o professor entregou os testes, constatei, para 

grande felicidade minha, que tinha tirado 12. Era meu o melhor 

teste da turma! Era verdade que a nota era baixa e que eu costu-

mava tirar muito melhor, mas face a um quadro tão desastroso, 

achei que tinha razões para me sentir minimamente satisfeita. 

O meu contentamento, porém, durou pouco. O professor olhou-me 

com ar desconfiado e insinuou perante toda a turma que eu tinha 

copiado. Fiquei em choque. Apesar de ser comunicativa com os 

meus colegas, nunca gostei de me evidenciar nas aulas. Respondia 

ao que os professores perguntavam, mas não era muito participa-

tiva, não, pelo menos de forma espontânea. Por isso, porque era 

uma aluna que não me destacava, o professor achou que eu tinha 

copiado. Senti-me envergonhada e humilhada. (N 567)

Deceção 
Era com prazer que eu participava activamente naquelas aulas de 

Geografia, resolvia as questões propostas, trabalhava afincada-

mente na aula e em casa… Em todos os instrumentos de avaliação 

obtinha notas muito elevadas. Apesar da época, no final do perío-

do tinha notas superiores a 18. No último ano de escolaridade, a 

professora que promovia sempre a auto-avaliação, declarou sole-

nemente que se eu continuasse assim, merecia realmente um 20! 

Evidentemente que o meu empenho foi maior do que nunca. E as 

notas máximas mantiveram-se ao longo do período.

Foi pois, com ansiedade, que me aproximei da pauta e espreitei 

para as notas do final de período… Mas em breve o desaponta-

mento se abateu sobre mim… Geografia: 19! A professora não 

cumprira a promessa! (N 301)

Naquele dia era o dia do teste de matemática e não sei por que 

não conseguia fazer nenhum exercício. O tempo passava e cada 

vez me sentia pior e completamente perdida. No final lembro 

que chorei muito pensando que tinha desiludido o professor e ele 

não ia mais confiar em mim. (N 400)
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Violência
Nessa semana tínhamos feito as fichas de avaliação, recordo-me 

que a professora nesse dia (sexta-feira de manhã) estava diferen-

te, como que irritada connosco. Disse-nos que já tinha corrigido 

as fichas e que não estava satisfeita com os resultados atingidos 

e por isso ia sentar-se e chamar um a um para ver com ela a 

ficha e por cada erro que tivéssemos cometido iríamos levar uma 

reguada. 

Lembro-me perfeitamente do silêncio em que ficamos e da pro-

fessora se sentar ao pé do quadro, com as fichas em cima de 

uma secretária e com a régua na mão. Senti muito medo e decidi 

fazer o que via os outros fazerem: pedir para ir à casa de banho 

e aproveitar para humedecer um pouco as mãos, pois naquela 

altura acreditávamos que amenizava a dor da reguada. 

A professora chamava um a um, mostrava a ficha e começava a 

dar reguadas. Recordo perfeitamente da dor na barriga que sen-

ti enquanto esperava que a minha vez chegasse e como pensava 

na vergonha que ia sentir com todos os meus colegas a ver-me 

levar com a régua.

Quando a professora me chamou levantei-me e fui ter com ela, 

lembro-me perfeitamente do que me disse “Tiveste três erros or-

tográficos e isso não se admite!”, pegou na minha mão e deu-

-me as reguadas. Pior do que a dor da reguada foi o sentimento 

de revolta com que fiquei, pois até aos dias de hoje não percebi 

aquela atitude. (N 23)

Lembro-me como se fosse hoje. Estava eu na 4ª classe (com o 25 

de abril à porta) e fui ao quadro apresentar toda a minha sa-

bedoria sobre os Açores. Sim, porque, para mim, só poderia ser 

sabedoria depois de tantas horas a estudar o assunto. […] falei 

tudo, falei bem, sentia-me ufana, triunfante, vaidosa, ciente da 

minha superioridade intelectual e do meu infinito saber… Olhei 

então para a minha professora, certa de que nada me poderia 

apontar e fiquei à espera não de um elogio, porque nunca os 

havia, mas pelo menos de um leve e aprovador aceno de cabeça. 

Ela fixou em mim aquele olhar mau e seco de sempre e pergun-

tou: “População  dos Açores?”.  Naquele momento, toda a aura 

que me envolvia ficou reduzida a uma quimera e senti-me o ser 

mais insignificante e desprezível de todo o planeta. Afinal, não 
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valia nada, não sabia nada, nem sequer a população dos Açores. 

Tive, pois, o que merecia – três valentes reguadas e as lágrimas 

incontidas a caminho do meu lugar. (N 122)

Um dia, como eu não consegui resolver o exercício, pegou-me 

num braço e atirou comigo contra o quadro. Eu era uma adoles-

cente, tinha 16 anos, e a partir daquele dia não voltei às aulas de 

Matemática. Evidentemente chumbei por faltas. 

No ano seguinte, 11º ano, tive de fazer exame como externa a 

Matemática, tive uma nota baixa embora passasse à discipli-

na, mas isso comprometeu o meu projecto de vida: licenciar-me 

em Engenharia Civil. Nunca mais fui a aluna que sempre fora a 

Matemática, embora continue a gostar de Matemática. (N 576)

Num teste de Matemática, no antigo 2º ano do ciclo preparató-

rio, desenhei inocentemente um cowboy na folha do referido e a 

quando da entrega do mesmo, enfardei duas chapadas da minha 

professora. Lembro-me como se fosse hoje porque chorei baba e 

ranho durante os 50 minutos que durou a aula. (N 130)

Então, por volta do 3º ano, e, porque a minha letra era, de facto, 

a mais bonita, a professora escolheu-me para redigir uma car-

ta que toda a turma havia elaborado, destinada a uma outra 

turma com a qual nos correspondíamos (penso que no Algarve). 

Enquanto todos, incluindo a professora, desfrutavam do interva-

lo, eu fiquei dentro da sala a redigir a dita carta, contente por 

ter sido a “escolhida” e ao mesmo tempo triste, por não estar lá 

fora a divertir-me, afinal eu ainda era uma criança! No final 

do intervalo, a professora veio até mim verificar se havia erros. 

Estava impecável… um trabalho minucioso! No envelope, no en-

tanto, no lugar do destinatário, enganei-me e escrevi “escola” 

com letra minúscula. A Sra. Professora soltou um berro “escola 

com letra pequena???” e mandou-me tamanha bofetada que os 

seus dedos ficaram marcados na minha pele branquinha, o resto 

do dia. Chorei todo o tempo, nunca ninguém me batera assim, 

e eu tivera tanto trabalho e dedicação com aquela carta! […] 

Infelizmente, para muitos dos meus colegas, o medo foi o moti-

vo para abandonarem a escola e começarem (ainda crianças) a 

trabalhar! (N 590)



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 630-662, set./dez. 2015     649

Chamou-me ao quadro para realizar uma conta de subtracção. 
Como hesitei bastante e acabei por não conseguir realizar a tare-
fa, a professora também não hesitou em repreender-me com um 
estalo na cara. (N 547)

Pousei o violino, corri porta fora, só queria dali fugir! “Tirem-me 
daqui! Sufoco no ruído do silêncio desta ‘música’ tão cruel.” Não 
era revolta, mas perda de rumo. Foi o culminar de aulas conse-
cutivas de massacre! De mim para mim – tinha de ser exemplar, 
não podia errar; dos colegas para mim – nada de apoio, amiza-
de, solidariedade; e do Professor para mim – NÃO constante, um 
não saber buscar a minha força para daí me levar/motivar na 
sua direcção, um não saber buscar nos outros alunos incentivos 
positivos de colaboração, um não saber “so rir” com o ensino 
de técnicas específicas, pormenores, conteúdos, matérias, coisas 
difíceis, pesadas, mas importantíssimas. (N 584)

Azar. Eu havia errado!!! A professou ralhou, berrou e eu, sozi-
nha naquele estrado, baixando os olhos. Fez-se escuro porque 
eu sabia o que vinha a seguir: a régua. Eu nunca tinha “levado 
bolos”. Que vergonha!
Não me lembro quantos levei, mas sei que chorei e… pior, senti 
urinar… corria pelas pernas abaixo. (N 558)

Arbitrariedade
Dois dos exames que tinha de fazer eram de Filosofia e Física-
-Química (este tinha ainda uma prova prática).
Em ambos fui à oral pois tive menos de 14 na escrita (no caso de 
Física-Química escrita e prática).
No primeiro o professor começou por fazer uma série de pergun-
tas, em relação às quais lá me fui safando, mas não muito bem; 
finalmente fez-me a pergunta final (que era a de desenvolvimen-
to): qual o seu filósofo preferido? A minha resposta não se fez 
esperar: de nenhum.
Resultado: fui logo mandado sentar e chumbei. Mais tarde en-
contrei o meu professor e disse-lhe que o juri não me podia fazer 
aquela pergunta, mas a de qual filósofo eu queria falar. Ela con-
cordou, mas o “chumbo”, ja lá estava. (N 14)
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Os resultados coincidiam com a média que cada um tinha, não 

na disciplina em causa, mas no global. Estávamos já no 5º ano 

e a todos tinha sido feita a mesma pergunta: qual a sua média 

de curso?!

No dia do exame ninguém valorizara aquele pormenor, achando 

mesmo que seria uma estratégia para nos descontrair, o que era 

estranho, pois aquele Professor não revelara durante todo o ano 

quaisquer preocupações de diálogo! 

Uns, tinham descido, mesmo que o exame tivesse corrido bem e 

outros, a quem correra mal, até tinham subido! Como éramos 

poucos, foi fácil encontrar uma correspondência directa entre a 

nota do exame de Paleografia e Diplomática e a média de curso 

de cada um! Com este toque de perversidade: os que tinham 

tido coragem de mentir na média, inflaccionando-a, viram a sua 

nota também inflaccionada! E para cúmulo de toda esta injus-

tiça, a cadeira era opcional, portanto, poderíamos ter evitado 

esta situação. (N 13)

Na última avaliação a Francês a professora disse que a avaliação 

teria um peso de 80% no valor final. Tive 8 valores na avaliação, 

curiosamente, contrastando com a média de 10 valores durante 

o resto do ano lectivo. O resultado foi inquestionável: Reprovado 

à disciplina com 8 valores o que condicionou a minha candida-

tura à 1º fase da faculdade por apenas deixar uma disciplina 

para trás. (N 580)

Estigmatização 
No liceu (antigo 6º e 7º ano) tive uma professora de Português com 

quem nunca consegui ter uma nota positiva. As aulas eram sem-

pre iguais. Sentava-se na secretária e ditava apontamentos. Fazia 

perguntas sempre aos mesmos alunos. Aqueles que ela achava que 

estavam à altura de responder. Não se cansava de dizer que na-

quela turma só dois alunos estavam em condições de ir a exame 

porque “escreviam umas coisas”. Todos os outros escusavam de 

ter ilusões. A partir do carnaval deixei de tentar. Tive colegas que 

desistiram e outros que chumbaram por faltas. (N 510)

Na aula seguinte voltei, atrasada porque o autocarro demorou 

mais tempo. Ela olhou-me surpresa e retorquiu:
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– Então ainda não desististe? Eu disse-te que não valia a pena 

tanto esforço.

– Professora, eu estou inscrita e quer passe ou não, vou assistir 

às aulas todas. 

Esta senhora, da qual eu não recordo o nome, no último dia de 

aulas deu um teste aos alunos que quisessem subir a sua avalia-

ção. É claro que eu não faltei. Eu nunca soube o seu resultado. 

Passado uns dias depois de acabar o ano fui ver as avaliações 

finais dos meus colegas porque eu sabia que a minha ficha de 

avaliação não tinha sido brilhante. Olhei a pauta, repeti várias 

vezes. Eu tinha um 10. Aquela senhora professora deu-me o pre-

sente mais importante da minha escolaridade. Ensinou-me que 

com a discrição, a bondade e talvez um pouco de bom senso eu 

posso e devo lutar pelos meus sonhos. Mesmo tendo dificuldades 

nunca se deve desistir. (N 133)

E quem lhe disse a si que alguma vez terá positiva comigo?

De nada valeu eu dizer-lhe que gostava de Inglês… Tive sempre 

a mesma professora, conseguindo sempre positivas baixas e fui 

aconselhada por ela no “sétimo ano” a anular a matrícula, pois 

não teria hipóteses de passar.

Fiz a disciplina como externa no mesmo ano com média de 16 

valores. (N 01)

No 10º ano tinha uma professora de Matemática que, sabendo 

que queria ingressar num curso de Engenharia, várias vezes, me 

hostilizou, referindo: “Nunca vais fazer matemática, não sei por-

que escolheste a via científica. Com tanta Matemática que tem 

um curso de engenharia, nunca vais concluir um curso desses”. 

Naquela altura era possível transitar com nível negativo a Ma-

temática e fazer a disciplina mais tarde. Terminei o 11º ano com 

nível negativo a matemática. No 12º ano, com outro professor, 

realizei esta disciplina sem qualquer tipo de problemas. Nesse 

ano, uma vez que na altura era possível, acabei por realizar a 

Matemática de 10º e 11º num curso complementar. Na prova 

específica de Matemática de acesso ao ensino superior acabei por 

obter a classificação de 18 valores. (N 131)
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Qual o meu espanto quando o professor me anuncia que devo 

desistir da avaliação contínua, pois estava reprovada. Pedi-lhe 

para ver os meus testes, pois estes tinham-me corrido bem, e 

que gostaria de verificar em que é que tinha falhado. Imedia-

tamente me respondeu que isso não era possível. Bem, não me 

restou alternativa senão fazer o exame final, o qual também era 

corrigido pelo mesmo professor, pois este era o único docente a 

leccionar italiano na faculdade. Resultado final: 10 valores. Mais 

uma vez falei com o professor e lhe disse que a nota não me 

parecia corresponder ao que eu realmente sabia da disciplina. 

E acrescentei que em Setembro iria tentar melhorar a nota. O 

professor respondeu que não valia a pena tentar, pois nunca iria 

melhorar. (N 115)

Passando para o lado solar da avaliação, registam-se os 

sentidos seguintes:

Gráfico 3 – Avaliação como emancipação
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Fonte: Dados da pesquisa (elaboração dos autores).

O reforço positivo e o reconhecimento (seja pessoal seja 

académico) atravessam este registo.

Valorização 
Tal como todas as meninas, fiz o meu desenho. Ficou imperfeito. 

Dei-lhe os retoques que sabia e podia. Continuava autêntico mas 

longe da perfeição.

Chegou o dia da exposição – que foi feita pela professora sem a 

intervenção dos alunos. Na parede exterior da sala de aula, víamos 

as mais diversas embarcações. Procurei a minha, não a encontrava. 

Olhei melhor, continuava sem a descobrir. Foi então que saltou aos 

meus olhos uma bela caravela com o meu nome. A professora tinha-a 

aperfeiçoado tanto que eu quase não a reconhecia. (N 595)
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Certo dia, numa das actividades propostas para avaliação tinha 

de apresentar, em grupo uma peça de teatro original.

Não podia fugir. Como é que ia conseguir representar perante 

aquela professora… Ensaios, textos decorados, caracterização, 

nervos à flor da pele e o dia chegou…

Representei o meu papel, disse o texto decorado e no fim a profes-

sora bateu palmas! Na apreciação que fez disse que eu tinha sido 

uma surpresa, que tinha representado com expressividade e… já 

não ouvia o resto. Mais tarde soube, pelos outros professores que a 

professora me tinha elogiado na sala de professores.

Aquela professora de inglês deixou de ser a máquina, o bloco de 

gelo, o terror. As poucas palavras, o sorriso e o reconhecimento fize-

ram com que eu passasse a vê-la de forma diferente e a que gostasse 

de inglês, mesmo sendo a disciplina com nota mais baixa. (N 586)

O professor de Português, já de idade, entendeu esses sinais, colocava-

-me questões, fazia observações valorizava-me as intervenções, fazia 

questão de ler à turma, partes das minhas composições. Aos poucos, 

comecei a confiar e acreditar que era capaz de vencer. Ganhei respeito 

e admiração dos colegas. Em pouco tempo, os meus resultados subi-

ram e passei a ser a melhor aluna da escola, a “ursinha”. Os meus pais 

andavam orgulhosos, com a ajuda do Dr. Mouzinho candidatei-me 

a bolsa de estudo da Gulbenkian que usufrui até ao fim do cur-

so na Soares e quando conclui o curso fui estagiar no gabinete do  

Arquitecto Siza Vieira… 

Para mim, não foi difícil vencer bastou que alguém acreditasse… a 

confiança gerou o empenho que levou até ao desempenho. (N 549)

O professor soube, pelas colegas que chorei por causa de não me 

sentir capaz. Ele chamava-se Pedro. Fiquei com muita vergonha, 

ainda mais por saber que ele teve conhecimento do meu choro 

por não me sentir capaz. A partir daí, ele sempre que passava 

pela minha carteira dizia-me em tom baixo: “Está a ficar espec-

tacular”. Eu sentia que não era bem verdade, mas o certo é que 

quando o olhava à distância ele olhava-me também… 

Quando os trabalhos se concluíram, ele fotografou-os um a um. 

O 3º período e com ele o ano escolar terminou.

O meu espanto: quando fui ver as notas na pauta, a Educação 

Visual e Tecnológica, no meu nome tive a classificação de 5!
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Voltei a certificar-me: 5 era a nota que me foi atribuída.
Passadas duas semanas, do professor, que eu não sabia de onde 
era e que morava, numa ainda ignorada cidade do Porto, na Rua 
Cunha Júnior, recebo uma carta. Ao abrir vejo as fotos do meu tra-
balho nas suas respectivas perspectivas. Umas palavras a acompa-
nharem diziam que sou capaz, que fui capaz, que hei-de ser capaz. 
Que bem me fez aquela carta!
Que emoção! Que recompensa! Que proximidade! Que estima e 
estímulo!
Não sei o que é feito de ti, ó professor de quem agora falo, mas sei 
que de ti também aprendi a ser professora, apesar de ainda não 
ser boa a desenhar… das pessoas, nem tudo o vento ou tempo 
leva. (N 573)

O professor distribuiu os testes e foi deixando o meu para o fim. 
Quando a paciência estava já no seu limite, perdida na incerteza do 
motivo que atrasava a entrega do meu teste o professor disse: “Bem, 
tenho aqui um teste que mostra já uma grande maturidade, uma 
capacidade reflexiva invulgar na vossa idade e que me deixou parti-
cularmente satisfeito” e leu a frase em que eu falava na necessidade 
de combater os dogmas e as bocas enganosas. (N 402)

Um dia, numa aula de ginástica com aparelhos, tínhamos que 
fazer um exercício que ninguém estava a conseguir fazer bem. 
Quando chegou a minha vez ouvi um elogio: “Muito bem. Perfei-
to.” Aquelas palavras tiveram um efeito espantoso. Senti-me do 
tamanho do mundo! (N 510)

Já no terceiro período fizemos ponto, seja teste. O texto relatava 
a história da raposa esfaimada e das uvas verdes, penduradas 
na latada. Milagre! Percebi direitinho o texto. Sem bem o perce-
bi, melhor respondi e... duas ou três aulas passadas o Professor 
Jaime Rolo entregou os testes, corrigidos, comentando as “notas”. 
O meu foi o último a ser entregue. Tinha sido o melhor teste da 
turma, treze valores!!! O feito mereceu rasgados elogios do pro-
fessor. A partir daí nunca mais tive uma “nega” a inglês. Nem no 
ensino superior. (N 556)
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Oportunidade
O professor, percebendo que os erros por mim cometidos no teste 

não se enquadravam no perfil de aluno que havia já traçado, en-

tendeu que deveria remediar a situação. Tal foi conseguido com 

a anulação do teste de avaliação em causa e considerado que se 

justificava uma repetição do mesmo. É evidente que esta segun-

da oportunidade teve os seus frutos e a boa nota final (dezanove 

valores) não constituiu qualquer problema. De resto este episódio 

feliz teve um impacto muito forte no que foi o meu percurso no 

liceu, já que gerou uma motivação para a disciplina que não 

mais parou de crescer. (N 118)

– Pissarra, traduza a última frase do texto.

– Não sei. Sr. Cónego.

– Sabe sim senhor. Basta olhar para si para ver que sabe isto e 

muito mais. O problema é que hoje é quarta-feira, e esta é uma 

pergunta que só se deve fazer às sextas.

Quarta e quinta foram dias dedicados ao Grego. Percebi clara-

mente a mensagem daquele professor, a oportunidade que me 

deu e a confiança que em mim depositou. Chegou sexta-feira, e 

com ela a vontade de traduzir não a última frase, mas o texto 

completo, com vocabulário ainda não explorado.

– Pissarra, hoje sim, é sexta-feira.

– Eu sei Sr. Cónego, posso traduzir?

Fui o melhor aluno de Grego. Não era a minha disciplina prefe-

rida, mas não suportaria decepcionar aquele professor. (N 555)

Interpretação e problematização

Como referimos, a maioria das memórias acentua o lado 

mais obscuro da avaliação. Ensaiemos uma sistematização 

das razões e dos sentimentos que poderão explicar esses 

comportamentos. Comecemos pelo lado solar, onde é mais 

fácil alinhar teoricamente uma explicação.

Nos registos transcritos, é visível a presença de uma ava-

liação formativa e formadora (LEITE, 2007), uma prática inte-

rativa que confia no potencial do ser humano (PERRENOUD, 

1982; ALVES, 2010) e onde o professor assume o papel de 

catalisador de aprendizagens, de estimulador da vontade  
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de aprender, cumprindo, exemplarmente, a função enuncia-

da por Roland Barthes:

A terceira prática (de educação) é a maternagem. 

Quando a criança aprende a andar, a mãe não discor-

re nem demonstra; ela não ensina a marcha, não a re-

presenta (não se põe a andar diante da criança): apoia, 

encoraja, chama (recua e chama): incita e protege: a 

criança pede a mãe e a mãe deseja a marcha da criança.  

(BARTHES, 1979, p. 74)

Essa prática de educação assume as facetas mais hu-

manistas e emancipadoras e que abrem todo o futuro. De 

facto, o olhar, o gesto, a palavra que anima, confia, estimu-

la, encoraja são os ingredientes vitais de uma pedagogia da 

compaixão (ALVES, 2010; MACHADO; ALVES, 2014), de uma 

pedagogia que rejeita os diversos fatalismos e as profecias 

que fundam um sem número de exclusões.

E quem a pratica bem pode considerar-se um autor e 

uma autoridade. Autor porque é um criador de sentidos e 

de oportunidades, um propiciador de uma felicidade que 

gratifica e humaniza. Autoridade porque assume o sentido 

etimológico daquele que faz crescer.

E que motivos podemos nós encontrar que fundamen-

tem esses discursos e essas disposições? Desde logo, um amor 

ao próximo (uma matriz axiológica da profissão) (BAPTISTA, 

2005), uma inscrição num paradigma profissional de serviço, 

de responsabilidade, de humanidade, a crença na educabili-

dade do ser humano (MEIRIEU, 2009) de que todas as pessoas 

podem aprender.

Há, contudo, uma questão que subsiste: por que mo-

tivo são essas disposições minoritárias no corpus de textos 

analisados? Não podendo (nem querendo) assumir a repre-

sentatividade dos textos (e não sendo, pois, representativos 

das atitudes dos professores), enunciamos a hipótese de que 

essas memórias se reportam a um tempo de uma fragilidade 

profissional do ser professor (em termos de conhecimento 

pedagógico, sobretudo), de uma (maior) desvalorização so-

cial do “corpo docente”, uma certa disseminação da crença 

na estratificação social e que a escola consagraria e reforça-
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ria e, finalmente, de uma certa legitimação para o exercício 

da violência e da humilhação.

Então Jesus perguntou-lhe: “Qual é o teu nome?” “Legião 

é o meu nome”, respondeu ele, “porque somos muitos”. 

(EVANGELHO de Marcos, 5:9, p. 1150)

Ensaiemos, agora, as explicações possíveis para a legião 

de demónios que habita as práticas de avaliação evocadas.

Como se viu na análise quantitativa, a humilhação, a 

violência, a estigmatização e a arbitrariedade são recorrentes 

nessas memórias. Como se poderá explicar essa dominação? 

Em parte, na procura da resposta para as práticas minoritá-

rias de uma avaliação ao serviço da humanização, da apren-

dizagem e da emancipação, já ensaiamos alguns sentidos 

possíveis. Mas, na linha argumentativa de Perrenoud (1999) 

e Ranjard (1984), alinhemos e sistematizemos o quadro das 

possibilidades:

i. O tempo histórico

A grande maioria desses episódios situar-se-á na década 

de 1970 e 1980. Esse tempo coincide com a fase de demo-

cratização do sistema educativo português, da massificação 

do acesso ao ensino (FORMOSINHO, 1992). O afluxo da pro-

cura social fez incluir no sistema de ensino muitos profes-

sores que não tinham habilitação própria nem profissional 

para a docência. É a explicação do défice do conhecimento, 

sobretudo pedagógico, que pode explicar algumas dessas  

práticas.

Mas para além desse défice, há certamente um défice de 

humanidade e de relação. Esses professores não gostavam 

das “pessoas que moravam nos alunos” (AZEVEDO, 2008). 

Aliás, essa dimensão relacional era (e continua hoje, em 

2015) completamente desvalorizada pelo sistema de forma-

ção, recrutamento e colocação dos professores.

ii. O tempo social

No tempo evocado pela memória dos professores, o tem-

po social era marcado por sinais contraditórios. Tempo da 

esperança na escolarização, da valorização da escola como 
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fator de mobilidade social ascendente; mas também de  

desvalorização do estatuto dos professores, de degradação da 

qualidade da educação por efeito da massificação, de uma 

certa “emancipação e rebeldia” dos alunos que viviam o tem-

po da contestação da “autoridade dos mestres”.

Esse era um tempo de precariedade da afirmação do 

“ofício docente” que mais se acentuava num alargado con-

junto de conflitos:

O conflito de visões sobre a natureza do poder – o poder 

como finalidade, como aspiração de domínio, como jogo 

de soma nula em que uns tudo ganham e outros tudo per-

dem, […] o conflito de interesses pessoais, profissionais, 

educativos; o conflito entre o discurso, a decisão (ou a 

não decisão) e a ação (ou a inação); o conflito de raciona-

lidade – económica, burocrática, pedagógica, educativa; o 

conflito entre a(s) imagem(ens) simbólica(s) das práticas 

e as imagens reais […]. (ALVES, 1998, p. 8)

III. O tempo profissional

O tempo profissional nascia em larga medida do tempo 

histórico e do tempo social. Tempo de défice de conhecimen-

to, da obrigação de enfrentar alunos que queriam “subir na 

vida”, de fragilidade identitária e de ameaça de desautori-

zação. Os professores viviam divididos entre uma consciên-

cia profissional difusa, uma “vassalagem” em face do Estado 

percecionado simultaneamente como patrão (grande pai) 

e tirano, uma defesa diante da invasão dos “bárbaros” que 

chegavam enfim à escola (que começava a ser para todos). 

Era um tempo “oficinal”, de uma “semi-profissão” (ETZIONI, 

1969), ou, numa versão provavelmente mais acertada, um 

tempo nítido de uma proletarização profissional.

Essa teia existencial criaria o caldo cultural para um 

exercício de autodefesa, para o sentimento de persecução e 

consequente afirmação de um poder pedagogicamente in-

sustentável. Como ironicamente sustentava Ranjard (1984), 

“senhor, a avaliação é o último poder que nos resta”. Um 

poder total de decidir o sentido do presente e do futuro, de 

abrir e de fechar portas e horizontes, um poder arbitrário e 
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despótico que configura um veredito muitas vezes definitivo 

e fatal, como também denunciou Bourdieu (1987).

IV. O tempo organizacional

O exercício desse poder perverso só pode, enfim, ser 

compreendido, porque o exercício da avaliação (e dos outros 

atos pedagógicos) se fazia (e continua a se fazer) dentro da 

“caixa negra” que é a sala de aula onde ninguém entra. É 

um espaço fechado, invisível, celular, que muitos professo-

res consideram inviolável. E, porque estão sós e protegidos, 

tudo lhes é possível. E é sob a proteção dessas quatro pare-

des da sala de aula que muitos desses episódios se tornam 

possíveis. Porque as salas são percecionadas como espaços 

privados onde ninguém tem legitimidade para entrar. É um 

espaço de solidão e de sofrimento, mas também dos prazeres 

culpados que não se podem nomear ou sequer reconhecer. 

Como Orfeu, os autores desses comportamentos não os po-

dem olhar (nem reconhecer), sob pena de os perderem. 

Conclusões

As narrativas aqui enunciadas são um resultado de um com-

plexo tempo histórico, social, profissional e organizacional 

em que os professores são simultaneamente autores e vítimas.

Autores de uma ordem profissional que encontra na 

avaliação pedagógica a afirmação de um domínio e de um 

poder total(itário) que compense o défice de conhecimento, 

a fragilidade de um reconhecimento social mitigado, a difi-

culdade de afirmação num tempo complexo e paradoxal de 

democratização do acesso à escola. 

E vítimas de uma clausura profissional e organizacional que 

não lhes permitiu ver uma forma de existir mais aberta e inte-

rativa e que gerasse outras formas de contentamento e alegria.

Importa ainda reter uma ideia essencial: todos os autores 

dessas narrativas são hoje, em 2015, professores e professoras. 

As marcas que conservam (a maioria, feridas em carne viva) 

podem ter contribuído para que não repliquem os exemplos 

sofridos. E pode, provavelmente, afirmar-se que essas razões e 

esses sentimentos que continuam a habitar a memória terão 
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contribuído para uma prática avaliativa mais democrática, 
mais humanista e mais formadora. Reconheçamos, contudo, 
que foi um alto preço que alguns tiveram de pagar. 

Como nota final, tem de se afirmar que essas narrati-
vas, na sua dimensão de abuso de poder, são absolutamente 
inadmissíveis e intoleráveis. A profissão de professor tem de 
elevar os padrões de formação inicial, reforçar os mecanis-
mos de controlo de acesso à profissão,  adotar dispositivos 
de indução e de supervisão profissional, instituindo modos 
de trabalho mais interativos e colaborativos, onde seja pos-
sível conjugar a liberdade, a autonomia e a responsabilida-
de profissional. Porque o que está aqui em questão assume 
dimensões éticas e axiológicas que não podem ficar ao livre 
arbítrio individual. 
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Avaliação da 
aprendizagem 
de línguas e os 
multiletramentos

Ana Paula Martinez Duboc

Resumo

Este artigo busca discutir, em particular, as implicações da nova base 
epistemológica digital nos processos de avaliação da aprendizagem 
de línguas. Para tanto, faz-se necessário compreender as mudanças 
ontológicas e epistemológicas das sociedades pós-tipográficas, as 
quais redefinem conceitos como linguagem, texto e gênero em face 
da amplitude de novas multissemioses ou multimodalidades em 
curso. Compreendidas essas mudanças conceituais, o texto trata 
das especificidades da avaliação da aprendizagem de línguas à luz 
das novas demandas sociais. O artigo conclui em favor da revisão de 
formas de ensinar e avaliar línguas, seja materna ou estrangeira, de 
modo que a prática escolar atual responda às novas éticas e estéticas 
emergentes nas sociedades multiletradas.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem • Línguas • 

 Multiletramentos • Multimodalidade.
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Resumen

Este artículo intenta discutir, en particular, las implicaciones de la 
nueva base epistemológica digital en los procesos de evaluación del 
aprendizaje de idiomas. Para ello hay que comprender los cambios 
ontológicos y epistemológicos de las sociedades post-tipográficas, 
que redefinen conceptos como lenguaje, texto y género frente a la 
amplitud de nuevas multisemiosis o multimodalidades en curso. 
Comprendidos dichos cambios conceptuales, el texto trata de las 
especificidades de la evaluación del aprendizaje de idiomas a la luz 
de las nuevas demandas sociales. El artículo concluye en favor de la 
revisión de formas de enseñar y evaluar las lenguas, sea ella materna 
o extranjera, de modo que la actual práctica escolar responda a las 
nuevas éticas y estéticas emergentes en las sociedades multiletradas.

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • Idiomas • 

Multiletramientos • Multimodalidad.

Abstract

This article seeks to discuss the implications of the new digital, 
epistemological base in language assessment processes. In order to do 
so, it is necessary to understand the ontological and epistemological 
changes occurring in post-typographic societies since such changes 
have altered notions such as language, text, and gender towards the 
vast array of multimodalities in today’s meaning making processes. 
Such conceptual understanding allows us to refer to some of the 
specificities in language assessment in light of new social demands. The 
text concludes in favour of a deep review on the ways of teaching and 
assessing languages, be them native or foreign, so that contemporary 
education might respond to the new emerging ethics and aesthetics in 
multiliterate societies.  

Keywords Assessment • Languages • Multiliteracies • 

Multimodality.
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With a shift away from an individual’s personal typographical 

or text efforts into a digital and group effort, the focus 

is increasingly on “collectives” as the unit of production, 

competence, intelligence. Assessment in new literacies 

must therefore be similarly rethought.

(BURKE; HAMMETT, 2009, p. 4)

As novas ontologias e epistemologias da 

contemporaneidade

Vivemos, hoje, profundas transformações sociais decorren-

tes dos atuais processos de globalização somados ao surgi-

mento de novas tecnologias da comunicação e informação. 

De uma sociedade tipográfica, cujos processos de signifi-

cação pautavam-se prioritariamente no uso da linguagem 

verbal reproduzida em mídias impressas, passamos a uma 

sociedade pós-tipográfica cuja produção de sentido passa a 

fundamentar-se em usos complexos e variados de modos 

semióticos nunca antes vislumbrados, processo este que 
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complexifica a própria ideia de linguagem e de texto na con-

temporaneidade.

Dentre os diversos campos do conhecimento engajados 

em compreender tais mudanças ontológicas e epistemológi-

cas trazidas e/ou potencializadas pelas mídias digitais, este ar-

tigo se ancora nas recentes pesquisas sobre novos letramentos 

(LANKSHEAR; KNOBEL, 2003; KNOBEL; LANKSHEAR, 2007) e 

multiletramentos (COPE; KALANTZIS, 2000; ROJO, 2013; 

ROJO; MOURA, 2012) e na discussão que estas trazem quanto 

à forma como a digitalidade dos novos tempos faz emergir 

um novo entendimento de língua/linguagem, texto, gênero, 

leitura, escrita e autoria, dentre outras particularidades do 

campo. Antes, porém, de nos debruçarmos nesses conceitos 

fundamentais, sobretudo para aqueles que pesquisam sobre 

estudos da linguagem ou atuam na formação docente de pro-

fessores de línguas – seja materna ou estrangeira –, convém 

tratar brevemente das mudanças ontológicas e epistemológi-

cas em seu sentido mais amplo.

Quando buscamos entender que mudanças são essas, 

parece-nos útil a discussão trazida por Knobel e Lankshear 

(2007) quanto ao sentido do “novo” nos novos letramentos 

emergentes na sociedade pós-tipográfica: simultaneamente 

às novas tecnologias (o new technical stuff, nas palavras dos 

autores), vemos emergir um novo ethos (o new ethos stuff) na 

medida em que o surgimento de aparatos digitais em subs-

tituição a aparatos analógicos coexiste com um novo enten-

dimento de sujeito, de língua/linguagem e de processos de 

produção de sentidos.1 

Assim é que as novas formas de ser, conhecer e agir do 

sujeito contemporâneo (DUBOC, 2011) se fundamentam na 

lógica da colaboração, do compartilhamento e da experimen-

tação em lugar da centralidade e da norma na construção do 

saber sob o paradigma da modernidade. O Quadro 1 busca 

resumir algumas das categorias que marcam tais rupturas 

ontológicas e epistemológicas em dois paradigmas.

1 Do original meaning making 
processes (KRESS, 2003).
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QUADRO 1 – Formas de ser, conhecer e agir em dois modelos de 
sociedade 

Sociedade tipográfica
(letramento convencional)

Sociedade pós-tipográfica
(novos letramentos)

centralização

concentração

autoria individual

esfera privada

normatização

distribuição

compartilhamento

autoria colaborativa

esfera pública

experimentação

Fonte: Duboc (2011, p. 14).

Em termos práticos, a acepção convencional de conhe-
cimento e sujeito, fundamentada na lógica da concentração, 
do individualismo e da normatização, remonta ao modelo 
liberal-positivista de educação que “transmite” uma verdade 
universal e acabada a um sujeito que a recebe de maneira 
diretiva e que a devolve a contento de modelos previamente 
determinados pela instituição escolar. Ao passo que a acep-
ção pós-moderna de conhecimento e de sujeito tenta romper 
com a ideia de transmissão ao compreender o conhecimento 
como construção sociocultural. Nessa perspectiva, a produ-
ção de sentidos passa a ser compreendida sob o viés da cola-
boração, cujas significações devem ser mediadas pela escola. 

O advento das novas tecnologias vem, portanto, poten-
cializar a natureza mediada do saber já sinalizada por es-
tudos socioconstrutivistas e incluir um elemento novo: o 
surgimento da chamada epistemologia do desempenho2 
(LANKSHEAR; KNOBEL, 2003) ao priorizar a experimenta-
ção diante da ausência de modelos previamente definidos. 
Tais mudanças ontológicas e epistemológicas afetam sobre-
maneira toda e qualquer área do conhecimento. Por nos si-
tuarmos no campo dos estudos da linguagem, trataremos 
especificamente das implicações dessas macromudanças no 
que tange aos novos usos da linguagem, calcados agora em 
novas e complexas multissemioses ou multimodalidades, 
conforme discutimos na seção subsequente.

2 Do original performance 
epistemology (LANKSHEAR; 

KNOBEL, 2003).
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As múltiplas semioses ou modalidades das 

sociedades multiletradas

Ao cunharem o termo multiletramentos,3 o New London 

Group (COPE; KALANTZIS, 2000), grupo de teóricos que se re-

uniu em 1996 para discutir o tema do letramento à luz do 

multilinguismo, do multiculturalismo e da multimodalidade, 

preocupava-se em problematizar um currículo pautado na 

marginalização linguístico-cultural de crianças cujas práticas 

de letramento não dialogavam com os letramentos escola-

res. Assim é que, segundo explicam Kalantzis e Cope (2011), 

o prefixo “multi” procura dar conta de dois aspectos: de um 

lado, a multiplicidade de formas representacionais possibili-

tada pelas novas mídias digitais; de outro, a multiplicidade 

de significações ocorridas em contextos sociais e culturais 

diversos. Disso inferimos que uma pedagogia de multiletra-

mentos coloca-se, essencialmente, como proposta inclusiva, 

na medida em que não olha apenas para a multiplicidade das 

novas tecnologias, mas sim e, sobretudo, para a visibilidade 

da diferença e da subjetividade nos novos tempos.

Diante dessa ênfase à multiplicidade de sentidos e mo-

dos semióticos, torna-se premente refletir acerca das mudan-

ças conceituais quanto ao entendimento que temos sobre 

linguagem, texto, leitura, escrita e autoria como pré-condi-

ção para a revisão de formas de ensinar e avaliar em contex-

tos educacionais.

Nesse sentido, partindo da premissa de que a linguagem, 

quando transposta para um novo meio, passa a explorar os recur-

sos expressivos por ele possibilitados (LIMA; DE GRANDE, 2013),  

vemos hoje uma rica e multifacetada maneira de produzir 

sentidos, em que diferentes modos semióticos se justapõem 

e se amalgamam, culminando em um novo entendimento 

do que constitui “texto”. Sob essa nova lógica, elencam-se, 

na perspectiva dos multiletramentos, modos linguísticos, 

visuais, sonoros, espaciais, gestuais (COPE; KALANTZIS, 

2000) como novos modos semióticos disponíveis, os quais 

inauguram, segundo Kress (2000, 2003), uma nova gra-

mática textual, numa acepção de língua para além de seu 

entendimento como sistema de representação do real 

ou mera ferramenta de comunicação. Quanto aos novos  

3 Do original multiliteracies (COPE; 

KALANTZIS, 2000).
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papéis do sujeito-autor, vemos cada vez mais que este as-

sume papel de designer, bricoleur e jammer, manipulando, 

justapondo, (re)mixando ou subvertendo de maneira ino-

vadora os diferentes modos semióticos de que agora dispõe  

(LANKSHEAR; KNOBEL, 20044 apud LARSON; MARSH, 2005).

O surgimento do texto multissemiótico ou multimo-

dal aponta a emergência de novos gêneros discursivos no 

ciberespaço, tais como ciberpoema ou poema virtual/digi-

tal, miniconto, microconto ou nanoconto,5 fanfics,6 fanclips,7 

podcasts, animações, posts, twits, para citar alguns. A figura 

abaixo ilustra um site voltado para a fruição e a criação de 

ciberpoemas para crianças.

FIGURA 1 – Site voltado para o gênero ciberpoesia

Fonte: <www.ciberpoesia.com.br/zoom/>. Acesso em: 30 out. 2015.

Conforme é possível notar, a criança pode assumir o 

papel de sujeito-leitor, sujeito-autor ou, tal como cunhou 

Rojo (2013), sujeito lautor (aquele que lê e escreve de forma 

sincrônica), na medida em que diferentes graus de colabo-

ração e experimentação são possibilitados (declamar, criar, 

completar, encadear, recompor, jogar, ver, desenhar). Quan-

to aos novos usos das linguagens, o pequeno internauta é 

convidado a adentrar o universo literário para além do uso 

da palavra escrita, lançando mão de uma gama de modos 

semióticos. Ao clicar no ciberpoema “Os dentes do jacaré”, 

por exemplo, pode-se ouvir, gravar, ver, ler e ainda interagir 

5 A respeito desse gênero, ver 

Spalding (2010).

6 Do inglês, ficção escrita por fãs.

7 Do inglês, videoclipes produzidos 

por fãs.

4 LANKSHEAR, C.; KNOBEL M. 

Planning pedagogy for i-rnode: 

some principles for pedagogical 

decision-making, paper presented at 

the Annual Meeting of the American 

Education Research Association, San 

Diego, CA, April 2004.
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com a animação de um jacaré que acena e mexe suas sobrance-
lhas. Assim é que o poema significa em seu todo multissemió-
tico, para além do logocentrismo. Entendida por Kress (2010)  
como modo semiótico sociocultural, a imagem, um dos mo-
dos mais explorados nos novos gêneros discursivos da era 
digital, assume papel importantíssimo no processo de sig-
nificação, estando muito além de seu tradicional entendi-
mento como mera ilustração do texto verbal (KRESS; VAN 
LEEUWEN, 2006; SANTAELLA; NÖTH, 2005).

Outros gêneros que vêm ganhando expressiva força nas 
diversas redes sociais são os remixes, os mashups8 e as pa-
ródias, compreendidos aqui como métodos, produtos e/ou 
processos de atividade semiótico-discursiva já existente em 
linguagens analógicas, mas que se revisitam em plena cul-
tura digital, ganhando relevância por poderem constituir-se 
tanto como formas de entretenimento quanto como formas 
de participação cívica (BUZATO et al., 2013).

Ao tratar dessas novas manifestações de transtextuali-
dade, Buzato et al. (2013) discutem semelhanças e diferenças 
entre estas quanto aos objetivos do autor-produtor, o efeito 
almejado, as operações referentes à forma e ao conteúdo e 
ainda seu traço identificador. Por delimitação de espaço e es-
copo, não convém aqui tratar de cada um desses gêneros, 
importando-nos, por ora, a identificação das competências, 
estratégias e habilidades ativadas pelo sujeito-autor (ou de-
signer) nos usos criativos da linguagem nesse exercício de 
transtextualidade possibilitado pelos aparatos digitais. Para 
ilustrar essas manifestações transtextuais, apresentamos a 
seguir a versão “Que calor”, de autoria de Camilla Ellen,  
a qual recupera o texto-fonte “Let it go”, trilha sonora do  
filme Frozen.9

8 Segundo Buzato et al. (2013), 

ao passo que o remix se filia à 

obra original, o mashup combina 

elementos de duas ou mais 

fontes, podendo ou não retomar 

explicitamente características do 

original.

9 Filme de animação produzido pela 

Walt Disney Animation Studios (2013).
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FIGURA 2 – Exemplo de remix reflexivo

Fonte: Vídeo disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=eZ3PjhUxFO8>. 
Acesso em: 30 out. 2015.

Rotulada como “paródia do Frozen” nas redes sociais 

e vista por mais de dois milhões de internautas, interpre-

tamos a referida versão como um remix reflexivo na medi-

da em que, conforme Buzato et al. (2013), trata-se de uma  

(re)montagem que subverte o texto-fonte, preservando, po-

rém, referências a ele. O remix reflexivo reinventa o texto-

-fonte, reverberando uma e outra característica do original, 

repetindo de modo bastante criativo sua forma e reelaboran-

do seu conteúdo, num processo em que se “estiliza transfor-

mando” (BUZATO et al., 2013).

Compartilhamos esses dois exemplos anteriores por 

acreditar que ambos ilustram bem as múltiplas semioses 

ou modalidades ativadas nos novos usos da linguagem em 

sociedades multiletradas. Até o momento, priorizamos um 

exercício genealógico mais amplo que levasse o leitor a com-

preender as mudanças ontológicas e epistemológicas que 

fundamentam os novos usos da linguagem, exercício este 

que se constitui pré-condição para o redesenho de ações 

pedagógicas e avaliativas. Não se pode alterar um habitus 

avaliativo sem se compreender tais mudanças. A educação 
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linguística, seja materna ou estrangeira, não pode negligen-

ciar esses novos usos, mas deve levá-los para dentro da sala 

de aula e, sobretudo, repensar suas escolhas teórico-meto-

dológicas no redesenho de práticas de ensino e avaliação, 

conforme discutimos na seção subsequente.

Revisitando o ensino e a avaliação de línguas 

à luz dos multiletramentos

Diante da emergência desses novos textos e gêneros discur-

sivos, cujos processos de significação operam sob a lógica 

da colaboração, do compartilhamento e da experimentação, 

quais são as implicações para o professor de línguas, seja 

materna ou estrangeira, quanto ao ensino e à avaliação da 

aprendizagem? Para além da mera substituição de aparatos 

tecnológicos, tem-se aqui a necessidade premente de revisi-

tar teorias da linguagem de modo que as especificidades do 

campo possam contemplar as diversas semioses ou modos 

usados nessas novas mídias digitais, obrigando, inclusive, 

que tomemos um viés inter/transdisciplinar no ensino e na 

avaliação de línguas de modo que nossas escolhas pedagógi-

cas e avaliativas não se restrinjam aos saberes estritamente 

linguísticos. Parece-nos, pois, fundamental recuperar ou re-

visitar contribuições advindas de estudos sobre linguagem, 

de um lado, e de estudos em avaliação educacional, de outro, 

a fim de que nossas formas de ensinar e avaliar línguas pos-

sam melhor responder às demandas contemporâneas.

Das contribuições de estudos sobre a linguagem, a pers-

pectiva sociocultural do final do século XX ainda nos parece 

bastante pertinente, merecendo ser repensada sob a ótica 

pós-tipográfica. A nosso ver, estudos voltados para os letra-

mentos ou multiletramentos constituem uma linha de pes-

quisa pertinente na medida em que atualizam a abordagem 

sociocultural já presente em documentos reguladores da 

educação linguística na educação básica brasileira à luz das 

especificidades da sociedade pós-tipográfica. Segundo relei-

tura de Rojo (2013), a teoria bakhtiniana, por exemplo, tem 

seu lugar ao sol ainda que tenha sido arquitetada em tem-

pos analógicos, sendo-nos bastante atual e apropriada para 
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pensarmos questões como composição e estilo textuais: se o 

estilo, segundo o modelo bakhtiniano de gênero, pautava-se 

estritamente na unidade linguística, hoje, conforme revisão 

de Rojo (2013), passaríamos a falar em unidades semióticas 

mais diversas e complexas.

O Quadro 2 organiza algumas categorias imprescin-

díveis para o campo dos estudos da linguagem de modo a 

compará-las em dois modelos de sociedade. Naturalmente, 

embora inscritos na era digital, convivemos com mídias im-

pressas. Assim é que o quadro não apresenta os elementos 

elencados à direita como substitutos dos elementos à esquer-

da, mas sim como elementos que se tornaram potencialmen-

te mais visíveis, fundamentando, inclusive, uma nova base 

epistemológica na atualidade.

QUADRO 2 – Mudanças conceituais no campo da linguagem

Sociedade 
tipográfica

Sociedade 
pós-tipográfica

linguagem código prática social

sentido “pronto” no texto advém da relação leitor-texto

texto linear, estável, monomodal
alinear, dinâmico, 

multimodal

leitor passivo
protagonista

(lautor = leitor + autor)

escrita individual, normativa, “pura”, 
privada

colaborativa, performativa, 
híbrida, pública

estética textual linguística multissemiótica

Fonte: Elaboração da autora. 

Em termos práticos, que implicações tais mudanças con-

ceituais trazem para o professor de línguas? A visibilidade 

das categorias elencadas à direita traz a necessidade de pen-

sar o ensino de línguas, seja materna ou estrangeira, para 

além do trabalho com conteúdos linguístico-discursivos. O 

aluno hoje participa ativamente desses novos usos da lingua-

gem, o que requer um ensino de línguas que dê conta tanto 

da análise das especificidades de seu objeto de estudo (no 

caso a língua portuguesa ou uma língua estrangeira) quanto 

do desenvolvimento de estratégias e habilidades que capaci-

tem o aluno a desempenhar tarefas multimodais. Ou seja, o 
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ensino de línguas na contemporaneidade não pode mais res-

tringir-se ao estudo de aspectos léxico-gramaticais ou voltar-

-se essencialmente para o texto impresso; é necessário que o 

professor de línguas amplie seu escopo de atuação de modo 

a incluir as múltiplas semioses ou modalidades disponíveis 

nessas mídias digitais.

Quanto às contribuições advindas das pesquisas em ava-

liação educacional, convém recuperar a discussão fértil das 

últimas décadas do século XX, momento em que importantes 

agentes do campo educacional brasileiro travam um discur-

so de denúncia (SOUSA, 1995) quanto às limitações de uma 

acepção de avaliação ainda pautada na mensuração de con-

teúdos curriculares objetivos, estáveis e universais. Assim é 

que, partindo de contribuições da sociologia, antropologia 

e teoria crítica (LUDKE, 2002), o campo da avaliação edu-

cacional começa a se descolar de sua herança fabril,10 em 

que se primava pela padronização de conteúdos e procedi-

mentos com vistas à garantia de eficiência e produtivida-

de11 no ambiente escolar, muito similar ao modelo fordista  

(SHEPARD, 2000).

Em termos práticos, a concepção formativa de avalia-

ção da aprendizagem posta ao final do século XX, somada à 

legitimidade da natureza subjetiva e heterogênea da cons-

trução do saber, inaugura novos conteúdos, propósitos e 

modalidades avaliativas. No que diz respeito aos conteúdos, 

a avaliação da aprendizagem de línguas passa a considerar 

conteúdos menos objetivos e estáveis (em geral, restritos ao 

uso “correto” da língua ou à acepção de leitura como mera 

decodificação) ao legitimar a multiplicidade de sentidos em 

exercícios de interpretação textual, por exemplo, ou mesmo 

o uso contextualizado e situado da língua. Quanto aos pro-

pósitos, passa-se a “avaliar para conhecer” em vez de “exa-

minar para excluir”, nos termos de Álvarez Méndez (2002), 

concepção avaliativa que vem prevalecendo nos diversos do-

cumentos reguladores da educação básica. Tal preocupação 

formativa nos leva a modalidades alternativas de avaliação 

que passam a priorizar o processo em detrimento do pro-

duto. Assim é que no fervor do final do século XX, em que 

teorias socioculturais influenciam sobremaneira o currículo 

10 Segundo Vianna (1995), a avaliação 

educacional herdou três elementos 

essenciais do gerenciamento industrial 

tipicamente postos nos primeiros 

trinta anos do século XX, a saber, a 

sistematização, a padronização e a 

eficiência.

11 Trata-se, segundo Shepard (2000), 

da chamada teoria da eficiência 

social (do original, social efficiency 
movement).
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escolar brasileiro, a prova escrita, sempre no pedestal, como 

instrumento avaliativo por excelência, passa a conviver 

com o desenvolvimento de projetos e portfólios como mo-

dalidades avaliativas menos verticalizadas e centralizadoras 

(VIEIRA, 2002; VILLAS-BOAS, 2005), os quais primavam pela 

centralidade do aluno.

Diante dessas considerações, conclui-se que a trajetória 

dos estudos em avaliação educacional ao longo do século XX 

caminhou a contento das mudanças paradigmáticas: de uma 

acepção moderna de conhecimento, língua e sujeito, calca-

da, grosso modo, na centralidade, na objetividade e na norma, 

a concepção de avaliação da aprendizagem, em particular, 

culmina nas últimas décadas do século XX no reconhecimen-

to da mediação, da subjetividade e da experiência nos pro-

cessos de significação postos nas relações humanas. E quanto 

ao século XXI, marcado, sobretudo, pela intensificação dos 

processos de globalização e pelo advento das mídias digitais? 

Como esses fenômenos mais recentes afetam concepções e 

práticas avaliativas?

Em outro momento (DUBOC, 2011), debruçamo-nos so-

bre essa questão no intuito de sinalizar que as discussões 

postas pelos multiletramentos não rompem com as contri-

buições já desenhadas ao final do século XX, mas as revisi-

tam a contento de demandas recentes. Assim é que a ênfase 

ainda tímida conferida à mediação nos processos avaliativos 

(por meio, por exemplo, da valorização de trabalhos ou pro-

jetos em grupos) ganha expressiva força na medida em que 

colaboração, distribuição, compartilhamento e experimen-

tação (conforme elencado no Quadro 2) passam a fundamen-

tar uma nova base epistemológica. Dito de outra forma, a 

prática avaliativa atual deve caracterizar-se como prática dis-

tribuída, colaborativa, situada e negociada:

Uma “avaliação distribuída e colaborativa” abarcaria, por 

exemplo, a possibilidade de alunos e professores compar-

tilharem suas apreciações e deliberações, tornando-as mais 

públicas e menos verticalizadas, em detrimento dos mo-

mentos avaliativos formais no modelo convencional de ensi-

no. Quanto à sua natureza situada e negociada, referimo-nos 

à priorização do conceito de verdades provisórias e a idéia 
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de validade móvel, a qual passaria a emergir do próprio 

contexto no qual os sujeitos se inserem. (DUBOC, 2007, 

p. 109-110)

É, portanto, o coletivo tomado como unidade de produ-

ção (BURKE; HAMMETT, 2009) que redefinirá as práticas pe-

dagógicas e avaliativas das sociedades contemporâneas, um 

coletivo de dimensões temporais e espaciais sem preceden-

tes na medida em que se estabelece no público e dinâmico 

ciberespaço.

Essa ênfase que se imprime à ideia de coletivo é um dos 

pontos discutidos por teóricos voltados para os estudos sobre 

novos letramentos e multiletramentos (BURKE; HAMMETT, 

2009; DUBOC, 2007, 2009, 2011, 2014, no prelo; KALANTZIS; 

COPE; HARVEY, 2003; KLENNER; SANDRETTO, 2011, para 

citar alguns), os quais vêm mais recentemente discutindo 

a questão da avaliação da aprendizagem à luz de tais estu-

dos. Kalantzis, Cope e Harvey (2003), por exemplo, afirmam 

ser necessário pensar em práticas avaliativas que priorizem 

o desempenho em tarefas multimodais, o planejamento e 

a conclusão de projetos e o trabalho colaborativo. Burke e 

Hammett (2009) já trazem uma perspectiva mais focada nas 

novas tecnologias ao afirmarem que dos novos letramentos 

emerge a necessidade de avaliar a capacidade dos alunos de 

manipular e criar remixes e textos e de interpretar critica-

mente as ideias e as autorias compartilhadas que circulam 

nas redes sociais. Em tom similar, Bearne (2009) afirma que a 

avaliação de trabalhos multimodais deve se voltar para cons-

truções e desempenhos múltiplos no uso de modos semióti-

cos variados, como música, áudio, imagem em movimento, 

bricolagens com diferentes tipos textuais, além da capacida-

de do aluno de usar de maneira situada e criativa diferentes 

cores, padrões, texturas, formatos, espaços, perspectivas e 

enquadramentos, expressões e gestos. Ou seja, um professor 

de línguas que solicite aos alunos a criação de um simples 

vídeo como parte de um projeto colaborativo, por exemplo, 

deveria, a priori, avaliar não apenas aspectos linguísticos 

como usualmente temos feito, mas também todos esses as-

pectos listados por Bearne (2009), os quais estão muito mais 
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relacionados à ideia de design no intuito de legitimar o papel 
do aluno como ativo designer ou bricoleur nas práticas letra-
das em contextos digitais.

No intuito de aproximar teorias e práticas, corroboran-
do a relação dialética que se estabelece entre estas, a seção 
subsequente recupera os dois exemplos de novos gêneros 
discursivos trazidos anteriormente, tomando-os como ponto 
de partida para um possível redesenho de uma prática ava-
liativa que considere as novas éticas e estéticas postas nas 
sociedades multiletradas.

Por uma práxis avaliativa das novas éticas e 

estéticas emergentes

Ao tratar de uma pedagogia dos multiletramentos, Rojo (2012) 
pontua a emergência de novas estéticas e uma nova ética: 
novas estéticas na medida em que se pluralizam valores e 
gostos, pulverizando a ideia mesma do belo nesses novos 
usos da linguagem; e uma nova ética, na medida em que 
do conhecimento distribuído e compartilhado emerge a ne-
cessidade de refletir criticamente a questão da propriedade 
intelectual, do direito autoral, do dilema do plágio. Somada 
às dimensões estética e ética, pensamos ser também funda-
mental abordar uma dimensão estratégica para dar conta da 
nova base epistemológica das sociedades contemporâneas.

Partindo dessas considerações, podemos, então, esboçar 
um novo habitus avaliativo à luz das dimensões estética, ética 
e estratégica. Assim é que a avaliação da aprendizagem de 
línguas na perspectiva dos multiletramentos abarcaria, por 
exemplo, a avaliação das habilidades conforme organizamos 
no Quadro 3.
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QUADRO 3 – Avaliação da aprendizagem de línguas e os multiletramentos: uma proposta

Dimensão estética Dimensão ética Dimensão estratégica

•	 Habilidade de usar o gênero 
de forma apropriada a 
uma determinada situação 
comunicativa.

•	 Habilidade de usar semioses ou 
modalidades apropriadas a um 
determinado gênero discursivo.

•	 Habilidade de manipular, criar 
e remixar diferentes textos 
(impressos e digitais).

•	 Habilidade de identificar a 
multiplicidade de valores e 
gostos nos usos das linguagens.

•	 Habilidade de comparar e 
contrastar os efeitos de sentido 
na utilização de cada modo 
semiótico.

•	 Habilidade de interpretar 
diferentes pontos de vista.

•	 Habilidade de respeitar 
diferentes valores e gostos 
circulantes nas mídias digitais.

•	 Habilidade de reconhecer e 
problematizar veiculações de 
estereótipos e preconceitos.

•	 Habilidade de problematizar 
a propriedade intelectual e o 
direito autoral.

•	 Habilidade de elaborar citações e 
referências. 

•	 Habilidade de posicionar-se 
criticamente nas práticas de 
letramento das quais participa.

•	 Habilidade de distribuir 
conhecimento em diferentes 
mídias (impressas e digitais).

•	 Habilidade de compartilhar em 
diversos formatos midiáticos. 

•	 Habilidade de trabalhar de forma 
colaborativa.

•	 Habilidade de experimentar 
de forma autônoma e criativa 
na ausência de modelos 
predefinidos.

Fonte: Elaboração da autora.

Para ilustrar uma prática avaliativa à luz dessas três di-

mensões, tomemos como exemplo o trabalho com o gênero 

ciberpoema, partindo da premissa de que a ciberpoesia ou 

poesia digital poderá ser uma grande aliada na retomada do 

papel do texto literário na educação linguística como momen-

to de fruição, de encantamento, de imaginação. Desse modo, 

o professor do ensino fundamental poderá, por exemplo, re-

visar as características do gênero poema e apresentar o novo 

gênero discursivo aos alunos – no caso, a ciberpoesia – a fim 

de propor um exercício de comparação e contraste quanto 

às formas composicionais e o estilo previstos em um poema 

impresso e monomodal e um poema digital e multimodal. 

Feita essa exploração metalinguística, os alunos poderiam 

desenvolver um processo de escrita no qual criariam um 

ciberpoema segundo os critérios e procedimentos previa-

mente aprendidos e negociados. Ao final da produção, o pro-

fessor poderá avaliar, por exemplo, se o aluno demonstra 

capacidade de: i. usar diferentes semioses ou modalidades 

em seu ciberpoema (no caso, modos linguísticos, visuais, 

sonoros, espaciais ou gestuais a depender do que o site ou 

plataforma permite); ii. identificar os diferentes gostos que 

emergem das escolhas multissemióticas de seus colegas (uns 

preferirão modos visuais, outros modos sonoros) e discutir 

as implicações de tais escolhas (que efeito o poema X possui 

ao lançar mão de modos visuais; que efeito o poema Y pos-

sui ao se valer de modos sonoros; que efeitos teríamos caso  
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tivéssemos usado apenas o modo linguístico e assim por 

diante); iii. interpretar diferentes pontos de vista que emer-

gem da escolha temática na produção de cada ciberpoema; 

iv. colaborar no caso de um trabalho em duplas ou em gru-

pos; v. experimentar livremente as possibilidades de combi-

nação e justaposição de modos semióticos com autonomia e 

criatividade, dentre outros.

Já no que diz respeito ao gênero remix, tão difundido 

em redes sociais, em vez de condenar esses novos usos da 

linguagem, o professor de línguas poderá valer-se dessas 

apropriações discursivas para trabalhar conteúdos que po-

dem ser bastante significativos para alunos do ensino médio, 

por exemplo. O remix reflexivo “Que calor”, mencionado 

anteriormente, favorece um trabalho para além da aprendi-

zagem de aspectos linguísticos propriamente ditos ao possi-

bilitar que sejam ensinadas e avaliadas muitas habilidades 

em suas dimensões estética, ética e estratégica.

Do ponto de vista estético, o remix em questão faz pou-

co uso de modos semióticos (no caso, o modo linguístico por 

meio da letra da música; o modo visual, por meio do uso do 

vídeo; o modo sonoro, por meio da melodia da música). De 

todo modo, há aqui dois exercícios de comparação e contras-

te bastante ricos, pautados na noção de intertextualidade: 

primeiramente, a comparação entre as letras da música do 

texto-fonte e do remix; em segundo lugar, a ressignificação 

do próprio vídeo, na medida em que, originalmente, a per-

sonagem de Frozen vive em um território gélido, daí o cons-

tante tom de azul e branco do filme original, em contraste 

com o tom predominantemente avermelhado da versão do 

remix, cujas cenas flamejantes dialogam diretamente com a 

letra do remix “Que calor” em consequência do uso da téc-

nica de reversão de cores pelo sujeito que a ressignificou, fa-

zendo com que muitas vezes nos esqueçamos que se trata de 

um remix. Assim, ao trabalhar com gêneros como o remix 

na sala de aula de línguas (materna ou estrangeira), o pro-

fessor poderá avaliar a capacidade do aluno de usar diversos 

modos semióticos de maneira coerente às suas significações, 

o que implica avaliar se o aluno é capaz de criar uma nova 

letra de música que dialogue com os modos visual e sonoro. 
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Ainda do ponto de vista estético, é fundamental que se avalie 

a capacidade do aluno de manipular a língua no processo 

de recriação da letra da música, na medida em que o aluno-

-compositor lança-se no desafio de pensar questões voltadas 

para a métrica (no caso, a extensão das estrofes), bem como 

a articulação das rimas e a criação de um bom refrão.

No que diz respeito à dimensão ética, esta nos parece 

muito pertinente no trabalho com remix já que possibilita 

discutirmos, durante as aulas de línguas, os limites entre gê-

neros discursivos legítimos (como remix, mashup, paródia) 

e a problemática questão do plágio, convidando os alunos 

a refletirem criticamente sobre questões de propriedade e 

autoria. A pertinência da questão passa a ser justificada na 

própria empreitada em que nos envolvemos ao tentar buscar 

o texto-fonte do remix “Que calor”. Em um primeiro mo-

mento, depreendemos que, do ponto de vista do modo lin-

guístico (no caso, a letra da música), o remix brasileiro faz 

referência à letra original “Let it go” quanto à sua forma, e 

não ao conteúdo, uma vez que mantém a mesma melodia 

(aliás, na belíssima e afinada voz da adolescente brasileira). 

No entanto, quando buscamos o texto-fonte do modo visual 

(no caso, a cena das chamas flamejantes por meio da técnica 

da reversão de cores), este não é de autoria de Camilla Ellen, 

tampouco se trata de cenas do filme original Frozen. Assim, 

a quem creditar a autoria do modo visual utilizado no remix 

“Que calor”? A questão da propriedade intelectual ou autoria 

é tão complexa na contemporaneidade que aqui adentramos 

numa trama de intertextos. Ao buscar os textos-fontes dos 

modos semióticos utilizados pela adolescente brasileira, de-

paramos com descobertas interessantes: do texto-fonte “Let 

it go”, parte da trilha sonora do filme Frozen, encontramos 

um remix anterior intitulado “Let’em burn”,12 cujo modo vi-

sual é exatamente o mesmo utilizado no remix brasileiro 

“Que calor”.

Assim, quando se analisa a forma do modo linguístico 

(qual seja, a letra da música), ambos os remixes recuperam 

a melodia do texto-fonte; do ponto de vista do conteúdo do 

modo linguístico, embora haja proximidade semântica entre 

o “calor” do remix brasileiro e o “queimar” (burn, em inglês) 

12 Remix cantado por Mo Mo O’Brien, 

disponível em: <www.youtube.com/

watch?v=Bikl9-OPPmA>.  

Acesso em: 30 out 2015.
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do remix em inglês, em nossa leitura, ambas as letras trazem 

temáticas distintas: ao passo que a letra da música de Camilla 

Ellen trata do problema das altas temperaturas do Rio de 

Janeiro em um viés crítico, interpretamos que a letra da mú-

sica de “Le’em burn” fala sobre o tema da liberdade. Do ponto 

de vista semântico, o remix brasileiro chama-nos a atenção 

por ressignificar o texto-fonte de modo contextualizado com 

extrema criatividade, trazendo à tona um problema social e 

político ao tratar das dificuldades de brasileiros ao enfrenta-

rem um calor de 40 graus em plena crise energética (“Liguei 

o ar / chegou a conta, como vou pagar / O jeito é 40 graus 

aguentar”). Diante dessa complexa teia de significações em 

remixes como este, o professor de línguas poderá avaliar, 

por exemplo, se o aluno é capaz de: i. identificar tais inter/

transtextualidades; ii. creditar tais inter/transtextualidades, 

mostrando uma postura ética quanto à propriedade autoral; 

iii. identificar e interpretar diferentes temáticas e pontos de 

vista nos vários remixes de um mesmo texto-fonte. Quanto 

à dimensão estratégica, recupera-se, aqui, a necessidade de 

avaliar a capacidade de distribuição, colaboração, comparti-

lhamento e experimentação conforme já discutido anterior-

mente quando tratamos do ciberpoema.

O extenso espaço dispendido neste artigo ao remix, em 

particular, justifica-se pelo fato de que este constitui um gê-

nero em que as ferramentas tecnológicas ativadas pelo sujei-

to-produtor são usadas de maneira pronta e para audiências 

autênticas (LANKSHEAR; KNOBEL, 200813 apud BUZATO et 

al., 2013), práticas estas, segundo Buzato et al. (2013, p. 1215) 

ocorridas:

[s]ob condições em que apoio, experiência e feedback es-

tão disponíveis a qualquer momento e em qualquer lugar 

– práticas em que isso é construtivo em vez de punitivo, 

em que se reconhece que os avanços se dão em “níveis”, 

como num jogo, e não como tudo ou nada, tal qual em 

provas de aprovação ou reprovação.

Pensar a avaliação da aprendizagem de línguas sob a 

perspectiva dos multiletramentos implica abrirmos mão 

de uma lógica avaliativa ainda pautada na linearidade,  

13 LANKSHEAR, C.; KNOBEL, M. 

Remix: The Art and Craft of Endless 

Hybridization. Journal of Adolescent 
& Adult Literacy, v. 54, n. 1, p. 22-33, 

2008.
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objetividade e homogeneidade. Para fazer jus à ideia mes-

ma de epistemologia do desempenho, se hoje nossos alunos 

produzem sentidos e utilizam as diversas linguagens na au-

sência de modelos previamente definidos, este artigo não 

poderia partir da prévia determinação de descritores, caben-

do a cada professor desenhá-los a contento de sua realidade 

local e coerentemente com a proposta curricular que orienta 

sua práxis pedagógica.

Ponderação similar parece oportuna quando pensamos 

quais habilidades ou dimensões priorizar nos momentos 

avaliativos na medida em que o professor, a depender do gê-

nero discursivo trabalhado, poderá priorizar a avaliação de 

elementos estéticos em detrimento das outras dimensões. 

Em outros trabalhos, outras dimensões seriam priorizadas 

na avaliação do desempenho dos alunos, não havendo a ne-

cessidade de dar conta de todas em uma única tarefa.

Nesse sentido, o Quadro 3, que resume algumas das ha-

bilidades a serem avaliadas considerando-se as dimensões 

estética, ética e estratégica, não pretende apresentar uma 

proposta estática e homogeneizante, tratando-se apenas de 

um esboço que elenca aqui e acolá algumas das habilidades 

que merecem ser pensadas no planejamento pedagógico e, 

consequentemente, na prática avaliativa. Convém, também, 

ressaltar a natureza interdisciplinar dessas habilidades hoje 

fundamentais na medida em que independem do compo-

nente curricular, o que torna cada disciplina corresponsável 

pela formação de sujeitos que sejam capazes de engajar-se 

ativa, autônoma e criticamente nas diversas práticas sociais 

em que se inserem.

Quanto às modalidades que melhor responderiam à ava-

liação de tais habilidades, acreditamos poder nos valer dos 

instrumentos avaliativos já discutidos na literatura, desde 

uma prova escrita (por que não?) até o uso de plataformas vir-

tuais partindo-se da premissa de que eventuais limitações de 

certos instrumentos avaliativos não se encontram no instru-

mento em si, mas no uso que se faz dele (DUBOC, no prelo).

Embora não discuta as especificidades da era digital e 

suas implicações para o campo da avaliação, Vasconcellos 

(2003), há mais de dez anos, já sinalizava a necessidade de  
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superarmos a primazia da avaliação cognitiva ao resgatar-
mos aspectos de ordem socioafetiva, tão relevantes na es-
fera escolar, uma vez que nela reside um jogo constante de 
valores, hábitos, atitudes. A recuperação das contribuições 
de Vasconcellos (2003) neste momento parece-me muito 
pertinente se considerarmos a natureza complexa e multifa-
cetada desses aspectos socioafetivos nos dias atuais, equiva-
lendo, de certo modo, às dimensões ética e estratégica aqui 
propostas com as devidas expansões segundo demandas  
contemporâneas.

Por fim, uma palavra acerca da ausência de tecnologias 
no espaço escolar, uma vez que esta constitui uma realida-
de em muitos contextos educacionais brasileiros carentes de 
boa infraestrutura e recursos didáticos. Partindo da premis-
sa quanto à emergência de uma nova base epistemológica 
fundamentada na colaboração, na distribuição, no compar-
tilhamento e na experimentação, este artigo advoga em fa-
vor de práticas avaliativas mais horizontais e situadas com 
ou sem o uso de novas tecnologias digitais na sala de aula  
(DUBOC, 2011). Não há aqui nem o vislumbramento míope 
de pensar ações pedagógicas altamente dependentes das no-
vas tecnologias, tampouco a ingenuidade de negligenciar a 
legitimidade dessas mudanças no espaço escolar e a forma 
como afetam nosso habitus avaliativo. Parece-nos, pois, fun-
damental que o professor compreenda a nova base episte-
mológica e a maneira como esta altera nossa maneira de 
significar. A esse respeito, diz Rowsell (2009, p. 109):

Admittedly, all of our students do not have access to 

such programs, but the fact is that most people today 

use these programs to produce texts. Many students will 

not have access to such programs and software, but the 

key point is that our communicational landscape is made  

with these programs in mind and, as such, they control 

our meaning-making epistemologies and need to be 

accounted for in our assessment measures.14

14 Tradução livre: “Sem dúvida, nem 

todos os nossos alunos possuem 

acesso a tecnologias, mas o fato é 

que a maioria das pessoas as utiliza 

na produção de textos. Muitos alunos 

não têm acesso a programas e 

softwares, mas o ponto crucial é que 

o cenário da comunicação já se insere 

nessa digitalidade, controlando a base 

epistemológica dos atuais processos 

de significação, o que deve ser levado 

em conta nos processos de avaliação”.
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A educação que se pretende relevante precisa valorizar e 
legitimar as multissemioses ou multimodalidades presentes 
em práticas de letramentos não escolares desenvolvidas por 
crianças e adolescentes em espaços outros que não o escolar. 
Legitimar essas multissemioses no espaço escolar é premis-
sa fundamental para uma educação linguística que melhor 
responda às demandas contemporâneas, como pré-condição 
para a formação de sujeitos multi/transletrados que sejam 
capazes de manipular os diversos modos semióticos, fazen-
do uso pleno das novas estéticas emergentes concomitante-
mente a uma atitude ética e crítica diante desses novos usos 
da linguagem.
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Avaliação visual da 
aprendizagem: uma 
alternativa para 
alunos surdos

Elifas Levi Silva

Elayne Kanashiro

Resumo

Este artigo apresenta a avaliação visual, uma proposta bilíngue 
a alunos surdos do ensino médio que vai ao encontro da política 
linguística e educacional inclusiva. Essa avaliação utiliza, além do 
texto verbal, o não verbal, incluindo elementos visuais, como imagens 
referentes aos conteúdos abordados, e proporciona isso ao aluno surdo 
em sua própria língua natural, a Língua Brasileira de Sinais. Foram 
observados e considerados aspectos relacionados a alunos surdos de 
grau profundo e filhos de pais ouvintes. O registro das observações 
foi feito por meio de entrevistas gravadas em vídeo-Libras e a análise 
dos dados se constituiu como uma investigação através da observação 
inicial da intérprete de Libras e depois do professor. Constatou-se 
que essa avaliação reduz os sentimentos negativos reforçados pela 
avaliação escrita, favorece a autonomia, a percepção de competência 
e de pertencimento, auxiliando na motivação do processo de ensino e 
aprendizagem.

Palavras-chave Deficiente da Audição • Libras • 

Educação Inclusiva • Avaliação da Aprendizagem.

TEMA EM DESTAQUE
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Resumen

Este artículo presenta la evaluación visual, una propuesta bilingüe a 
alumnos sordos de la educación media relativa a la política lingüística y 
educacional inclusiva. Esta evaluación utiliza, además del texto verbal, 
el no verbal, incluyendo elementos visuales, como imágenes referentes a 
los contenidos abordados, y lo proporciona al alumno sordo en su propio 
idioma natural, la Lengua Brasileña de Signos (Libras). Se observaron 
y consideraron aspectos relacionados con alumnos sordos de grado 
profundo y a hijos de padres oyentes. El registro de las observaciones se 
efectuó por medio de entrevistas grabadas en video-Libras y el análisis 
de los datos constituyó una investigación a través de la observación 
inicial de la intérprete de Libras y después del profesor. Se constató que 
dicha evaluación reduce los sentimientos negativos reforzados por la 
evaluación escrita, favorece la autonomía, la percepción de competencia 
y de pertenencia, además de ayudar a motivar el proceso de enseñanza 
y aprendizaje.

Palabras clave Discapacitado auditivo • Libras • 

Educación Inclusiva • Evaluación del Aprendizaje.

Abstract

This article presents a visual assessment, a bilingual proposal for deaf 
high school students that satisfies the linguistic and educational policy 
of inclusion. This assessment uses the verbal as well as the non-verbal 
texts, including visual elements, such as images that refer to the content 
studied, providing it to deaf students in their own language, the 
Brazilian sign language. Aspects related to profoundly deaf students, 
as well as children born to hearing parents, were observed and 
considered. The observations were registered by means of interviews 
recorded using video-Libras and the analysis of the data was carried 
out through the initial observation by the Libras’ interpreter and then 
by the professor. It was noted that this evaluation reduces the negative 
feelings reinforced by written assessments, favors autonomy and the 
perception of competence and belonging, helping in the motivation of 
the teaching and learning process.

Keywords Hearing Impaired • Libras • Inclusive 

Education • Learning assessment.
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Introdução

A avaliação está, e deve estar, presente em todas as ativida-

des, humanas ou não. Na educação, uma atividade em que se 

depositam grandes expectativas, as avaliações são parte ain-

da mais importante do processo. E como prática formalmen-

te organizada e sistematizada, no contexto escolar, realiza-se 

segundo objetivos implícitos ou explícitos, que, por sua vez, 

refletem valores e normas sociais (CHUEIRI, 2008). A avalia-

ção não ocorre em momentos isolados, mas está presente em 

todas as fases do trabalho educativo e reflete a visão política 

e pedagógica praticada. Caldeira (2000, p. 122) afirma que:

A avaliação escolar é um meio e não um fim em si mesma; 

está delimitada por uma determinada teoria e por uma 

determinada prática pedagógica. Ela não ocorre num va-

zio conceitual, mas está dimensionada por um modelo 

teórico de sociedade, de homem, de educação e, conse-

quentemente, de ensino e de aprendizagem, expresso na 

teoria e na prática pedagógica.
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No final, a avaliação se torna uma parte sensível do pro-

cesso. Não são apenas os professores a avaliar os alunos, os 

alunos também se avaliam por meio desses instrumentos. 

Acabam contribuindo para a construção de sua autoima-

gem. Por isso, a avaliação não pode ser negligenciada e tra-

tada como instrumento de classificação, pois como afirma  

Luckesi (2000, p. 7): 

Muitas vezes, nossos educandos são competentes em 

suas habilidades, mas nossos instrumentos de coleta de 

dados são inadequados e, por isso, os julgamos, incorreta-

mente, como incompetentes. 

Neste estudo, foram observados e considerados aspec-

tos relacionados apenas aos surdos de grau profundo e filhos 

de pais ouvintes. É uma realidade mais comum, considerada 

problemática para os surdos que fazem parte dessa delimi-

tação, pois há falta de inputs1 linguísticos na língua de sinais 

nos membros da família. Muitas vezes, o primeiro contato 

com a Libras ocorre no âmbito escolar, em escolas polos, que 

contam com intérpretes de Libras, e no contraturno do aten-

dimento educacional especializado (AEE).

O registro das observações para o presente artigo foi 

feito por meio de entrevistas gravadas em vídeo-Libras. Os 

alunos surdos fizeram comentários antes e depois das avalia-

ções visuais em Libras.

Quadros e Cruz (2011, p. 30-31) citam pesquisas sobre 

aquisição de linguagem entre surdos. Os resultados são di-

vergentes. Na relação sobre a independência da qualidade 

do input recebido pela criança em sua prática linguística, de-

terminam que a aquisição da linguagem é o que está por 

trás da expressão linguística, ou seja, são os princípios que 

regem a aquisição da linguagem, relacionado a algo inato, 

na proposta inatista da gramática gerativa. No entanto, os 

autores relatam casos de crianças surdas que, por terem sido 

expostas tardiamente à língua sinalizada, desenvolveram di-

ficuldades em alguns tipos de construções. Há também uma 

visível diferença, no nível de desenvolvimento linguístico, 

entre a trajetória da criança surda filha de pais ouvintes e a 

da criança surda filha de pais surdos.

1 Input significa entrada; neste 

contexto, refere-se aos estímulos 

linguísticos a que as crianças têm 

acesso, vendo ou ouvindo, na fase 

crítica de aquisição de linguagem.  

Nas crianças ouvintes, trata-se do 

acesso aos estímulos orais auditivos; 

nas crianças surdas, aos gestos, aos 

sinais e pantomimas (QUADROS; 

CRUZ, 2011, p. 18).



692     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 688-714, set./dez. 2015

Alguns elementos da deficiência auditiva

A surdez é o problema sensorial de maior incidência na 

população (OMS; BANCO MUNDIAL, 2012). No Brasil, de duas 

a sete crianças em cada mil nascidas apresentam esse proble-

ma (SUGIMOTO, 2002). O Censo 20102 (BRASIL, 2012, p. 75) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta 

que 5,1% da população apresenta deficiência auditiva, cerca 

de 8,5 milhões de pessoas. Esses dados indicam que teremos 

uma solicitação constante do sistema educativo para atender 

alunos com esse tipo de necessidade.

Devemos entender que a surdez é uma deficiência que 

impõe às pessoas dificuldades adicionais, as quais podem ser 

minoradas com o uso de estratégias mais adequadas a esse 

público, que tem direitos e que pode contribuir, tanto quan-

to os ouvintes, para o progresso das sociedades.

Por que uma avaliação diferenciada?

Avaliações na modalidade escrita, na língua portuguesa, ge-

ram dados insuficientes ou interpretações equivocadas para 

os alunos surdos. Um método de avaliação padrão, aplicado 

em uma sala de aula composta majoritariamente por alunos 

ouvintes, gera frustações aos alunos surdos, pois nem todos 

eles conseguem ler e compreender o contexto de determina-

dos textos. A grande maioria dos surdos lê palavras isoladas, 

sem conectivos, tais como artigos, preposições, adjuntos. Por 

isso, há a necessidade de um intérprete de Libras educacio-

nal, profissional que é o canal de mediação entre o professor 

e o aluno surdo. Entenda-se que esse alunado é bilíngue:

Bilinguismo, no caso de surdos, é um conceito específico, 

relativo a sua condição de deficiência auditiva, a sua língua e 

a sua cultura. Por estarem inseridos em uma condição bilín-

gue – língua de modalidades viso-gestual e oral auditiva – e 

bicultural – cultura da comunidade surda de seu país e cultu-

ra ouvinte – entram em um grande dilema referente ao pro-

cesso de ensino e aprendizagem. (KANASHIRO, 2013, p. 8)

Ser bilíngue não é ter fluência em duas línguas. Se há 

compreensão entre um emissor e um receptor da mensagem,  

2 Disponível em: <http://www.ibge.

gov.br/home/estatistica/populacao/

censo2010/caracteristicas_religiao_

deficiencia/default_caracteristicas_

religiao_deficiencia.shtm>. Arquivo 

em extensão pdf (publicação 

completa) disponível em: <http://

biblioteca.ibge.gov.br/pt/biblioteca-

catalogo?view=detalhes&id=794>; 

acesso em: 30 nov. 2015.
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houve a competência de comunicação nas línguas envolvi-

das. No caso, a língua portuguesa, como segunda língua (L2), 

e a Libras, como primeira língua (L1). Esse processo de bilín-

gues e biculturais é a forma que encontraram para se ajustar 

à sociedade majoritariamente constituída por falantes orais 

da língua portuguesa, mas com certas ressalvas, que seriam, 

justamente, as estruturas linguísticas envolvidas. 

No português, seguimos uma estrutura sujeito-verbo-

-objeto (SVO), também usada pelo surdo. Mas há uma outra 

estrutura também usada com frequência, a objeto-sujeito-

-verbo (OSV). O surdo traz para a frente da frase (fala surda) 

o objeto (complemento que, em muitos casos, é a referência 

do “espaço/tempo”). Depois, vem o sujeito e, a seguir, toda 

a ação do sujeito (verbo, em sua maioria na forma infiniti-

va, pois muitos surdos, por processos cognitivos linguísticos 

próprios, não os flexionam). Por isso, a escrita do surdo con-

funde o professor no momento em que a correção é feita.

Quanto às estruturas gramaticais dos surdos, uma con-

textualização é dada ao docente pelo profissional intérprete 

de Libras, ajudando, assim, ambos os lados nessa questão das 

estruturas linguísticas.

O bilinguismo é uma das propostas para tornar acessí-

veis ao surdo duas línguas no contexto escolar. Essa proposta 

é mais adequada para o ensino dos surdos, tendo a língua de 

sinais como língua natural e, a partir dela, pressupõe-se o 

ensino da língua escrita. A Libras é uma língua adquirida de 

forma espontânea pelos surdos em contato com seus pares 

surdos, que também usam essa língua. Se a língua oral é assi-

milada de forma sistematizada, então os surdos têm o direito 

de ser ensinados na língua de sinais. Essa proposta bilíngue 

busca esse direito (QUADROS, 1997, p. 27).

Apesar de o Instituto Federal de Educação, Ciência e  

Tecnologia de São Paulo (IFSP), campus Cubatão, disponibi-

lizar uma proposta bilíngue, com inserção do intérprete de 

Libras e alguns conteúdos de determinada disciplina em 

vídeo-Libras, além da avaliação visual, houve um longo ca-

minho percorrido pelos surdos da instituição. Foram outras 

metodologias e propostas de ensino público que não contem-

plam uma experiência visual a esse alunado, fazendo com 
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que eles cheguem ao nível de ensino médio sem o domínio 

da L2, como é o caso da língua portuguesa.

A surdez em si não é incapacitante. Prova disso é que 

surdos vêm conquistando seu lugar na sociedade, tanto no 

trabalho quanto no ambiente escolar. É uma questão de co-

municação que, se resolvida ou melhorada, possibilita um 

desenvolvimento semelhante ao do aluno ouvinte. Na busca 

dessa solução, a Lei n. 10.436/2002 (BRASIL, 2002) reconhece 

a Libras como meio legal de comunicação. Diz em seu pará-

grafo único que:

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais a forma de comu-

nicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza 

visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um 

sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos oriundos 

de comunidades surdas do Brasil. (BRASIL, 2002)

Com isso, a comunidade surda tem reconhecido que 

a Libras deve ser ensinada desde a infância como L1 e o 

português como L2, sendo que a Libras não pode substi-

tuir a modalidade escrita da língua portuguesa. Essa le-

gislação é uma conquista importante para os deficientes 

auditivos, definindo, reconhecendo e apontando garantias 

de atendimento das necessidades especiais dessa fração da 

população. O Decreto n. 5.626/2005 (BRASIL, 2005) regula-

menta a Lei n. 10.436/2002 (BRASIL, 2002) e o artigo 18 da  

Lei n. 10.098/2000: 

§ 2º Para fins deste Decreto, considera-se pessoa surda 

àquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage 

com o mundo por meio das experiências visuais, mani-

festando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 

Brasileira de Sinais – Libras. (BRASIL, 2005)

Em seu capítulo IV, sobre o uso e a difusão da Libras 

e da língua portuguesa para o acesso das pessoas surdas à 

educação, a legislação reconhece as necessidades especiais e 

garante o empenho da rede federal de ensino:

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, 

obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunica-

ção, à informação e à educação nos processos seletivos, 
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nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos 

em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, 

desde a educação infantil até a superior. (BRASIL, 2005)

Esse reconhecimento se completa quando a legislação 

aponta os processos avaliativos, que devem considerar a es-

trutura linguística desses alunos: 

VI – adotar mecanismos de avaliação coerentes com 

aprendizado de segunda língua, na correção das provas 

escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecen-

do a singularidade linguística manifestada no aspecto for-

mal da língua portuguesa. (BRASIL, 2005)

Interesse e necessidade

Apesar do reconhecimento social e da imposição da lei para a 

inclusão dos alunos com necessidades especiais, no caso dos 

alunos surdos, em geral, o ensino se dá por meio de um mé-

todo voltado à maioria linguística de falantes orais auditivos, 

o que implica uma defasagem na escolarização dos surdos já 

no ensino fundamental. Com isso, esses alunos chegam ao 

ensino médio sem um bom letramento da língua portuguesa 

e continuam enfrentando situações desfavoráveis.

O IFSP, campus Cubatão, tem na modalidade educação de 

jovens e adultos (EJA) cinco surdos. São quatro no primeiro ano 

e um no segundo ano. A inclusão de alunos surdos aconteceu 

em 2012, com a entrada de dois deles no EJA. Muitos embates 

aconteceram em sala de aula por desconhecimento dos profes-

sores sobre esse alunado, por falta de estrutura para recebê-los, 

ausência de adaptações de conteúdos escolares e de um profis-

sional intérprete de Libras. Em 2013, foram contratadas duas 

intérpretes que trabalhavam por contrato de 20 horas, sendo 

que cada uma trabalhava dois dias e meio na instituição. Não 

foi uma solução plena, pois ainda faltava um planejamento de 

aula que ofertasse aos surdos uma experiência visual.

As aulas, dependendo da disciplina, ministradas total-

mente na modalidade oral, não proporcionavam um ganho 

eficiente aos surdos, mesmo com o intérprete educacional em 

sala. O uso do imagético, ou seja, recursos visuais, poderia ser 
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feito, pois algumas salas da instituição contam com projetor 

e, em outras, televisão ampla. O campo semiótico do aluno 

surdo, assim, era precário, deixava-o totalmente desconfor-

tável, sem pertencer ao grupo de colegas nem ao processo de 

ensino e aprendizagem. 

Um estado que pode influenciar os resultados das avaliações 

de todos os alunos, o que inclui os surdos, é o motivacional de cada 

um, ou seja, o interesse. O interesse se refere a causas internas 

ou externas do aprendiz ou ao tipo de meta, que podemos desig-

nar como motivação intrínseca ou extrínseca. O interesse é um 

fator pessoal e funciona como elemento regulador, mobilizando 

a energia necessária, como afirma Piaget (1987, p. 38): 

É por isto que, por exemplo, os escolares alcançam um 

rendimento infinitamente melhor quando se apela para 

seus interesses e quando os conhecimentos propostos 

correspondem às suas necessidades. 

Analisado com o olhar piagetiano, o interesse está relacio-

nado à motivação intrínseca, pois envolve escolhas do aluno. 

Visto sob um olhar vygotskiano, o interesse, também envol-

vendo escolhas pessoais, não deve recair sobre objetos que es-

tão além de suas possibilidades, ou seja, para além da zona de 

desenvolvimento proximal (VYGOTSKY, 1993). Em ambos os 

casos, as escolhas pessoais são situações que favorecem a cons-

trução e a manutenção de uma autoimagem de competência:

O interesse, este elemento promotor do esforço e dire-

cionador das energias, está intimamente ligado ao valor 

que tal conhecimento ou atividade possa representar para 

o sucesso do indivíduo. Os interesses estão necessaria-

mente ligados a outras funções afetivas. Segundo Piaget 

(1987), aos interesses ou valores relativos estão ligados os 

sentimentos de autovalorização, que podem ser entendi-

dos como sentimentos de superioridade e de inferiorida-

de. (SILVA, 2004, p. 20)

Nas diversas atividades humanas, as pessoas apresen-

tam diferentes níveis de interesse que, aliás, também variam 

no tempo. O interesse, do ponto de vista da Psicologia educa-

cional, pode ser relacionado a causas internas ou externas ou 
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ao tipo de meta que orienta o comportamento do aprendiz, 

os quais podemos designar como motivação intrínseca, mo-

tivação extrínseca e metas de realização.

O interesse por alguma atividade está ligado ao poten-

cial de sucesso percebido pelo indivíduo e necessariamente 

associado a outras funções afetivas. Segundo Piaget (1987, p. 39), 

o interesse está vinculado a sentimentos de autovaloriza-

ção e pode representar sentimentos de superioridade e de  

inferioridade.

A Psicologia da educação também aponta as necessida-

des como elementos motivadores, criando teorias como a 

motivação para a competência e a autodeterminação, entre 

outras, capazes de justificar a motivação intrínseca. Essas 

necessidades psicológicas, determinantes da motivação in-

trínseca, foram descritas por Deci e Ryan (1996), Ryan e Deci 

(20003 apud GUIMARÃES, 2001, p. 40) como necessidade de 

competência, necessidade de autonomia ou autodetermina-

ção e necessidade de pertencer.

Os surdos se encontravam em situação desfavorável em 

sala de aula. Em comentários deles próprios, diziam que os 

ouvintes não eram tutelados como eles e lamentavam que 

sempre precisariam de uma intérprete em sala de aula para 

compreenderem conteúdos passados pelo professor, já que 

este não dominava a Libras, necessitando de um canal hu-

mano para isso, o intérprete. A falta de autonomia, nesse 

caso, deve-se à barreira linguística e à necessidade de per-

tencer ao grupo. Tanto nas conversas com colegas quanto na 

elaboração de uma simples pergunta ao professor, haveria 

sempre o impedimento linguístico. Sabe-se que nem só da 

língua se faz o ato de comunicar. Através de pantomimas 

também se consegue tal feito, mas não se é completamente 

compreendido como os atos da fala direta.

A necessidade de competência é a motivação, com desta-

que para as interações sociais. Na necessidade de autonomia 

ou autodeterminação, as pessoas acreditam que são respon-

sáveis por seus atos e escolhas e terminam por entender as 

mudanças e os sucessos como méritos próprios, sentindo-se 

capazes de fixar metas, planejar ações, avaliar seus progres-

sos e demonstrar acertos e dificuldades. Denomina-se essa 

3 RYAN. R. M.; DECI. E. L. Self- 

-determination theory and well-being. 

American Psycologist, v. 5, n. 1,  

p. 68-78, 2000.
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pessoa como indivíduo origem – ele é a fonte das mudanças 

e seus motivos são internos, fazendo dele um indivíduo in-

trinsecamente motivado (GUIMARÃES, 2001). 

A Psicologia da educação também nos diz que metas 

de realização são posturas do educando durante o proces-

so educativo. A existência de interesse e suas variações de 

intensidade são também evidenciadas nessas posturas e na 

orientação às metas de realização assumidas pelos alunos. 

Entre diversas metas propostas, duas estão bem estabeleci-

das: a meta performance e a meta aprender. Segundo Schutz 

(1994, apud BZUNECK, 2001, p. 58), as metas estão entre os 

mais potentes motivadores do comportamento em geral.

Os alunos orientados pela meta aprender apresentam 

comportamentos e reações afetivas bem definidas. Para eles, 

os resultados positivos provêm do próprio esforço e conside-

ram que o sucesso é uma melhora dos conhecimentos e das 

habilidades. O êxito dá origem a sentimentos de orgulho e 

satisfação. Erros e fracassos são entendidos como elemen-

tos informativos presentes no processo de aprendizagem  

(BZUNECK, 2001).

A meta performance dá maior valor ao resultado que à 

aprendizagem. Por isso, pode ser vista de forma negativa, uma 

vez que o aprendiz deseja bons resultados que comprovem 

sua inteligência, mas nem sempre os alcança. Nesse caso, 

a preocupação é não se mostrar incapaz e, quando ocorre 

alguma falha, o aluno considera que decorre da própria inca-

pacidade, apresentando emoções negativas. Por outro lado, 

na ausência da meta aprender, a meta performance pode ser 

positiva, já que o desejo de uma boa realização desta pode 

favorecer o esforço e o uso de estratégias de aprendizagem 

(PINTRICH; SCHUNK, 1996). Em virtude dessas duas possibi-

lidades, a meta performance foi dividida em duas frentes – a 

meta performance-aproximação e a meta performance-evitação. 

A primeira compreenderia, por exemplo, a busca por pare-

cer inteligente, ao passo que a segunda se encarregaria da 

tentativa de não aparecer como incapaz.

Em relação aos surdos incluídos no EJA, percebíamos o 

grande interesse deles em copiarem os conteúdos e até a en-

trega de atividades na modalidade escrita, não importando 
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se haviam compreendido ou não, mas pelo simples fato de 

garantir a nota, como todos os outros alunos ouvintes. Os 

professores ficavam confusos porque havia grandes diferen-

ças na escrita dos surdos nas atividades de sala de aula em 

grupo, ou atividades para serem feitas em casa, comparan-

do-se com as escritas das provas presenciais. Nas atividades 

de grupo e de casa, a escrita estava no português padrão e 

nas provas presenciais era um português diferenciado, des-

conhecido pelos docentes, com outra estrutura linguística, 

sem conectivos (artigos, adjuntos, preposições), verbos no 

infinitivo, entre outras diferenças. Era a escrita do surdo. En-

quanto os alunos ouvintes ajudavam os surdos nas ativida-

des extras, deixavam que copiassem seus conteúdos, ato esse 

que não permitia assimilar o aprendizado. Já nas provas, os 

surdos as faziam com sua própria escrita.

Surdos não têm o costume de estudar em casa, pois, em 

sua maioria, são filhos de pais ouvintes que desconhecem a 

língua de sinais. Não haveria uma comunicação efetiva no 

lar ou na vizinhança, para se passar os conteúdos de sala 

de aula, sanar dúvidas e ajudar a compreender o que estava 

escrito tanto no caderno, na apostila digitalizada, quanto no 

livro didático.

O procedimento metodológico

Foi observado que os parâmetros usados para avaliar os alu-

nos ouvintes não atingiam da mesma maneira os alunos sur-

dos. O ouvinte, em dia de avaliação, recebia a prova escrita 

sem fotos ou qualquer referência a um texto não verbal. Fa-

zia a leitura silenciosa de forma autônoma e, a partir de suas 

inferências, começava a expor seus pensamentos na forma 

de escrita da língua portuguesa. Dos alunos surdos, três pos-

suíam uma base do português, mas não dominavam todas as 

técnicas de letramento. Ao tentarem reconhecer os gêneros 

textuais, ficavam confusos, pois a Libras, língua natural de-

les, e a língua portuguesa não são semelhantes em alguns 

aspectos, como os conectivos: preposições, adjuntos, artigos. 

Além disso, não flexionavam o tempo verbal adequadamen-

te, pois, por processos cognitivos linguísticos, a Libras não 
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flexiona o tempo do verbo; isso ocorre através dos advérbios 

de tempo ou marcadores de tempo incorporados aos verbos na 

Libras, que direcionam a ação do verbo para o tempo desejado 

no discurso do surdo. Fica difícil para eles entender um texto, 

linha a linha, na língua portuguesa (QUADROS, 2008, p. 262).

Se as provas escritas fossem adaptadas à estrutura da 

Libras, quebrar-se-ia esse estigma de o surdo não se sentir 

confortável em ler algo que ele “acha” que é, mas não tem 

certeza ou não confia no que lê. Tem sempre que ficar espe-

rando a interpretação das mãos da intérprete de Libras após 

a leitura silenciosa da prova. Esse “achismo” gera desconfor-

to, desmotiva e desconecta o surdo da rotina de um dia de 

prova. Veem os ouvintes independentes com provas sobre a 

carteira e eles mesmos, os surdos, ficam à mercê de uma ou-

tra pessoa (intérprete) para compreensão dos conteúdos. Ou-

tro fator desfavorável na modalidade escrita, mesmo que na 

estrutura da Libras, é que nem todo surdo lê e compreende 

as glosas em português e encontra uma analogia na língua 

de sinais. O léxico da língua portuguesa é bem mais vasto 

que o da língua de sinais. Novamente, o surdo necessitaria 

de um fator externo para compreensão, como um dicionário 

ou um intérprete para esclarecimento. 

Já com o único aluno monolíngue, a sensação de descon-

forto era pior. Ele dava de ombros, apontava para o papel, 

expressava descontentamento, olhava para os lados e via ou-

tros colegas surdos tentando ler e escrever. A incapacidade 

de ler o que estava no papel a sua frente deixava-o com ver-

gonha perante os amigos surdos, os colegas ouvintes e todos 

os que estavam na sala. 

Buscando entender que resultados uma avaliação diferen-

ciada poderia produzir nos alunos com deficiência auditiva, 

uma plataforma de avaliação foi pensada e construída com 

a HyperText Markup Language (HTML),4 possibilitando indepen-

dência e autonomia de resolução equivalentes ao aluno ou-

vinte, deixando-o ir e vir entre as questões e as alternativas. 

A plataforma apresenta sempre um sinal imagético, relacio-

nado à questão, para uma fácil analogia com os conteúdos 

trabalhados em sala de aula. Também há os sinais em Libras, 

convencionados durante uma explicação de conteúdo entre 

4 Linguagem utilizada para produção 

de páginas na web, que pode ser 

lida em praticamente todo tipo de 

computador.
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intérprete de Libras, professor e o próprio aluno surdo duran-
te as aulas presenciais. Para esse aluno, é a imagem o elemen-
to principal de aquisição da informação. O mais importante 
é que, além do texto escrito, a avaliação visual apresenta ins-
truções, questões e alternativas na Língua Brasileira de Sinais.

Figura 1 – Layout da plataforma para avaliação visual

 

Fonte: Versão 3 da prova de vídeo-Libras.

O trabalho foi desenvolvido com um grupo de quatro 
alunos surdos, todos maiores de 18 anos e matriculados no 
primeiro ano do EJA, durante o curso de Física Básica. Um 
dos alunos só consegue, praticamente, comunicar-se em 
Libras. Não foi alfabetizado no período regular de ensino 
fundamental e apresenta um déficit de aprendizagem de 
linguagem. Esse aluno monolíngue fez implante coclear em 
fases diferentes da infância e pré-adolescência, mas não usa 
a presilha externa para captação dos sons, que seriam repas-
sados para os eletrodos implantados no canal da cóclea. Por 
isso, acaba sendo um surdo profundo como os demais cole-
gas surdos de classe. Todos os alunos observados encontram-
-se no primeiro ano do EJA integrado à informática do IFSP, 
campus Cubatão.
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A coleta de dados da pesquisa se deu em diversos mo-

mentos, pontuais e amplos. Dois desses momentos pontuais 

foram em duas provas bimestrais, quando os alunos rece-

beram as mesmas provas dos alunos ouvintes e foram apre-

sentados à plataforma. Nela, a intérprete anuncia, através 

de vídeos, as questões, explica a pergunta e cada uma das 

alternativas. Depois disso, o aluno aponta sua resposta na fo-

lha de prova. Enquanto eles trabalhavam, eram observados 

pelos pesquisadores. Outros dois momentos pontuais foram 

os pós-provas.

Nas provas escritas, entrevistas foram feitas pela intér-

prete no pós-prova. Os alunos surdos foram questionados se 

a prova estava difícil, se os conteúdos estavam claros para 

eles e se havia algo que eles gostariam de expor. Todos di-

ziam que o problema maior era compreender o que estava 

escrito em português e que a dificuldade é principalmente 

gerada porque surdos não têm o hábito de estudar em casa 

por falta de alguém que domine a Libras para esclarecimen-

tos sobre os conteúdos das apostilas. Ficar olhando somente 

fotos nas apostilas não ajuda a contextualizar, por isso eles 

ficavam nos “achismos” de sempre. Não confiavam no que 

liam em português e, por esse motivo, não faziam muito 

esforço para os momentos amplos que a educação exige de 

um aluno.

Os momentos amplos, aqui subentendidos, são aqueles 

em que o aluno desperta para o ato de estudar fora da sala 

de aula. Isso pode ocorrer em uma pesquisa na internet, na 

resolução de uma atividade extra solicitada pelo professor 

para ser feita no lar, em um resumo dos conteúdos da aula 

presencial, sempre com o apoio da apostila. O aluno se veria 

como detentor do conhecimento, do processo de aprendi-

zagem, no momento em que se deparasse com o primeiro 

obstáculo, que poderia ser uma dúvida em um cálculo mate-

mático, no conceito de uma palavra desconhecida ou ao con-

sultar um dicionário para esclarecer de forma autônoma sua 

dúvida. Ao transpor esse obstáculo, esse aluno vai assimilan-

do e galgando degraus de maturação do conhecimento.

[...] a operação só pode surgir da representação com 

significado, ou seja, aquela que representa a ação, ou a  
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experiência que se estruturou graças a essa ação. [...] É 

nesse sentido, que o mundo da natureza para Freire passa 

a ser mundo da cultura: a ação do homem operou esta 

transformação. Impõe-se, aqui, mais do que a tomada de 

consciência (Piaget), a conscientização (Freire), para que 

este mundo da cultura não seja arrebatado das mãos do 

sujeito cuja ação o produziu. [...] Aqui a aprendizagem 

no sentido estrito assumirá especial importância devido 

à interferência direta e maciça da escola no processo de 

desenvolvimento e, por isso mesmo, uma aprendizagem 

enriquecida por aquisições mediatas por meio da indução; 

ao mesmo tempo, o processo de equilibração será enri-

quecido pela inferência, não mais transdutiva ou pré-con-

ceptual, mas dedutiva. (BECKER, 2011, p. 16, grifo nosso)

Com o aluno surdo, esses momentos amplos não se fi-

nalizam na resolução da dúvida e dos questionamentos pelo 

simples fato da existência de uma barreira linguística. A lín-

gua dos livros, das apostilas, dos dicionários, das questões 

matemáticas é uma língua majoritariamente falada por uma 

população oral auditiva na língua portuguesa. Há poucos 

materiais em Libras de disciplinas específicas, como é o caso 

da disciplina de Física. Skliar (2010, p. 22) afirma que esses 

exemplos servem para demonstrar critérios quantitativos 

para uma política educacional, que se tornam necessaria-

mente qualitativos e respondem a uma hierarquia e a uma 

assimetria de poderes: 

A utilização da língua de sinais por parte dos surdos é, por 

si, o fato que melhor sublinha esse conjunto de relações assi-

métricas de poder e evidencia aquilo que a maioria (minoria) 

ouvinte quer desterrar das escolas de surdos: a surdez.

Para a confecção das avaliações visuais em Libras, a intér-

prete entrou em contato com profissionais da Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), que forneceram um traba-

lho de mestrado de alunos de Matemática da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), juntamente com in-

térpretes e surdos daquele estado, com sinais convencionados 

para as disciplinas de Física, Mecânica e Cinemática. Foram 
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horas de pesquisa e estudos de sinais específicos, utilizados 

em sala de aula para que os alunos surdos se apropriassem 

dos novos sinais durante as aulas de Física. Após os primei-

ros meses de aula, os alunos surdos foram adquirindo sinais 

em Libras, com atividades resolvidas em sala de aula. A par-

tir daquele momento, o trabalho foi sendo feito em tempo 

real, para assimilação dos conteúdos e dos sinais, melhoran-

do o aproveitamento da hora-aula presencial. Apesar de insu-

ficiente, foi o modo para poder usar esse aproveitamento nas 

questões das avaliações visuais em vídeo-Libras. Os vídeos-

-Libras da avaliação visual eram analisados por um ex-aluno 

surdo do IFSP, fluente em Libras, acostumado com a metodo-

logia do professor e da disciplina de Física, em parceria com 

a intérprete de Libras. 

A análise dos dados

Todo o material foi transcrito. A análise desses dados se cons-

tituiu como um estudo de caso, uma investigação através da 

observação inicial da intérprete de Libras e depois do pró-

prio professor da disciplina de Física, sobre um tema bas-

tante específico e concreto, tomada em observações diretas 

em seu ambiente natural (YIN, 2005; STAKE, 1999). Além das 

impressões dos alunos e dos pesquisadores, os resultados das 

avaliações foram comparados com os anteriores e com a mé-

dia dos alunos ouvintes, tentando, à luz de nosso referencial 

teórico, encontrar alguma influência da avaliação visual. 

O processo de aprendizagem dos alunos envolve uma am-

pla gama de fatores – internos, externos, sociais, estruturais e 

ambientais. A motivação é um desses fatores que precisam ser 

considerados para todos os aprendizes. Porém, quando trata-

mos da educação do aluno com surdez, esse fator ganha maior 

relevância. Esse aluno, por sua condição especial, enfrenta 

dificuldades adicionais e, em virtude disso, sua autoestima e 

percepção de competência podem sofrer sérios abalos.

De forma geral, nossa pergunta é: como a realização de 

uma avaliação visual pode impactar a motivação desses alunos?

Para a análise do material, procuramos encontrar, 

nas falas dos alunos e nas observações dos pesquisadores,  
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elementos motivadores e desmotivadores, que possivelmen-

te influenciam o comportamento dos aprendizes.

Um primeiro resultado que podemos perceber é o das 

provas. Na primeira prova bimestral – uma avaliação disser-

tativa para alunos ouvintes –, os alunos surdos não consegui-

ram expressar seu aprendizado, obtendo um resultado nulo. 

Nos bimestres seguintes, eles realizaram a avaliação visual e 

os números puderam expressar seu estado do aprendizado, 

conforme se depreende da Tabela 1.

Tabela 1 – Resultado das provas bimestrais de Física dos alunos 
surdos – 2014

Aluno Bimestre 1 Bimestre 2 Bimestre 3 Bimestre 4

1 0 4,5 4,0 -

2 0 3,5 3,4 -

3 0 4,0 1,4 -

4 0 4,5 4,7 -

Fonte: IFSP Cubatão.

Na Tabela 1, podemos apreciar a situação de forma dife-

rente. No primeiro bimestre, os resultados foram muito ruins 

e não se pôde saber nada sobre o aprendizado dos alunos. Nos 

bimestres seguintes, os resultados não foram bons, mas são 

uma expressão palpável do que eles puderam fazer e, o mais 

importante, eles relatam que a avaliação estava fácil e que, 

se tivessem estudado mais, obteriam melhores resultados. A 

primeira não serviu para nada, mas as duas seguintes, além de 

informar o professor, informaram também os alunos.

Detidos no estudo das transcrições, procuramos elementos 

motivadores e desmotivadores e os agrupamos em nossas cate-

gorias conceituais – autovalorização, necessidade de competên-

cia, necessidade de autonomia, necessidade de pertencer, meta 

aprender, meta performance-aproximação e meta performance-

-evitação. Esses elementos se referem à experiência do aluno 

surdo com a avaliação tradicional e com a avaliação visual, 

além das próprias impressões dos pesquisadores.

De forma geral, não encontramos elementos desfavoráveis 

à avaliação visual, apenas observações para melhoria, que só 

poderiam vir dos usuários surdos. A datilologia5 é apontada 

5 É o alfabeto manual usado para 

soletrar as palavras, letra por letra,  

no espaço neutro.
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como recurso a ser evitado, uma vez que se aproxima da 

linguagem escrita e, por vezes, não tem significado para o 

aluno surdo.

Autovalorização

Nos alunos surdos, a limitação auditiva impõe comporta-

mento mais tenso durante as avaliações. Mas durante e de-

pois da avaliação visual, eles se comportaram como alunos, 

somente alunos. A postura na sala de aula mudou, as expres-

sões faciais mudaram para melhor e eles pareciam estar no 

controle da situação. Depois da avaliação, como acontece 

com praticamente todos os alunos que realizam um teste, 

eles também saíram conversando sobre a prova, discutindo 

as razões que levaram à escolha dessa ou daquela alternati-

va, tentando resgatar os conceitos e as explicações da sala 

de aula.

Esse efeito positivo aparece mais intensamente para o 

aluno monolíngue, que não se expressa em português. Como 

precisa de maior atenção da intérprete, ele já se habituou 

a ser o último e se sente totalmente desconfortável com as 

avaliações tradicionais. Com a avaliação visual, seu compor-

tamento foi muito diferente. Pela primeira vez, ele se com-

portou como um igual. A avaliação visual o colocou em pé de 

igualdade com os demais alunos surdos, além de não provo-

car o desconforto de monopolizar a intérprete, prejudicando 

o atendimento aos outros. Esteve tranquilo e realizou sua 

avaliação com a mesma destreza dos outros alunos.

De forma geral, a avaliação visual apareceu como um 

elemento de respeito e consideração. Os alunos estavam 

recebendo algo preparado para eles, na linguagem natural 

deles, o que nos revelou algo incrível – dessa vez, eles enten-

deram que só havia uma alternativa certa.

Por que não a prova escrita?

Ao contrário da prova em Libras, a avaliação escrita reafirma 

as diferenças, fato observado na fala de um dos alunos em Li-

bras: “ouvintes precisar não intérprete Libras. Ouvinte saber 
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ler papel prova. Surdo burro. Entender não prova escrita”. A 

prova escrita gera desconforto e constrange os alunos, pois 

percebem que o professor não entende o que escrevem. Eles 

escrevem como falam e pensam, em uma estrutura diferente 

da utilizada pelos ouvintes. A prova escrita fomenta a depen-

dência, aumentando sempre a importância da intérprete, 

e reduz a autovalorização dos alunos, pois, de antemão, já 

sabem que não conseguirão realizar nem entender o que se 

pede. Nesse grupo, um dos alunos começou a fugir das aulas 

e da escola em dias de prova, tamanho o desconforto experi-

mentado por ele.

Agora, um episódio relatado desses momentos. O prédio 

do IFSP tem dois andares; o EJA ocupa duas salas do segun-

do andar. Quando termina a aula, todos descem a rampa e, 

em dias de provas, os ouvintes discutem sobre uma ou ou-

tra questão da prova. Com os surdos, parecia que o silêncio 

característico deles se acentuava com os rostos de decepção 

por não terem conseguido fazer a prova na modalidade es-

crita. Os que escreviam nem sempre conseguiam encontrar 

as palavras para expressar o que realmente diziam com as 

mãos em Libras, ficavam confusos. Procuravam e pergun-

tavam à intérprete como escrever tal palavra, pois diziam 

querer agradar ao professor na hora de ele ler as respostas e, 

com isso, não se prejudicarem na nota por causa da escrita 

diferenciada.

A intérprete, apesar dos esforços, dizia que o professor 

aceitaria o modo como se expressassem em português, mas 

não os convencia, sendo que o tempo hábil de duas horas-

-aulas era insuficiente para responder nem mesmo metade 

da prova. 

A prova escrita reforça o sentimento de inferioridade e 

a dependência – os alunos esperam sempre pela intérprete 

e se sentem menos capazes por sua dificuldade com o portu-

guês. A prova serve sempre de comparação entre os alunos 

e eles percebem a diferença do próprio trabalho em relação 

aos ouvintes. O constrangimento é tanto que eles dizem que 

gostariam de ser como os alunos ouvintes: “eles (ouvintes) 

inteligentes. Precisar não intérprete libras. Prova fazer sozi-

nho. Nós (desejo de ser) igual ouvintes”.
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A avaliação escrita não deve ser usada com os alunos 

surdos porque eles não conseguem entender e se expressar 

em português. Somente essa limitação já inviabiliza esse 

tipo de avaliação, até mesmo para efeitos de classificação, 

além de não oferecer qualquer elemento diagnóstico sobre 

o aprendizado.

Além disso, ela impõe tantos sentimentos negativos que 

a motivação intrínseca fica prejudicada, sendo possível que 

o comportamento em relação à avaliação se estenda aos dias 

de aula, uma vez que os surdos já sabem que não poderão 

obter sucesso nas avaliações futuras.

Necessidade de competência

De forma geral, os aprendizes se esforçam para controlar seu 

espaço e seu meio, para serem competentes. Os alunos sur-

dos também. As avaliações tradicionais não os favorecem, 

uma vez que estão expressas em uma língua que eles não 

dominam plenamente, o que, sem dúvida, reduz as possibi-

lidades de sucesso.

Com a avaliação visual, eles entenderam as questões – 

entenderam o que se perguntava e o que se queria que eles 

fizessem. Não perderam partes da interpretação por conta da 

maior ou menor agilidade desse ou daquele aluno e puderam 

apreciar todas as descrições. Em virtude disso, a avaliação vi-

sual permitiu uma apreensão em primeira ordem, uma inter-

pretação preparada anteriormente e que cada um poderia ver 

e rever, da mesma forma, quantas vezes fossem necessárias 

– assim como faz um aluno ouvinte ao ler e reler as questões.

A avaliação visual, realizada como prova de múltiplas 

escolhas, foi percebida como um elemento positivo. Ao in-

tegrar diversos elementos, como figuras, textos e interpre-

tação em Libras, além de facilitar o entendimento do aluno, 

evitou também que sua dificuldade de expressão na língua 

escrita prejudicasse a qualidade das respostas que cada um 

poderia oferecer. Eles relataram que as questões não eram 

difíceis, embora não soubessem as respostas. Conseguiram 

perceber que precisavam estudar mais e apontaram que a 

apostila não os ajudava.
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Algo observado na primeira versão da avaliação visual 

foi que os surdos ficaram assustados, mas ao mesmo tempo 

alegres por não precisarem realizar a avaliação escrita. Não 

tinham a autonomia de escolher o tempo que cada um leva-

ria para responder às questões, pois a intérprete, com um  

notebook conectado a um projetor, de onde exibia as ques-

tões, tinha que esperar todos terminarem a mesma questão 

para passar para a próxima. Com isso, os mais rápidos para 

responder acabavam influenciando os mais lentos, pressio-

nando-os na escolha de uma alternativa como resposta. Isso 

foi um ponto negativo. Na segunda versão, esse problema 

ainda não havia sido solucionado. Mas um outro foi ajusta-

do, a escolha aleatória do vídeo-Libras das alternativas. Na 

primeira versão, caso um aluno quisesse rever uma alterna-

tiva, seria necessário chegar a ela passo a passo, não direta-

mente. Se um aluno surdo pedisse para voltar ao vídeo da 

alternativa “A” e a intérprete já estivesse na alternativa “D”, 

o retrocesso teria que ser feito sequencialmente, indo para 

a alternativa “C”, depois para a “B” até chegar à “A”, o que 

gerava impaciência nos surdos. 

Tudo isso foi solucionado na terceira versão. Além disso, 

as provas da avaliação visual foram rodadas nos computado-

res do laboratório de informática do IFSP, não mais através 

de um projetor. Cada aluno sentou em lugares bem distantes 

um do outro para que não se comunicassem durante a pro-

va. Cada um, de forma autônoma, fez a prova em tempos 

estimados diferentes. Até o aluno monolíngue quis gravar a 

entrevista tanto antes de começar a prova quanto depois. Foi 

somente nessa terceira versão da avaliação visual que con-

seguimos uma entrevista em que ele realmente quisesse se 

manifestar. Disse em Libras: “eu ver computador” [apontou 

para a tela e para a avaliação visual], “depois eu lápis marcar 

resposta prova papel. Eu pensar pensar pensar só, depois res-

posta marca papel”.

Os outros surdos disseram ser muito melhor a prova no 

laboratório de informática. Cada um fazendo a seu tempo, 

pois assim não teriam que esperar todos terminarem a mes-

ma questão. Poderiam voltar quantas vezes quisessem aos 

vídeos-Libras da avaliação, sem se preocuparem com o colega 
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surdo ao lado, evitando a “cola”, o que acontece quando es-

tão muito próximos na sala de aula normal.

E no final dessa prova notou-se o que foi relatado em 

seção anterior, “Por que não a prova escrita?”, quando se 

descrevem as conversas pós-prova. Naquele momento, os 

surdos se transformaram em alunos que ultrapassaram as 

fronteiras da sala de aula presencial. Discutiam os conteúdos 

porque se lembravam das questões em sua língua natural e 

de conforto. As barreiras linguística e atitudinal foram ul-

trapassadas. Foi através da avaliação visual que descobrimos 

que esses alunos poderiam, sim, ser motivados, por meio de 

sua língua de expressão e compreensão de mundo, a Libras. 

Deixaram de ser tutelados pela intérprete de sala de aula 

para se tornarem independentes na hora da prova. Estavam 

confiantes em seu próprio progresso pessoal.

Necessidade de autonomia

A autonomia dos alunos é um desejo de todos, não só deles. 

Acreditar que empreende por vontade própria e não por de-

terminação de agente externo pode ser um grande promotor 

da motivação intrínseca.

Nesse caso, a avaliação visual foi ainda melhor. Os alu-

nos não precisavam mais da intérprete para compreender as 

questões, e o aluno monolíngue sentiu a situação com maior 

intensidade. Além disso, a prova promoveu a independência 

quando ofereceu a tranquilidade de ir e vir, além dos ele-

mentos visuais, deixando os alunos mais seguros. Eles disse-

ram: “prova Libras suave! Muito melhor prova assim Libras”. 

A avaliação visual operada pessoalmente aproxima ainda 

mais as condições do aluno surdo da dos alunos ouvintes, 

colocando sob controle de cada um o ritmo e o andamento 

da prova, em relação ao tempo disponível.

Necessidade de pertencer

Esses alunos surdos não enfrentam dificuldades de  

relacionamento no ambiente escolar, eles são um pequeno 

grupo bem aceito pelos colegas. Entretanto, isso não é  
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suficiente. São alunos e querem conseguir resultados, no mí-

nimo, semelhantes aos dos outros, querem perceber que a 

instituição se importa com eles.

A avaliação visual atua também nesse sentido quando 

apresenta ao aluno um produto preparado exclusivamente 

para ele, pensado para ele, transmitindo a ideia de que nos 

importamos com ele e que estamos trabalhando para que 

possa aproveitar o curso tanto quanto os alunos ouvintes. 

O resultado também é importante, o desejo de conseguir se 

expressar e ter notas semelhantes às notas dos alunos ouvin-

tes. Integrando tudo isso, pode reforçar a sensação de que o 

surdo faz parte do grupo e do lugar.

Pertencer a um grupo pressupõe algum grau de igual-

dade e cumplicidade, algo que não é favorecido por um ele-

mento que reforça a inferioridade dos surdos em relação aos 

ouvintes. Ao valorizar a escrita, os surdos se sentem despres-

tigiados, pois percebem que a Libras não tem o mesmo status 

que o português. Como se sentir parte se não se consegue 

fazer o que os outros fazem?

Metas aprender, performance-aproximação 

e performance-evitação

Os dados que obtivemos não nos forneceram elementos que 

evidenciassem alguma capacidade da avaliação visual em favo-

recer uma orientação dos alunos para a meta aprender ou para 

a meta performance-aproximação. Embora seja evidente a prefe-

rência por esse modelo de prova, nada sugere que o comporta-

mento frente ao trabalho de aprender venha a sofrer alguma 

alteração no sentido dessas metas. No entanto, a avaliação vi-

sual pode reduzir ou desestimular um comportamento de evi-

tação, já que essa forma de avaliação favorece o entendimento, 

a compreensão e a expressão dos alunos surdos.

Reflexões gerais

A avaliação visual altera profundamente o ambiente de 

avaliação para os alunos surdos. Ao proporcionar-lhes inde-

pendência da intérprete, permite que cada um se concentre 
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mais na construção de suas respostas. Quanto às dúvidas no 

decorrer da prova, esse modelo também equipara o aluno 

surdo ao ouvinte: o professor pode avaliar se responde para 

todos ou apenas para quem tem a dúvida, evitando paradas 

e aportes desnecessários, que podem até atrapalhar o racio-

cínio ou o desempenho dos demais.

A avaliação visual, além de servir como instrumento de 

classificação, serve também como oportunidade de estudos 

para o aluno surdo. Ao combinar imagens com a interpre-

tação dos textos, favorece a aquisição de significado para as 

palavras em português ou na datilologia. 

Conclusões

As conclusões expostas neste trabalho advêm de um caso es-

pecífico, por isso algumas delas podem não ser aplicáveis a ou-

tros grupos de alunos surdos. Outros grupos podem ser mais 

bem alfabetizados em português e enfrentar melhor uma ava-

liação escrita, comprometendo algumas de nossas afirmações.

No entanto, nosso estudo apresenta uma clara vantagem 

para o professor e para os alunos com surdez, pois podem se 

valer de uma metodologia de avaliação visual. Nesse caso, 

o processo de avaliação pode ser informativo e diagnóstico, 

além de classificatório.

Outra vantagem incontestável é que a avaliação visual, 

por ser apresentada na língua natural desses alunos, reduz 

os sentimentos negativos reforçados pela avaliação escrita. 

Entre outras vantagens, ela favorece a autonomia, a percep-

ção de competência e a percepção de pertencimento.

A avaliação visual diz claramente ao aluno que ele é 

parte importante do processo e que o produto foi feito e 

pensado para ele. Ser avaliado em um procedimento claro 

e compreensível, que permita ao aluno expressar seu enten-

dimento, apesar de sua limitação com a língua escrita, pode 

ser um potente promotor da motivação, favorecendo todo o 

processo de ensino e aprendizagem.

Não fossem esses elementos suficientes para recomen-

dar a utilização da metodologia visual para a avaliação dos 

alunos surdos, poderíamos nos fiar apenas nos melhores 
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ideais de solidariedade e justiça, de oferecer a cada um não 
apenas a oportunidade, mas as condições de aproveitar essas 
oportunidades, respeitando as dificuldades e as limitações 
de cada ser humano.
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Resumo
Objetivou-se relatar a experiência da construção de dois instrumentos para 
avaliar o desempenho de estudantes de um curso de graduação em Enfermagem 
de uma universidade pública, durante o estágio das Unidades Curriculares de 
Enfermagem em Cuidados Intensivos e Enfermagem em Emergência e apresentar 
os instrumentos construídos. A metodologia do trabalho consistiu em doze 
encontros presenciais e a distância, ocorridos no período de janeiro a março 
de 2014 entre a pedagoga da universidade e oito docentes da graduação de 
Enfermagem, quando se discutiu exaustivamente o tema avaliação, partindo de 
instrumentos existentes desde 2008. Concluiu-se que os instrumentos anteriores 
estavam inadequados em alguns aspectos e dois novos instrumentos de avaliação 
foram elaborados pelo grupo, com enfoque em competências e habilidades, com o 
objetivo de atender às necessidades de avaliação dos estudantes no momento, mas 
ambos os instrumentos são passíveis de reformulações futuras, condizentes com as 
necessidades que possam surgir.

Palavras-chave Avaliação da Educação • Instrumentos de 

Avaliação • Enfermagem • Avaliação do Estágio.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 716-740, set./dez. 2015     717

Resumen
El objetivo fue el de relatar la experiencia de la construcción de dos 
instrumentos para evaluar el desempeño de estudiantes de un curso de 
graduación en Enfermería de una universidad pública, durante la pasantía de 
las Unidades Curriculares de Enfermería en Cuidados Intensivos y Enfermería 
en Emergencia, y presentar los instrumentos construidos. La metodología 
del trabajo consistió en doce encuentros presenciales y a distancia, que se 
llevaron a cabo en el periodo de enero a marzo de 2014 entre la pedagoga 
de la universidad y ocho docentes de graduación de Enfermería, cuando se 
discutió exhaustivamente el tema de la evaluación, partiendo de instrumentos 
existentes desde 2008. Se concluyó que los instrumentos anteriores eran 
inadecuados en algunos aspectos y dos nuevos instrumentos de evaluación 
fueron elaborados por el grupo, con enfoque en competencias y habilidades, 
a fin de atender a las necesidades de evaluación de los estudiantes en el 
momento; sin embargo, ambos instrumentos son pasibles de reformulaciones 

futuras, según las necesidades que puedan surgir.

Palabras clave Evaluación de la Educación • 

Instrumentos de Evaluación • Enfermería • Evaluación 

de la Pasantía.

Abstract
This study aimed to report the experience of constructing two tools to assess 
the performance of students in an undergraduate nursing course from a public 
university. It was conducted during the internship of the Curricular Units 
of Nursing in Intensive Care and Nursing in Emergency Care. The study also 
introduced the tools constructed. The study methodology consisted of twelve 
face-to-face and distance meetings, which occurred in the period from January 
to March 2014 between the university pedagogue and eight professors from 
the under graduate nursing course. In these meetings, the evaluation issue was 
thoroughly discussed, based on tools existing since 2008. It was concluded that 
these previous tools were inadequate in some respects and two new assessment 
tools were developed by the group, with a focus on skills and abilities, in order 
to meet the needs of students at the time. Both tools are subject to future 

reformulation, consistent with needs that may arise.

Keywords Education Evaluation • Evaluation tools • 

Nursing • Internship Evaluation.
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Introdução

A conquista do conhecimento é resultado da atividade 

cognitiva dos alunos e professores que, individual e coleti-

vamente, elaboram e encontram novos ‘buracos negros’ a 

serem desvelados, num processo permanente de questio-

namento, análise, reflexão, composição e recomposição, 

percebendo as múltiplas dimensões e inter-relações.

(ANASTASIOU; ALVES, 2003, p. 124)

O consenso entre docentes sobre avaliar o aproveitamento 

de estudantes não é tarefa simples, e encontrar instrumen-

tos que deem conta de avaliar os sujeitos no decorrer do 

processo de aprendizagem é inquietante, desafiador e muito 

complexo.

Há também outras discussões entre docentes sobre a 

formação dos futuros profissionais, e um dos assuntos mais 

relevantes no âmbito das universidades é a qualidade do 

alunado que está sendo formado. Essa discussão tem sido 

frequente, tendo como preocupação as transformações pe-

las quais passa o mundo do trabalho. Na contemporanei-
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dade, exige-se um profissional que, além das competências 

técnicas em sua área de atuação, seja um sujeito crítico, re-

flexivo, inovador e capaz de trabalhar em equipe (SALUM;  

PRADO, 2014).

Dentro dessa perspectiva, o Projeto Pedagógico do Cur-

so (PPC) de Graduação em Enfermagem da Escola de Enfer-

magem de uma universidade pública federal localizada na 

cidade de São Paulo foi elaborado com o propósito de formar 

enfermeiros para atuar, de forma crítica, nos diferentes con-

textos do processo saúde-doença-cuidado junto ao indivíduo, 

à família e comunidade, no desenvolvimento de ações assis-

tenciais, educativas, de gestão e pesquisa, norteadas pelos 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) (UNIFESP, 2012).

Se esse é o perfil do profissional que a universidade de-

seja entregar à sociedade, há que se ter uma transformação 

na condução do processo de aprendizagem desses sujeitos e 

consequentemente na forma como são avaliados. “Fazer da 

avaliação um dispositivo de formação onde os alunos usu-

fruam das vantagens do acompanhamento dos processos 

de ensino e de aprendizagem” demanda pensar no quan-

do, como e por que avaliar (MARINHO; LEITE; FERNANDES, 

2013, p. 307).

Colocar em prática uma avaliação que retrate o proces-

so de aprendizagem dos alunos e que concomitantemente 

seja justa implica em importantes reflexões sobre “as diver-

sas práticas pedagógicas exercidas pelos professores, e entre 

elas a avaliação” (GARCIA, 2009, p. 203). Apesar de comple-

xa e desafiadora, a reflexão sobre questões pedagógicas e  

“mais especificamente sobre o processo de ensino-aprendi-

zagem em cursos superiores não tem sido a tônica das dis-

cussões na Universidade”, tampouco parte integrante do 

processo de ensinar e aprender (CHAVES, 2004, p. 1-2).

Se a universidade não debate e nem fomenta a necessá-

ria reflexão sobre o processo de ensino-aprendizagem, não é 

de se estranhar que a avaliação, como parte desse processo, 

também não seja um assunto discutido no âmbito acadêmi-

co. Há sim, por parte dos atores desse processo – estudantes 

e docentes −, muitos questionamentos que merecem ser dis-

cutidos com cuidado e seriedade.
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Como exemplo do explicitado acima, e apesar de ter 

sido discutido e construído por docentes, estudantes de gra-

duação, pós-graduação e servidores técnico-administrativos 

da Escola de Enfermagem da universidade, o PPC dessa Esco-

la não declara, de forma explícita, a concepção de avaliação 

que norteará o curso e nem sua abordagem pedagógica.

Para exemplificar as afirmações acima, verificou-se que 

o item 4.7 desse PPC, “Avaliação da Aprendizagem do pro-

cesso de ensino e aprendizagem” descreve as possibilidades 

de Unidades Curriculares (UC) que poderão ser fixas, eletivas 

e complementares e os Critérios de Promoção que incluem 

“frequência mínima que será contabilizada em relação ao 

total do número de horas da Unidade Curricular e atribuição 

de notas numa escala de zero a dez”. Com relação à “verifi-

cação da aprendizagem”, os estudantes poderão ser avalia-

dos por meio de “provas, exercícios, relatórios, monografias, 

projetos e outros” (UNIFESP, 2012, p. 28-29).

Diante do exposto, pode-se inferir que, apesar de pos-

sibilitar liberdade aos docentes quanto aos instrumentos 

que poderão ser utilizados para a verificação da aprendi-

zagem dos estudantes, esse PPC guarda certa proximidade  

com uma abordagem tradicional e tecnicista de ensino bem 

como uma avaliação predominantemente quantitativa  

(BEHRENS, 2011). Avaliar não significa simplesmente atri-

buir juízo de valor a algo ou alguém, principalmente quando 

se trata de aprendizagem. Avaliar implica múltiplos olha-

res sobre os sujeitos desse processo como seres históricos e  

socialmente constituídos.

Aqueles que têm se dedicado a pesquisar a avaliação 

educacional no ensino superior constatam que as avaliações 

nesse nível de ensino têm perpetuado o paradigma positi-

vista com uma “prática da avaliação classificatória e exclu-

dente” (MORAES, 2011, p. 235), “cuja ênfase avaliativa recai 

sobre a medida do produto observável” (FRANCO, 1990, p. 20). 

Nesse modelo, predominam as provas e exames com datas 

e conteúdos pré-determinados, exigindo-se dos estudan-

tes resultados de uma aprendizagem a partir de conheci-

mentos centrados e transmitidos pelo professor (VILLAS  

BOAS, 2014).
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Nesse paradigma conservador, os estudantes passam a 

ser avaliados pelo conhecimento acumulado, cuja reprodu-

ção deverá ser traduzida em notas que são somadas e dividi-

das para se chegar a um determinado conceito que resultará 

ou não na promoção do estudante à série seguinte. Essa 

forma de conceber a avaliação indica o reducionismo com 

que esse assunto e o próprio processo ensino-aprendizagem 

têm sido tratados, especialmente dentro das universidades  

(BEHRENS, 2011; CAVALCANTE; MELLO, 2015).

Essa prática de avaliação nos leva a “questionar se a in-

sistência na utilização da avaliação somativa tem-se mostra-

do efetivamente produtiva na educação superior”, uma vez 

que esse tipo de avaliação faz apenas um balanço das apren-

dizagens ocorridas após um determinado período de tem-

po (GARCIA, 2009, p. 205). Essa prática dificulta e por vezes 

até impede a realização de intervenções quando se percebe 

que algo não foi compreendido, impossibilitando a regula-

ção da aprendizagem pelo professor como uma importante 

prática no processo de formação dos sujeitos, cujo objetivo 

deveria ser o de aperfeiçoar o desempenho dos estudantes  

(MORAES, 2011).

É importante refletir ainda sobre a relação existente en-

tre o fazer didático do docente e suas práticas avaliativas, 

pois como afirma Garcia (2009), a forma como os estudantes 

lidam com essa relação influencia de maneira positiva ou 

negativa na “natureza das experiências de aprendizagem dos 

alunos e como estes se envolvem com os estudos” (VILLAS 

BOAS, 2014, p. 57). A afirmação de Garcia (2009) faz senti-

do e não se pode negar a relação direta entre o modo como 

os docentes planejam e desenvolvem suas aulas e como os 

alunos estudam. A prática pedagógica centrada em aulas ex-

clusivamente expositivas, pouco ou quase nada dialógicas, 

com transmissão de conhecimentos e a utilização de provas 

como único instrumento pelo qual se avalia os estudantes, 

fomenta a memorização de conteúdos para simples repro-

dução nas avaliações. Não há, nesse tipo de aprendizagem, 

qualquer atribuição de significado ao que foi aprendido e, 

consequentemente, a transferência de conhecimentos para 

a prática fica inapropriada e por vezes não existe.
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Compreender a avaliação da aprendizagem sob a aborda-

gem formativa, como um momento de crescimento e agente 

impulsionador da aprendizagem para a tomada de consciên-

cia dos estudantes demanda uma reflexão compartilhada 

docentes-estudantes sobre seus avanços e recuos durante o 

processo vivido, sendo esse momento de avaliação um indica-

dor de possíveis falhas no conjunto de ações didáticas desen-

volvidas pelos docentes (MERINO et al., 2006; MORAES, 2011). 

Os momentos de avaliação do discente devem contribuir para 

que os estudantes compreendam as finalidades e os instru-

mentos usados, bem como os critérios a serem aplicados.

Essas reflexões, entre outros aspectos que permeiam 

a avaliação na educação superior, evidenciam o que tem 

norteado o trabalho docente nos diferentes cenários de 

aprendizagem aos quais os estudantes são submetidos. Espe-

cialmente na área da saúde, além de serem avaliados pelos 

conhecimentos teóricos, os estudantes também devem ser 

avaliados em cenários de prática, como por exemplo, duran-

te os estágios,1 momento em que devem realizar a necessária 

articulação entre teoria e prática, além dos aspectos atitudi-

nais, éticos e suas habilidades.

Nesse cenário de práticas, os estudantes da 4ª série do 

curso de graduação em Enfermagem da Escola Paulista de 

Enfermagem cursam duas UC referentes à assistência de en-

fermagem ao paciente crítico com vistas a abranger a assis-

tência ao paciente em situação de urgência/emergência e em 

cuidados intensivos. Essas duas UC são denominadas Enfer-

magem em Emergência e Enfermagem em Cuidados Inten-

sivos. Com programação de cumprimento de carga horária 

de 40 horas teóricas e 80 horas práticas, o conteúdo progra-

mático é desenvolvido por meio de estratégias pedagógicas 

que incluem aulas expositivas dialogadas, estudos dirigidos 

e aulas práticas em laboratório com simulação realista de 

baixa e alta fidelidade. Essas atividades antecedem a prática 

clínica (estágios) no Pronto-Socorro (PS) e nas Unidades de 

Terapia Intensiva (UTI), e são realizadas em grupos de cinco 

ou seis estudantes por professor.

Nessas UC, as avaliações da aprendizagem dos estudantes 

são realizadas com duas provas relacionadas aos conteúdos 

1 Ato educativo escolar 

supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa 

à preparação para o trabalho 

produtivo de educandos que estejam 

frequentando o ensino regular em 

instituições de educação superior, 

de educação profissional, de ensino 

médio, da educação especial e dos 

anos finais do ensino fundamental, na 

modalidade profissional da educação 

de jovens e adultos (BRASIL, 2008).
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teóricos das aulas, sendo uma com questões de múltipla es-

colha (teste) e outra com questões discursivas. Em relação à 

prática, considerando o estágio nas unidades de Emergência 

e Cuidados Intensivos, a avaliação é feita em dois momen-

tos (parcial e final) com base nos objetivos que se pretende 

que sejam alcançados. Nesses momentos de avaliação, os 

estudantes são assistidos individualmente e conduzidos à 

reflexão junto ao professor para avaliar avanços e recuos, 

fortalezas e fragilidades no e do processo de aprendizagem.

Motivado por inquietações sobre o ato de avaliar, o gru-

po de docentes responsável por essas UC, junto à pedago-

ga da universidade, cuja função é assessorar os docentes da  

Escola Paulista de Enfermagem, iniciou movimento para re-

pensar o instrumento de avaliação do estágio dos estudantes 

nessas UC. Tal iniciativa foi decorrência de um processo de 

descontentamento agravado com o passar dos anos, uma vez 

que o instrumento que vinha sendo utilizado há mais de sete 

anos não correspondia mais ao que se pretendia avaliar. Por-

tanto, construir um novo modelo a partir das necessidades 

da prática de estágio era premente.

A construção de instrumentos de avaliação tem sido um 

movimento crescente à medida que alguns professores en-

tendem que avaliar faz parte do processo de aprendizagem, 

não é algo isolado do que se ensina, bem como do contexto 

da aprendizagem, e vai muito além da “aferição e classifica-

ção, punição ou mero instrumento de controle ou expressão 

de poder” (CHAVES, 2002, p. 1). Na verdade, a avaliação deve 

contribuir para a “efetivação de aprendizagens mais signifi-

cativas em termos dos objetivos pretendidos” e precisa ser 

estruturada considerando o contexto dos sujeitos a quem ela 

é dirigida (CHAVES, 2002, p. 1).

Diferentemente do que se pensa, não existe neutralidade 

no ato de avaliar; esta é uma prática humana impregnada 

de diversidade e carregada de valores pessoais, indicando aí 

a presença da subjetividade de quem avalia, ou seja, há ele-

mentos de intencionalidade para se alcançar determinadas 

finalidades (CAVALCANTE; MELLO, 2015). Assim, comparti-

lhar propostas de avaliação num grupo de docentes que, ape-

sar de ter a mesma formação, não é homogêneo, tentando 
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abrandar o grau de subjetividade, implicou negociar e “de-

finir critérios claros e socialmente válidos” para o alcance 

das metas definidas (BARISON, 2002, p. 106; PRADO; PRADO; 

REIBNITZ, 2012).

Diante do exposto, este artigo tem como objetivos re-

latar a experiência da construção de dois instrumentos 

para avaliar o desempenho dos estudantes de um curso de 

graduação em Enfermagem de uma universidade pública 

federal de São Paulo durante o estágio das Unidades Curri-

culares de Enfermagem em Cuidados Intensivos e Enferma-

gem em Emergência, bem como apresentar os instrumentos  

construídos. 

Trajetória metodológica

Contexto da avaliação: a Escola de 

Enfermagem e as Unidades Curriculares 

de Enfermagem em Cuidados Intensivos e 

Enfermagem em Emergência

O curso de graduação em Enfermagem nessa universidade pú-

blica, desde 1939, “vem contribuindo para a formação de en-

fermeiros trazendo em sua história importante contribuição 

para o desenvolvimento da profissão em diferentes épocas” 

(BARROS, 2009, p. 861).

Norteado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

os Cursos de Graduação em Enfermagem,2 o PPC do curso 

de graduação dessa universidade está constituído de eixos 

temáticos, tais como: Ciência da Enfermagem, Ciências  

Humanas e Sociais e Ciências Biológicas e da Saúde que com-

preendem UC. As UC são obrigatórias, sendo seus conteúdos 

e duração estabelecidos pela Comissão de Curso e referenda-

dos pelo Conselho de Graduação (UNIFESP, 2012).

Inseridas no eixo Ciência da Enfermagem estão as Uni-

dades Curriculares de Enfermagem em Cuidados Intensivos 

e Enfermagem em Emergência, cujo conteúdo é desenvolvi-

do de forma integrada para alcançar um objetivo comum, 

ou seja, o desenvolvimento de competências – aqui entendi-

das como um rol de atributos que envolvem conhecimento, 

2 Parecer CNE/CES n. 1.133/2001. 

Disponível em: <http://portal.mec.

gov.br/dmdocuments/ces1133.pdf>. 

Acesso em: dez. 2015.
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habilidades e atitudes que permitam ao estudante prestar 

assistência sistematizada de enfermagem ao paciente crítico 

adulto no contexto da UTI e da Emergência.

Ao longo dessas UC, os estudantes são conduzidos a de-

senvolver a avaliação sistemática, interpretativa, evolutiva 

e articulada, objetivando o reconhecimento das situações 

atuais ou potenciais de deterioração clínica, a implementa-

ção precoce de intervenções eficazes e a avaliação das res-

postas a essas intervenções, assim como a identificação dos 

recursos necessários ao manejo indicado àquela situação es-

pecífica para prestar cuidados de maior complexidade aos 

pacientes críticos (UNIFESP, 2012; LINO; CALIL, 2008). 

A construção dos instrumentos de avaliação 

do estágio

A construção dos instrumentos ocorreu ao longo dos me-

ses de janeiro a março do ano de 2014, em doze encontros 
presenciais com as oito docentes das Unidades Curriculares 

de Enfermagem em Cuidados Intensivos e Enfermagem em 

Emergência e a pedagoga da Escola de Enfermagem. Os en-

contros ocorreram uma vez por semana com duração mé-

dia de 90 minutos. Entretanto, diante das dificuldades para 

maior número de encontros presenciais, as trocas de men-

sagens eletrônicas entre o grupo foram constantes e viabi-

lizaram, mesmo que a distância, importantes construções 

coletivas.

Nos primeiros encontros, o desejo do grupo de docen-

tes era fazer algumas alterações nos instrumentos existentes. 

Entretanto, a partir de reflexões sobre o que era avaliar, 

como e por que essa prática é tão importante e complexa  

(CAVALCANTE; MELLO, 2015), as docentes foram instigadas a 

manifestar, livremente, seus conhecimentos sobre o assunto, 

bem como relatar experiências positivas e negativas enquan-

to estudantes de graduação (PRADO; PRADO; REIBNITZ, 2012). 

Essas reflexões resultaram no reconhecimento de que os ins-

trumentos existentes estavam inadequados e de que era preci-

so construir novos instrumentos que, para além de avaliar os 

conhecimentos, habilidades e atitudes dos alunos, “deveriam 

promover uma melhor qualidade de aprendizado”, indicando, 
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quando necessário, a retomada do processo (MERINO et al., 

2006, p. 148).

Assim, houve o entendimento do grupo de que todos 

os envolvidos precisavam fazer leituras sobre avaliação para 

melhor compreender o assunto e poder contribuir de forma 

mais contundente para a construção dos instrumentos. As 

leituras indicadas, realizadas e posteriormente refletidas, en-

volveram compreender as dimensões, diretrizes, finalidades 

e tipos de avaliação, bem como a necessidade do estabeleci-

mento de critérios e seus esclarecimentos entre os atores en-

volvidos no processo − docentes e estudantes (SOUSA, 2000, 

p. 103).

Dando continuidade a esse processo, no decorrer do mês 

de fevereiro, o grupo de docentes mediado pela pedagoga 

iniciou a construção dos instrumentos de avaliação, tendo 

como referência a Taxonomia de Bloom et al. (1974, 1977) 

e seus domínios: cognitivo, afetivo e psicomotor, pois uma 

“das inúmeras vantagens de se utilizar a Taxonomia no con-

texto educacional” é que esta oferece 

[...] a base para o desenvolvimento de instrumentos de 

avaliação e utilização de estratégias diferenciadas para fa-

cilitar, avaliar e estimular o desempenho dos alunos em di-

ferentes níveis de aquisição de conhecimentos. (FERRAZ; 

BELHOT, 2010, p. 422)

Para tanto, partiu-se dos instrumentos que estavam sen-

do utilizados e haviam sido construídos no ano de 2008, mas 

que já não atendiam às necessidades de avaliação dos estu-

dantes, uma vez que esses só avaliavam o domínio cognitivo. 

Assim, ponderou-se sobre a importância de avaliar não só 

conhecimentos, mas também habilidades, atitudes, valores 

e ética, como atributos importantes ao profissional de en-

fermagem, procurando ver o estudante “como um todo, que 

pressupõe levar em conta não apenas o aspecto cognitivo” 

(SOUSA, 2000, p. 103; PRADO; PRADO; REIBNITZ, 2012).

Entendidos como um conjunto de competências que en-

volvem a aptidão para o enfrentamento de diferentes situa-

ções de forma criativa, mobilizando nos sujeitos recursos de 

conhecimento, saberes, capacidades, informações, valores e 
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ética para transferência no ambiente de trabalho e na vida 

social (PERRENOUD; THURLER, 2002), esses atributos estão 

presentes nos domínios Cognitivo, Afetivo e Psicomotor. Foi 

a partir desses domínios da Taxonomia de Bloom et al. (1974, 

1977), que foram determinadas as dimensões Conhecimento, 

Habilidades, Atitudes/Valores Éticos/Psicológico-Emocional 

para os instrumentos de Avaliação das Unidades Curricula-

res de Enfermagem em Cuidados Intensivos e Enfermagem 

em Emergência (FERRAZ; BELHOT, 2010).

Considerando as dimensões estabelecidas pelo grupo, 

os itens que nortearam a construção do instrumento e de-

veriam ser avaliados estavam ligados a aspectos relevantes 

ao exercício da profissão de Enfermeiro e foram alocados 

nas respectivas dimensões como apresentados (DE DOMÊNICO; 

IDE, 2005) no Quadro 1 – Instrumento de Avaliação de Estágio 

− Enfermagem em Cuidados Intensivos – 2014 e Quadro 2 −  

Instrumento de Avaliação de Estágio − Enfermagem em 

Emergência – 2014. 
Houve também o entendimento de que era necessário, 

considerando o processo de formação dos estudantes, dentro 

de uma perspectiva formativa, que estes praticassem a autoa-

valiação como forma de desenvolvimento do pensamento crí-

tico, reflexivo, avaliando seu aprendizado para a realização de 

tarefas, percebendo suas necessidades individuais para repen-

sar suas ações profissionais, incluída aí a necessária reflexão 

sobre valores e atitudes pessoais (DE DOMÊNICO; IDE, 2005; 

DOMINGUES; AMARAL; ZEFERINO, 2007).

Assim, definiu-se que os alunos fariam a autoavaliação 

utilizando o mesmo instrumento pelo qual seriam avaliados 

pelo professor, uma vez que uma das intenções era “envolver o 

aluno no processo de estudo, do fazer, do aprender, do crescer 

como gente, em perspectiva crítica e humana” (LUCKESI et al., 

2012, p. 208). Como indica Vianna (2014, p. 66), o “processo 

educacional procura formar, também, outros tipos de sabe-

res: o saber ser, o saber fazer e especialmente, o saber pensar”. 

Nessa perspectiva, acredita-se que a autoavaliação favoreça o 

desenvolvimento desses saberes. Entretanto, não haveria atri-

buição de notas, e o instrumento seria apresentado aos alunos 

antes do início do estágio para que tivessem conhecimento  
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sobre quais aspectos seriam avaliados e quais os critérios se-

riam utilizados para essa avaliação.

Ademais, foi consenso também que, exercitando a autoa-

valiação, os estudantes pudessem assumir a responsabilidade 

que lhes cabe dentro do processo educativo, sendo “agen-

tes em seu desenvolvimento profissional” (DOMINGUES;  

AMARAL; ZEFERINO, 2007, p. 147). Como indica Perrenoud 

(2000), uma das competências que devemos ajudar os estu-

dantes a desenvolver é a capacidade da autoavaliação, aqui 

entendida como o 

[...] processo pelo qual as pessoas se apercebem do quan-

to aprenderam e em que medida tornaram-se capazes de 

proporcionar a si mesmas informações necessárias para o 

desenvolvimento da aprendizagem. (GIL, 2007, p. 253)

No decorrer do mês de março de 2014, os instrumentos 

foram ganhando consistência à medida que o grupo ama-

durecia e as discussões avançavam. Uma vez finalizados, os 

instrumentos foram aplicados aos estudantes no período de 

abril a julho do mesmo ano. 

Resultados e discussão

Ao se constituir como grupo, a necessidade de consenso se 

fez presente, e negociar valores, saberes, desejos, práticas 

docentes e ponderar as diferenças entre as UC – o que dificul-

tava a construção de um único instrumento – levou o grupo 

a importantes momentos de reflexão. Porém, o importante 

não era refletir unicamente sobre avaliação, mas, acima de 

tudo, sobre que tipo de enfermeiros a universidade deseja 

entregar à sociedade. 

Os desafios para formar um profissional crítico e refle-

xivo, capaz de trabalhar em equipe e se autoavaliar para  

obter êxito profissional e pessoal são constantes para aqueles 

que têm a responsabilidade de avaliá-los e, portanto, refletir 

também sobre estes aspectos foi fundamental, pois conside-

rar a individualidade dos estudantes no processo de apren-

dizagem, mesmo que represente uma tarefa difícil, precisa 

ser exercitada pelos docentes no sentido de se ter um “olhar 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 716-740, set./dez. 2015     729

diferenciado de tolerância, de reinvestimento e de resgate” 

(PRADO; PRADO; REIBNITZ, 2012).

Trabalhar com dimensões na construção dos instrumen-

tos foi a maneira encontrada pelo grupo para distribuir os 

itens de avaliação necessários com relação ao desempenho 

dos estudantes, considerando a necessidade de avaliar conhe-

cimentos, habilidades, valores, atitudes, ética e os aspectos 

emocionais. Isso permitiu compreender que esses instru-

mentos de medida deveriam estar a serviço da verificação 

da aprendizagem para “subsidiar as necessárias reflexões 

das atividades de ensino e acompanhamento dos alunos”  

(PRADO; PRADO; REIBNITZ, 2012; CAVALCANTE; MELLO, 

2015, p. 427).

Ter clareza de que era impossível avaliar tudo e que, 

mesmo delimitando critérios, por mais abrangentes que es-

ses fossem, “não dariam conta dos problemas decorrentes da 

avaliação que se pratica no ensino de graduação em Saúde”, 

foi consenso no grupo (CAVALCANTE; MELLO, 2015, p. 434).

O foco dessas avaliações era o processo de ensino-

-aprendizagem durante os estágios, onde se pudesse colher 

evidências das competências e habilidades adquiridas para 

transposição no enfrentamento de situações profissionais, 

pois como afirmam Cavalcante e Mello (2015, p. 434-435), 

“a aprendizagem se manifesta na ação objetiva do sujeito”.

Considerando a necessidade de avaliação também no 

contexto de ensino prático, momento em que os alunos têm 

a oportunidade de aplicar e discutir os conteúdos teóricos 

em situações da prática profissional, os dois instrumentos fo-

ram construídos para que os alunos pudessem analisar as di-

ferentes situações com as quais se defrontavam, resgatando 

a fundamentação científica como subsídio para prestar as-

sistência adequada aos pacientes (HIGARASHI; NALE, 2006).

No Instrumento de Avaliação de Estágio da Unidade Cur-

ricular de Enfermagem em Cuidados Intensivos utilizado des-

de 2008, percebeu-se que todos os subitens eram relevantes 

para o processo de avaliação do aluno. Esses subitens foram 

reformulados, com relevantes reflexões acerca da importân-

cia do estabelecimento de critérios para avaliar determina-

do item, e foram distribuídos nas dimensões estabelecidas 
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de acordo com a descrição do novo instrumento (Quadro 1). 
Além disso, observou-se a necessidade de incluir novos itens, 
a fim de avaliar se o aluno “desenvolve raciocínio clínico nas 
discussões de caso”; “comunica-se de forma clara e objetiva e 
utilizando termos científicos”; “responsabiliza-se pelas ações 
de enfermagem prestadas e demonstra estabilidade emocio-
nal para lidar com situações incomuns, geradoras de descon-
forto ou estresse psicológico” (DE DOMÊNICO; IDE, 2005).

Seguindo a lógica vigente no PPC do curso de graduação 
em Enfermagem da instituição, e mesmo tendo a compreen-
são de que avaliar é um processo e envolve múltiplos olhares 
sobre o sujeito da avaliação, a dimensão Conhecimento teve 
maior peso quando da atribuição de notas, o que reforça “a 
importância da avaliação como instrumento de medida do 
ensino” sem, contudo, perder de vista seu caráter formativo 
(CAVALCANTE; MELLO, 2015, p. 430).
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Quadro 1 – Instrumento de Avaliação de Estágio – Enfermagem em Cuidados Intensivos

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO

Unidade Curricular de Enfermagem em Cuidados Intensivos – 2014

Nome do aluno:..................................................................................................................................................

Unidade de estágio:...............................................     Período:............. a ..................... FALTAS: ..................

Critérios:

Sempre ou quase sempre: 100% a 76%

Maioria das vezes: 75% a 51%

Algumas vezes: 50% a 26%

Quase nunca ou nunca: 25% - 0%

CONHECIMENTO (5 pontos).......................................................................... Soma de pontos:.....................

Desenvolve o raciocínio clínico considerando o exame físico e dados complementares (sinais clínicos, terapêutica empregada, 

prontuário, equipe, resultado de exames, passagem de plantão e familiar).

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (1 ponto)

Planeja e prioriza as ações de enfermagem com base nos dados obtidos.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Avalia e replaneja as ações de enfermagem a partir dos resultados.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Desenvolve o raciocínio clínico nas discussões de casos.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (1 ponto)

Conhece os princípios básicos da monitorização do paciente crítico, relacionados aos aspectos fisiológicos e ao funcionamento 

de equipamentos.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (1 ponto)

Conhece os princípios básicos da terapêutica empregada no paciente crítico: drogas, terapia nutricional e outros recursos 

terapêuticos.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (1 ponto) 

OBS:

(continua)
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(continuação)

Quadro 1 – Instrumento de Avaliação de Estágio – Enfermagem em Cuidados Intensivos

HABILIDADES (3 pontos) .................................................................................. Soma de pontos:.............

Participa da passagem de plantão, valorizando as informações recebidas e comunicando as relevantes. 

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Executa as ações planejadas de forma organizada e respeitando os princípios científicos (exame físico, preparo de medicamentos, 

aspiração endotraqueal, manipulação de cateteres/drenos/sondas, esvaziamento de coletores, higiene, conforto e curativos).

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Demonstra habilidade psicomotora para prestar cuidados ao paciente crítico.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Identifica os riscos e a ocorrência de eventos adversos e implementa ações apropriadas.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

Registra de modo apropriado a situação do paciente e as ações de enfermagem.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos) 

Comunica-se de forma clara, objetiva e utilizando termos científicos.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,5 pontos)

OBS:

ATITUDES/VALORES ÉTICOS/PSICOLÓGICO-EMOCIONAL (2 pontos). Soma de pontos:.......

Demonstra interesse e iniciativa pelas atividades desenvolvidas no estágio participando ativamente das atividades propostas. 

Faz questionamentos, expõe dúvidas, busca e propõe soluções relacionadas ao seu aprendizado e ao ambiente/paciente/equipe.   

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos) 

Valoriza e atende às necessidades relacionadas ao paciente frente às ações planejadas e às intercorrências. 

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Mantém vigilância constante do paciente sob seus cuidados.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

(continua)



(continuação)

Quadro 1 – Instrumento de Avaliação de Estágio – Enfermagem em Cuidados Intensivos

Demonstra atitude respeitosa, ética frente ao paciente, familiares e equipe.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Colabora e interage com a equipe multiprofissional.  

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Respeita o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e as normas de conduta da instituição.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Responsabiliza-se pelas ações de enfermagem prestadas.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Demonstra estabilidade emocional para lidar com situações incomuns ou geradoras de desconforto ou estresse psicológico, 

relacionadas ao ambiente/colegas/paciente/equipe/instituição.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

Demonstra assiduidade. 

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos) 

Demonstra pontualidade.

(    ) Sempre ou quase sempre (    )  Maioria das vezes (    ) Algumas vezes (    ) Quase nunca ou nunca

                                                                                                                                                        (0,2 pontos)

OBS:

Data: ............../................/................                              Avaliação Final (Nota): ............................................. 

Professor: ............................................................................................................................................................

Aluno:...................................................................................................................................................................

Fonte: Elaboração das autoras, 2014.

O Instrumento de Avaliação de Estágio da Unidade  

Curricular de Enfermagem em Emergência construído em 

2008 tinha nove itens que foram reformulados, momento  

em que também se refletiu sobre a importância de se estabe-

lecerem critérios e, em seguida, os itens foram distribuídos 

nas dimensões estabelecidas no novo instrumento (Quadro 2). 

Foram incluídos novos itens de avaliação, sendo o item 2 na 
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dimensão Conhecimento, item 1 na dimensão Habilidades, 
item 4 na dimensão Atitude e itens 1, 2 e 3 na dimensão 
Valores Éticos. 

Quadro 2 – Instrumento de avaliação de estágio – Enfermagem em Emergência

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO

Unidade Curricular de Enfermagem em Emergência – 2014

Nome do aluno:..................................................................................................................................................

Unidade de estágio:...............................................     Período:............. a ..................... FALTAS: ..................

Critérios:

Sempre: 81 – 100%

Maioria das vezes: 61-80%

Algumas vezes: 31%-60%

Quase nunca ou nunca: 0-30%

CONHECIMENTO.........................................................................................................................(4 pontos)

1. Apresenta conhecimento teórico (fisiopatologia, sinais e sintomas e tratamento) para discussão dos atendimentos no estágio e 

apresentação do estudo de caso.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

2. Busca novos conhecimentos sobre os atendimentos no estágio (busca materiais de estudo e sabe organizar o raciocínio 

demonstrando o que aprendeu).

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

3. Identifica os diagnósticos de enfermagem do paciente em situação de urgência e emergência.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

4. Estabelece as principais intervenções de enfermagem para os pacientes em situação de urgência e emergência.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

HABILIDADES..............................................................................................................................(3 pontos)

1. Aplica o conhecimento técnico-científico ao executar os procedimentos de urgência e emergência. 

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

2. Realiza o atendimento inicial aos pacientes nas emergências clínicas e cirúrgicas.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

3. Demonstra habilidades motoras crescentes para o atendimento do paciente em situação de urgência/emergência.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

(continua)
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(continuação)

Quadro 2 – Instrumento de avaliação de estágio – Enfermagem em Emergência

 ATITUDES/VALORES ÉTICOS/PSICOLÓGICO-EMOCIONAL...........................................(2 pontos)

1. Demonstra interesse e busca resolver os problemas do paciente.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

2. Comunica-se de forma respeitosa com o paciente, equipe e família.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

3. Contribui com o trabalho em equipe (colabora para o desenvolvimento harmonioso da assistência ao paciente).

 (    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

4. Demonstra proatividade para realizar as atividades no estágio.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

5. Pontualidade e assiduidade.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

6. Respeita o paciente durante a realização do cuidado de enfermagem.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

7. Entende que seu conhecimento e habilidade não estão acima do bem-estar do paciente.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca

8. Exerce suas atividades de acordo com o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.

(    ) Sempre (    ) Maioria das vezes  (    ) Algumas vezes   (    ) Nunca 

Data: ............../................/................                              Avaliação Final (Nota): ............................................. 

Professor: ............................................................................................................................................................

Aluno:...................................................................................................................................................................

Fonte: Elaboração das autoras, 2014.

Esse processo de construção coletiva levou as autoras 

ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação conside-

rando as competências esperadas do profissional enfermei-

ro, compromissado com a sociedade e com os respectivos 

problemas de saúde, numa visão crítica acerca da realidade 

vivenciada no SUS. As competências elencadas nos instru-

mentos construídos − conhecimento, habilidades e atitudes/

valores éticos/psicológico-emocional são, também, citadas 

em estudos com o mesmo objetivo (DE DOMÊNICO; IDE, 

2005; TRONCHIN et al., 2008).

Em revisão integrativa com o objetivo de identificar mo-

delos de avaliação do ensino em Enfermagem na América 
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Latina, verificou-se que existem diferentes concepções peda-
gógicas. Há escolas que avaliam segundo a perspectiva da 
educação bancária e outras que realizam avaliações abertas, 
críticas e reflexivas de acordo com as orientações das dire-
trizes curriculares nacionais, buscando-se integralidade na 
avaliação e combinando atributos cognitivos, atitudinais 
e de habilidades, que corroboram com os instrumentos 
construídos (VASCONCELOS; BACKES; GUE, 2011; PRADO;  
PRADO; REIBNITZ, 2012).

Considerações finais

O processo de desenvolvimento de um trabalho em equipe 
demanda inúmeras negociações e mediações, independen-
temente de os sujeitos dessa equipe apresentarem a mesma 
formação e compreensão sobre a importância de determina-
do assunto – nesse caso, o ato de avaliar.

Retomando a discussão que deu início a este relato de 
experiência, avaliar é realmente complexo e desafiador! É 
difícil construir um instrumento que abranja todos os aspec-
tos que gostaríamos de avaliar nos estudantes. Ter a clareza 
necessária de que isso é mesmo difícil fez parte do processo 
de construção desses instrumentos para as UC.

Assim, os instrumentos elaborados contemplaram as 
necessidades de avaliação naquele momento. Contudo, con-
siderando que a avaliação é um processo contínuo, os instru-
mentos serão reavaliados pelo grupo que os elaborou com 
vistas aos ajustes que sempre se fazem presentes, uma vez 
que os sujeitos de nossas avaliações são estudantes em pro-
cesso de formação profissional.

Ademais, pretende-se, em trabalho futuro, realizar 
análise estatística para validar as propriedades psicométri-
cas dos instrumentos construídos como forma de avaliar 
o próprio trabalho realizado pelo grupo de docentes e a  
pedagoga.
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Portfólio: uma 
opção de avaliação 
integrada para o 
ensino de Ciências

Lucilene Aparecida e Lima do Nascimento

Giselle Rôças

Resumo

Este estudo objetiva apresentar o portfólio como um instrumento 
viável para integrar avaliação e aprendizagem no ensino de Ciências. 
A pesquisa foi desenvolvida no âmbito de duas escolas públicas 
estaduais no Rio de Janeiro, onde alunos elaboraram seus portfólios 
de avaliação a partir de atividades pedagógicas diversas. Assumidos 
o viés metodológico da pesquisa-ação e uma abordagem qualitativa 
na análise dos dados, concluiu-se que, embora a marca da avaliação 
tradicional tenha sido ainda encontrada nos discursos dos alunos, não 
há como negar que eles estão permeados pela concepção da avaliação 
integrada ao ensino-aprendizagem. A utilização do portfólio como 
instrumento de avaliação ainda é considerada uma novidade 
pedagógica, mas pode e deve ser empregado como instrumento de 
avaliação no ensino de Ciências, pois se mostrou possível e bem- 
-sucedido quanto à sua implementação.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem • 

Ensino de Ciências • Portfólio • Instrumentos de 

Avaliação. 

TEMA EM DESTAQUE
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Resumen

Este estudio tiene el objeto de presentar el portafolio como un 
instrumento viable para integrar evaluación y aprendizaje en la 
enseñanza de Ciencias. La investigación se desarrolló en el ámbito 
de dos escuelas públicas estaduales en Rio de Janeiro, donde los 
alumnos elaboraron sus portafolios de evaluación a partir de 
actividades pedagógicas diversas. Asumidos el sesgo metodológico 
de la investigación-acción y un abordaje cualitativo en el análisis 
de los datos, se concluyó que, aunque la marca de la evaluación 
tradicional todavía es encontrada en los discursos de los alumnos, 
no hay cómo negar que ellos están permeados por la concepción de la 
evaluación integrada a la enseñanza-aprendizaje. La utilización del 
portafolio como instrumento de evaluación todavía es considerada 
como una novedad pedagógica, pero puede y debe utilizarse como 
un instrumento de evaluación en la enseñanza de Ciencias, ya que su 
implementación se mostró posible y exitosa.

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • 

Enseñanza de Ciencias • Portafolio • Instrumentos 

de Evaluación.

Abstract

This study aims to present the portfolio as a viable tool to integrate 
learning and assessment in science education. The study was developed 
within two public state schools in Rio de Janeiro, where students 
prepared their assessment portfolios from various educational 
activities. Given the methodological bias of action research and a 
qualitative approach to the data analysis, it was concluded that, 
although the mark of traditional assessment was still found in the 
students’ discourses, there is no denying that they are permeated by 
the concept of assessment as an integral part of teaching and learning. 
The use of the portfolio as an assessment tool is still considered an 
educational novelty, but can and should be employed as an assessment 
tool in science education, as its implementation proved to be both 
possible and successful.

Keywords Learning Assessment • Science Education • 

Portfolio • Evaluation Tools.
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Introdução

Uma criança de cinco anos questionou sua mãe sobre a reunião 

de pais para saber sua nota na escola. A mãe riu, e disse que a 

reunião seria naquela tarde. Ao retornar com o portfólio de ava-

liação da sua filha, que cursava a educação infantil, e mostrar a 

ela todas as páginas com produções da própria criança e seu de-

senvolvimento descrito em diversos relatórios elaborados pela 

professora, a criança insistiu na pergunta: “Mas qual foi minha 

nota? Isso significa 10 (dez)? Eu passei de ano?” 

A história verídica1 relatada acima demonstra o quão 

cedo a escola torna intrínseca no aluno a avaliação como for-

ma de medida de sucesso ou insucesso escolar. Ainda que a 

fase da educação infantil no contexto educacional brasileiro, 

em escolas públicas e particulares, seja ciclo contínuo sem 

retenção e as avaliações expressas em relatórios descritivos, 

o aluno aprende desde o início da escolarização a submeter-

-se à lógica perversa da medida da avaliação que classifica os 

melhores e os piores nas salas de aula.

Com o intuito inicial de mapear a compreensão dos alu-

nos, esta pesquisa traduziu-se em uma reflexão sobre o ato 

1 Relato oferecido espontaneamente 

por um dos sujeitos envolvidos  

na pesquisa.
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avaliativo no ensino-aprendizagem, sendo “a essência do ca-

ráter pedagógico desse trabalho de investigação” (FRANCO, 

2005, p. 498). Considerando a concepção de Hadji (2001), que 

afirma ser a avaliação um auxiliar do processo ensino apren-

dizagem, utilizou-se, no presente estudo, o portfólio como 

instrumento avaliativo capaz de promover essa integração. 

Ressalta-se que o portfólio de avaliação assume, aqui, o con-

ceito definido por Hernández (2000), ou seja, uma coleção de 

evidências do conhecimento construído com papel reflexivo 

e dialógico no processo educativo.

Esse estudo desenvolveu-se no âmbito de duas escolas pú-

blicas estaduais no estado do Rio de Janeiro, que foram palco 

dessa pesquisa. Uma delas, o Colégio Estadual Arruda Negreiros 

(Cean), está situada na Baixada Fluminense e é uma escola de 

curso normal, que forma futuros professores em nível médio. 

A outra unidade – Colégio Estadual Professor Ernesto Faria 

(Cepef) – localiza-se no município do Rio de Janeiro, próxima 

à Comunidade Mangueira em São Cristóvão, e oferece o ensi-

no médio regular, formação geral.

No Cean o estudo foi realizado junto a uma turma de 

3º ano do curso normal, com 14 alunas, todas entre 16 e 17 

anos. No Cepef, reunimos 15 alunos do 1º ao 3º ano do ensino 

médio regular, com 15 a 17 anos de idade, sendo 13 meninas 

e dois meninos, todos vinculados ao Projeto Novos Talentos 

(PNT), que é financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamen-

to de Pessoal de Nível Superior (Capes), participantes do sub-

projeto “Experimentando Ciências na Sala de Aula”.2 

Em ambos os espaços, os participantes da pesquisa foram 

convidados a produzir um portfólio de avaliação individual a 

partir de atividades propostas, assumindo essa metodologia 

como uma busca para integrar a prática avaliativa ao proces-

so ensino-aprendizagem em Ciências, conforme abordado 

mais detalhadamente por Hadji (2001). 

Importa esclarecer que a escolha, nesta pesquisa, do 

portfólio como instrumento de avaliação em Ciências se 

deu por alguns motivos. Primeiramente, optou-se pela ela-

boração e pesquisa desse instrumento aplicável e capaz de 

integrar o processo avaliativo ao ensino e aprendizagem, 

sendo de grande valia principalmente para avaliação no en-

2 O PNT é um projeto da Capes 

lançado em edital, que permite a 

participação de qualquer instituição 

pública de ensino superior (Ipes)  

no Brasil.
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sino de Ciências. Também compreendemos que professores 

que formam novos professores, como no caso do Cean, ainda 

que de forma implícita, têm toda sua prática pedagógica sub-

metida à compreensão de seus alunos em formação, com foco 

no desenvolvimento profissional dos mesmos. Assim, a pesqui-

sa desenvolveu-se também com o objetivo de proporcionar às 

normalistas acesso à nova perspectiva de ensino e avaliação em 

Ciências. Por fim, inserimos a elaboração do portfólio no de-

senvolvimento do PNT no Cepef, por acreditarmos que tal ins-

trumento possibilitaria aos partícipes a interlocução entre os 

vários saberes produzidos no decorrer do projeto e o processo 

autoavaliativo. Ressalta-se que tudo foi devidamente registrado 

pelo próprio aluno nesse portfólio, privilegiando a autonomia, 

reflexão e interação individual com a proposta do projeto.

O desenho metodológico da pesquisa foi sendo delineado 

pela necessidade da intervenção proativa da pesquisadora no 

que diz respeito à mudança da prática, considerando sua atua-

ção como regente das turmas pesquisadas no Cean e também 

como uma das tutoras no PNT desenvolvido no Cepef.

A ciência e o portfólio de avaliação

Entre as diretrizes estabelecidas, para o ensino médio, na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9394/96, 

está indicado, no inciso II do artigo 36, que o currículo “ado-

tará metodologia de ensino e de avaliação que estimulem a 

iniciativa dos estudantes” (BRASIL, 1996, grifo nosso). Esta 

previsão legal de o currículo adotar uma metodologia de ava-

liação que promova a iniciativa do aluno no ensino médio 

corrobora a proposta apresentada neste estudo.

Assim, o portfólio torna-se uma opção metodológica de 

avaliação que contempla a perspectiva utilizada pelo legisla-

dor na redação do artigo, visto que pode ser utilizado como 

estratégia de aprendizagem e avaliação, levando o aluno à 

reflexão, autonomia, liberdade de expressão e criatividade 

(SCHEIBEL et al., 2009).

O portfólio de avaliação reúne, em sua elaboração, 

a construção do conhecimento do aluno, desenvolvendo  

habilidades metacognitivas. Em seu estudo sobre o uso do 
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portfólio como instrumento de aprendizagem em Matemática, 

Bona e Basso (2009) explicam:

[...] o estudante está aprendendo a aprender. Além disso, o 

portfólio proporciona um espaço denominado de autoavalia-

ção, que é um processo de metacognição, entendido como 

um processo mental interno através do qual o próprio toma 

consciência dos diferentes momentos e aspectos da sua ativi-

dade cognitiva, e ainda desperta um olhar crítico sobre o que 

se faz, enquanto se faz. A metacognição é o conhecimento 

que o estudante possui sobre seu próprio conhecimento.

O portfólio assume o perfil de ser um instrumento eficaz 

no ensino de qualquer componente curricular que pretenda 

ser capaz de desenvolver seus conteúdos de forma significa-

tiva e lógica para o aluno. No ensino de Ciências da Natureza 

e Matemática, os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensi-

no Médio (PCNEM) apontam, entre as competências e habili-

dades a serem desenvolvidas, a capacidade de comunicação, 

investigação, compreensão e contextualização sociocultural. 

Compreende-se que a área de Ciências se constitui a par-

tir das necessidades do homem, sendo inerente ao ser huma-

no a busca pelo entendimento de si mesmo e do mundo que 

o cerca. O aluno, ao compor seu próprio portfólio, aprende 

a regular de forma intencional suas habilidades metacogni-

tivas. Portanto, defendeu-se neste estudo o portfólio de ava-

liação no ensino de Ciências como uma prática pedagógica 

que integra avaliação e aprendizagem. Tornou-se evidente, 

ainda, a clara intenção de aproximar o discurso construtivis-

ta docente de uma prática avaliativa menos tradicional. Por 

fim, justifica-se o portfólio de avaliação por oferecer em sua 

construção um tipo de aula diversificada e exigir um aluno 

com participação ativa, que aprende a “fazer ciência”.

Definição metodológica da pesquisa

Considerando os elementos expostos anteriormente, assu-

miu-se o modelo de pesquisa-ação para nortear as etapas 

metodológicas subsequentes. Em cada um dos espaços onde 

a pesquisa se desenvolveu, a intenção foi articular teoria e 
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prática, possibilitando atuação efetiva sobre a realidade es-

tudada, de forma que 

[...] reflexão e prática, ação e pensamento, polos antes 

contrapostos, agora [sejam] acolhidos em uma modali-

dade de pesquisa que considera a intervenção social na 

prática como seu princípio e seu fim último. (MIRANDA; 

RESENDE, 2006, p. 511)

Segundo Barbier (2007, p. 42-43), numa pesquisa-ação “o 

pesquisador intervém de modo quase militante no processo, 

em função de uma mudança cujos fins ele define como estra-

tégia”. Tripp (2005, p. 447) assume uma definição mais estrita 

e diz que “pesquisa-ação é uma forma de investigação-ação 

que utiliza técnicas de pesquisa consagradas para informar 

a ação que se decide tomar para melhorar a prática”. Franco 

(2005, p. 485) se aprofunda mais na questão e afirma que “se 

alguém opta por trabalhar com pesquisa-ação, por certo tem 

a convicção que a pesquisa e a ação podem e devem cami-

nhar juntas quando se pretende a transformação da prática”.

Assim, assumindo essa intencionalidade metodológica 

de pesquisa, o presente estudo baseou-se nas premissas da 

pesquisa-ação, as quais, de acordo com Thiollent (2011), en-

globam as seguintes etapas: preparação do pesquisador; esta-

belecimento de uma relação entre pesquisador e sujeitos da 

pesquisa; sistematização das informações; análise e interpre-

tação dos dados; avaliação; e retorno das conclusões para os 

sujeitos acompanhadas de uma reflexão crítica.

Cean e Cepef – locais de estudo

O Cean, fundado em 27 de outubro de 1966 (Diário Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro – D.O. de 29 de outubro de 1966), 

oferece ensino do 6º ao 9º ano do ensino fundamental e do 

1º ao 3º ano do ensino médio – formação geral e formação de 

professores.3 A escola está localizada em Santa Eugênia, bair-

ro vizinho ao centro de Nova Iguaçu, que é o maior municí-

pio da Baixada Fluminense em extensão territorial (responde 

por 11,1% da área metropolitana) e o segundo em população, 

estimada em 830 mil habitantes, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

3 Fonte: Projeto Político Pedagógico 

(PPP) 2014 da Escola do Cean.
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O espaço urbano do entorno da escola é caracterizado 

pela proximidade a uma via pública de grande circulação 

para deslocamento ao centro do município. Grande par-

te dos alunos reside em bairros periféricos e necessita de 

transporte para ter acesso à escola. De acordo com o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) 2014 do Cean, mesmo a escola es-

tando bem situada, diariamente surgem problemas advindos 

da sua localização, tais como assaltos, pontos de drogas nas 

imediações e outros. Sua clientela é bastante diversificada 

em termos de idade e condição social, mas a maioria é prove-

niente de famílias de baixa renda. Verifica-se no PPP que 209 

famílias recebem auxílio do Programa Bolsa-Família.

O Cepef foi criado pelo Decreto n. 2249, de 24 de novem-

bro de 1978, e oferece o curso de ensino médio – formação 

geral, funcionando em três turnos de 2ª a 6ª feira. A esco-

la situa-se no bairro de São Cristóvão, município do Rio de 

Janeiro, e atende principalmente à comunidade do entorno 

dos bairros da Mangueira e de São Cristóvão, além de alunos 

de outros bairros, tais como Bonsucesso, Tijuca, Maracanã, 

Del Castilho e Benfica.4

A origem do bairro de São Cristóvão remonta os tempos 

imperiais na cidade do Rio de Janeiro, pois, no século XIX, a 

elite do Império se estabelecia exatamente onde hoje é cha-

mada de Quinta da Boa Vista. Com o advento da República 

no final do século, o mesmo palácio passou a abrigar a elite 

política dos constituintes. Com diversas formas de ocupação, 

o bairro se distancia do seu perfil aristocrático e contextua-

liza outro tipo de elite: a do samba, com renomados sambis-

tas como Cartola e outros, oriundos da Escola de Samba da  

Mangueira no bairro da Mangueira, comunidade vizinha de 

São Cristóvão (BALASSIANO, 2013).

Os sujeitos da pesquisa e as atividades

No Cean selecionamos para elaboração do portfólio uma tur-

ma do 3º ano do curso normal, aqui denominada turma X, 

composta somente por meninas, entre 16 e 17 anos. O 

critério de escolha da turma participante foi o maior per-

centual de frequência às aulas, pois, tendo em vista que a 

proposta do portfólio se configura numa avaliação contínua,  

4 Fonte: Blog do Cepef, disponível 

em: <https://cepef.wordpress.com>. 

Acesso em: 01 mar. 2015. 
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presencial e participativa, percebeu-se que só seria possível 

tal construção com um bom índice de frequência.

Foram implementadas palestras e oficinas nas aulas so-

bre temas específicos nas áreas de Física, Química, Biologia 

e Matemática, a fim de aproximar, ao cotidiano das alunas, 

temas relevantes do ensino médio nas áreas de Ciências e 

Matemática. O portfólio de avaliação elaborado por cada 

uma das alunas tomou por base as atividades diferenciadas 

oferecidas durante a pesquisa. A turma X participou de duas 

palestras e duas oficinas em sala de aula no segundo semes-

tre letivo de 2014. A proposta era que elas compreendessem 

tais instrumentos como apropriados para constar de um 

portfólio de avaliação. 

As palestras intituladas “O vídeo integrado ao processo 

de ensino-aprendizagem em Ciências: reflexões para o ensino 

prático-experimental e o processo de avaliação” e “Existe 

aquecimento global?” foram ministradas por professores 

doutores e tiveram como objetivo instigar a reflexão crítica 

e promover amplo debate com as alunas sobre os temas foca-

dos em Física e Biologia. As oficinas, cuja finalidade foi mos-

trar que é possível realizar experimentos e utilizar materiais 

concretos na aprendizagem de Ciências – no caso, Química 

e Matemática –, aconteceram de forma muito dinâmica. A 

“teoria dos quatro elementos” foi realizada por uma aluna 

graduanda em Química, sendo feitos vários experimentos 

em sala de aula envolvendo os elementos terra, fogo, ar e 

água. Com canudos, palitos e jujubas, um professor mestre 

em Matemática confeccionou com as alunas vários poliedros 

de Platão, fixando o conhecimento de forma criativa e des-

contraída. 

No Cepef, a dinâmica foi diferente. Considerando que a 

participação dos alunos no subprojeto era facultativa, con-

forme proposta do PNT, no contraturno dos alunos, havia a 

necessidade primeira de convencer os participantes a “abra-

çarem” o projeto. Implementamos no desenvolvimento do 

projeto aulas-passeio, palestras, dinâmicas e oficinas, com o 

objetivo de despertar o interesse pelo estudo das Ciências. O 

portfólio foi elaborado pelos alunos, como proposta de reu-

nir em um documento sua percepção avaliativa no decorrer 
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do desenvolvimento do projeto. Também elaboraram o port-

fólio de avaliação outros atores envolvidos no subprojeto: 

dois mestrandos em Ensino de Ciências que eram tutores; 

e uma aluna graduanda em Química (licenciatura) que era 

monitora. O objetivo geral do projeto, conforme consta da 

proposta aprovada pela Capes, é:

[...] estabelecer um elo integrador entre instituição e esco-

la parceira com vistas a desenvolver atividades extracur-

riculares que ofereçam oportunidades de aprimoramento 

e incentivo à produção de metodologias, estratégias e 

materiais didáticos inovadores, para maior qualidade do 

ensino na Educação Básica. (Proposta Novos Talentos  

n. 64.447, p. 1)

Estando o PNT subdividido em quatro subprojetos,5 esta pes-

quisa está vinculada ao desenvolvimento do subprojeto 2 (SP2) 

denominado “Experimentando Ciências na Sala de Aula”, 

que traz como principal objetivo “desenvolver o interesse 

dos alunos no ensino de Ciências para o incremento de habi-

lidades que os permitam realizar uma educação em Ciências 

com entendimento de sua realidade”.

Foi aberto um período de inscrições para os alunos do 

Cepef, que quisessem, se inscreverem no subprojeto do seu 

interesse. As vagas foram logo preenchidas e, em função 

da grande adesão, foi feita uma lista de espera para futuras 

substituições. No SP2 o grupo era formado por 15 alunos, um 

monitor (aluno de graduação de Licenciatura em Química), 

dois tutores (alunos do Mestrado no Ensino de Ciências) e 

um coordenador do subprojeto (professor do Mestrado no 

Ensino de Ciências). O SP2 iniciou-se em 17 de julho de 2014, 

com encontros quinzenais e registrou boa frequência dos 

alunos até o final de outubro, com apenas duas substituições 

por desistência. Com o período de avaliações finais na escola, 

a participação diminuiu muito em novembro e dezembro.

As atividades desenvolvidas com o grupo incluíam au-

las-passeio, palestras, oficinas e a elaboração do portfólio de 

avaliação. Cada aluno participante ganhou um kit com ma-

teriais diversos, pastas, pen-drive e folhas coloridas diversas 

para elaboração do portfólio. As aulas-passeio tinham por 

5 Os quatro subprojetos estão assim 

denominados: SP1: Ciências, cinema 

e arte; SP2: Experimentando Ciências 

na sala de aula; SP3: A arte e o 

ensino de Ciências; SP4: Repensando 

práticas pedagógicas com a 

educação ambiental crítica, e esse 

formato é exigido em edital.
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objetivo desenvolver o universo cultural e social do aluno, 

permitindo-lhe refletir e observar criticamente os aspectos 

funcionais de cada localidade e trabalhar alguns conceitos 

de caráter específico relacionados ao conteúdo científico. O 

grupo visitou o Museu de Astronomia (Mast), o Laboratório 

do Jardim Botânico, a Casa da Descoberta na Universidade 

Federal Fluminense (UFF) e os laboratórios de uma das uni-

dades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Rio de Janeiro (IFRJ). Assistiram a palestras com douto-

res em Química e Física que associaram a música às suas 

disciplinas e participaram de oficinas que, entre outras coi-

sas, propunha a confecção de instrumentos musicais a partir 

de conceitos científicos. 

Todas as atividades desenvolvidas no SP2, no âmbito 

do PNT, foram devidamente instruídas como pertinentes ao 

processo avaliativo dos professores no ensino de Ciências. 

Aos alunos participantes cabia a tarefa de registrar suas im-

pressões e aprendizagens para posterior elaboração do port-

fólio de avaliação.

Elaborando o portfólio de avaliação

Os alunos em ambas as escolas receberam a explicação do 

que era um portfólio e como ele deveria ser elaborado. No 

Cean, um modelo construído pela pesquisadora foi folheado 

pelas alunas e o acompanhamento de elaboração era sema-

nal. No Cepef, num grupo específico da rede social em que 

os alunos tinham acesso, o passo a passo foi publicado com 

fotos e explicações, com acompanhamento quinzenal.

Ressalta-se que em ambas as escolas, por serem da esfe-

ra estadual, o portfólio, enquanto instrumento de avaliação, 

deveria ser amplamente conhecido por docentes e discentes, 

já que o mesmo é descrito e recomendado pela Subsecretaria 

de Gestão de Ensino (Sucen) da Secretaria Estadual de Edu-

cação do Estado do Rio de Janeiro (Seeduc/RJ) no “Manual 

de Orientações para Operacionalização da Portaria SEEDUC/

SUGEN n. 419/2013” (RIO DE JANEIRO, 2013a). Entretanto, 

esse cenário não foi o encontrado.

Essa Portaria, publicada no Diário Oficial em 30/09/2013, 

é a legislação vigente em toda a esfera pública estadual do 
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Rio de Janeiro no que tange às normas de avaliação do de-

sempenho escolar. O manual registra em sua contracapa o 

ano de 2013, mas, segundo informações de diretoras das uni-

dades escolares, somente no início de 2014 foi enviado por 

e-mail às escolas, pelas coordenadorias regionais. Nele, além 

de a Portaria citada vir anexa, há uma breve explicação so-

bre avaliação e sugestão de alguns instrumentos avaliativos 

para cumprimento do que rege o parágrafo 4º do artigo 4º 

da Portaria 419/2013: “Nas avaliações bimestrais deverão ser 

utilizados, no mínimo, 03 (três) instrumentos avaliativos di-

versificados com valores definidos pelo Professor para com-

posição da nota bimestral do discente”. Os instrumentos de 

avaliação sugeridos no manual são provas objetivas, provas 

operatórias, autoavaliação e portfólio.

Quadro 1 – Instrumentos de avaliação, modalidades e características

Tipos Modalidades Características

Provas 
Objetivas

·   Resposta única Necessidade de memorização do conteúdo.

·   Afirmação incompleta Fácil correção, mas complexa elaboração.

·   Resposta múltipla Exige enunciado claro e sem dubiedades.

·   Preenchimento de lacunas Alternativas de respostas plausíveis e coerentes.

·   Associação de colunas  

·   Alternativas constantes  

Provas 
Operatórias

·  Questões abertas

Elaboração menos complexa.

Complexidade na correção.

Palavras operatórias facilitam explicitar o que se pretende na 
questão: analise, classifique, compare, critique, levante uma 
hipótese, justifique, explique, interprete, reescreva, descreva, 
localize, opine, comente, exponha, construa, relacione, sintetize, são 
alguns exemplos, dentre outras.

Autoavaliação ·  Questões de debate

Questões não genéricas.

Não permitir que o aluno se atribua uma nota.

Explicar aos alunos os conceitos que devem estar presentes em sua 
autoanálise que justificam sua nota.

Portfólio ·   Coleção seletiva de itens

Cada aluno elabora o seu.

Revela o processo de desenvolvimento da aprendizagem de cada 
aluno.

Fonte: Manual para Operacionalização da Portaria SEEDUC/SUGEN 419/2013. Elaboração das autoras.

O documento oficial da Seeduc/RJ sugere as provas  

objetiva e operatória como instrumentos a serem utilizados 
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no processo avaliativo da rede estadual. Com o título  

“Instrumentos de Avaliação: diversificar é fundamental”, 

o manual 419/13 (RIO DE JANEIRO, 2013b, p. 5) apresenta 

apenas quatro instrumentos de avaliação, sendo dois deles 

de uso docente habitual e muito frequentemente utilizado 

como instrumento de medida e hierarquização do aluno.

Nuhs e Tomio (2011, p. 279), em sua pesquisa sobre a 

prova escrita como instrumento de avaliação em Ciências, 

concluíram que sua função precisa ser repensada na escola 

e sugerem que, quando utilizada, sua elaboração “atenda as 

diretrizes de uma avaliação formativa”. Nesse sentido, desta-

ca-se que o uso de provas como instrumento avaliativo, en-

quanto base diagnóstica docente em Ciências, ainda é uma 

prática própria da avaliação tradicional, muitas vezes à parte 

do processo ensino-aprendizagem.

Note-se que o portfólio é apresentado no manual como um 

instrumento de coleção seletiva de itens que revela o desen-

volvimento de cada aluno no processo ensino-aprendizagem, 

caracterizando-se como uma opção claramente voltada para 

a integração da avaliação e aprendizagem. O manual desta-

ca “que o portfólio compõe a memória da aprendizagem de 

cada estudante e só por ele pode ser montado, com o registro 

das etapas do seu processo de aprendizagem” (RIO DE JANEIRO, 

2013b, p. 10) e que o mesmo promove ao professor uma aná-

lise da sua prática e da eficácia das estratégias pedagógicas 

adotadas. Dessa forma, o documento traz ainda os objetivos 

de um portfólio e um roteiro básico para sua construção:

Promover o desenvolvimento reflexivo de alunos e profes-

sores; estimular o processo de aquisição do conhecimen-

to, através do uso de recursos provenientes de diversas 

fontes de conhecimento; fundamentar os processos de 

reflexão; garantir mecanismos de aprofundamento, atra-

vés do diálogo entre o professor e seus alunos; estimular a 

originalidade e a criatividade individuais nos processos de 

intervenção educativa; contribuir para a construção per-

sonalizada do conhecimento.

[...]

O professor deve apresentar aos alunos a proposta,  

explicitar como funciona, seus objetivos e discuti-la com 
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os alunos. Deve frisar que, inicialmente, será um traba-

lho individual, no qual cada aluno deverá anotar sempre  

o que está aprendendo, assim como as dúvidas que tem; 

o produto final será discutido em conjunto e, nesse pro-

cesso, cada aluno poderá contar com a ajuda do professor 

sempre que necessário. O professor proporá aos alunos 

que estabeleçam suas metas, levando em conta as metas 

elaboradas para o curso. As metas dos alunos deverão ser 

escritas. Tudo deve ter data e um cabeçalho que identi-

fique do que se trata. É conveniente que haja um acor-

do formal, de preferência escrito (um cartaz na sala, por 

exemplo), como forma de tornar público o que se com-

partilha. O portfólio pode ter a duração bimestral, semes-

tral ou anual. O próprio estudante deve definir como vai  

organizar sua trajetória. Assim que cada aluno tiver clara 

a estratégia de construção de seu portfólio e a finalidade 

pretendida, deve procurar exemplos de sua experiência, 

em sala de aula e fora dela, que respondam às suas ne-

cessidades formativas. Em seguida, deverá selecionar as 

fontes que compõem o portfólio, para melhor organiza-

ção do fio condutor, considerando as metas estabeleci-

das. (RIO DE JANEIRO, 2013b, p. 10, grifo nosso)

Nessa direção, a compreensão foi de que o uso de port-

fólios de avaliação no ensino de Ciências seria uma prática 

legalmente constituída pela própria Seeduc/RJ.

Categorias de análise dos dados

Como instrumentos de coleta de dados, nesta pesquisa optou-

-se pela utilização de análise da linguagem escrita constante 

dos portfólios elaborados. Esses dados foram organizados de 

acordo com os princípios metodológicos de análise de con-

teúdo descrita por Bardin (2011). 

Assim, todo o material coletado, previamente seleciona-

do, preparado e explorado nesta pesquisa, foi submetido à 

interpretação significativa do conteúdo presente nos discur-

sos dos portfólios.

A análise consistiu, então, em “descobrir os ‘núcleos 

de sentido’ que compõem a comunicação e cuja presença, 
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ou frequência de aparição podem significar alguma coisa” 

(BARDIN, 2011, p. 105). O tratamento dos dados nessa base 

da significação do discurso encaminhou esta pesquisa para a 

análise categorial temática. 

Para os portfólios, devido à ampla dimensão dos regis-

tros contidos em cada um deles, considerou-se a unidade de 

contexto (UC), presidida pelo critério da pertinência. Por se 

tratar de uma UC alargada, houve a necessidade de releitura 

mais vasta para assegurar a adequação do material coletado 

e a estruturação em unidades de registro (UR). Essa análise, 

por sua extensão, é apresentada neste artigo em separado 

das demais.

As análises realizadas são essencialmente de abordagem 

qualitativa, privilegiando sempre as modalidades de inferência 

que se distanciaram alguns momentos da lógica da significa-

ção da regularidade. No entanto, algumas vezes, tais modali-

dades tomaram por base indicadores quantitativos fundados 

na frequência de aparição de índices similares em discursos 

semelhantes. Isso não nos afastou do entendimento de que 

“o acontecimento, o acidente e a raridade, possuem, por 

vezes, um sentido muito forte que não deve ser abafado” 

(BARDIN, 2011, p. 116).

Resultados e discussões

A participação dos alunos de ambas as escolas foi além das 

expectativas neste estudo. No Cean, a direção agregou uma 

das oficinas à programação oficial da “Semana da Norma-

lista” na escola. A Coordenação Pedagógica esteve presente 

em alguns dos eventos e os fotografou, fazendo constar das 

evidências pedagógicas do PPP da unidade escolar. Em quase 

todas as atividades propostas a participação foi elevada, sen-

do que o portfólio foi elaborado por 100% das participantes. 

O contexto de inserção da pesquisa no cotidiano de aulas das 

alunas facilitou o envolvimento de todos – direção e alunas. 

No Cepef, a participação nos primeiros meses também foi 

alta, mesmo com os encontros acontecendo no contraturno. 

Um terço dos alunos integrantes do PNT no SP2 foi aprovado 

em outubro de 2014 para o Senai – CETIQT (Serviço Nacio-
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nal de Aprendizagem Industrial – Centro de Tecnologia da 

Indústria Química e Têxtil) e não puderam mais frequentar 

os encontros, reduzindo o número de participantes. Ainda 

assim, os portfólios foram elaborados por 35% dos envolvi-

dos na pesquisa.

Análise dos portfólios no Cean

Os portfólios no Cean foram elaborados a partir de ativi-

dades diferenciadas propostas às normalistas, conforme já 

mencionado anteriormente. Em datas pré-programadas, elas 

participaram de duas palestras e duas oficinas com temas 

nas áreas de Ciências e Matemática. As 14 alunas construí-

ram seus portfólios que foram a base de dados nesta análise. 

Ressalta-se que esse grupo, em fase de término de curso, foi 

orientado a observar todo o conteúdo científico trabalhado 

de forma pedagógica, considerando as opções de avaliação 

em suas futuras práticas. A discussão com essas alunas sobre 

avaliação era tema presente nas aulas com a pesquisadora 

que utilizou as concepções avaliativas de Hadji (2001), Luckesi 

(2002), Hoffmann (2001 e 2011) e Romão (2002). Em síntese, o 

aporte teórico selecionado compreende a concepção constru-

tivista da avaliação que deve ser dialógica, mediadora, forma-

tiva e integrada ao processo ensino-aprendizagem. Optou-se, 

então, por apresentar os resultados agrupados em quadros, 

para melhor visualização e entendimento da análise.

Sobre as palestras

Quadro 2 – Categorias de análise referentes a palestras nos portfólios do Cean

Categoria Caracteres  
comuns (UR) Subcategoria Frequência       

(N=14)

Negação da avaliação 
tradicional

Avaliação contínua, do 
cotidiano, diferenciada

Vídeos, maquetes, 
perguntas e debates em 
palestras

61%

Associação: uso de vídeos 
e maquetes como avaliação 
e/ou estratégia de ensino

Aprender e/ou avaliar com 
mídias, aprender e/ou 
avaliar com maquetes

Produzir vídeos, simular 
enchente com maquete, 
material concreto

68%

Presença conteúdo 
científico

Mitos e verdades do 
aquecimento global,  
autoavaliação com vídeos

Reunião de saberes com uso 
de vídeos, questionamentos 
respondidos sobre 
aquecimento global

53%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.
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A primeira palestra, intitulada “O vídeo integrado ao 
processo de ensino-aprendizagem em Ciências: reflexões para 
o ensino prático-experimental e o processo de avaliação”, foi 
ministrada com foco específico na área de Física. Por meio 
de uma apresentação no data-show, o palestrante apresentou 
seu estudo com suas turmas de ensino médio. A experiência 
de avaliar seus alunos a partir de produções de vídeos pro-
duzidos pelos próprios alunos suscitou vários questiona-
mentos, por parte das alunas, sobre a metodologia utilizada 
e a adequação da mesma. A segunda palestra trouxe uma 
reflexão muito interessante. Com o tema “Existe aqueci-
mento global?”, a palestrante encaminhou a discussão com 
perguntas inquietantes sobre o aquecimento global e outras 
abordagens que envolvem a questão. As alunas participaram 
ativamente da linha de pensamento construída na discussão. 
O uso de uma maquete que simulava a inundação de uma 
cidade próxima ao mar foi o ápice da palestra.

Observa-se que 61% das alunas negaram a avaliação tra-
dicional em seus apontamentos nos portfólios sobre as pa-
lestras e 68% indicaram o uso de vídeos e/ou maquete como 
opção de avaliação ou de estratégia de ensino. Algumas in-
clusive citaram ambas as opções, preconizando a avaliação 
integrada ao processo ensino-aprendizagem (HADJI, 2001). 
Destaca-se que, mesmo sem orientação específica para o 
registro dos conteúdos científicos das palestras, 53% men-
cionaram esses conteúdos nos portfólios, corroborando que 
esse instrumento de avaliação promove ainda o registro do 
entendimento do conteúdo trabalhado.
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Sobre as oficinas

Quadro 3 – Categorias de análise referentes a oficinas nos portfólios do Cean

Categoria Caracteres  
comuns (UR) Subcategoria Frequência          

(N=14)

Oficinas e o lúdico
Prazer, satisfação, 
criatividade

Experiências concretas, dinamismo, aula 
atrativa, diversão

78%

Oficinas como instrumentos 
construtivistas de avaliação 
e /ou ensino

Materiais simples, material 
concreto, prático

Facilitação da aprendizagem, avaliação 
diferenciada

67%

Presença de conteúdo 
científico

Características dos 
poliedros, propriedades 
fogo, terra, ar e água

Estado sólido, líquido e gasoso da água, 
mudança da voz com gás hélio, simulação 
de explosão, fogo colorido, formas diversas 
de poliedros

42%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.

A primeira oficina, ministrada por uma aluna da Licen-

ciatura em Química, reuniu vários experimentos químicos 

realizados na própria sala de aula com o tema “A teoria dos 

quatro elementos”. As alunas participaram de todas as ofici-

nas sobre fogo, terra, ar e água, que tiveram como foco a área 

de Química. A segunda oficina, “Poliedros de Platão”, mi-

nistrada por um mestre em Matemática, proporcionou que 

alunas construíssem seus próprios poliedros com canudos, 

palitos de dente e jujuba. Com apresentação em data-show, 

o palestrante foi conceituando e explicando cada poliedro. 

Após a aula, as alunas comentaram que nunca pensaram que 

aprender Matemática poderia ser tão divertido.

A ludicidade, muito presente nas discussões sobre estra-

tégias de ensino e avaliação no curso normal no Cean, foi 

citada em 78% dos portfólios quando os registros eram so-

bre as oficinas e experimentos realizados. Leal (2013, p. 25) 

chama a atenção para o aspecto da ludicidade no ensino e 

afirma que é necessário compreender que “sob a influência 

do mundo do trabalho e do capitalismo, o lúdico foi conside-

rado ócio e assim, repugnado do sistema educacional pela in-

fluência do ensino tradicional”. O autor ainda comenta que 

o lúdico demorou a ser aceito como uma estratégia didática 

no processo educacional, mesmo para crianças. A percepção 

de 67% das alunas sobre o uso das oficinas e experimentos 

como instrumento avaliativo ou estratégia de ensino é rele-

vante. Tendo em vista que se tratava de um grupo de futuras 

professoras de crianças, saber que elas compreendem o lú-
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dico como estratégia de ensino e de avaliação é empolgan-

te. Por fim, os conteúdos científicos foram registrados por 

42% das alunas, demonstrando mais uma vez que o portfólio 

de avaliação é um instrumento eficaz na aprendizagem dos 

conteúdos.

Análises dos portfólios Cepef

No Cepef, conforme já apresentado anteriormente, as ativi-

dades foram diversas. Os portfólios foram construídos a par-

tir das atividades propostas. Aqui, os portfólios de avaliação, 

diferentemente do Cean, caracterizavam-se pelo registro 

descritivo das atividades. Como alguns alunos resistiram em 

efetuar a tarefa, o incentivo foi no sentido de registrarem os 

blocos de atividades em conjunto: palestras, oficinas e aulas-

-passeio. Do portfólio, deveriam ainda constar as impressões 

pessoais sobre cada bloco de atividades e, ao final, as res-

postas para duas perguntas: “O que achou do Projeto Novos 

Talentos (PNT)?” e “Como você gostaria de ser avaliado em 

Química, Física e Biologia?”. 

Sobre as aulas-passeio

Quadro 4 – Categorias de análise referentes a aulas-passeio nos portfólios do Cepef

Categoria Caracteres comuns 
(UR) Subcategoria Frequência           

(N=5)

Associação da atividade 
à aprendizagem dos 
conteúdos científicos

Aprendemos muito, várias 
coisas, ter visão ampla do 
conteúdo

Visão positiva: 
entendimento do 
conteúdo, novas chances 
de aprendizagem

100%

Associação da atividade  
ao lúdico

Interatividade, diversão, 
saída da rotina

A ludicidade das  
aulas-passeio

100%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.

As aulas-passeio foram cuidadosamente escolhidas pela 

equipe do SP2. Os eventos foram fotografados por uma das 

monitoras e os alunos ficavam efusivos ao término de to-

dos eles. Nas saídas, ainda dentro do ônibus, os alunos eram 

orientados a observarem todo o trajeto até o local da visita-

ção. Ao chegarem, eles deveriam seguir um roteiro básico, 

explicado nos encontros anteriores ao início das visitações: 

saber o nome completo do local visitado; observar a dinâ-

mica de toda a visita; estar atento às explicações dos guias 
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instrutores dos locais; e participar das atividades solicitadas. 
Os alunos conheceram o Mast, os laboratórios do Jardim Bo-
tânico, a Casa da Descoberta da UFF e os laboratórios de um 
campus do IFRJ. Em todos os locais, eles demonstraram gran-
de interesse e participaram ativamente, inclusive fazendo 
várias perguntas sobre conteúdo científico. 

Não é de se espantar que 100% dos portfólios desse grupo 
de alunos associem as aulas-passeio à melhor aprendizagem 
dos conteúdos e destaquem a ludicidade presente nessas ati-
vidades, o que corrobora os argumentos de Ferrari (2011), 
apresentados em seu artigo sobre a “pedagogia do trabalho” 
e a “pedagogia do êxito” criadas pelo educador francês Frei-
net. Segundo o autor, 

[...] ao lado da pedagogia do trabalho e da pedagogia do 

êxito, Freinet propôs, finalmente, uma pedagogia do bom 

senso, pela qual a aprendizagem resulta de uma relação 

dialética entre ação e pensamento, ou teoria e prática. 

(FERRARI, 2011)

Ficam claros os bons resultados pedagógicos e consequen-
te importância das aulas-passeio como prática de ensino.

Sobre as palestras

Quadro 5 – Categorias de análise referentes a palestras nos portfólios do Cepef

Categoria Caracteres  
comuns (UR) Subcategoria Frequência           

(N=5)

Associação da atividade 
à aprendizagem dos 
conteúdos científicos

Aprender conteúdos 
variados, esclarecimento de 
dúvidas

Aprendizagem dos 
conteúdos ministrados

66%

Associação da atividade ao 
cotidiano

Ciência no dia a dia, relação 
com o cotidiano

Aproximação dos temas das 
palestras ao cotidiano

83%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.

As palestras também foram essenciais à dinâmica pro-
posta. Os temas relacionados à música foram selecionados 
pelo SP2 em virtude do interesse musical demonstrado pe-
los alunos participantes. Em geral, elas ocorreram no espaço 
da própria escola e assumiram um aspecto menos formal, 
dando abertura para perguntas e debates sobre os temas  
abordados.
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Assim, os participantes registraram grande contenta-

mento em relação às palestras: “A ciência está em tudo e a 

cada dia a acho mais interessante” (aluna do Cepef, 16 anos); 

As palestras trouxeram um conhecimento diferenciado para 

nós, fazendo relações com coisas que jamais imaginaríamos que 

tivesse qualquer tipo de relação e nos fazendo perceber que as 

coisas que aprendemos em sala de aula está bem mais próximo 

do nosso cotidiano do que imaginamos. (aluna do Cepef, 17 anos) 

Observamos que atividades diferenciadas, proporcionadas 

na escola, acabam por estar inseridas num plano pedagógico 

mais amplo, despertando no aluno a consciência do seu meio, 

de sua história e da sociedade que o cerca (FERREIRA, 2011).

Sobre as oficinas

Quadro 6 – Categorias de análise referentes a oficinas nos portfólios do Cepef 

Categoria Caracteres  
comuns (UR) Subcategoria Frequência     

(N=5)

Associação da atividade 
à aprendizagem dos 
conteúdos científicos

Aprender na prática, 
fazendo, usando a 
criatividade

Construção do 
conhecimento em sala de 
aula

66%

Associação da atividade ao 
lúdico 

Descontração, ótimo, legal A ludicidade das oficinas 66%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.

A concretude na formulação de conceitos científicos foi 

o maior ganho no processo ensino-aprendizagem por meio 

das oficinas. O uso de material de sucata e o “fazer com as 

próprias mãos” garantiram maior facilidade na compreen-

são do conteúdo. Alguns discursos presentes nos portfólios, 

ao mencionarem as oficinas, demonstram com exatidão o 

sentimento do grupo: “Uma das melhoras formas de apren-

dizagem que já tive em minha vida!” (aluna do Cepef, 17 

anos). Nota-se que a atividade diferenciada proporcionou a 

interação aluno e conhecimento, facilitando a aprendiza-

gem. Moreto (2008) percebe a importância preconizada pela 

perspectiva construtivista sociointeracionista e caracteriza o 

docente como mediador nesta relação entre o aluno e o co-

nhecimento socialmente construído. No caso das oficinas, a 

tríade aluno-docente-conhecimento se faz presente de forma 
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inequívoca e como um processo de elaboração de condições 

favoráveis à aprendizagem.

Sobre as perguntas

Quadro 7 – Categorias de análise referentes a perguntas nos portfólios do Cepef

Categoria Caracteres  
comuns (UR) Subcategoria Frequência      

(N=5)

Percepção do projeto
Diferenciado, inovador, 
divertido, produtivo

Percepção positiva 100%

Avaliação por portfólio Uso na avaliação Percepção positiva 66%

Avaliação tradicional + 
diferenciada

Provas, testes, experimentos 
e portfólios

Percepção positiva 33%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração das autoras.

O desenvolvimento do PNT foi muito bem-sucedido, 

mudando a dinâmica da escola e motivando os alunos em 

suas aprendizagens. Ao responderem às perguntas “O que 

achou do Projeto?” e “Como você gostaria de ser avaliado 

em Ciências (Biologia, Química e Física)?”, os alunos reve-

laram a positividade da execução do projeto. Observou-se, 

ainda, grande interesse por parte deles em continuar a vida 

acadêmica em nível superior nas áreas de Ciências. Alguns 

gostaram muito da elaboração do portfólio e demonstraram 

isso por meio de palavras: 

Se os professores de Ciências fizessem uma aula mais dinâmica e 
o processo de avaliação deles fosse um portfólio, os alunos iriam 
achar a aula mais interessante. (aluna do Cepef, 16 anos)

“As avaliações sendo por portfólios, os alunos poderiam 

explicar da maneira deles o que aprenderam e poderiam ser 

mais interessados na matéria” (aluna do Cepef, 16 anos). Ou-

tros deixaram claro que gostariam de ser avaliados de outras 

formas além da tradicional, já que as provas são necessárias 

para o ingresso em faculdades e bons empregos por meio de 

concursos.

Uma aluna trouxe, na composição do seu nome e nas 

páginas iniciais dos blocos de atividades no seu portfólio, as 

notações dos elementos químicos da Tabela Periódica, de-

monstrando criatividade e total sintonia com os temas abor-

dados nas atividades propostas.
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Os portfólios de avaliação do Cepef, além de demons-
trarem a aprendizagem dos alunos, reúnem criatividade, 
autonomia e grande contentamento, vindo ao encontro das 
proposições elencadas no artigo 36 da LDB n. 9394/96, que 
estabelece diretrizes a serem observadas no ensino médio.

O currículo do ensino médio observará o disposto na 

Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: [...] adota-

rá metodologias de ensino e de avaliação que estimulem 

a iniciativa dos estudantes. [...] Os conteúdos, as meto-

dologias e as formas de avaliação serão organizados de 

tal forma que ao final do ensino médio o educando de-

monstre: [...] domínio dos princípios científicos e tecnoló-

gicos que presidem a produção moderna. (BRASIL, 1996, 

artigo 36, inciso I, II e §1º)

FIgURA 1 – contracapa do portfólio de aluna do cepef, 17 anos

Fonte: Dados da pesquisa.

alguMas CoNsiderações

Para além dos resultados obtidos neste estudo, observa-se 
que a inclusão das palestras, das ofi cinas, das aulas-passeio e 
da elaboração do portfólio nas escolas estudadas promoveu a 
refl exão não só do processo avaliativo, mas de toda a prática 
de ensino dos envolvidos direta ou indiretamente. 

Dada a natureza dinâmica e interativa da pesqui-
sa e o contexto pedagógico próprio do curso normal e da 
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proposta do Projeto Novos Talentos, observa-se que ocorre-
ram influências mútuas entre os alunos no desenvolver da 
pesquisa. Embora a marca da avaliação tradicional tenha 
sido ainda encontrada nos discursos dos alunos, não há 
como negar que os mesmos também estão permeados pelas 
concepções construtivistas da avaliação, em especial aquela 
integrada ao ensino-aprendizagem, observada principalmen-
te após a elaboração dos seus portfólios.

No Cepef, o Projeto Novos Talentos por si só já dava con-
ta de promover e despertar no aluno participante o interes-
se pelo conhecimento científico. Os portfólios, neste caso, 
demonstraram que é possível o aluno, por meio dos seus 
registros, acompanhar sua própria caminhada pedagógica e 
sua aprendizagem. Por conseguinte, os portfólios podem e 
devem ser utilizados pelos docentes para avaliação.

As análises desse estudo evidenciaram ainda a dicotomia 
“discurso-prática” muito presente na avaliação do desempe-
nho dos alunos e, ao mesmo tempo, mostraram que todo o 
processo avaliativo escolar não está imune às influências das 
avaliações externas no país e dos sistemas educacionais nas 
demais esferas. As formas de colocação no mercado de tra-
balho por meio de avaliações em concursos e afins também 
inserem o processo avaliativo nas escolas submetido a forte 
clima de competição, fazendo parecer ao aluno e professor 
que os instrumentos tradicionais de avaliação são indispen-
sáveis no processo educativo.

A avaliação, mesmo no ensino de Ciências, ainda é um 
sistema de medidas. O discurso está suavizado, mas a prática 
tradicional continua presente. Outros instrumentos não tradi-
cionais de avaliação vêm sendo assumidos paulatinamente na 
prática pedagógica. O entendimento de integralizar a avalia-
ção ao processo ensino-aprendizagem é compreendido, mas 
pouco utilizado no cotidiano escolar nas áreas científicas.

A utilização do portfólio como instrumento de avaliação 
ainda é considerada uma novidade pedagógica e objeto de 
desconfiança no meio docente, no entanto, se mostrou pos-
sível e bem-sucedida quanto à sua implementação.
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Avaliação formativa 
da aprendizagem: 
a experiência do 
conselho de classe

Rubia Cavalcante Vicente Magnata

Ana Lúcia Felix dos Santos

Resumo

O estudo teve por objeto o conselho de classe como instrumento 
da avaliação formativa da aprendizagem. Buscou identificar 
as concepções de avaliação da aprendizagem que perpassam 
a experiência do conselho de classe no Colégio de Aplicação da 
Universidade Federal de Pernambuco. Toma a avaliação formativa 
como aquela que favorece o desenvolvimento do aluno, pois se 
configura num processo contínuo e permanente de acompanhamento 
das aprendizagens. Fundamentado no método de estudo de caso, 
foram feitas observações de reuniões do conselho de classe, entrevistas 
semiestruturadas e análise de documentos. Os resultados revelam 
que as concepções intrínsecas à dinâmica do funcionamento do 
conselho de classe apontam para compreensão e prática dentro 
de uma perspectiva de avaliação formativa, e que as práticas de 
desenvolvimento do conselho de classe revelam a possibilidade de 
implantação de uma avaliação construtiva e coletiva.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem •  

Avaliação Formativa • Conselho de Classe • 

Colégio de Aplicação – UFPE.
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Resumen

El estudio tuvo como objeto el consejo de clase como instrumento 
de la evaluación formativa del aprendizaje. Trató de identificar 
las concepciones de evaluación del aprendizaje que se encuentran 
presentes en la experiencia del consejo de clase en el Colégio de 

Aplicação de la Universidad Federal de Pernambuco. Toma la 
evaluación formativa como aquella que favorece el desarrollo del 
alumno, ya que se configura en un proceso continuado y permanente 
de seguimiento de los aprendizajes. Fundamentado en el método de 
estudio de caso, se efectuaron observaciones de reuniones del consejo 
de clase, entrevistas semiestructuradas y análisis de documentos. Los 
resultados revelan que las concepciones intrínsecas a la dinámica 
del funcionamiento del consejo de clase señalan comprensión y 
práctica dentro de una perspectiva de evaluación formativa, y que las 
prácticas de desarrollo del consejo de clase revelan la posibilidad de 
implantación de una evaluación constructiva y colectiva.

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje •  

Evaluación Formativa • Consejo de Clase • Colegio 

de Aplicación – UFPE.

Abstract

This study aimed to evaluate the class council as a tool for the formative 
assessment of learning. Its intent was to identify the concepts of 
learning assessment that pervade the experience of class councils in 
the Colégio de Aplicação of the Federal University of Pernambuco. 
Formative assessment promotes the development of students, as it is 
built in a continuous and permanent process for monitoring learning. 
Observations of class council meetings, semi-structured interviews and 
document analysis were carried out based on case study methodology. 
The results show that the conceptions which are intrinsic to the 
dynamic functioning of class councils point to the understanding 
and practice from the perspective of formative assessment, and that 
the practices of class council development indicate the possibility of 
implementing a constructive and collective form of assessment.

Keywords Learning Assessment • Formative 

Assessment • Class Council • Colégio de  

Aplicação – UFPE.
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Introdução

A investigação reflete sobre o conselho de classe como ins-

trumento da avaliação da aprendizagem numa perspecti-

va formativa. A partir da consideração de que ele pode se 

constituir como espaço coletivo de reflexão, de construção 

e de reformulação das práticas pedagógicas a fim de favo-

recer o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, 

buscamos analisar como essa instância é compreendida por 

professores e de que forma contribui para a avaliação da 

aprendizagem dos alunos.

Consideramos a necessidade de melhor compreender a 

estruturação e o funcionamento do conselho de classe, a par-

tir de sua especificidade como espaço coletivo de avaliação 

das aprendizagens de discentes. A lógica de um espaço cole-

tivo de avaliação da aprendizagem remete ao entendimento 

de que o professor não deveria sozinho determinar o futuro 

do aluno, assim, é prudente agregar diferentes olhares, per-

cepções, entendimentos e práticas avaliativas em função do 

mesmo objetivo educacional: o desenvolvimento e a melho-

ria da aprendizagem do aluno.
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O conselho de classe colabora para a discussão e refle-

xão conjunta das práticas pedagógicas, estabelece o diálogo 

entre professores, orientadores, alunos e gestão por meio 

de uma avaliação que ressalta o conhecimento construído e 

que permite a reformulação de estratégias a fim de favorecer 

o desenvolvimento da aprendizagem. Mesmo que algumas 

pesquisas venham evidenciando a existência de buscas pela 

materialização desse formato de conselho (GUERRA, 2006; 

PEREIRA, 2004), outras tantas apontam ainda para o fato de 

que escolas e redes de ensino têm utilizado o conselho de 

classe como instrumento de certificação e seleção. Ele fun-

ciona com a perspectiva de promover ou reter o estudante 

diante de um padrão estabelecido, seja pela própria institui-

ção, seja pelo professor, ratificando, muitas vezes, o fracasso 

escolar dos alunos (MATTOS, 2005; GUERRA, 2006). 

Geralmente essas reuniões não assumem a função for-

mativa da avaliação, mas se apoiam na função somativa da 

avaliação, especificamente nas subfunções de seleção e cer-

tificação. Varjal (2007, p. 10) nos alerta que a subfunção de 

seleção da avaliação não é, de fato, adequada ao ambiente 

escolar:

[...] só tem serventia em contextos de disputa ou de 

concorrência quando as aprendizagens dos candidatos 

são avaliadas para fins de provisão de vagas ou para 

concessão de credenciamentos para execução de obras 

pública.

Essa face somativa da avaliação da aprendizagem, a qual 

geralmente se vincula à prática do conselho de classe, está 

relacionada ao que Luckesi (2006, p. 17) denomina de “pe-

dagogia do exame”. Ao observar a prática da avaliação da 

aprendizagem nas escolas do Brasil, esse autor destaca que 

esta ganhou um espaço tão grande na prática educativa es-

colar que a prática pedagógica passou a ser direcionada por 

exames e provas. Assim, por um lado, os alunos concentram 

sua atenção na promoção pelas notas, por outro, os profes-

sores fazem uso das provas como instrumento de controle, 

de hierarquização e de classificação. E, dessa maneira, ao 

centrar a atenção nos exames, a avaliação da aprendizagem 
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deixa de cumprir a sua função de “subsidiar a decisão da me-

lhoria da aprendizagem” (LUCKESI, 2006, p. 25).

Os alunos, desse modo, são comparados e classifica-

dos em virtude de um padrão que gera estigma e exclusão.  

Libâneo (1994, p. 41) colabora com nossa reflexão:

Muitas vezes, inadvertidamente, os professores estabele-

cem padrões, níveis de desempenho escolar, tendo como 

referência o aluno considerado “normal” – estudantes com 

melhores condições socioeconômicas e intelectuais vis-

tos como modelos de aluno estudioso. Crianças que não 

se enquadram nesse modelo são consideradas carentes, 

atrasadas, preguiçosas, candidatando-as à lista que o pro-

fessor faz dos prováveis reprovados.

Como se pode ver, a avaliação da aprendizagem ainda 

está atrelada a funções de controle, classificação, seletivida-

de e hierarquia. Compreendemos que a problemática se con-

centra no desvio da atenção à especificidade do educando, 

sendo exigidos saberes e competências, mas não lhe são ofe-

recidos os caminhos para buscar melhorias no seu processo 

de aprendizagem.

Nesse contexto, em que se insere a avaliação da apren-

dizagem no interior das práticas pedagógicas, levantamos 

questões relacionadas diretamente ao conselho de classe: 

como ele vem sendo usado na perspectiva da avaliação? 

Quais as possibilidades de sua utilização numa perspectiva 

de avaliação formativa?

Tais questões orientaram esta pesquisa. Tomando o 

conselho de classe do Colégio de Aplicação da Universida-

de Federal de Pernambuco (CAp-UFPE) especificamente, nos 

propomos a caracterizar sua estrutura e funcionamento; 

investigar como ele é compreendido pelos professores; ana-

lisar de que forma contribui para a avaliação formativa da 

aprendizagem dos alunos; e, por fim, identificar e analisar a 

concepção de avaliação da aprendizagem implícita na dinâ-

mica de funcionamento de um conselho de classe.

A opção por tal campo empírico se deu pela suposição 

de que esse conselho pode constituir-se como exemplo de 

organização e funcionamento coletivo e reflexivo atuando 
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em prol e no interior de um processo de ensino-aprendiza-

gem, em que a avaliação da aprendizagem assume um papel 

formativo, convertendo-se em um processo de acompanha-

mento, análise, criação e reformulação de estratégias peda-

gógicas que possibilitam o desenvolvimento do educando. 

Tal suposição se ampara na forma e nos objetivos embasa-

dores da experiência do conselho no CAp-UPFE, conforme 

explicitaremos no tópico “Avaliação e conselho de classe: 

analisando os dados da realidade pesquisada”. 

Para responder aos nossos questionamentos e atingir o  

objetivo principal deste estudo, utilizamos uma abordagem me-

todológica qualitativa que, segundo Richardson (1999, p. 80),

Pode descrever a complexidade de determinado proble-

ma, analisar a interação de certas variáveis, compreender 

e classificar processos dinâmicos vividos por grupos so-

ciais, contribuir no processo de mudança de determina-

do grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, 

o entendimento das particularidades do comportamento 

dos indivíduos.

Considerando a especificidade do campo empírico desta 

pesquisa, procedimentalmente optamos por um estudo de 

caso que consiste “no estudo profundo e exaustivo de um ou 

poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e deta-

lhado conhecimento” (GIL, 2006, p. 54). Em articulação com 

essa opção, selecionamos as seguintes técnicas de coleta de 

dados: observação dirigida, entrevista semiestruturada e 

análise de documentos pertinentes à instituição estudada.

Os dados foram coletados em três momentos. No primei-

ro, por meio dos documentos normativos1 do CAp-UFPE, a 

saber: o Projeto Político Pedagógico Institucionalizado/2012 

(PPPI), a Instrução Normativa n. 01/93, a Instrução Normati-

va n. 01/99 e as Orientações Pedagógicas Iniciais do Serviço 

de Orientação de Experimentação Pedagógica (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012a).

No segundo momento, fizemos observação dirigida em 

cinco reuniões do conselho de classe promocional2 do ano 

letivo de 2013, abrangendo reuniões de turmas do ensino 

fundamental e do ensino médio. Tais observações foram  

2 O conselho de classe do CAp é 

distribuído durante o ano letivo, 

conforme explicitaremos mais adiante. 

O conselho promocional é o último  

do ano letivo.

1 Os documentos normativos foram 

obtidos no site do CAp (<www.ufpe.

br/cap>), exceto as Orientações 

Pedagógicas, cuja cópia nos 

foi cedida por uma funcionária 

do Serviço de Orientação e 

Experimentação Pedagógica (Soep). 
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registradas em um diário de campo e para utilização das  

observações/intervenções realizadas pelos sujeitos envol-

vidos no conselho adotamos no momento das análises a 

seguinte nomenclatura: Conselheiro-Professor 1 (CP1); Con-

selheiro-Professor 2 (CP2); e assim por diante. 

Uma terceira estratégia utilizada foi a aplicação de en-

trevistas semiestruturadas, que envolviam questões sobre 

avaliação da aprendizagem e conselho de classe, com uma 

amostra de dez professores, os quais foram escolhidos a partir 

da representatividade de diferentes áreas do conhecimento, 

mas também da disponibilidade dos docentes em participar 

da pesquisa. Conseguimos reunir nesse grupo professores de 

diferentes disciplinas: Educação Artística (1), Português (1), 

Francês (1), Educação Física (1), Matemática (2), História (1), 

Geografia (1), Sociologia (1) e Física (1), dessa forma, o objetivo 

foi apreender diferentes concepções de avaliação consideran-

do o referencial de formação e de experiência de cada docente 

entrevistado. Para utilização dos trechos de falas dos profes-

sores entrevistados no momento das análises, adotamos a 

seguinte nomenclatura: Professor 1 (P1), Professor 2 (P2), e 

assim por diante.

Para avaliar os dados, optamos pela análise de conteúdo 

temática. Minayo (2010, p. 209) afirma que “fazer uma análi-

se temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que 

compõem uma comunicação cuja presença ou frequência 

signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico visado”. 

Assim, durante a fase de exploração do material, buscamos 

encontrar categorias relacionadas à especificação dos temas, 

assim como privilegiar a dimensão qualitativa dos temas 

presentes nos textos analisados.

Avaliação da aprendizagem e o processo 

educativo

Como sabemos, o campo conceitual da avaliação educacio-

nal e da avaliação da aprendizagem passou e ainda passa por 

processos frequentes de redefinição e reafirmação, a ponto 

de autores como Guba e Lincoln (19893 apud FERNANDES, 

2005) defenderem a existência de diferentes gerações de 

3 GUBA, Egon; LINCOLN, Yonna. 

Fourth Generation Evaluation.  

London: Sage, 1989.
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avaliação da aprendizagem escolar. Tais gerações são mar-

cadas pela definição dos objetivos e objetos da avaliação da 

aprendizagem escolar e estão marcadas, em um extremo, 

pela concepção de avaliação como medida, e, no outro, por 

uma concepção de avaliação como negociação. Importa des-

tacar que a ação do aluno e a do professor no processo de 

ensinar e aprender estão sempre sendo postas em xeque por 

diferentes correntes que debatem e defendem a avaliação da 

aprendizagem escolar.

É certo afirmar que Michael Scriven (1967) teve um pa-

pel fundamental na definição da avaliação quando ressaltou 

que esta exerce diferentes papéis, mas possui apenas um  

objetivo: determinar o mérito ou o valor do que se avalia. 

Para esse autor, os papéis se expressam nas formas como os 

resultados das avaliações são utilizados. Tal assertiva pode 

não ser aceita por muitos teóricos, mas trouxe uma direção 

para os processos de avaliar e colocou por terra a ideia da 

neutralidade do avaliador, pois emitir julgamentos tem sem-

pre uma carga de subjetividade.

Aqui cabe destacar que avaliar a aprendizagem dos alu-

nos guarda a necessidade de interpretação de dados que se-

rão valorados. Nesse caso, o avaliador deve construir uma 

habilidade fundamental: a de saber julgar.

Julga-se o mérito ou o valor das aprendizagens. O juízo de 

mérito incide sobre os atributos do conhecimento, do pro-

cedimento ou da atitude cuja aprendizagem constitui o 

objeto da avaliação. [...] Já o juízo de valor, sendo relativo, 

incide sobre o mérito adequado às possibilidades desse 

sujeito. Sua missão considera necessariamente o contexto 

em que se situa o sujeito da avaliação. Dessa forma, o juízo 

de valor inclui necessariamente um juízo de mérito. Não 

se pode julgar o valor de algo sem uma apreciação de seu 

mérito, no entanto, o julgamento de valor vai mais além 

porque adequa ou relativiza o rigor do mérito de acordo 

com o contexto do sujeito. (VARJAL, 2007, p. 4)

Simões (2000) também nos lembra que Scriven vai apon-

tar duas funções para a avaliação: a função somativa, rela-

cionada a avaliar ao final do processo a fim de fundamentar 
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uma tomada de decisão, e a função formativa, que corres-

ponde a avaliar durante o processo, obtendo informações 

para regular e melhorar o que está sendo avaliado.

Essa perspectiva de avaliação formativa está apoiada 

numa concepção de avaliação como negociação e construção 

proposta por Guba e Lincoln (1989 apud FERNANDES, 2005), 

a qual possui postura construtivista, estando fundamentada, 

em grande parte, num conjunto de princípios entre os quais 

se destacam:

Os professores devem partilhar o poder de avaliar com os 

alunos e outros intervenientes e devem utilizar uma varie-

dade de estratégias, técnicas e instrumentos de avaliação; 

b) a avaliação formativa deve ser a modalidade privilegia-

da de avaliação, com a função principal de melhorar e de 

regular as aprendizagens; c) o feedback, nas suas mais va-

riadas formas, frequências e distribuições, é um processo 

indispensável para que a avaliação se integre plenamente 

no processo do ensino-aprendizagem [...]. (FERNANDES, 

2005, p. 62)

Destacamos, então, que no decorrer do tempo e dos 

contextos históricos e sociais a avaliação sofreu significativa 

evolução, deixando de considerar o aluno como único objeto, 

passando a avaliar os programas, o currículo, as escolas e os 

professores, movimento considerado bastante relevante, pois 

passou a entender a avaliação como um elemento da prática 

pedagógica capaz de subsidiar a melhoria da educação.

O movimento acima destacado, a partir da contribuição 

de Scriven e de outros teóricos, lança no campo educativo a 

questão da avaliação formativa que se caracteriza 

[...] por um processo de interpretação-intervenção sobre 

o desenvolvimento do ensino-aprendizagem com a finali-

dade de garanti-lo, de aprimorá-lo, redirecioná-lo, enfim, 

de dar condições efetivas para que o ensino e a aprendi-

zagem ocorram com sucesso. (LUIS, 2010, p. 41)

De forma geral, podemos dizer que esse campo avalia-

tivo se opõe ao processo que reduzia a avaliação à simples 

medida ou descrição das aprendizagens dos alunos. Mas, 
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também, não se limita apenas a realizar julgamento sobre 

o mérito ou o valor de tais aprendizagens. E mesmo que a 

expressão “avaliação formativa” não seja um consenso entre 

os estudiosos da área, muitos defendem uma perspectiva crí-

tica de abordagem, fugindo de concepções classificatórias, 

seletivas, excludentes e discriminatórias, e indo ao encon-

tro de uma avaliação que busca diagnosticar as dificuldades 

apresentadas pelos alunos de forma que os professores pos-

sam, no decorrer do processo ensino-aprendizagem, avaliar 

suas práticas e reestabelecer critérios e estratégias de promo-

ção do desenvolvimento do aluno.

Nesse sentido, a avaliação não se constitui apenas como 

análise de resultados, mas como processo, que no início con-

siste em conhecer o que o aluno “sabe, sabe fazer e é, e o 

que pode chegar a saber, saber fazer ou ser, e como aprendê-

-lo”, denominada de avaliação inicial (ZABALA, 1998, p. 199). 

O passo seguinte corresponde à avaliação reguladora que é  

“o conhecimento de como cada aluno aprende ao longo do 

processo de ensino/aprendizagem, para adaptar às novas 

necessidades que se colocam”. Em seguida, a avaliação final 

que corresponde “aos resultados obtidos e aos conhecimen-

tos adquiridos” (ZABALA, 1998, p. 200) e a avaliação somativa 

ou integradora entendida como

Um informe global do processo que, a partir do conhe-

cimento inicial (avaliação inicial); manifesta a trajetória 

seguida pelo aluno, as medidas específicas que foram to-

madas, o resultado final de todo o processo e, especial-

mente a partir deste conhecimento, as previsões sobre o 

que é necessário fazer de novo. (ZABALA, 1998, p. 201)

Outros autores também vão nos ajudar a abandonar 

as práticas avaliativas meramente classificatórias. Luckesi 

(2006, p. 81) propõe a avaliação diagnóstica, a qual deve ser 

assumida como 

[...] instrumento de compreensão do estágio de apren-

dizagem que se encontra o aluno, tendo em vista tomar 

decisões suficientes e satisfatórias para que se possa 

avançar no seu processo de aprendizagem. 
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Hoffmann (2009, p. 16) também colabora com nossa re-

flexão quando afirma que 

[...] as práticas avaliativas classificatórias fundam-se na 

competição e no individualismo, no poder, na arbitrarie-

dade presentes nas relações que se estabelecem entre 

professores e alunos, entre os alunos e entre os próprios 

professores, 

destacando a importância da avaliação mediadora como um 

processo de 

[...] permanente troca de mensagens e de significados, 

um processo interativo, dialógico, espaço de encontro e 

de confronto de ideias entre educador e educando em 

busca de patamares qualitativamente superiores de saber.  

(HOFFMANN, 2009, p. 77)

A materialização do processo avaliativo em sala de aula 

vai acontecer a partir da utilização e de uma abordagem me-

todológica que se agrega aos princípios acima discutidos. O 

professor deve lançar mão de diferentes instrumentos avalia-

tivos, desde os mais tradicionais aos mais alternativos. Uma 

avaliação formativa insiste na utilização de uma diversidade 

de instrumentos para ajudar o professor a coletar dados sobre 

as aprendizagens dos seus alunos. Tradicionalmente, conhe-

cemos os instrumentos de avaliação mais presentes em nossa 

prática em sala de aula: as provas escritas, as provas orais, os 

seminários, os trabalhos em grupo, entre outros. Aqui discuti-

remos com mais profundidade a utilização de um instrumen-

to que tem um caráter mais coletivo, e entendemos que a ele 

pode ser agregado um caráter formativo: o conselho de classe.

O conselho de classe como instrumento de 

avaliação da aprendizagem escolar

Como “meios e modos de tornar a avaliação mais justa, mais 

digna e humana”, Sant’Anna (2010, p. 7) apresenta-nos al-

guns instrumentos, entre eles: o conselho de classe como 

[...] a atividade que reúne um grupo de professores da mes-

ma série, visando em conjunto chegar a um conhecimento 
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mais sistemático da turma, bem como acompanhar e ava-

liar cada aluno individualmente, através de reuniões perió-

dicas. (SANT’ANNA, 2010, p. 87)

Sua utilização é importante porque

[...] 1) favorece a integração entre os professores, aluno e 

família; 2) torna a avaliação mais dinâmica e compreensiva;  

3) possibilita um desenvolvimento progressivo da tarefa edu-

cacional; 4) conscientiza o aluno de sua atuação; 5) considera 

as áreas afetiva, cognitiva e psicomotora; 6) a comunicação 

dos resultados é sigilosa e realizada pelo professor conse-

lheiro, eleito pela turma; 7) os professores mais radicais, que 

tentam apresentar seus conceitos predeterminados, são aju-

dados pelos colegas a visualizarem o aluno como um todo e 

a terem uma concepção clara dos propósitos de uma avalia-

ção formativa. (SANT’ANNA, 2010, p. 93)

Considerar o conselho de classe como um instrumen-

to de avaliação formativa é compreendê-lo como instância 

de fundamental importância na escola e pensá-lo a partir 

de múltiplas características. Por exemplo: reúne diferentes 

óticas e posicionamentos num espaço de encontro; objeti-

va avaliar o desempenho do aluno desenvolvendo reflexões 

conjuntas sobre as práticas pedagógicas existentes; ajuda a 

criar novos encaminhamentos que possibilitem melhores 

apropriações de conhecimentos; entre outros. Isso porque ao 

processo de avaliação da aprendizagem, geralmente dirigido 

e determinado pela figura solitária do professor, somam-se 

elementos de coletividade, o que pode contribuir sobrema-

neira com decisões qualitativas em relação ao destino acadê-

mico dos alunos.

No Brasil, o conselho de classe está regulamentado pela 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n. 9.394/96, art. 14, II, que des-

taca a importância da “participação da comunidade escolar 

e local em conselhos escolares ou equivalentes”. Embora ela 

não explicite claramente o conselho de classe, ele é enten-

dido como inserido na dinâmica da escola por se tratar de 

um órgão que requer a contribuição conjunta dos atores do 

processo ensino-aprendizagem.
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E ainda que a LDB n. 9.394/96 não trate de forma explíci-

ta a avaliação da aprendizagem numa perspectiva formativa, 

ela dá indícios de que o formato de verificação do rendimen-

to escolar deve ser realizado com características correspon-

dentes a essa função da avaliação, entre os quais se destaca: 

[...] avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 

aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 

os de eventuais provas finais. (BRASIL, 1996, art. 24, V, a)

Dessa forma, torna-se possível pensar na relação entre o 

conselho de classe e a avaliação formativa da aprendizagem, 

pois esse espaço de avaliação, além de reunir diferentes per-

cepções avaliativas, também define estratégias pedagógicas 

em conjunto no decorrer de um processo constante, contí-

nuo. Contínuo porque o desenvolvimento humano ocorre ao 

longo da vida, o ser humano não é um ser acabado, pronto, 

é um ser em transformação. Pois, como nos diz Freire (2002,  

p. 73), é “na inconclusão humana que a educação se torna 

um ‘quefazer’ permanente”.

Sendo assim, não se pode pensar no conselho de classe 

como momentos estanques, como paradas, mas como o mo-

vimento de análise e crítica sobre o que se vem fazendo para 

melhorar a prática educativa. 	

Hoffmann (2000) indica o surgimento de alternativas para 

escapar do perigo desse conselho se resumir à apresentação 

de resultados e reclamações sobre os alunos, como a participa-

ção dos alunos, dos pais, a implantação de pré-conselhos e ou-

tros, com o objetivo de aprofundar o diálogo entre os sujeitos 

da avaliação e maior consciência dos processos vivenciados.

Nesse sentido, é importante refletir sobre o conselho de 

classe como um encontro formal e sistematizado, mas, pro-

fundamente reflexivo, colaborativo e responsável, de profes-

sores de diferentes disciplinas, com os diferentes profissionais 

de orientação pedagógica e educacional para buscarem juntos 

entendimentos sobre o porquê, como fazer e o que se quer de 

uma avaliação comprometida com a formação humana.

No entanto, é importante trazer para o debate posi-

ções distintas sobre essa instância avaliativa. Mattos (2005)  
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revelou que os conselhos de classe, nas escolas observadas no 

Rio de Janeiro, são praticamente a única instância coletiva 

existente no interior dos processos pedagógicos das escolas. 

Assim, à função precípua de avaliação do processo de 

aprendizagem, os conselhos de classe são vistos, em algu-

mas escolas, como podendo proporcionar uma discussão 

livre entre colegas, com a finalidade de buscar soluções 

para os problemas diagnosticados. (MATTOS, 2005, p. 217)

No entanto, essa autora também vai afirmar que é no 

interior dessas instâncias avaliativas que 

[...] as professoras se sentem mais livres para manifestar 

suas impressões sobre seus alunos e alunas. Tais reuniões 

permitem, assim, reforçar aspectos individuais da prá-

tica docente, através do apoio de seus pares. (MATTOS, 

 2005, p. 217)

Tal afirmação nos traz uma preocupação sobre a questão 

da coletividade e da individualidade da ação avaliativa, pois 

o conselho de classe pode se transformar apenas em uma 

instância na qual os professores vão reafirmar sua decisão e 

seus julgamentos sobre determinados alunos. Essa pesquisa 

observou os conselhos com uma dinâmica implicada, mui-

tas vezes, em relatar o fracasso escolar dos alunos, explicar 

esse fracasso a partir de elementos extraescolares e apontar 

soluções extraclasse (há indicações implícitas para encami-

nhamento dos alunos para psicólogos, fonoaudiólogos, psi-

copedagogas, etc.).

Já a pesquisa de Pereira (2004, p. 2) apresenta relatos de 

uma “cultura de faz de conta” no interior da dinâmica dos 

conselhos de classe, ou seja, um conselho pode servir apenas 

“para o cumprimento do calendário escolar” e caracteriza-

-se como “uma tarefa rotineira, aborrecedora, ineficiente e 

sem função avaliativa”. A partir das observações elaboradas 

durante a pesquisa, o autor nomeia os conselhos de classe a 

partir de determinadas características.

O “Conselho Bingo” onde “os nomes são gritados para um 

grupo de professores que vão utilizando significantes do 

tipo ‘passa’; ‘este foi’, ‘este tá bom’; ‘esquece, ‘Ih, parou...’; 
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‘corre com isso, você sabe que não adianta...’” [...] Outro 

tipo de Conselho de Classe que emerge de nossas obser-

vações é ao que chamamos de “Conselho UTI ou Necro-

tério”. Os coordenadores e professores estão reunidos em 

uma sala, vão ditando os nomes, às vezes o número da 

chamada, e, aos poucos, se escutam frases do tipo: “tá 

morto”; “este aí já morreu”; “é só enterrar”; “tá mal, mais 

um pouquinho e foi”; “não adianta mais, nem com reza 

brava”; “sem chance”; “tá muito fraquinho... é melhor fa-

zer um reforço... quem sabe repetir para ficar mais forte”. 

Um terceiro tipo de Conselho de Classe observado é o 

“Plangente”. Um espaço aberto para todo o tipo de la-

mentações: “não tenho tesão, esta é a pior turma”; “esta é 

a turma dos alunos-problema”; “essa aí só sabe conversar”; 

“um bando de chatinhos”; “nós não prestamos para mais 

nada, por isso somos professores”. (PEREIRA, 2004, p. 2-3)

Tais pesquisas e resultados revelam o conselho de classe 

como um campo controverso e por vezes inoperante. No en-

tanto, a experiência encontrada no Colégio de Aplicação da 

UFPE pode nos dar elementos para confirmar a possibilidade 

de um conselho com características avaliativas aproximadas 

de uma perspectiva coletiva e formativa. É isso que tentamos 

buscar com nossa pesquisa.

Avaliação e conselho de classe: analisando 

os dados da realidade pesquisada

Nesta seção apresentaremos nossos achados durante a coleta de 

dados. No primeiro momento apresentaremos o perfil do CAp-

-UFPE, depois apontaremos as características de funcionamento 

do conselho de classe determinado pelos documentos normati-

vos. Por fim, discutiremos as concepções de avaliação que foram 

reveladas nas observações e entrevistas com os professores.

a) Situando o campo de estudo

O CAp-UFPE foi fundado em 10 de março de 1958 com o 

nome de Ginásio de Aplicação, sediado no bairro da Boa 

Vista, integrado à Faculdade de Filosofia de Pernambuco, 
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funcionando como laboratório de estudos e aplicação das 

teorias pedagógicas. Em 1962, por meio do Parecer n. 292 do 

Conselho Federal de Educação, foi transformado em um es-

paço de experimentação e demonstração de inovações peda-

gógicas para atender às disciplinas de Prática de Ensino. Com 

a implantação do ensino de 2º grau ampliando os níveis de 

ensino, em 1969 passou a ser denominado Colégio de Aplica-

ção. Por determinação do Conselho Universitário, o Colégio 

foi transferido para o campus universitário no bairro da Cidade 

Universitária na cidade do Recife em 1976, onde funciona até 

a presente data, vinculado ao Centro de Educação da UFPE 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012b).

Atualmente, o CAp funciona com jornada ampliada, 

oferecendo duas turmas de cada ano, do 6º ao 9° do ensino 

fundamental, e duas turmas de cada ano, do 1º ao 3º do en-

sino médio. O corpo discente é composto por 414 alunos e o 

corpo docente por 42 professores efetivos e dez professores 

substitutos, sendo a grande maioria mestres e doutores.4

O Colégio de Aplicação na sua dinâmica diária, além do 

ensino, tem como princípio norteador o oferecimento de ati-

vidades em programas de pesquisa e de extensão.

b) A face formativa do conselho de classe do 

CAP-UFPE: reflexões a partir dos documentos

Formalmente, o funcionamento do conselho de classe está 

instituído e registrado na Instrução Normativa n. 01/93,  

art. 2, III, pelo qual assume a função de órgão técnico do  

Colégio, tendo como competências:

a.	 analisar os objetivos da série, das disciplinas e das 

práticas e de suas etapas, bem como os procedimen-

tos a serem adotados para a sua obtenção;

b.	 avaliar a aprendizagem dos alunos nos seus diferentes 

aspectos;

c.	 deliberar quanto à aprovação ou não dos alunos, de 

conformidade com as normas regulamentares e com 

as normas complementares estabelecidas pelo C.T.A. 

(Conselho Técnico Administrativo);

d.	 diagnosticar as causas da deficiência de aprendiza-

gens dos alunos;

4 Esses dados foram coletados 

na secretaria do Colégio durante o 

período de pesquisa.
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e.	 solicitar, quando necessário, colaboração de especia-

lista do Colégio ou externo, para orientar o seu traba-

lho de diagnóstico;

f.	 sugerir linhas de ação a serem tomadas pelos profes-

sores para com a classe;

g.	 elaborar, para apreciação pelos órgãos competentes, 

propostas de alteração dos objetivos e conteúdo cur-

ricular da série;

h.	 realizar outras tarefas próprias de sua natureza que 

lhe sejam atribuídas pelo coordenador geral.

Como se pode ver, essa instância de avaliação colegiada 

assume diferentes funções, inclusive a de analisar os objeti-

vos das séries e das diferentes disciplinas. Tal função está an-

corada numa perspectiva que busca vincular avaliação com 

objetivos de aprendizagem em diversas instâncias. Quando 

se refere a avaliar as aprendizagens em seus diferentes as-

pectos, o documento amplia as funções avaliativas, mas tam-

bém não delimita claramente os tais “diferentes aspectos”. 

Tais aspectos podem ser apreendidos na continuidade dos 

itens, que se referem a diagnósticos e sugestões de linhas de 

ação com vistas a tomadas de decisão sobre o processo. Por 

outra parte, fica claro que a função somativa, numa pers-

pectiva certificativa e seletiva, também é elemento consti-

tutivo do conselho de classe e acontece na última reunião 

do ano letivo (conselho promocional). Ou seja, há também a 

intencionalidade de decidir a progressão ou não do aluno e 

isso nos revela uma contradição com a proposta de avaliação 

formativa. 

A Instrução n. 01/99, que fixa normas e orienta procedi-

mentos para a avaliação da aprendizagem dos alunos, apre-

senta o conselho de classe como 

[...] instância privilegiada de reflexão sobre a prática pe-

dagógica, é responsável pela tomada de decisão sobre 

promoção de alunos, intermediando a relação entre os 

sujeitos avaliados.

A forma como o conselho de classe do CAp-UFPE se orga-

niza revela sua face formativa, dado que atua durante todo o 
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período letivo. Ele está organizado em reuniões bimestrais, 

dispostas da seguinte forma: a) uma reunião no início do ano 

letivo para prognóstico das situações de aprendizagem vi-

venciadas no ano anterior; b) três reuniões para acompanha-

mento pedagógico; c) e uma última para efeito promocional 

dos alunos, ou seja, na qual são analisadas e divulgadas as 

aprovações e retenções dos alunos. Durante a semana em que 

se realizam os conselhos de classe, exceto o de prognóstico, a 

escola fica com as aulas suspensas, procedimento já previsto 

no calendário acadêmico, respeitando-se os 200 dias letivos.

Nesse sentido, pode-se observar que a própria dinâmica 

do conselho de classe desse Colégio revela uma orientação 

para a avaliação formativa quando propõe uma primeira 

reunião para diagnóstico inicial, na qual os professores dis-

cutem sobre as dificuldades e quais as melhores estratégias 

pedagógicas para trabalhar com a turma, e também apresen-

tam o planejamento para a sua disciplina. 

As três reuniões seguintes são caracterizadas pelo acom-

panhamento das aprendizagens que dão direcionamento 

evolutivo ao processo de ensino e aprendizagem. Espera-se 

que professores e alunos se tornem participantes ativos na 

avaliação, refletindo sobre o que se alcançou e o que ainda 

falta realizar. Segundo os documentos e os depoimentos dos 

professores, tais reuniões são marcadas por momentos de 

discussão e reflexão, autoavaliação e avaliação mútua, como 

explicita essa fala:

De certa forma, o conselho é como se fosse um mediador, um mo-

bilizador das práticas de avaliação. Então, nesse conselho, a mi-

nha prática de certa forma quando eu falo interfere na do outro, 

quando ele também fala da prática dele, então essas relações, 

essas trocas, ajudam a ter a concepção de avaliação do conselho 

que seria a mediação de todas essas e isso geraria uma prática 

de avaliação do próprio conselho de sempre pensar o processo, 

de se pensar o processo de ensino-aprendizagem. Nós tivemos 

já situações assim que os alunos chegaram e colocaram: “– Nós 

queremos mudar o professor, não queremos mais esse professor”. 

Então no conselho, o professor lá, balizava, falava, conseguia-

se até chegar a conciliação, assim, o aluno pode perceber que 

ele também tinha determinadas falhas que eram necessárias de  
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serem revistas e refeitas, e o professor também. Então eu acho 

que nós já tivemos momentos que a prática de avaliação do con-

selho e a concepção desse conselho como sempre um coletivo, aju-

dou a mudar, a mudar situações de sala de aula. (P2)

A última reunião, caracterizada para fins promocionais, 

realiza-se para verificar os resultados do processo avaliativo du-

rante o ano letivo, e são discutidos nesse momento o que se fez, 

o que se alcançou e qual decisão tomar a partir desse balanço.

Participam das reuniões do conselho de classe: os pro-

fessores das disciplinas de cada turma, os representantes 

dos Serviços de Orientação Educacional (SOE) e o Serviço de 

Orientação e Experimentação Pedagógica (Soep), estagiários 

e alunos (estes últimos participam apenas das três reuniões 

de acompanhamento). Cada reunião é coordenada por um 

supervisor de classe, que é 

[...] um professor que leciona na turma e que está aten-

to à formação dos alunos ao longo do ano, buscan-

do acompanhar o seu desenvolvimento e formação, 

para além da disciplina que leciona. (UNIVERSIDADE  

FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012a, p. 3)

Aqui também encontramos limites para a perspectiva 

de avaliação formativa, pois na última e, pode-se dizer, mais 

importante reunião do conselho, não há participação de alu-

nos, sendo este um bom elemento de debate, mas que não 

conseguimos aprofundar nesta pesquisa. Mesmo assim, é 

possível supor que relações de poder entre professor e aluno 

estão em jogo e colocam limites para um processo de ava-

liação mais horizontal. Ainda há caminhos e obstáculos a 

serem superados nesse processo.

Cabem aqui reflexões a partir das questões colocadas 

por Varjal (2007), que condena a face seletiva da função so-

mativa da avaliação no interior das escolas. No entanto, os 

documentos apontam para um acompanhamento durante 

o processo de formação do aluno com o intuito de reduzir  

o número de alunos retidos. 

O PPPI também reforça a preocupação do Colégio com 

uma formação mais integral de seus alunos:
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Desse modo, se o foco da educação escolar visa aos prin-

cípios éticos, estéticos e epistemológicos basilares do 

sujeito criativo e ativo, será necessário em todos os as-

pectos um compromisso com o fazer e com o agir; um 

compromisso formativo com a cidadania aprendida numa 

práxis inclusiva, participativa, solidária e responsável.  

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012b, p. 18)

Nesse sentido, podemos entender que os documentos re-

gulamentares do Colégio direcionam as práticas de avaliação 

da aprendizagem, e especificamente do conselho de classe, 

para uma perspectiva formativa, sendo este último apontado 

como instrumento de avaliação e reflexão coletiva. Tal refle-

xão envolve professores de diferentes áreas, alunos e orien-

tadores pedagógicos que juntos nesse espaço podem trocar 

informações, abrindo caminho para maior interação entre os 

envolvidos e maior comprometimento com o processo educa-

tivo que está sendo construído no ambiente escolar.

c) O funcionamento do conselho de classe do 

CAp-UFPE: revelando concepções e práticas 

de avaliação da aprendizagem

Para chegarmos ao objetivo de nosso estudo, não podería-

mos deixar de analisar também as concepções de avaliação 

que fundamentam a prática do conselho. Nesse sentido, es-

cutamos as falas de uma amostra de professores e observa-

mos cinco reuniões de conselho de classe promocional.5

Ao observarmos as reuniões para fins promocionais do 

ano letivo de 2013, das turmas do 7º ano A, 9º ano A e B, e 

1º ano do ensino médio A e B, percebemos que a dinâmica 

da reunião começa com o supervisor de classe, nesse caso o 

coordenador do conselho, fazendo a chamada dos nomes de 

todos os alunos da turma a ser avaliada. Quando os nomes 

vão sendo chamados, os professores que sentem a necessida-

de de pontuar algo sobre determinado aluno se inscrevem. 

Terminada a chamada, o supervisor volta aos nomes destaca-

dos para começar as considerações e os encaminhamentos.

A partir disso, observamos que a maioria dos professores 

só fala a respeito de determinado aluno se ele for considerado 

5 Em razão do calendário acadêmico 

e do período para a realização da 

pesquisa empírica, só foi possível 

fazer a observação nas reuniões do 

conselho de classe promocional. 
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“problemático”,6 passível de registro para o conselho prognós-

tico, passível de encaminhamento ao Serviço de Orientação  

Educacional para comunicação com a família ou ainda passível 

de retenção. Dessa forma, a dinâmica das reuniões do conselho 

de classe demonstra ter ênfase nos alunos “problemáticos”.

No entanto, a discussão sugere que, muitas vezes, a 

“problemática” na qual o aluno está envolvido é mais de 

ordem pessoal do que de aprendizagem, como justificativa 

para o problema:

O que eu percebo ultimamente é que os conselhos de classe a gen-

te vem muito mais discutindo a dificuldade do menino aprender 

determinadas coisas mais do ponto de vista do que tá externo à 

escola. Que eu acho que a gente tinha que ter um jeito, que tá, 

o menino tem problema de saúde, ou o menino tem um proble-

ma na família... A gente teria que arranjar uma estratégia de 

poder aferir a aprendizagem contornando isso, do que simples-

mente aceitar de porque ele tem essa dificuldade então ele tem 

essa avaliação. Então, às vezes a gente perde mais tempo pra 

discutir a vida do menino, pra justificar que ele não anda bem 

nos estudos, e não a gente tentar com essas dificuldades que ele 

enfrenta, como a gente pode trabalhar para que ele possa vencer 

as dificuldades mesmo nessa situação. E alguns conselhos aqui 

conseguem fazer isso, outros nem tanto, é uma pena, mas um 

dia vamos ver, né? (P6)

Em concordância com Dalben (2004, p. 27), verificamos 

que essa prática é comum: 

Professores e alunos, em conselho de classe, tendem se-

riamente a explicar e justificar resultados alcançados ao 

longo de um tempo, muito mais do que buscar alternati-

vas de superação. 

Além disso, o trecho ressalta a preocupação do professor 

com a aprendizagem dos conteúdos, a qual podemos vincu-

lar a uma discussão de avaliação de mérito acadêmico, e pou-

ca clareza em relação ao contexto social e suas repercussões 

na aprendizagem dos alunos.

As questões atitudinais como a não realização das tare-

fas, a falta de participação, os problemas de comportamento, 

6 É considerado problemático o 

aluno que apresenta dificuldades 

de aprendizagem em uma ou mais 

disciplinas, ou que tem muitas faltas 

no ano letivo, falta de interesse, 

questões de indisciplina, falta de 

participação.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 768-802, set./dez. 2015     789

as faltas frequentes, as conversas paralelas durante as aulas, 

a falta de interesse, a falta de compromisso, e as questões 

pessoais, como problemas familiares e de saúde, ganham 

bastante visibilidade e tempo de discussão no grupo quanto 

ao que deve prevalecer na hora de avaliar o aluno.

A dificuldade em ter clareza sobre quais aspectos do 

aluno devem ser avaliados reflete as diferentes concepções 

que se esbarram no espaço do conselho. Inicialmente, cada 

professor traz a sua avaliação com base em determinados 

valores e ideologias, no entanto, essas concepções precisam 

ser analisadas e refletidas no esforço coletivo, como afirma 

Pacheco (2002, p. 56): 

[...] a complexidade da avaliação da aprendizagem exige 

um esforço conjunto de todos os atores educativos, prin-

cipalmente quando se pressupõe que a escola existe para 

a promoção do sucesso educativo.

Por fazer parte dos contextos humanos, a avaliação é 

uma atividade mergulhada em ideologias e valores, estando 

também mergulhada em “jogos de interesses contraditórios 

e disputas de poder” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 92). Nesse 

sentido, as decisões que são tomadas nem sempre são aceitas 

por todos, podendo levar ao descrédito sobre o papel deli-

berativo do conselho de classe, como podemos destacar em 

uma das observações: “deixei de indicar há uns cinco anos, tive um 

aluno que faltou todas as minhas aulas, e o conselho aprovou. Não 

indico mais”.7 Isso demonstra que as decisões coletivas não são 

fáceis de serem tomadas e que, por outra parte, nem sempre 

as funções do conselho estão claras para todos os professo-

res, levando-os até a desacreditarem nessa instância.

Outra preocupação durante a pesquisa foi buscar apreen-

der como as concepções de professores de diferentes áreas do 

conhecimento sobre a avaliação vêm fundamentando a di-

nâmica de funcionamento do conselho de classe do Colégio, 

visamos abranger diferentes concepções de avaliação consi-

derando o referencial de formação e de experiência de cada 

docente entrevistado. Isso porque entendemos os professores 

como seres sociais, políticos e culturais, compartilhando dife-

rentes concepções sobre a avaliação da aprendizagem. 

7 Fala de um professor durante uma 

reunião, registrada no diário  

de campo.
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Embora alguns professores tragam em suas falas con-

ceitos sobre a avaliação como medição, verificação, identifi-

cação, todos vão apresentar uma concepção aproximada de 

avaliação como processo, tendo no diagnóstico, no acompa-

nhamento das aprendizagens e no confronto entre o plane-

jamento, entre o que foi feito e o resultado conseguido, o 

percurso para orientar e criar novas estratégias pedagógicas:

Avaliar pra mim, acho que é procurar identificar se os alunos 

estão ou não aprendendo. E como é que se identifica isso? Obser-

vando como é que eles estão participando das aulas, quando você 

faz pergunta pra ele, quando você observa como está o caderno 

dele, tudo isso são etapas de avaliação e quando você elabora 

um instrumento, um teste. Avaliar pra mim é todo momento, 

toda hora...[...]Eu faço isso quase toda hora, todo momento, eu 

tô sempre reavaliando, revendo, depende como o andamento da 

sala vai. (P3)

E como é difícil avaliar! Porque a própria avaliação é falha, é 

falha ou naquele dia o aluno não tá bem. Aí eu procuro fazer que 

eu acho que quase que uma prática daqui, fazer em momento 

diferente, de forma diferente, tem uma parte que é cobrada uma 

leitura e uma produção de texto, em outro momento é a prova 

tradicional, em outro momento é apresentação. Aí tudo isso vai 

somando pra ser a prova então de várias partes, e não uma 

única atividade. (P7)

Como processo, a avaliação vai apresentar algumas ca-

tegorias de acordo com as compreensões dos professores 

entrevistados. A primeira corresponde à ideia de avaliação 

como um processo complexo e difícil de se realizar, pois 

ela não se detém a avaliar somente o mérito, mas também 

o valor dos processos de aprendizagem dos alunos. Dias  

Sobrinho (2003, p. 46) colabora com nossa reflexão sobre 

essa concepção apresentada pelos professores quando afir-

ma que “a produção de juízo de valor é algo muito complexo 

e sobre valores não há consensos definidos”.

Avaliar as aprendizagens é lidar com a complexidade hu-

mana, dessa forma, torna-se necessário que a avaliação esteja 

resguardada por um sentido “ético”, significando, segundo 
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Hoffmann (2000), entendê-la como reflexão permanente do 

docente sobre sua prática pedagógica, sobre seu aluno, sobre 

justiça e julgamento, e sobre dignidade humana. Por não ter 

regras gerais, a avaliação precisa analisar todas as situações 

em seu contexto, nesse sentido, é preciso postura de ques-

tionamento e de discussão conjunta entre os professores 

(HOFFMANN, 2000). Concepções como essas estão na base 

dos trechos de fala acima destacados, mesmo considerando o 

último trecho de fala – “Aí tudo isso vai somando pra ser a prova” 

– revelador de que os professores ainda guardam um ranço 

da avaliação como medição ou como processo somativo.

Considerando ainda a complexidade da tarefa em avaliar 

as aprendizagens, percebemos o reconhecimento de alguns 

professores de que a sua avaliação individual pode ter falhas, 

de que é importante a observação das estratégias utilizadas 

pelos alunos na resolução dos problemas e a colaboração dos 

outros professores nos momentos de avaliação coletiva para 

ajudar na reflexão sobre sua prática docente:

Avaliação é muito complexo, sabe? Acho que é um dos momentos 

mais complicados no processo de ensino-aprendizagem é como 

avaliar, porque o teu instrumento é falho, tem falhas, e às vezes 

você não admite que ele tá com falhas. E quando você vê a res-

posta do menino e também serve pra isso, né? Pra gente fazer 

uma reflexão até dos instrumentos, tem hora que eu boto uma 

coisa e digo: “trivial”, e eu vejo que o aluno não vai por aque-

le caminho que eu, na minha cabeça, eu achei que era por ali. 

Então até serve pra me autoavaliar e às vezes os meus colegas 

permitem fazer essa avaliação mais fácil do que eu ficar só no 

meu. (P6)

Considerar as falhas do processo avaliativo não o torna 

menos importante; é justamente o reconhecimento da possi-

bilidade de cometer erros na prática avaliativa que motiva o 

professor a estar sempre em busca de novas formas de avaliar. 

Acreditar que a avaliação sempre dará conta de mostrar com 

absoluta precisão e veracidade que o patamar de conhecimento 

construído é uma ilusão; mesmo utilizando técnicas e métodos 

considerados infalíveis, o resultado sempre será aproximado e 

relativo. De acordo com Dias Sobrinho (2003, p. 92), “é preciso 
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afirmar que nenhuma avaliação, mesmo essa tecnicista e ob-

jetivista, jamais produz ‘certezas’ pois certezas não pode dar 

nem a mais rigorosa ciência”. Percebemos essa compreensão 

no trecho de fala abaixo quando diz sobre a subjetividade do 

resultado:

Poxa, é um tema fácil de falar, difícil de realizar! Avaliação é 

um processo, tá certo? Um processo de acompanhamento, sendo 

otimista, né? É o tempo de evolução da aprendizagem do aluno 

[...] se é que é possível verificar se essa evolução, se uma coisa é 

tão visível, que eu tenho algumas dificuldades em saber se é visí-

vel. Mas, avaliar significa acompanhar o processo para garantir, 

não garante nada, mas na tentativa de garantir o sucesso, por 

isso que a gente tá fazendo avaliação, né? Buscar informação 

pra orientar e reorientar algumas ações de forma que a gente 

consiga o sucesso, o que é difícil a gente dizer: “poxa aconteceu”, 

acho que essas coisas em educação não são tão visíveis assim. (P4)

Nesse sentido, destacamos a importância da compreen-

são de que a avaliação não é um processo infalível e inques-

tionável, justamente por lidar com seres humanos não pode 

ser momentânea e categórica, ela precisa ser construída com 

reflexão, autoavaliação e colaboração mútua. Como podemos 

ver, de forma geral, os professores vão apresentar uma con-

cepção crítica de avaliação da aprendizagem, uma concep-

ção de avaliação como um processo permanente e contínuo 

de acompanhamento das aprendizagens e de possibilidades 

de redirecionamento da prática docente.

Essas concepções vão sendo reveladas também na dinâ-

mica dos conselhos de classe e vão ser acrescidas de mais 

elementos como o que podemos destacar à frente: avaliação 

como processo deliberativo coletivo-reflexivo.

Em determinada reunião do conselho de classe, foi  

observado o esforço dos professores em refletir e decidir so-

bre um aluno com histórico de repetência e de problemas na 

aprendizagem e na família. Houve indicações para uma nova 

retenção, o que, nesse caso, levaria o aluno a ser excluído 

da escola, mas houve também o interesse e a preocupação 

em escutar os pares: “A produção foi muito baixa mesmo, quero 

ouvir o conselho” (CP1). No decorrer da discussão e diante das 
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argumentações dos professores, que ora traziam as dificul-

dades de aprendizagem, ora traziam os problemas pessoais 

do aluno como explicação para esses problemas, apareceram 

algumas reflexões sobre o papel da escola, como:

Formalmente, quais foram as intervenções pedagógicas feitas 

pela escola para ajudar esse aluno? Se a família não colabora, o 

que a escola faz? A escola somos nós professores e alunos, e aí, o 

que vamos fazer? Qual o papel da escola?. (CP2)

O debate, nesse momento, se voltou para as consequên-

cias de nova retenção na vida do aluno. Considerando os pro-

blemas familiares levantados, o conselho de classe entendeu 

que a retenção significava negar ao discente uma nova opor-

tunidade para melhorar seu percurso educativo, dessa for-

ma, deliberou-se pela promoção do aluno, assumindo então 

a responsabilidade e o compromisso de acompanhar mais 

atentamente o processo de desenvolvimento desse aluno, 

principalmente na relação escola-família. Dessa passagem, 

pode-se depreender que o coletivo buscou analisar o aluno 

numa dimensão integral, tentando fazer um julgamento 

envolvendo aspectos mais globais que uma decisão negati-

va (a retenção) poderia trazer para a vida do aluno. E mais: 

o processo decisório incluiu o compromisso coletivo com o 

desenvolvimento posterior do aluno.

Percebemos, nesse sentido, a importância que o conse-

lho de classe assume como espaço fundamental de reflexão 

coletiva sobre o papel da escola e da avaliação na vida do 

aluno, como também percebemos a importância de buscar 

compreender o aluno como um ser formado por diferentes 

dimensões, as quais não podem ser tomadas isoladamente, 

mas em conjunto na constituição do significado do ser hu-

mano. Pode-se perceber por essa passagem que a avaliação 

coletiva vai exercer o seu papel de questionar as práticas co-

tidianas da escola, de questionar as decisões tomadas (ou não 

tomadas) para reverter a situação do aluno.

Reconhecendo a importância desse espaço reflexivo e os 

efeitos da avaliação sobre o aluno, destacamos a postura de 

compromisso e a responsabilidade assumida no conselho  

de classe:
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[...] então eu interfiro muito e levo bastantes elementos pra gente 
pensar, acho que eu contribuo, não sei se positivamente (risos), 
mas contribuo um bocado. Algumas pessoas acham que a gente 
fala demais, mas é necessário, justamente no momento de ava-
liação final que é aquele que dá o caminho, né? Se o menino vai 
prosseguir com os estudos ou não, isso pra mim é um dos piores. 
Esses momentos, pra gente tomar uma decisão dessa tem que ser 
bastante consciente, pé no chão, com todos os elementos porque 
pra eles é uma, é a vida, né? Para as famílias também, a pressão 
é grande [...]. (P6)

Dias Sobrinho (2003, p. 92) revela: “nenhuma avaliação 
jamais é neutra ou inócua”. Ao optarmos por utilizar uma 
determinada avaliação em detrimento de outra, estamos 
consequentemente optando pelos efeitos que iremos produ-
zir; desse modo, a deliberação de um conselho de classe não 
pode estar embasada em opiniões e interesses pessoais ou de 
grupo, é preciso o exercício de muita reflexão sobre o que 
se tem feito e o que ainda se pode fazer, isso demanda com-
promisso e colaboração. O professor sozinho possivelmente 
não conseguirá observar e apreender o aluno como um todo. 
Uma instância colegiada de avaliação permite que isso acon-
teça no momento em que todos os professores apresentam 
suas observações, dúvidas e queixas diante do grande gru-
po e todos colaboram com a avaliação tendo como foco um 
objetivo comum: melhorar o andamento das aprendizagens 
dos alunos.

Foi observada também em algumas reuniões do conse-
lho de classe a preocupação de alguns professores em pon-
tuar positivamente os alunos que superaram dificuldades no 
decorrer do ano letivo, considerando os avanços realizados 
por eles, como comprova esta fala:

[...] eu não vou pro conselho já com nomes pra indicar pra re-
tenção não. Eu faço elogios aos alunos, fiz elogios inclusive esse 
semestre, esse final de ano, eu elogiei alunos que tiveram gran-
des dificuldades. Por quê? Porque eu elogiei o esforço que eles 
fizeram para não ficar, para melhorar com relação ao anterior, 
eu não elogio aluno que tira dez não, eu elogio aluno que se es-
força, tá entendendo? (P5)
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Tal postura se aproxima de uma concepção formativa 

de avaliação, tal como Hoffmann (2009, p. 20) nos ajuda a 

entender que 

[...] avaliação não deve ficar presa ao passado, reunindo 

informações para explicar uma etapa de aprendizagem, 

mas acompanhar de perto com atenção e seriedade todas 

as etapas do aluno para ajudá-lo no seu desenvolvimento. 

E ainda: “Cada manifestação do aluno é um indício 

de continuidade, por onde o professor deve prosseguir”  

(HOFFMANN, 2009, p. 21).

Embora a reunião do conselho de classe apresente com 

mais frequência discussões sobre os aspectos problemáticos 

dos alunos, percebe-se o aparecimento de elogios, como for-

ma de ampliar a visão de outro professor para aspectos mais 

qualitativos, desse modo, opiniões, posições e decisões indi-

viduais passam a ser refletidas, transformadas e decididas 

por todos, tomando como base os avanços percorridos pelos 

alunos. Decisões construídas na inter-relação das diferentes 

disciplinas em torno do mesmo objetivo que é o desenvolvi-

mento do aluno:

[...] então é bom porque você tem uma visão geral da situação do 

aluno nas outras disciplinas. Além de ter esse caráter democrá-

tico, de todo professor poder dar a sua opinião sobre cada um 

daquele aluno e inclusive aluno que vai pra o conselho “– esse vai 

ser reprovado porque ele tá péssimo na minha disciplina”, mas, 

lá na discussão, cada professor levanta observações que você não 

vê, é como se você não avaliasse sozinho, os outros professores 

estão lhe ajudando a avaliar. [...] já teve aqui o aluno que ti-

rou nota baixa na disciplina de exatas e o professor tinha dado 

como, o indicou para reprovação no conselho, mas, esse mesmo 

aluno tinha participado de uma olimpíada daquela mesma dis-

ciplina e ganhou medalha. Então, ele não pode ser considerado 

que é ruim naquela disciplina, mas naquele momento da prova, 

ele foi mal e aí o conselho entendeu que não era o suficiente pra 

reprovar. (P7)

Compreendemos então a importância do conselho 

de classe na tarefa de avaliar o aluno. Esse espaço coletivo  
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mostra-se determinante para que as várias dimensões dos 

alunos sejam conhecidas e reconhecidas pelos professores. 

Dalben (2004) ajuda em nossa reflexão quando aponta para 

a necessidade de conhecer o aluno em todas as suas dimen-

sões, em seus valores socioculturais e em suas necessidades 

de conhecimento tornando-o foco de todo o trabalho de  

investigação.

Nesse sentido, as reflexões e discussões coletivas com 

foco na avaliação dos alunos também trazem a possibilidade 

de mudança, tanto da prática quanto da concepção. Um pro-

fessor com suas preconcepções sobre determinado aluno, 

por exemplo,  tem a oportunidade de escutar os colegas, am-

pliar sua visão do aluno e reconstruir sua prática, realizando 

então uma avaliação mais justa a partir de uma mudança de 

concepção sobre o que é avaliar, pois 

[...] a transformação da prática pedagógica liga-se estrei-

tamente à alteração da concepção de avaliação porque 

a construção do processo avaliativo expressa o conheci-

mento da e sobre a escola que é produzido na própria 

relação de avaliação. (DALBEN, 2004, p. 70)

Nesse caminho, uma terceira concepção vai emergir: 

avaliação é um processo de mudança da prática docente. Ou 

seja, a avaliação da aprendizagem não só diz respeito ao alu-

no, mas também aos próprios professores:

[...] eu chego lá com a minha leitura, a minha visão, as minhas li-

mitações, numa compreensão de uma realidade, no caso de alu-

no, né? E quando eu chego lá, eu escuto as pessoas, eu paro para 

pensar, reflito e certamente quando eu volto pra minha sala de 

aula eu não sou mais a mesma pessoa em relação ao grupo, en-

tão claro que mexe com a minha avaliação. (P4)

[...] então, é esse momento do conselho que você tem que usar da 

balança, da sensatez, do equilíbrio. E aí quando a gente volta, a 

gente volta com atitudes diferentes, pedagógicas, mesmo huma-

nas, do relacionamento, tá certo? Às vezes a gente ouve uma his-

tória que é tão pesada e a gente volta diferente, talvez exigindo 

menos do aluno ou com mais compreensão pelo menos, entende? 

Então realmente o conselho de classe quando ele é muito sério, 
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quando ele é feito com as prerrogativas de um conselho, ele mo-
difica todo o mundo, porque é uma questão de relação que se dá 
ali e a gente vai construir outro fazer, com certeza. (P8)

Nessa compreensão são importantes a atenção dos per-
cursos da aprendizagem dos alunos e o seu acompanhamen-
to, bem como reflexão e flexibilidade para redirecionar a 
prática, como também estabelecer o diálogo, que segundo 
Hadji (apud LUIS, 2010, p. 43) “uma avaliação só será verda-
deiramente formativa se houver uma comunicação útil, um 
esforço para compreender melhor como as coisas se passam”. 
Nesse sentido, nos parece que o conselho de classe vem exer-
cendo essa função comunicativa entre os professores e con-
tribuindo, de alguma forma, para o docente revisitar suas 
práticas.

Outro ponto relevante que fez parte da nossa análise re-
feriu-se à participação dos alunos no conselho de classe. Os 
professores entrevistados deram destaque para essa partici-
pação. Alguns a classificaram como definidora, construtiva, 
enriquecedora e importante, mas principalmente como pro-
cesso de avaliação mútua, pela troca possível entre professor 
e aluno no momento da avaliação.

A participação dos alunos proporciona o diálogo e fa-
vorece a aprendizagem à medida que os alunos conseguem 
espaço para apresentar suas queixas e observações sobre 
dificuldades no processo ensino-aprendizagem e na relação 
interpessoal professor-aluno, e também à medida que o pro-
fessor reflete e elabora novas estratégias pedagógicas a partir 
dessas considerações:

Primeiramente é um momento que ele também nos avalia, en-
tão, a gente sempre avalia o aluno, mas não sabe como é que 
tá nossa disciplina. Então nesse momento, que o conselho tem a 
participação do aluno, é que vem o feedback e aí a gente corrige 
também. [...] Os alunos colaboram muito com isso na participa-
ção deles, eles fazem observações que a gente enquanto professor 
não tinha atentado para aquilo: “– O professor tá trabalhando 
muito uma metodologia interessante, mas tornou-se cansativa 
porque a aula ficou repetitiva”. Aí você já se toca pra modificar 
alguma coisa. (P6)
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Acho que favorece na hora da troca, é o momento que os alunos 

estão ali presentes podendo se colocar de uma certa forma me-

nos formal ou individual com único professor, porque a sala de 

aula é um pouco assim, né? É a sala com a professora X, com 

a professora Y, ali tá todos os alunos com todos os professores. 

Então às vezes o próprio aluno diz uma fala que um professor 

corrobora com isso também e o outro que não vê passa a indagar 

que de repente isso pode acontecer de fato, então acho que isso é 

um momento único, acho que é um momento muito importante 

por sinal, então, acredito até que é um momento, um dos mais 

importantes momentos. (P9)

Embora todos afirmem a importância da participação dos 

alunos, nem sempre ela aparece nos resultados esperados; al-

guns professores esclarecem que para alcançar os objetivos 

específicos das disciplinas nem sempre podem modificar a 

metodologia, outros deixam claro que as mudanças nem sem-

pre acontecem de imediato, outros ainda afirmam depender 

do professor a decisão de mudar ou não, a partir da pertinên-

cia da solicitação ou reclamação feita pelos estudantes:

Acho que a participação do aluno sempre favorece, não sei se a 

avaliação da aprendizagem, favorece a gente saber um pouco 

o que os alunos pensam das aulas da gente, pra gente refletir 

sobre o que a gente tá fazendo e redirecionar se achar que é 

pertinente. (P3)

De todo modo, foi possível apreender um movimento a 

partir do que foi tratado no conselho de classe; a participa-

ção dos alunos sempre mexe com o professor:

Eu acho que favorece, embora alguns alunos digam assim: “– Ah, 

mas a gente vai pro conselho e não consegue mudar a forma do 

professor”. Mas claro, tem algumas pessoas que são mais infle-

xíveis em algumas posições, mas assim, só o ouvir, o escutar, o 

expor publicamente a situação eu acho que já ajuda muito. Até 

quando eles colocam assim: “– Não, a prova foi muito difícil, tal 

atividade, o professor passou um seminário muito longo, exigiu 

muito”, eles conseguem expor isso. Então só o fato de colocar, 

mesmo que o professor não mude assim em algumas posições, as-

sim, quando ele volta pra sala ele conversa, ele sempre conversa, 
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ele sempre volta e diz: “– Não, mas vocês falaram no conselho, 

mas eu coloquei que era dessa forma”. Ele sempre retoma, então 

eu acho que o conselho ajuda, sempre ajuda na avaliação. (P2)

Nessa dinâmica percebem-se alguns princípios da avalia-

ção como negociação, apontados por Fernandes (2005), cor-

respondentes à necessidade de os professores partilharem o 

poder de avaliar com os alunos, o feedback nas suas variadas 

formas, a avaliação servindo mais para ajudar nas aprendiza-

gens do que para classificar, o privilégio da avaliação forma-

tiva, entre outros.

Isso revela o quanto a participação dos alunos no con-

selho de classe é fundamental para o processo de avaliação 

da aprendizagem tanto em relação ao diálogo, quanto a uma 

formação mais completa no sentido de que eles se tornam 

coautores da sua própria avaliação, colocando suas reivindi-

cações, opiniões e sugestões, mas também assumindo com-

promisso diante do que está sendo negociado.

Considerações finais

Este estudo foi realizado em resposta ao nosso questiona-

mento inicial de entender se o conselho de classe poderia 

atuar também dentro de uma perspectiva de avaliação for-

mativa, não se restringindo ao movimento deliberativo de 

retenção ou promoção do estudante. Procuramos as respos-

tas em uma situação pedagógica específica: a prática reali-

zada num Colégio de Aplicação. Esse campo empírico pode 

limitar nossos achados especificamente a este estudo de 

caso, dada sua especificidade.  

Consideramos que foi possível perceber na experiên-

cia analisada elementos que apontam para uma dinâmica e 

compreensão de avaliação da aprendizagem como processo. 

As observações realizadas, as entrevistas e as análises dos 

documentos revelaram um trabalho coletivo e constante de 

reflexão sobre o planejado, o feito, o alcançado e o que ainda 

falta fazer, possibilitando, então, a criação e a reformulação 

de estratégias pedagógicas que tenham por função desenvol-

ver e melhorar o processo ensino-aprendizagem. 
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Encontramos o esforço de construção de um espaço cole-
tivo de avaliação que proporciona reflexões sobre a avaliação 
concebida teoricamente e a avaliação realizada em sala de 
aula. O diálogo estabelecido nas inter-relações entre profes-
sores-alunos-professores no conselho de classe do CAp-UFPE 
demonstra que, embora existam dificuldades, é possível 
construir uma instância avaliativa colegiada que tenha vo-
cação para se transformar num instrumento de avaliação ca-
paz de subsidiar o processo formativo de seus alunos.

Por outra parte, alguns limites também foram encontra-
dos como, por exemplo: a ausência de alunos na reunião do 
conselho promocional; a falta de ações para uma avaliação 
de grupos ou turmas; foco no desempenho individual dos 
alunos. Esses são elementos que merecem reflexão do ponto 
de vista das concepções sobre avaliação formativa e sobre 
sua prática, redundando na necessidade de continuar estu-
dando sobre a temática.

Assim, é importante analisar as contribuições que esta 
pesquisa pode oferecer ao estudo da relação entre a avalia-
ção da aprendizagem e o conselho de classe, favorecendo a 
reflexão, a discussão e o incentivo para futuras pesquisas na 
área, a fim de ampliar e aprofundar o debate e a construção 
de práticas avaliativas que alcancem uma dimensão mais  
humana.
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Auto-avaliação 
docente e melhoria 
das práticas 
pedagógicas: 
percepções de 
professores 
portugueses

Carlos Alberto Ferreira

Cristina Oliveira

Resumo

Realizámos uma investigação que visava auscultar professores sobre 
o contributo da auto-avaliação docente, prevista no sistema de 
avaliação de desempenho docente português, na melhoria das práticas 
pedagógicas. Para isso, delineámos uma metodologia de investigação 
qualitativa, com o estudo exploratório de caso, concretizada pela 
análise da legislação sobre a avaliação de desempenho docente em 
Portugal e pela entrevista semi-estruturada a cinco professores de 
um agrupamento de escolas. Pelos dados obtidos, verificou-se que 
os professores percepcionavam a avaliação de desempenho docente 
como um processo de diagnóstico dos pontos fortes e do que era 
preciso melhorar nas suas práticas pedagógicas. A auto-avaliação 
dos professores, por meio da reflexão sobre suas práticas pedagógicas 
ao longo do ano letivo, constitui um contributo para esse processo, 
embora não fosse evidente que dela resultasse uma mudança efetiva 
das práticas promotora do seu desenvolvimento profissional.

Palavras-chave Auto-avaliação • Avaliação 

do Desempenho Docente • Desenvolvimento 

Profissional • Prática de Ensino.

OUTROS TEMAS
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Resumen

Realizamos una investigación con el objeto de auscultar a los profesores 
sobre el aporte de la autoevaluación docente, prevista en el sistema de 
evaluación de desempeño docente portugués, en la mejora de las prácticas 
pedagógicas. Para ello, delineamos una metodología de investigación 
cualitativa con el estudio exploratorio de caso, que se concretó por medio 
del análisis de la legislación sobre la evaluación de desempeño docente 
en Portugal y por la entrevista semiestructurada a cinco profesores de 
un agrupamiento de escuelas. De acuerdo con los datos obtenidos, se 
verificó que los profesores percibían la evaluación de desempeño docente 
como un proceso de diagnóstico de los puntos fuertes y que debía mejorar 
en sus prácticas pedagógicas. La autoevaluación de los profesores, por 
medio de la reflexión sobre sus prácticas pedagógicas a lo largo del año 
lectivo, constituye un aporte para dicho proceso, aunque no sea evidente 
que de ella resulte un cambio efectivo de las prácticas promotoras de su 
desarrollo profesional.

Palabras clave Autoevaluación • Evaluación del 

Desempeño Docente • Desarrollo Profesional • 

Práctica de Enseñanza.

Abstract

Our study aimed to gather teachers’ perspectives regarding the 
contribution of self-assessment to the evaluation system of Portuguese 
teacher performance, for the improvement of pedagogic practices. 
Using an exploratory case study, we outlined a qualitative research 
methodology that was completed by the analysis of the legislation on 
the evaluation of teaching performance in Portugal as well as by semi-
structured interviews of five teachers from a group of schools. The 
data obtained showed that teachers perceive teaching performance 
assessment as a diagnosis process to identify strengths as well as what 
should be improved in their teaching practices. The self-assessment 
of teachers, through a reflection on their own teaching practices 
throughout the school year, constitutes a contribution to this process, 
although it is not clear whether it leads to effective change in terms of 
practices that promote their professional development.

Keywords Self-Assessment • Teaching Performance 

Assessment • Professional Development • Teaching 

Practice.
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Introdução

A avaliação de desempenho docente em Portugal é realizada 

não só para o controlo e a responsabilização dos professores 

pelo trabalho que efetuam, mas também para possibilitar o 

diagnóstico das práticas pedagógicas, identificando o que nelas 

é sucedido e aquilo que é preciso melhorar. Essa última finali-

dade visa a qualidade da educação escolar, de modo a promover 

a melhoria dos resultados dos alunos e o desenvolvimento pro-

fissional dos docentes. Nessa última perspetiva, a função forma-

tiva da avaliação de desempenho docente é importante e com 

ela os professores são chamados a participar na sua avaliação 

pela reflexão que devem fazer sobre suas práticas pedagógicas, 

a partir de critérios de desempenho formalmente definidos, o 

que lhes possibilita tomar consciência do que precisam melho-

rar nessas práticas e auto-regulá-las. Tal reflexão é exprimida 

num relatório de auto-avaliação, obrigatoriamente entregue à 

direção da escola no final do ano letivo, por forma a ser um 

elemento a considerar na avaliação docente. 

Nesse contexto, realizámos uma investigação que pro-

curou compreender as percepções de professores de um  
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agrupamento de escolas do norte de Portugal sobre o con-

tributo da auto-avaliação docente na melhoria das práticas 

pedagógicas. Para isso, optámos pela utilização de uma me-

todologia de investigação qualitativa, com o estudo explora-

tório de caso, concretizado pela análise da legislação sobre a 

avaliação de desempenho docente em Portugal e pela entre-

vista semi-estruturada a cinco professores do referido agru-

pamento de escolas. Daí que o presente artigo apresente e 

discuta, em função do quadro teórico delimitado, os resulta-

dos obtidos nessa investigação.

Assim, começamos o presente texto com a abordagem 

teórica do conceito, das dimensões e funções da avaliação 

de desempenho docente, para, depois, e ainda do ponto de 

vista teórico, tratarmos a auto-avaliação do professor na ava-

liação de desempenho docente e a caraterização dessa auto-

-avaliação no contexto normativo português. Em seguida, 

apresentamos o problema e os objetivos de investigação, 

caraterizamos os participantes no estudo, bem como descre-

vemos os procedimentos de recolha e de análise de dados. 

Terminamos o artigo com a apresentação e a discussão dos 

resultados obtidos, de modo a respondermos ao problema e 

objetivos da investigação. 

O conceito de avaliação de desempenho 

docente e suas dimensões e funções

Tendo a educação escolar que dar resposta às exigências 

da sociedade globalizada e em constante mudança e à fre-

quência da escola por alunos com necessidades, interesses e  

ritmos de aprendizagem diversos, é necessária a monitori-

zação das respostas dadas pela educação escolar a essas de-

mandas, bem como a garantia da qualidade do processo de 

ensino e da aprendizagem. Tendo os professores um papel 

fundamental na concretização de tais desígnios, a avaliação 

do seu desempenho tornou-se “uma necessidade institu-

cional, profissional e pessoal” (PACHECO, 2009, p. 47). Essa 

necessidade justifica-se por a qualidade do desempenho do-

cente ser condição primordial para uma educação escolar de 

qualidade (CASSETTARI, 2014).
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A avaliação do desempenho docente, sendo resultado da 

confluência de fatores políticos, institucionais, profissionais 

e pessoais de avaliadores e avaliados, constitui um processo 

intencional e planificado de recolha e análise de informa-

ções sobre o trabalho desenvolvido pelo professor, no seu 

contexto escolar, com vista à tomada de decisões. Daí que 

Nevo (1995, p. 135) defina a avaliação de desempenho docen-

te como “o processo de descrever e julgar o mérito e o valor 

dos professores, tendo por base o seu conhecimento, com-

petências, comportamento e os resultados do seu ensino.” 

Incidindo essa avaliação nas diferentes funções profissionais 

que são cometidas aos professores, o desempenho profissio-

nal docente “refere-se mais ao que o professor faz do que ao 

que pode fazer, isto é, ao quão competente é” (SIMÕES, 2000, 

p. 14). Logo, o papel da avaliação dos professores é verificar, 

de forma clara, precisa e confiável, a qualidade das ações 

profissionais dos docentes, com vista à tomada de decisões 

de natureza profissional (DE KETELE, 2010).

Nesse contexto, Machado e Formosinho (2010, p. 105-

106) atribuem as seguintes finalidades à avaliação de desem-

penho docente:

1. a prestação de contas do desempenho docente corrente 

numa base regular;

2. a gestão das carreiras profissionais (lugar, acesso a car-

gos, progressão na carreira, vencimento);

3. o desenvolvimento do professor enquanto pessoa e en-

quanto profissional do ensino (ajuda individual e forma-

ção em contexto de trabalho);

4. melhoria global do sistema de ensino a partir do aper-

feiçoamento dos seus recursos humanos.

Sendo aos professores a quem compete criar as condi-

ções pedagógicas promotoras da qualidade da aprendizagem 

dos alunos, com a qual obtêm o sucesso escolar, é por meio 

da avaliação do seu desempenho que se torna possível veri-

ficar as competências profissionais dos professores para um 

ensino de qualidade. Não sendo consensual o entendimento 

sobre quais as competências dos professores para a qualida-

de do ensino, 
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[...] uma vez que o trabalho dos professores tem várias 

dimensões que podem ser mais ou menos valorizadas 

de acordo com o contexto em que está inserido e com 

as concepções de educação e sociedade dos envolvidos 

(CASSETTARI, 2014, p. 173),

o profissionalismo docente é julgado pela concepção de qua-

lidade de ensino adotada na avaliação do seu trabalho (DE  

KETELE, 2010). Por essa razão, o profissionalismo do professor 

[...] é tanto mais importante quanto mais ele conseguiu 

fazer grandes progressos (diferença entre os resultados 

no início e no fim do ano) com os seus alunos e que estes 

progressos não sejam apenas dos melhores, mas também 

daqueles que tinham à partida resultados mais fracos. 

(DE KETELE, 2010, p. 20-21)

Associando o profissionalismo do professor ao seu de-

sempenho docente, Morgado (2004) concebe a qualidade de 

ensino como a capacidade de os professores darem respos-

tas pedagógicas adequadas à diversidade de necessidades e 

de interesses dos diferentes alunos com quem trabalham, 

possibilitando-lhes as condições pedagógicas necessárias ao 

seu sucesso escolar. Nessa lógica, a avaliação de desempenho 

docente, ao verificar as respostas dadas pelos professores aos 

desafios profissionais com que se deparam, serve de estímu-

lo ao desenvolvimento profissional dos professores. Tal de-

senvolvimento profissional docente é entendido como 

[...] um processo contínuo de aprendizagem que inclui, 

por um lado, a aquisição de novas competências, resultan-

tes de práticas de inovação escolar e, por outro, a conso-

lidação de competências adquiridas e mantidas ao longo 

da carreira. (PACHECO; FLORES, 1999, p. 168)

Desse modo, é por meio da avaliação das práticas do-

centes que se torna possível diagnosticar os pontos fortes 

e aquilo que nelas precisa ser melhorado, conduzindo, 

por isso, à aquisição e à consolidação de novas competên-

cias profissionais pelo professor. É assim que a avaliação 

de desempenho do professor cumpre sua dimensão de  
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desenvolvimento profissional docente (AGUIAR; ALVES, 

2010), à qual está associada a função formativa da referida 

avaliação (CASSETTARI, 2014). Enquanto processo de recolha 

e de análise de informações sobre o desempenho docente, 

a concretização da função formativa dessa avaliação pres-

supõe a delimitação de objetivos ou critérios de avaliação 

(PACHECO; FLORES, 1999; SIMÕES, 2000), a qual decorre dos 

padrões de desempenho docente oficialmente estabelecidos 

e das caraterísticas do contexto de trabalho do professor. Os 

padrões de desempenho docente “são reveladores de um 

conjunto de conhecimentos, saberes, competências, capaci-

dades, tarefas e atitudes que o professor deve mobilizar no 

exercício de sua profissão” (NUNES, 2013, p. 70). É a partir 

desses conhecimentos e competências que são definidos os 

objetivos e critérios de avaliação de desempenho docente 

(PACHECO; FLORES, 1999). Logo, as informações recolhidas 

no contexto do exercício da função formativa da avaliação de 

desempenho docente são analisadas pela comparação com 

os referidos objetivos ou critérios de avaliação, com o intuito 

de verificar os pontos fortes e aquilo que precisa ser melho-

rado nas práticas dos professores, considerando-se os con-

textos educativos em que têm lugar (DAY, 1993; MACHADO;  

FORMOSINHO, 2010; PACHECO; FLORES, 1999; SIMÕES, 2000). 

Trata-se, por isso, de uma função da avaliação de desempe-

nho em que o “principal objetivo é ajudar os professores 

a serem mais competentes no exercício das suas funções” 

(AGUIAR; ALVES, 2010, p. 236). Para isso, é fundamental, se-

gundo Simões (2000), que seja proporcionado ao professor o 

feedback com informação suficiente e adequada sobre o seu 

desempenho e que lhe sejam disponibilizados os recursos 

necessários à melhoria das suas práticas pedagógicas. Mas, 

porque a avaliação de desempenho docente diz respeito so-

bretudo ao professor, é fundamental sua participação nessa 

avaliação, por meio do estímulo à auto-reflexão/auto-avaliação 

sobre suas práticas profissionais, tornando-a formadora 

do professor e levando-o a auto-regular seu desempenho  

profissional. 

Todavia, a avaliação de desempenho docente também assu-

me uma dimensão de controlo (AGUIAR; ALVES, 2010), associada 
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à função sumativa e que se centra nos produtos ou resultados da 

atividade docente, que são medidos e quantificados em função 

dos padrões de desempenho definidos a nível político-adminis-

trativo (AGUIAR; ALVES, 2010; CASSETTARI, 2014; MACHADO; 

FORMOSINHO, 2010; NUNES, 2013; SIMÕES, 2000). Nessa di-

mensão da avaliação docente, a finalidade principal é a pres-

tação de contas à sociedade e ao poder político do trabalho 

realizado pelos professores. Também por meio dela é exerci-

do o controlo sobre a qualidade da educação escolar promo-

vida pelos professores, que se pretende que seja eficiente e 

eficaz, porque traduzida em resultados escolares dos alunos, 

o que constitui o fundamento para a promoção ou para a 

sanção do professor. Assim, Nunes (2013, p. 72) afirma que a 

avaliação de desempenho docente, quando ancorada a essa 

dimensão de controlo, visa

[...] obter informações sobre a produtividade do trabalho 

docente para tomar alguma decisão, muitas vezes buro-

crática, a respeito desse profissional, como progressão 

na carreira, incremento salarial, atribuição de prémios de 

desempenho, sanções, punições, demissões, entre outros.

Na lógica de uma política educativa de accountability, 

a qualidade da educação escolar promovida e, portanto, a 

produtividade do trabalho docente são aferidas pelos re-

sultados escolares dos alunos em exames nacionais ou em 

outras provas internacionais realizadas com as mesmas fina-

lidades (AGUIAR; ALVES, 2010; DAY, 1993; FERREIRA, 2015;  

PACHECO; FLORES, 1999; SIMÕES, 2000). A influência dos 

resultados escolares dos alunos na avaliação dos professores 

leva Machado e Formosinho (2010, p. 109) a afirmarem que a 

avaliação como controlo funciona 

[...] como recompensa ou castigo, põe em causa a auto-

nomia profissional […] e torna-se num dispositivo, não de 

melhoria das práticas, mas de certificação e de legitima-

ção, de domínio e de controlo do sistema de carreiras.

Por essa razão, a avaliação de desempenho docente é 

geradora de tensões e conflitos nos professores, cujos efei-

tos, por vezes, acabam sobrepondo-se à avaliação realizada 
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para a melhoria das práticas e, assim, não contribuem para 

o desenvolvimento profissional dos professores. Essa confli-

tualidade entre as duas funções da avaliação de desempe-

nho docente é visível quando Machado e Formosinho (2009,  

p. 297) afirmam que

[...] a perspetiva formativa da avaliação de desempenho 

é travada pela sua dimensão sumativa, pela acentuação 

dos papéis de inspeção e controlo, pela definição prévia 

e a imposição e pelo seu prolongamento numa lógica de 

seleção, recompensa ou castigo com impacto na carreira.

Do ponto de vista pedagógico-didático e profissional, só 

quando essa avaliação proporciona informações que permi-

tam a tomada de decisões para a melhoria contínua do exer-

cício das funções pedagógicas é que o professor consegue 

caminhar para um ensino de qualidade e para o seu desen-

volvimento profissional. O cumprimento dessa finalidade da 

avaliação é a condição primordial para o sucesso escolar dos 

alunos e da escola como organização aprendente.

A auto-avaliação do professor na avaliação 

de desempenho docente

Apesar das duas dimensões na avaliação de desempenho 

docente, é a dimensão do desenvolvimento profissional que 

efetivamente contribui para a melhoria do ensino e, conse-

quentemente, das aprendizagens dos alunos e da própria 

escola. Sendo essa dimensão concretizada pela prática da 

avaliação formativa, é por meio dela que se realiza um diag-

nóstico contínuo da atividade docente, em que são identifi-

cadas as boas práticas de ensino e aquelas que precisam ser 

melhoradas, no que respeita quer ao domínio dos conteúdos 

de ensino, quer aos métodos, estratégias e recursos que ne-

las são utilizados (ALVES; MACHADO, 2010).

No processo de diagnóstico contínuo do desempenho 

docente, o professor avaliado tem de desempenhar um papel 

ativo, pela realização da sua auto-avaliação, já que são as suas 

práticas que constituem objeto de análise e reflexão, pois, 

“sendo o professor o principal sujeito e também o objeto 
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da avaliação de desempenho, é ele que estará em melhores 

condições para iniciar esta discussão e esta reflexão” (ALVES; 

MACHADO, 2010, p. 94). A auto-avaliação do professor está 

associada ao exercício da função formativa da avaliação de 

desempenho docente e não àquela que tem por finalidade 

premiar ou punir os professores. Porém, para que seja justa, 

confiável e útil à melhoria das práticas pedagógicas, essa auto-

-avaliação deve basear-se na reflexão honesta, realizada a par-

tir dos objetivos e critérios de avaliação definidos, bem como 

dos padrões de desempenho oficialmente estabelecidos, por 

forma a identificar o que de bom tem as suas práticas e aquilo 

que nelas precisa melhorar (CASSETTARI, 2014). Ao se tratar 

de um processo de reflexão que se deseja contínuo, a auto-

-avaliação torna-se, segundo Alves e Machado (2010, p. 101), 

um “meio idóneo para que o docente encontre a motivação 

necessária para aprender permanentemente, isto é, para se 

atualizar.”

Sendo a auto-avaliação “o olhar crítico consciente sobre 

o que se faz, enquanto se faz e/ou depois de se ter feito” 

(SIMÃO, 2005, p. 273), com ela o professor analisa, de for-

ma distanciada e crítica, suas práticas pedagógicas, toman-

do consciência das melhorias a efetuar. É nesse sentido que 

Coelho e Rodrigues (2008, p. 50) concebem a auto-avaliação, 

quando afirmam que 

[...] é a apreciação que o docente faz do seu próprio de-

sempenho, identificando oportunidades para o seu desen-

volvimento profissional e, consequentemente, a melhoria 

dos objetivos traçados. 

Tornando-se o professor um avaliador do seu próprio 

desempenho, a auto-avaliação docente tem por principal  

finalidade 

[...] fazer com que os professores tomem consciência das 

suas práticas, por meio da reflexão e interpretação de dados 

e, com isso, possam identificar o que precisam fazer para 

melhorar seu desempenho. (CASSETTARI, 2014, p. 184)

Daí que essa auto-avaliação seja um processo metacog-

nitivo e de reflexão crítica, o que implica que o professor se 
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distancie do seu próprio desempenho e, em função de cri-

térios de avaliação compreendidos e interiorizados (SIMÃO, 

2005), analise suas práticas pedagógicas e formule um juízo 

avaliativo confiável, que conduza à auto-regulação dessas 

práticas. Para isso, o professor precisa ter vontade de apren-

der, sentir a necessidade e ter a disponibilidade para anali-

sar sua própria prática pedagógica, sem sobrevalorizar seu 

desempenho, sem apresentar resultados que julgue serem 

os esperados pelo avaliador, mas também sem desvalorizar 

e sem subestimar sua própria prática (ALVES; MACHADO, 

2010; CASSETTARI, 2014). Dada a complexidade desse pro-

cesso, é necessário que os professores tenham formação em 

avaliação de desempenho docente e, em particular, na auto-

-avaliação. Isso porque

[...] antes de mais, para tomarem, eles próprios, decisões 

acerca do seu nível, os professores têm de estar prepara-

dos e ter formação profissional para fazê-lo, na medida 

em que a reflexão e a análise da prática docente tem na 

auto-avaliação dos professores uma das suas opções mais 

valiosas e enriquecedoras, pois envolve o próprio ator do 

processo docente. (ALVES; MACHADO, 2010, p. 102)

Tendo vontade de aprender e estando profissionalmen-

te preparado para refletir criticamente sobre o seu desem-

penho profissional, isto é, para se auto-avaliar, o professor 

toma consciência do que precisa melhorar e mostra abertura 

e recetividade às críticas ou às sugestões dos outros. Desse 

modo, predispõe-se a partilhar e a colaborar com os colegas 

no intuito da procura das melhoras práticas, o que lhe pos-

sibilita desenvolver-se profissionalmente (AGUIAR; ALVES, 

2010; ALVES; MACHADO, 2010; CASSETTARI, 2014; MACHADO; 

FORMOSINHO, 2010).

Por esses motivos é que Aguiar e Alves (2010, p. 238-239) 

citam as seguintes vantagens da auto-avaliação dos professo-

res, no contexto da sua avaliação de desempenho docente e 

no seu desenvolvimento profissional:

•	 Tem uma finalidade formativa.

•	 Possibilita a análise intimista da nossa prática profissional.

•	 Conta com a motivação do professor e, por isso, reve-
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la o desejo de aperfeiçoamento.

•	 Permite auto-regular a nossa prática profissional e, 

com isto, estabelecer uma relação de compromisso 

com nós próprios […].

•	 A indagação sistemática da nossa prática promove a 

partilha de ideias e experiências entre colegas aposta-

dos no combate ao insucesso académico.

•	 Permite a organização da carta pessoal de necessida-

des de formação.

•	 Possibilita a escolha mais criteriosa das ações de for-

mação contínua.

Assumindo essas vantagens, considera-se que a auto-

-avaliação do professor é um importante elemento dos sis-

temas formais de avaliação de desempenho docente, já que 

se afigura como uma verdadeira metodologia para aprender 

continuamente a ensinar e, logo, como estímulo ao desen-

volvimento profissional docente, o que se repercutirá, cer-

tamente, nas aprendizagens e nos resultados escolares dos 

seus alunos.

A auto-avaliação do professor no contexto 

normativo português da avaliação de 

desempenho docente

Foi desde a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 

1986 (PORTUGAL, 1986) que a avaliação de desempenho do-

cente em Portugal começou a ganhar relevância no âmbito 

de política educativa e em termos profissionais para os do-

centes. Atualmente, essa avaliação encontra-se regulamenta-

da pelo Decreto Regulamentar n. 26/2012, de 21 de fevereiro. 

Por meio desse normativo, o Ministério da Educação portu-

guês pretendeu criar um sistema de avaliação de desempe-

nho docente que 

[...] promova um regime exigente, rigoroso, onde se va-

lorize a atividade letiva e se criem condições para que as 

escolas e os docentes recentrem o essencial da sua ativi-

dade: o ensino e a aprendizagem. (PORTUGAL, 2012) 
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Tal desígnio é visível no artigo 3º desse normativo,  

ponto 1, que dispõe, como objetivo da avaliação de desem-

penho, “a melhoria da qualidade do serviço educativo e da 

aprendizagem dos alunos, bem como a valorização e o de-

senvolvimento profissional dos docentes”. Por essa razão 

não é de se estranhar que, no seu artigo 4º, seja estabelecida 

a dimensão “científica e pedagógica” do desempenho docen-

te como um importante objeto avaliativo nos professores. 

Esse enfoque no processo de ensino no contexto da avalia-

ção de desempenho docente justifica-se pela necessidade 

de o poder político-administrativo controlar o trabalho dos 

professores (MACHADO; FORMOSINHO, 2010; NUNES, 2013). 

Tal necessidade de controlo deriva do investimento público 

feito na educação, pelo que o Estado exige aos professores 

que realizem práticas de ensino que promovam as apren-

dizagens nos alunos e, consequentemente, que contribuam 

para os melhores resultados escolares possíveis, aferidos em 

provas e exames nacionais ou internacionais. É dessa forma 

que os professores são responsabilizados pelas suas práticas 

de ensino e pela qualidade da educação escolar que promo-

vem (FERREIRA, 2015; NUNES, 2013). Baseando-se nas práti-

cas de ensino eficazes na mobilização, pelos docentes, dos 

conhecimentos e das competências científicas e pedagógicas 

necessárias aos bons desempenhos dos alunos, Nunes (2013, 

p. 76) afirma que

[...] o foco da atual política de avaliação de desempenho 

docente, […] centra-se na qualidade de trabalho dos do-

centes, a quem cabe assegurar um ensino com melhor 

produtividade e resultado, daí a sua função principal de 

ensinar e promover a aprendizagem dos alunos.

Já numa perspetiva formativa da mesma avaliação, as 

informações recolhidas e analisadas das práticas pedagó-

gicas dos professores permitem diagnosticar o que delas é 

sucedido e o que tem que ser melhorado, estimulando-os a 

encontrarem na formação contínua as respostas que preci-

sam para ultrapassarem suas debilidades (ALVES; MACHADO, 

2010). Daí ser, também, estabelecido como objetivo da ava-

liação de desempenho docente “diagnosticar as necessidades 
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de formação dos docentes, a considerar no plano de forma-

ção de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada” 

(PORTUGAL, 2012, art. 3º, ponto 2). Por esse motivo, o artigo 

4º do Decreto Regulamentar estabelece outras duas dimen-

sões a serem avaliadas nos professores: a participação do 

professor na escola e sua relação com a comunidade escolar; 

e a formação contínua e o desenvolvimento profissional do 

docente. Para a avaliação das três dimensões do desempenho 

dos professores, são definidos oficialmente padrões de de-

sempenho docente, que são reconstruídos pelo agrupamen-

to de escolas ou escola não agrupada em função das metas 

do seu projeto educativo e dos parâmetros aprovados pelo con-

selho pedagógico de cada instituição (PORTUGAL, 2012, art. 6º). 

Desse modo, pretende-se que os padrões de desempenho do-

cente atendam ao contexto educativo em que cada professor 

trabalha, pelo que a qualidade de ensino é dimensionada em 

função desse mesmo contexto, mas sempre visando os me-

lhores resultados escolares dos alunos (ALVES; MACHADO, 

2010; CASSETTARI, 2014; COELHO; RODRIGUES, 2008).

O sistema de avaliação de desempenho docente em 

Portugal contempla duas componentes, que estão estabe-

lecidas no art. 7º do normativo: a avaliação interna, que é 

da responsabilidade dos órgãos diretivos e pedagógicos do 

agrupamento de escolas, ou da escola não agrupada, e à qual 

os professores de todos os escalões da carreira docente são 

submetidos; e a avaliação externa, que é realizada por avalia-

dores externos selecionados pelo Ministério da Educação e 

que tomam unicamente por objeto de avaliação a dimensão 

científica e pedagógica do docente. Essa avaliação externa, 

feita por observação de aulas do professor avaliado, é reali-

zada para os professores que estão em período probatório, 

aqueles que se encontram nos 2º e 4º escalões da carreira, 

os que pretendam a obtenção da classificação de excelente, 

bem como os que obtiveram a classificação de insuficien-

te na avaliação de desempenho docente (PORTUGAL, 2012,  

art. 18º, ponto 1). 

No intuito de os professores participarem da sua ava-

liação de desempenho, está previsto, no artigo 19º do nor-

mativo em apreço, que, anualmente, cada professor tem de 
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elaborar seu relatório de auto-avaliação, com o limite de três 

páginas (PORTUGAL, 2012, art. 19º, ponto 4). Esse relatório 

de auto-avaliação 

[...] tem por objetivo envolver o avaliado na identificação 

de oportunidades de desenvolvimento profissional e na 

melhoria dos processos de ensino e dos resultados esco-

lares dos alunos. (PORTUGAL, 2012, art. 19º, ponto 1) 

Assim, de acordo com o ponto 5 do referido artigo, 

para os professores que não o fizerem sem justificação, não 

será contado o tempo de serviço do ano escolar em causa e, 

por isso, com efeitos na progressão na carreira. Enquanto 

documento escrito que pretende apresentar uma reflexão 

do docente sobre o seu desempenho profissional (ALVES;  

MACHADO, 2010), o ponto 2 do mesmo artigo afirma que 

a auto-avaliação do docente deve incidir nos seguintes ele-

mentos: a prática letiva; as atividades promovidas na escola; 

a análise dos resultados obtidos pelos alunos; o contributo 

do docente para os objetivos e metas do projeto educativo 

da instituição em que trabalha; a formação contínua reali-

zada; e o seu contributo para a melhoria das suas práticas 

pedagógicas.

Esse relatório de auto-avaliação pode ser uma oportuni-

dade para cada professor exprimir a reflexão que vai fazendo 

ao longo do ano letivo sobre o seu desempenho nas diversas 

funções profissionais que desempenha. Ao ser uma oportu-

nidade de reflexão crítica e distanciada (SIMÃO, 2005), bem 

como de consciencialização do professor dos pontos fortes 

e das debilidades do seu desempenho nas diversas funções 

profissionais que lhe são cometidas, tal relatório pode ser 

fonte de motivação e compromisso com a superação das de-

bilidades no desempenho profissional (ALVES; MACHADO, 

2010; CASSETTARI, 2014). Por essa razão, pode servir de estí-

mulo à procura das melhores formas de atuação em colabo-

ração com os colegas, com vista a um ensino de qualidade, ao 

sucesso escolar dos seus alunos e, assim, ao contributo para 

a melhoria da sua escola como organização (AGUIAR; ALVES, 

2010; CASSETTARI, 2014; MACHADO; FORMOSINHO, 2010).



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 806-836, set./dez. 2015     821

Metodologia de investigação

Estando prevista no sistema de avaliação de desempenho 

docente português, a auto-avaliação é obrigatoriamente rea-

lizada pela reflexão do professor sobre sua ação educativa, 

traduzida num relatório entregue no final de cada ano leti-

vo. Essa reflexão é feita com a finalidade de os professores 

melhorarem suas práticas de ensino e, consequentemente, os 

resultados escolares dos alunos, contribuindo para o seu de-

senvolvimento profissional (PORTUGAL, 2012, art. 18º). Nesse 

contexto, foi nossa intenção realizarmos uma investigação so-

bre opiniões de professores a respeito do contributo da auto-

-avaliação docente para a melhoria das práticas pedagógicas.

Problema e objetivos de investigação

O problema de investigação foi delimitado na seguinte ques-

tão: quais as opiniões de professores sobre o contributo da 

auto-avaliação docente na melhoria das práticas pedagógicas?

No seguimento do problema de investigação formulado, 

definimos os seguintes objetivos da investigação:

•	 auscultar as opiniões de professores sobre o 

conceito e a importância que atribuem à avaliação 

de desempenho docente;

•	 identificar o que professores incluem no seu 

relatório de auto-avaliação para a sua avaliação de 

desempenho docente;

•	 verificar a influência que professores atribuem à 

auto-avaliação de desempenho docente na realização 

do trabalho colaborativo;

•	 compreender as opiniões de professores sobre as 

implicações da auto-avaliação docente na melhoria 

das práticas pedagógicas.

Participantes no estudo

Para levarmos a cabo o estudo relativo às opiniões de profes-

sores sobre o contributo da auto-avaliação docente na melho-

ria das práticas pedagógicas, convidámos cinco professores 

do ensino básico de um agrupamento de escolas do norte 
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de Portugal, submetidos à avaliação interna e/ou externa  

(PORTUGAL, 2012, art. 7º). Após informados sobre o proble-

ma e os objetivos da investigação (LIMA, 2006), os referidos 

professores prontamente aceitaram participar no estudo.

Dos cinco professores participantes, um possuía mes-

trado em educação, outro era pós-graduado em educação 

e os demais eram graduados em educação. Todos os pro-

fessores pertenciam ao quadro do agrupamento de escolas 

e tinham um tempo de serviço letivo compreendido entre 

18 e 30 anos. Três desses professores tiveram formação em 

avaliação de desempenho docente e os outros dois nunca 

tiveram.

Procedimentos de recolha e de análise de 

dados

Dada a natureza do problema e dos objetivos de investi-

gação a que nos propusemos, pareceu-nos adequada a uti-

lização de uma metodologia de investigação de natureza 

qualitativa, com um estudo exploratório de caso (BOGDAN;  

BIKLEN, 1994; YIN, 2005). Para além da pesquisa bibliográ-

fica e normativa sobre o tema, este estudo exploratório de 

caso foi concretizado pela realização de uma entrevista semi-

-estruturada (SOUSA, 2005) a cada participante. As entrevis-

tas foram orientadas por um guião composto por questões 

relativamente abertas sobre as percepções dos professores 

em relação ao conceito e objetivos da avaliação do desempe-

nho docente, aos elementos que compõem o relatório de au-

to-avaliação do docente, ao contributo da auto-avaliação do 

professor no trabalho colaborativo e, por fim, ao contributo 

dessa auto-avaliação na melhoria das práticas pedagógicas. 

Esse guião da entrevista foi analisado por dois professores 

que não participaram no estudo, mas com caraterísticas so-

cioprofissionais semelhantes às daqueles que participaram, 

para que dessem sua opinião sobre a clareza das questões, a 

necessidade ou não de retirar ou acrescentar alguma questão 

e a sequência das mesmas (SOUSA, 2005). Esses dois profes-

sores consideraram as questões claras e pertinentes em face 

dos objetivos da investigação e da entrevista em particular, 
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tendo somente recomendado a alteração na ordem de algu-
mas questões, o que foi por nós atendido.

Assim, com a versão final do guião, procedemos à rea-
lização das entrevistas, que ocorreram nos meses de ja-
neiro e de fevereiro de 2015, num local calmo e agradável  
(BOGDAN; BIKLEN, 1994) e nas quais garantimos aos entre-
vistados o anonimato e a confidencialidade das informações 
proporcionadas (LIMA, 2006). Com o consentimento dos pro-
fessores, as entrevistas foram objeto de gravação áudio e, 
posteriormente, transcritas no respeito pelos discursos dos  
entrevistados.

Os cinco protocolos das entrevistas foram submetidos 
a procedimentos de análise de conteúdo (BARDIN, 1995;  
ESTEVES, 2006), tendo sido efetuada uma categorização 
emergente (BARDIN, 1995). Dessa análise de conteúdo emer-
giram as seguintes categorias e subcategorias: 

•	 importância da avaliação de desempenho docente; 
•	 efeitos da avaliação de desempenho docente no en-

sino e na aprendizagem, com as seguintes subca-
tegorias: melhoria nas práticas de ensino; reflexão 
sobre as práticas de ensino; resultados escolares dos 
alunos; 

•	 avaliação de desempenho docente promotora do tra-
balho colaborativo, com as seguintes subcategorias: 
ausência de trabalho colaborativo; necessidade do 
trabalho colaborativo; 

•	 conteúdo do relatório de auto-avaliação docente, 
com as seguintes subcategorias: documento sintéti-
co da prática pedagógica; documento de registo de 
todas as atividades realizadas; documento de valori-
zação e difusão de práticas inovadoras; documento 
de reflexão sobre a prática; 

•	 implicações do exercício reflexivo do relatório de 
auto-avaliação, com as seguintes subcategorias: des-
fasamento temporal entre o relatório e a prática pe-
dagógica; identificação de práticas de ensino menos 
eficazes.
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As percepções de professores sobre o 

contributo da auto-avaliação na melhoria 

das práticas pedagógicas

Os resultados obtidos das entrevistas relativas às opiniões de 

professores sobre o contributo da auto-avaliação docente na 

melhoria das práticas pedagógicas serão apresentados e discu-

tidos, a partir dos conceitos e ideias teóricas delineados, por 

categorias que emergiram da análise efetuada. Desse modo, pro-

curaremos responder ao problema da investigação e evidenciar 

o cumprimento dos objetivos a que nos propusemos.

A importância da avaliação de desempenho 

docente

Em Portugal, a avaliação de desempenho docente foi instituí-

da com uma dupla finalidade: a de controlo e responsabili-

zação dos professores pela educação escolar que promovem; 

e a da melhoria das práticas de ensino e o desenvolvimento 

profissional docente (AGUIAR; ALVES, 2010; CASSETTARI, 

2014; MACHADO; FORMOSINHO, 2010; PACHECO, 2009). 

Tendo sido os professores questionados em relação à 

percepção sobre a avaliação de desempenho docente e sua 

importância para o trabalho dos professores, todos os entre-

vistados verbalizaram a relevância dessa avaliação, associan-

do-a à reflexão sobre o trabalho realizado por cada professor 

na escola. Para eles, trata-se de uma avaliação que possibilita 

o diagnóstico das práticas letivas e não letivas, bem como 

o ajustamento das mesmas aos objetivos definidos no pro-

jeto educativo do agrupamento de escolas e aos resultados 

escolares que os alunos vão obtendo, como podemos ver, por 

exemplo, nos discursos dos professores 1 e 2:

Para mim, a avaliação de desempenho docente serve de diagnós-

tico, permitindo-me refletir de forma mais aprofundada sobre o 

desempenho da minha atividade letiva e não letiva ao longo do 

ano, sobre práticas e estratégias utilizadas, os resultados obtidos 

e o ensino em geral. (professor 1)

Permite [a avaliação de desempenho docente] uma reflexão so-

bre o trabalho desenvolvido na escola, avaliar a sua adequação 
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aos objetivos do agrupamento, mas, essencialmente, uma refle-

xão sobre as práticas utilizadas e os resultados escolares obtidos 

pelos alunos. (professor 2)

Verificamos, por isso, que os professores entrevistados 

concebem a avaliação de desempenho docente como um pro-

cesso que visa a reflexão sobre as práticas educativas ao longo 

do ano letivo, com vista ao diagnóstico dos pontos fortes e 

do que nelas é preciso melhorar. Dessa forma, a avaliação de 

desempenho docente encontra-se associada, sobretudo, à di-

mensão do desenvolvimento profissional dos professores e da 

escola como organização (MACHADO; FORMOSINHO, 2010; 

PACHECO, 2009). Porém, no discurso do professor 2, é evi-

dente que os resultados escolares dos alunos são um fator 

motivador da reflexão sobre o seu desempenho. Isso porque, 

numa dimensão de controlo dessa avaliação, os professores 

têm consciência que a qualidade do seu trabalho se tem que 

traduzir nos resultados escolares dos seus alunos (FERREIRA, 

2015; NUNES, 2013). Essa ideia vai ao encontro do previsto no 

art. 3º, ponto 1, do Decreto Regulamentar n. 26/2012, em que 

é referido que um dos objetivos da avaliação de desempenho 

docente é a melhoria da qualidade do serviço educativo e 

das aprendizagens dos alunos. Daí os professores atribuírem 

importância à avaliação do seu desempenho, pois lhes per-

mite conhecer os aspetos que têm que ser melhorados nas 

práticas docentes e na escola no seu todo, como podemos 

observar nos discursos dos professores 3 e 4:

A avaliação de desempenho é muito importante [porque] per-

mite ouvir a opinião de outros professores que contribuem para 

melhorar pedagogias. (professor 4)

Melhoria da prática letiva e intervenção nas diferentes estrutu-

ras das escolas. (professor 3)

É precisamente por esse diagnóstico que tal avaliação 

se revela útil e com sentido para o professor, já que lhe pos-

sibilita melhorar continuamente sua prática pedagógica e 

desenvolver-se profissionalmente.
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Efeitos da avaliação de desempenho docente 

no ensino e na aprendizagem

Se os professores entrevistados atribuem importância à avalia-

ção de desempenho docente por permitir a monitorização e o 

diagnóstico das suas práticas letivas e não letivas, também vêem 

nela um contributo para a melhoria do processo de ensino e 

de aprendizagem (AGUIAR; ALVES, 2010; CASSETTARI, 2014;  

MACHADO; FORMOSINHO, 2010; SIMÕES, 2000). Assim, eles 

afirmam que essa avaliação, ao proporcionar informações 

sobre suas práticas de ensino, dadas por profissionais mais 

experientes e com referências de outras práticas pedagógicas, 

os incita a refletir continuamente sobre as mesmas. Logo, 

permite-lhes identificar o que nelas precisam melhorar e 

leva-os a reajustar as estratégias de ensino em função das 

diferentes necessidades dos seus alunos e do agrupamento 

de escolas onde trabalham:

[A avaliação de desempenho docente] É importante para o do-

cente responsável e empenhado, que deve estar sempre recep-

tivo a todos os contributos/apreciações dados por profissionais 

mais experientes e conhecedores de outras práticas pedagógicas.  

(professor 4)

Tem muita importância, porque exige que o professor faça uma mo-

nitorização do trabalho que desenvolve. Para isso tem que ter em 

linha de conta as especificidades dos seus alunos, de modo a encon-

trar as estratégias mais adequadas, visando a otimização do ensino 

e da aprendizagem, porque acredito que um professor que se preze 

de ser professor, quer o melhor para os seus alunos. (professor 5)

Permite-me fazer reajustamentos. Cada ano letivo apresenta no-

vos desafios e condicionantes. O que num ano foi bem sucedido, 

não é uma fórmula a ser replicada sem que o docente proceda ao 

diagnóstico. A reflexão sobre as práticas tem que ser diária, atua-

lizada e permanente e ir ao encontro às necessidades identificadas 

no agrupamento. A avaliação de desempenho docente dá a visão 

global, de conjunto, a partir da qual trabalho. (professor 2)

Na mesma ordem de ideias, o professor 3 menciona que 

a avaliação de desempenho docente conduz o professor a  
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refletir sobre suas práticas pedagógicas, no sentido de verifi-

car a necessidade, ou não, de as alterar, em função dos resul-

tados escolares que os seus alunos vão obtendo:

Permitir uma reflexão sobre as práticas utilizadas e resultados 

obtidos para a alteração ou não de práticas e procedimentos. 

(professor 3)

Denota-se nesse discurso que a reflexão sobre as práticas 

visa a melhoria dos resultados dos alunos, pois deles depende 

a própria avaliação do docente (MACHADO; FORMOSINHO, 

2010; NUNES, 2013; SIMÕES, 2000).	

Por estimular a reflexão dos professores sobre suas prá-

ticas pedagógicas e levar ao seu reajustamento para que os 

alunos façam as aprendizagens e obtenham os resultados 

escolares desejáveis, o professor 4 afirma que a avaliação de 

desempenho docente é um fator de motivação do professor:

A avaliação de desempenho contribui para melhorar o ensino e 

a aprendizagem, na medida em que estimula e motiva a aperfei-

çoar, a preparar, a definir, ainda com mais rigor, a nossa prática 

pedagógica. (professor 4)

Já para o professor 1, o maior contributo da avaliação de 

desempenho docente está no facto de ela conduzir à auto-

-avaliação do professor, levando-o à reflexão crítica sobre suas 

práticas pedagógicas, as estratégias e os recursos de ensino 

utilizados e sua adequação às diferentes necessidades e ritmos 

de aprendizagem dos seus alunos (ALVES; MACHADO, 2010).

O maior contributo [da avaliação de desempenho docente] resul-

tará sempre de uma avaliação interior, uma auto-reflexão sobre 

as suas práticas. (professor 1)

Desse modo, a avaliação de desempenho docente só tem 

sentido se desencadear a auto-reflexão crítica do docente so-

bre sua prática pedagógica, questionando-a e levando o pro-

fessor a auto-regular essa mesma prática.
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A avaliação de desempenho docente 

promotora do trabalho colaborativo

Uma vez que a avaliação de desempenho docente proporcio-

na informações sobre a qualidade das práticas pedagógicas, 

particularmente no que respeita ao que têm que nelas me-

lhorar, para que essa mudança aconteça e para que os pro-

fessores encontrem as respostas necessárias, é fundamental 

trabalharem em colaboração (PERRENOUD, 2000). É por essa 

razão que Morgado (2004, p. 42) entende “a cooperação en-

tre professores, pais e outros profissionais como uma das 

mais potentes ferramentas de desenvolvimento profissional, 

de qualidade na intervenção e na promoção de programas 

mais inclusivos.” Sendo os alunos muito heterogéneos, só  

partilhando e refletindo em colaboração sobre os problemas 

que cada professor enfrenta é que este conseguirá encontrar 

as respostas para sua resolução.

Os professores entrevistados tinham consciência de 

que, para conseguir melhorar suas práticas pedagógicas, é 

necessário trabalhar coletivamente, como podemos ver, por 

exemplo, nos discursos dos professores 1 e 4:

Mais do que a avaliação de desempenho docente, é a realidade 

que hoje se vive nas escolas que cria essa necessidade de traba-

lho colaborativo, pois é impossível que, sozinho, o professor en-

contre respostas cabais para responder a todas as soclicitações.  

(professor 1)

A avaliação de desempenho docente estimula o trabalho colabo-

rativo e se pretendermos ser professores responsáveis e compro-

metidos com a nossa prática pedagógica, precisamos trabalhar 

em colaboração com os colegas de departamento curricular e de 

outros grupos disciplinares, contribuindo para uma articulação 

e interdisciplinaridade mais ativas. (professor 4)

É por meio do trabalho colaborativo que os professores 

devem procurar a melhoria das suas práticas pedagógicas, 

discutindo e implementando novas metodologias de ensi-

no, novas estratégias e recursos didáticos. No entanto, como 

mencionam os professores 2 e 3, para trabalharem em co-

laboração, é preciso o abandono da cultura individualista 
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que carateriza o trabalho docente (MORGADO, 2004) e estar 

aberto à partilha, à reflexão e à procura de respostas com os 

outros colegas e profissionais, o que ainda não acontece nas 

escolas, segundo os professores 2 e 3:

Vejo o trabalho colaborativo como um contributo para a resolu-

ção de problemas, a implementação de metodologias e estraté-

gias, partilha de materiais, mas o trabalho colaborativo exige 

uma atitude de abertura do docente em saber pedir colabora-

ção. Deveria ser uma consequência do processo de auto-avalia-

ção, mas ainda não acontece. (professor 2)

Nos moldes atuais, não [não existe trabalho colaborativo de  

professores]. (professor 3)

Apesar de terem consciência das vantagens do trabalho 

colaborativo para a resolução dos problemas com que se de-

param no quotidiano escolar, para a melhoria das práticas pe-

dagógicas e para o desenvolvimento profissional, o facto é que 

os professores ainda não conseguiram assumir a colaboração 

como uma cultura profissional e como uma forma de trabalho. 

Para isso contribuem, para além da tradição do individualismo 

do trabalho docente, a falta de abertura para partilhar, refletir 

e tomar decisões em conjunto por parte dos professores, a so-

brecarga de trabalho e a falta de tempo e de espaços físicos na 

escola (MORGADO, 2004; FORMOSINHO; MACHADO, 2010).

O conteúdo do relatório de auto-avaliação 

docente

O atual sistema de avaliação de desempenho docente portu-

guês prevê a participação do professor na sua avaliação, por 

meio da elaboração de um relatório de auto-avaliação, que 

deve obrigatoriamente ser entregue à direção da escola no 

final do ano letivo (PORTUGAL, 2012, art. 19º). Nesse relató-

rio, o professor explicita sua reflexão em relação: à prática 

letiva; às atividades promovidas na escola; à análise dos re-

sultados obtidos pelos alunos; ao contributo do docente para 

os objetivos e metas do projeto educativo da instituição em 

que trabalha; à formação contínua realizada e seu contributo  
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para a melhoria das suas práticas pedagógicas (PORTUGAL, 

2012, art. 19º, ponto 2). Desse modo, pretende-se que nele o 

professor faça uma reflexão honesta em relação à sua ativi-

dade profissional, com vista à melhoria das suas práticas pe-

dagógicas (ALVES; MACHADO, 2010), como se pode observar 

nos discursos dos professores 1 e 5:

[O relatório de auto-avaliação é] uma reflexão muito pessoal 

e autêntica, procurando identificar os aspectos que devem ser 

melhorados. Não tenho qualquer problema em identificar áreas 

onde falhei. (professor 1)

Porque o [relatório de auto-avaliação] faço em consciência e por-

que é um relatório real e não ideal ou virtual. Ao longo do ano 

lectivo vou tomando notas das atividades em que me envolvo, 

dos constrangimentos que senti, das reflexões e alterações que 

tive de realizar nas planificações. No final é só organizar o dis-

curso para o relatório. (professor 5)

Incidindo sobre os aspetos da atividade profissio-

nal identificados no artigo 19º do Decreto Regulamentar  

n. 26/2012, os professores entrevistados afirmaram explicitar 

no relatório de auto-avaliação sua reflexão a respeito da sua 

prática de ensino, dos cargos desempenhados na escola, dos 

resultados escolares dos seus alunos, do contributo da forma-

ção frequentada para a melhoria das suas práticas, do con-

tributo das suas práticas para o cumprimento dos objetivos 

definidos no projeto educativo do agrupamento de escolas e 

das atividades não letivas por eles realizadas, como podemos 

ver, por exemplo, nos discursos dos professores 1 e 3:

Tratando-se de um modelo normalizado, o documento apresenta 

os domínios a abordar, abrangendo quer a atividade letiva, quer 

o serviço não letivo, o contributo individual para a prossecução 

dos objetivos e metas da escola, evidências, a análise pessoal e 

balanço do trabalho realizado, a descrição das ações, créditos 

obtidos, a entidade formadora e necessidade de formação para 

o desenvolvimento profissional. (professor 1)

Funções exercidas, prática letiva, serviço não letivo, atividades 

promovidas considerando o plano anual de atividades, análise 
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dos resultados obtidos, contributos para os objetivos e metas fi-

xadas no projeto educativo do agrupamento, formação realizada. 

(professor 3)

Verificando-se que os discursos dos professores são 

coerentes com o que o normativo acima referido indica como 

objeto de auto-reflexão do professor, questionamos se, efeti-

vamente, a auto-avaliação por eles realizada constitui uma 

reflexão crítica sobre as suas práticas pedagógicas (ALVES; 

MACHADO, 2010; SIMÃO, 2005), no sentido de os professores 

identificarem aquilo que nelas precisam melhorar. Tal facto é 

evidente no discurso do professor 2, quando afirma que pro-

cura salientar os aspetos inovadores da sua prática letiva:

Valorizo muito a ação de direção de turma, colaboração nos 

departamentos, participação e dinamização de atividades e os 

aspetos ligados à prática letiva onde procurei ser criativa, de 

alguma forma inovadora, no sentido de melhorar/facilitar o en-

sino-aprendizagem. (professor 2)

A justificação do referido poderá estar no limite de três 

páginas do relatório de auto-avaliação do professor imposto 

pelo Decreto Regulamentar n. 26, no seu artigo 19º, o que 

é apontado como uma limitação para a explicitação da re-

flexão sobre sua prática na escola, tal como se pode ver na 

opinião dos professores 2 e 4:

O relatório de auto-avaliação convida o docente a ser sintético 

e vago, não possibilitando uma verdadeira auto-avaliação dos 

pontos fortes e fracos e que leve a mudanças efetivas das práticas 

menos eficazes e ao reforço das positivas. No entanto, o exercício, 

a reflexão a que o relatório obriga é um momento importante. 

(professor 2)

De forma sucienta […] um relatório apresenta sempre uma vi-

são redutora da realidade. (professor 4)

Esses discursos mostram que o limite de páginas do re-

latório de auto-avaliação condiciona a reflexão crítica sobre 

as práticas pedagógicas e, consequentemente, as mudanças 

efetivas nas mesmas.
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Implicações do exercício reflexivo do 

relatório de auto-avaliação

Apesar de o relatório de auto-avaliação do professor limitar a 

explicitação da reflexão que os professores fazem sobre suas 

práticas, os professores 3 e 4 consideram que essa reflexão é 

feita ao longo do ano para que, em tempo útil, se efetivem as 

mudanças necessárias nas suas práticas de ensino e para que 

os alunos façam as aprendizagens desejáveis:

Importância relativa, pois essa reflexão é feita ao longo do ano 

para que as alterações às práticas e procedimentos possam ter 

efeito em tempo útil. (professor 3)

O facto de fazer uma reflexão crítica sobre todo o trabalho de-

senvolvido ao longo do ano letivo, tem-me ajudado a reconhecer 

práticas menos adequadas às diversas situações de aprendiza-

gem, tentando alterá-las ou corrigi-las e verificar procedimentos 

e práticas de sucesso que tenho mantido e reforçado na minha 

prática pedagógica. (professor 4)

Essa reflexão que vai sendo feita ao longo do ano letivo 

ocorre quando verificam que determinada atividade, ou es-

tratégia de ensino, não está a proporcionar as aprendizagens 

nos alunos e quando seus resultados escolares não são os 

pretendidos, como podemos ver, por exemplo, nos discursos 

dos professores 1 e 2:

Quando constato que determinada prática pedagógica não 

transmite aos alunos, de forma clara, o conteúdo que se preten-

de, por exemplo, por ser demasiado teórico, procuro uma abor-

dagem mais virada para a prática, colocando-os em pares para 

desenvolver determinado conteúdo, ou, por exemplo, recorren-

do às TIC, apresentando exemplos da realidade mais próxima  

deles. (professor 1)

Melhorar os resultados globais, tem-me levado a elencar um con-

junto de práticas a melhorar e a trabalhar, passando algumas 

delas a ser prioritárias na minha ação. (professor 2)

Com tais afirmações dos professores questionamos se 

dessa reflexão solitária que afirmam fazer sobre sua práti-

ca pedagógica ao longo do ano resultarão apenas mudanças 
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pontuais, com vista à remediação das dificuldades dos alunos 

(FERREIRA, 2007). Sendo assim, essa reflexão não se traduzi-

rá numa mudança efetiva e consistente das práticas pedagó-

gicas, de modo a proporcionarem um ensino de qualidade 

que se traduza nas aprendizagens, nos resultados escolares 

dos alunos e no desenvolvimento profissional desses profes-

sores (MORGADO, 2004).

Considerações finais

Em Portugal, o normativo que regulamenta a avaliação de 

desempenho docente estipula a auto-avaliação do professor 

sobre suas práticas pedagógicas como requisito obrigatório 

da sua avaliação de desempenho. Essa auto-avaliação é feita 

pelo professor, em função de critérios formalmente adota-

dos, e visa sua consciencialização do que precisa melhorar 

nas suas práticas, de modo a regulá-las e promover melhores 

resultados escolares nos seus alunos e seu desenvolvimento 

profissional.

Tendo sido auscultados professores sobre o contributo 

da auto-avaliação docente na melhoria das práticas peda-

gógicas, os resultados obtidos pela investigação realizada 

permitiram perceber que os professores entrevistados as-

sociam, sobretudo, a avaliação de desempenho docente a 

um processo que possibilita o diagnóstico dos aspetos be-

néficos das práticas pedagógicas e do que nelas precisa ser 

melhorado, para que haja uma educação escolar de quali-

dade, melhores resultados dos alunos e o desenvolvimento 

profissional dos professores. Daí sua importância referida 

pelos entrevistados, que, apesar de terem consciência de 

que as respostas para os problemas e desafios que encon-

tram no exercício da profissão sejam mais bem consegui-

das por meio do trabalho colaborativo, afirmaram que tal 

colaboração ainda não acontece na realidade das escolas. 

Também os professores mencionaram que a auto-avaliação 

docente, realizada pela reflexão que fazem das práticas pe-

dagógicas, é importante e útil para a melhoria das mesmas. 

Essa auto-avaliação não ocorre somente no momento em 

que eles precisam elaborar o relatório de auto-avaliação, 
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mas também durante o ano letivo, quando verificam que 
as estratégias e os recursos de ensino utilizados não estão 
permitindo que os alunos alcancem as aprendizagens ne-
cessárias. No entanto, não foi evidente que dessa reflexão 
resultasse uma mudança efetiva das práticas pedagógicas, 
uma vez que os entrevistados citaram alterações pontuais 
de estratégias e de recursos de ensino que visavam, essen-
cialmente, remediar as dificuldades de aprendizagem que 
os alunos vão revelando. Desse modo, não foram evidentes 
garantias da melhoria da qualidade do ensino e do desen-
volvimento profissional decorrentes da auto-avaliação críti-
ca dos professores.
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OUTROS TEMAS
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Avaliação dos 
desenhos de 
planificação de 
figuras geométricas 
no ensino básico

Odaléa Aparecida Viana

Resumo

O trabalho refere-se a questões de geometria espacial constantes 
de avaliações oficiais feitas em larga escala e analisa desenhos de 
planificação de figuras geométricas tridimensionais (paralelepípedo, 
pirâmide, prismas, cilindros e cones). Foram sujeitos 842 alunos do 
9º ano do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio. Com 
abordagem piagetiana acerca da construção das noções projetivas 
relativas à construção do espaço representativo, foram formadas 
categorias de análise referentes a níveis de desenvolvimento dessas 
noções. Os níveis variaram de um (mais verificado na planificação 
do cone), que revelou o estabelecimento de noções topológicas e a não 
identificação de propriedades das figuras, a cinco (mais verificado 
na planificação do paralelepípedo), cujos desenhos revelaram a 
identificação das principais propriedades e o estabelecimento de 
relações projetivas e euclidianas. O trabalho discute a planificação 
como forma de contribuir para a avaliação das propriedades das 
figuras geométricas espaciais.  

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem • Ensino 

de Geometria • Ensino Médio • Educação Básica.
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Resumen

El trabajo se refiere a temas de geometría espacial que constan en 
evaluaciones oficiales efectuadas a gran escala y analiza diseños de 
planificación de figuras geométricas tridimensionales (paralelepípedo, 
pirámide, prismas, cilindros y conos). Los sujetos fueron 842 alumnos del 
9º año de la educación fundamental y del 3er año de la educación media. 
Con un abordaje piagetiano acerca de la elaboración de las nociones 
proyectivas relativas a la construcción del espacio representativo, se 
han formado categorías de análisis relativas a niveles de desarrollo 
de dichas nociones. Los niveles variaron de uno (más verificado en 
la planificación del cono), que reveló el establecimiento de nociones 
topológicas y la no identificación de propiedades de las figuras, a 
cinco (más verificado en la planificación del paralelepípedo), cuyos 
diseños revelaron la identificación de las principales propiedades y 
el establecimiento de relaciones proyectivas y euclidianas. El trabajo 
discute la planificación como forma de contribuir para la evaluación 
de las propiedades de las figuras geométricas espaciales.  

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • 

Enseñanza de Geometría • Educación Media •  

Educación Básica.

Abstract

The study refers to spatial geometry questions listed in large scale 
official assessments and analyzes the construction of three-dimensional 
geometric figures (parallelograms, pyramids, prisms, cylinders and 
cones). 842 students from the ninth grade and twelfth grades were  
part of the study. Categories of analysis regarding the developmental  
levels of the construction of projective notions concerning representative 
space were formed based on the Piagetian approach. The levels ranged 
from one (better demonstrated in the construction of the cone), which 
showed the acquisition of topological notions and the non-identification of 
the properties of figures, to five (better demonstrated in the construction 
of the parallelogram), which drawings showed the identification of 
the main properties and the acquisition of projective and Euclidean 
relations. The study discusses construction as a way of contributing to the 
assessment of the properties of geometric spatial figures.

Keywords Learning Assessment • Teaching of 

geometry • Secondary School • Basic Education.
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Introdução

Nas provas de Matemática constantes das avaliações educa-
cionais feitas em larga escala por órgãos governamentais, 
podem ser encontradas várias questões relativas ao conhe-
cimento em geometria espacial. Em geral, solicita-se que o 
aluno identifique – entre várias alternativas – a planificação 
correta de uma figura geométrica tridimensional; em outros 
casos, pede-se identificar a figura a partir de uma planifica-
ção. O Quadro 1 mostra dois exemplos de questões envolven-

do a planificação de figuras espaciais.
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QUADRO 1 – Exemplos de questão de geometria em provas oficiais

Exemplo 1: Exemplo 2:

Fonte:  Saresp 7º ano EF (SÃO PAULO, 2009). Fonte: Prova Brasil, 9º ano EF (BRASIL, 2008).

Encontra-se a justificativa para esse tipo de questão ob-

servando as matrizes de referência das avaliações em larga 

escala: os descritores indicam a habilidade para identificar 

figuras geométricas tridimensionais e suas propriedades a 

partir das respectivas planificações. 

Questões envolvendo planificação avaliam conheci-

mentos relativos ao bloco espaço e forma, de acordo com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997). O 

documento apresenta, para as primeiras séries, um trabalho 

que pressupõe a distinção entre espaço perceptivo e repre-

sentativo, sugerindo experiências com objetos do espaço, 

como levar o aluno a observar as formas geométricas pre-

sentes nos elementos naturais; comparar objetos do espaço 

físico; reconhecer objetos esféricos, cônicos, cúbicos, pirami-

dais, prismáticos; perceber semelhanças e diferenças entre 

quadrados e cubos, paralelepípedos e retângulos; construir e 

representar formas geométricas, etc. (BRASIL, 1997).  

Ainda nos anos iniciais, sugere-se a exploração das pla-

nificações de algumas figuras tridimensionais. Ao final do 

ensino fundamental (BRASIL, 1998), espera-se que o aluno 
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estabeleça relações entre figuras espaciais e suas representa-

ções planas; observe figuras sob diferentes pontos de vista; e 

descreva algumas características com nomenclatura própria. 

Nessa linha de trabalho (BRASIL, 2000, 2002), ao final do 

ensino médio é esperado que o aluno domine propriedades 

relativas aos poliedros e aos corpos redondos; saiba interpre-

tar e associar objetos sólidos a suas diferentes representa-

ções bidimensionais, como projeções, planificações, cortes e 

desenhos e também utilizar propriedades geométricas para 

medir, quantificar e fazer estimativas de comprimentos, 

áreas e volumes em situações reais. 

Apesar dessas indicações para um trabalho com a geome-

tria espacial desde os anos iniciais, pesquisas mostram que alu-

nos do ensino fundamental, médio e superior têm dificuldades 

para resolver questões relativas à formação de conceitos e ao 

desenvolvimento de habilidades geométricas (KOTZÉ, 2007; 

PROENÇA, 2008; SANTOS, 2003; VASCONCELOS, 2004). 

Muitos alunos do ensino médio confundem poliedros 

com polígonos, conforme pode ser visto em Proença e Piro-

la (2011), e outros demonstram estar em um nível de com-

preensão e de desenvolvimento de habilidades inferior ao 

requerido pela série (VIANA, 2010).  

A compreensão em geometria pode ser interpretada por 

meio da teoria proposta por Van Hiele (1986). Largamente uti-

lizada na década de 1990 e recentemente por autores como 

De Villiers (2010), Feza e Webb (2005) e Frade (2012), tal teo-

ria indica cinco níveis do chamado pensamento geométrico; 

este se desenvolve a partir do reconhecimento das figuras 

por sua aparência global, progride para a identificação de 

propriedades, avança para a dedução informal seguida da ca-

pacidade de sequenciamento lógico para demonstrações e, 

finalmente, atinge o rigor matemático. Van Hiele (1986) su-

gere que os alunos prosseguem nessa sequência hierárquica 

enquanto aprendem geometria e pode-se verificar a impor-

tância atribuída à exploração das propriedades das figuras1 

rumo à formação conceitual.

A atividade cognitiva de estudantes em tarefas de geome-

tria tem sido investigada com base na análise dos registros 

produzidos por eles. A teoria dos registros de representação 

1 Fischbein (1993) afirma que 

as figuras geométricas possuem 

uma natureza dual, ou seja, têm 

componentes figural e conceptual. 

O “conceito figurativo” é uma 

realidade mental e é o resultado do 

raciocínio matemático no domínio 

especificamente da geometria.
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semiótica proposta por Raymond Duval pode ser vista em vá-

rios trabalhos nacionais, como em Almouloud (2011), Flores 

e Moretti (2006), Kaleff (2007), Moretti (2011), Viana (2014), 

entre outros. 

Na literatura internacional, podem ser encontrados tra-

balhos que evidenciam a formação de imagens mentais, como 

em Elia e Evangelou (2013); Kalogirou, Elia e Gagatsis (2013); 

Pittalis e Christou (2010) e Tatsis e Moutsios-Rentzos (2013). A 

maioria desses trabalhos cita os estudos de Battista e  

Clements (1991) e Clements e Battista (1992). Acerca do ra-

ciocínio espacial, utilizam a teoria proposta por Duval (2005, 

2009, 2011, 2012). 

Solicitar dos alunos a nomeação e a descrição de pro-

priedades e também o desenho da planificação de figuras 

pode ser uma maneira de avaliar o conhecimento relativo 

à geometria espacial (VIANA, 2009, 2012). Esses trabalhos 

realizados com estudantes do ensino básico encontraram de-

senhos que pareciam demonstrar que o sujeito desconhecia 

as principais propriedades de poliedros simples. Interpreta-

dos como registros de representação semiótica, os desenhos 

produzidos indicavam que, mesmo diante da figura do para-

lelepípedo em perspectiva, os sujeitos pareciam não estabe-

lecer relações entre as faces: alguns não representavam as 

seis faces retangulares no desenho da planificação; outros 

desenhavam os retângulos em dimensões e disposição não 

adequadas (VIANA, 2014). 

Considera-se que, além de serem reflexos de um pro-

cesso de ensino e aprendizagem em que a exploração das 

propriedades geométricas não foi priorizada, as dificuldades 

citadas podem estar relacionadas ao desenvolvimento das 

noções relativas ao espaço representativo construído pela 

criança, conforme a perspectiva piagetiana. De acordo com 

Piaget e Inhelder (1993), a operação de planificar figuras está 

ligada à coordenação entre diferentes pontos de vista da 

figura tridimensional, o que corresponde à construção das 

noções projetivas pelo indivíduo. Os autores classificaram a 

atividade de planificação em dois tipos: rebatimento de pla-

nos (para poliedros) e desenvolvimento de superfícies (para o 

cilindro e o cone) e analisaram os níveis de desenvolvimento 
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das citadas noções.  Como exemplos, podem ser citados os 

casos em que o desenho da planificação é igual ao desenho 

da figura em perspectiva e aqueles em que as faces são de-

senhadas entreabertas, como se a criança não terminasse as 

ações mentais de desdobramento.

Apesar de o trabalho de Piaget e Inhelder (1993) referir-

-se ao desenvolvimento cognitivo da criança, em seus es-

tudos, Viana (2000, 2014) concluiu que vários desenhos de 

adolescentes pareciam muito semelhantes aos utilizados pe-

los autores citados para explicar o avanço na construção das 

noções projetivas ligadas ao espaço representativo. 

No âmbito escolar, as experiências com as figuras espa-

ciais nas aulas de geometria devem proporcionar oportunida-

des para a formação de conceitos e para o desenvolvimento 

das noções citadas. Se ao final do ensino médio, conforme 

indicam os PCN (BRASIL, 2000), o aluno deve dominar pro-

priedades relativas aos poliedros e aos corpos redondos, 

interpretar e associar objetos sólidos a suas diferentes repre-

sentações bidimensionais (como projeções, planificações, 

cortes e desenhos), subentende-se que deve também coor-

denar os diferentes pontos de vista das figuras geométricas 

mais comuns, garantindo, por hipótese, a elaboração de 

desenhos razoáveis de planificação dos sólidos. Entendem-

-se como desenhos razoáveis de planificação de poliedros  

(paralelepípedos, prismas, pirâmides) aqueles em que o su-

jeito demonstra identificar o número e a forma das faces a 

partir da apresentação das figuras em perspectiva. No caso 

dos corpos redondos (cilindro e cone), a superfície lateral e 

a(s) base(s) circular(es).

Assim, pretendeu-se avançar na análise dos desenhos 

de planificação, supondo que, mais que o conhecimento so-

bre propriedades das figuras, as planificações indiquem o 

desenvolvimento de relações espaciais estabelecidas pelos  

estudantes. 

Apesar da vasta literatura recente sobre ensino de geome-

tria que busca investigar os registros de representação semió-

tica e da ampla aplicação da teoria piagetiana nas questões 

educacionais – conforme pode ser visto em Clements et al. 

(1999) e em Kobayashi (2001, 2003) – não foram encontrados, 
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na breve revisão realizada, trabalhos que tratassem especifi-
camente desse tema. 

Diante do exposto e pretendendo contribuir para a ava-
liação de habilidades em geometria, duas perguntas foram 
formalizadas para esta pesquisa:

a) É possível avaliar, por meio de desenhos de planifi-
cação apresentados por estudantes ao final do ensino fun-
damental e do médio, se estes identificam propriedades das 
figuras geométricas espaciais mais comuns? 

b) É possível avaliar, por meio dos desenhos citados, o 
estabelecimento de algumas relações espaciais que fazem 
parte do desenvolvimento das noções projetivas relativas à 
construção do espaço representativo, mesmo tratando-se de 
adolescentes? 

Avaliando a identificação de propriedades 

por meio das planificações

Analisando as matrizes de referência utilizadas por alguns 
sistemas de avaliação, podem ser vistos, na área de Matemá-
tica (bloco Geometria/espaço e forma), descritores relativos à 
geometria espacial. Foi possível observar que vários descrito-
res indicam a planificação como forma de o aluno identificar 
as figuras espaciais, bem como suas propriedades. O Quadro 2 
mostra alguns sistemas de avaliação federal e estaduais da 
região Sudeste em que foram verificados os descritores rela-
tivos ao bloco espaço e forma.
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QUADRO 2 – Descritores constantes das matrizes de referência 

Sistema de avaliação Série/ano Bloco Geometria/espaço e forma

Sistema de Avaliação de Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo – 
Saresp (SÃO PAULO, 2009)

7º ano – EF H18 – Identificar figuras espaciais a partir de suas planificações.

9º ano – EF 
H23 – Identificar propriedades comuns e diferenças entre figuras 
bidimensionais e tridimensionais, relacionando-as com suas 
planificações.

3ª série – EM  
H25 – Relacionar diferentes poliedros ou corpos redondos com 
suas planificações.

Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica – Saeb – Prova 
Brasil (BRASIL, 2008)

5º e 9º ano – EF 
D2 – Identificar propriedades comuns e diferenças entre figuras 
bidimensionais e tridimensionais, relacionando-as com suas 
planificações.

3ª série – EM  
D3 – Relacionar diferentes poliedros ou corpos redondos com 
suas planificações ou vistas. 

Sistema Mineiro de Avaliação da 
Educação Pública – Simave –  
Proeb (MINAS GERAIS, 2014a, 
2014b, 2014c)

5º ano – EF 
D3 – Relacionar figuras tridimensionais (cubo e bloco retangular) 
com suas planificações.

9º ano – EF 
D2 – Identificar propriedades de figuras tridimensionais, 
relacionando-as com suas planificações.

3ª série – EM  
D1 – Reconhecer a planificação de figuras tridimensionais mais 
usuais (prismas, pirâmides, paralelepípedo, cubo, cilindro e cone).

Sistema de Avaliação da Educação 
Básica do Paraná – Saep (PARANÁ, s/d)

6º e 9º ano – EF  
e 1ª série – EM 

D4 – Relacionar figuras tridimensionais à sua planificação ou 
vistas por meio de suas propriedades e vice-versa.

Programa de Avaliação da Educação 
Básica do Espírito Santo – Paebes 
(ESPÍRITO SANTO, 2013) 

2ª e 3ª série – EM 
D1/D2 – Relacionar diferentes poliedros ou corpos redondos 
com suas planificações ou vistas. 

5º e 9º ano – EF
D2 – Identificar propriedades comuns e diferenças 
entre poliedros e corpos redondos, relacionando figuras 
tridimensionais com suas planificações.

Sistema de Avaliação da Educação 
do Rio de Janeiro – Saerj (RIO DE 
JANEIRO, 2008) 

3ª série – EM 
D3 – Relacionar diferentes poliedros ou corpos redondos com 
suas planificações ou vistas. 

Fonte: Adaptado de Viana (2012).

Analisando as questões de algumas provas referentes aos 
sistemas de avaliação listados no Quadro 2, verifica-se que 
várias parecem estar de acordo com os respectivos descrito-
res, ou seja, apresentam a planificação como forma de ava-
liar a identificação de propriedades das figuras (Exemplo 1 
do Quadro 3); outras apresentam diferentes planificações 
para dada figura espacial, nomeada ou representada por 
meio de desenho em perspectiva. O aluno deve, então, movi-
mentar mentalmente cada planificação e decidir qual delas 
é a correta (Exemplo 2 do Quadro 3).
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QUADRO 3 – Exemplos de questões de provas oficiais

Exemplo 1: 3º ano EM - SAERJ Exemplo 2: 5º ano – PROEB – SIMAVE  

Fonte: Rio de Janeiro (2008).  Fonte: Minas Gerais (2012). 

A questão reproduzida no Exemplo 2 do Quadro 3 pa-
rece avaliar mais a habilidade espacial – entendida como a 
capacidade de formar e manipular imagens mentais – que o 
conhecimento de propriedades relativas à figura geométrica 
apresentada. 

O documento elaborado pelo Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) esclarece 
alguns itens das matrizes da Prova Brasil e argumenta que o 
bloco de conhecimentos relativos ao espaço e forma “permi-
te o desenvolvimento de habilidades de percepção espacial, 
possibilitando a descoberta de conceitos matemáticos de 
modo experimental” (BRASIL, 2008). Ao apresentar os resul-
tados relativos à questão citada, o documento ora refere-se à 
habilidade, ora ao conhecimento das propriedades da figura: 

Para identificar qual das planificações corresponde ao 

cubo, o aluno deve saber que este sólido possui 6 faces 

quadradas e congruentes. Além disso, o aluno deve ser 

capaz de visualizar os encaixes nas planificações apre-

sentadas. Apesar da forma do cubo ser bem familiar,  

observa-se que os alunos que assinalaram as alternativas 

erradas desconhecem as propriedades básicas do sólido.  

(BRASIL, 2008) 



848     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 838-871, set./dez. 2015

Pode-se supor que a questão analisada esteja ligada ao esta-

belecimento de relações espaciais que, nesse caso, dizem respei-

to à capacidade de o sujeito coordenar os vários pontos de vista 

da figura tridimensional. Supõe-se que a ação mental requerida 

seja a de representar mentalmente a forma e os diferentes pon-

tos de vista, modificar essa imagem “abrindo” as superfícies e 

buscar a representação referente a essa última imagem. 

Assim, em vez de verificar se os alunos do ensino básico 

associavam o sólido à planificação correta, optou-se, neste 

trabalho, por analisar seus desenhos de planificação feitos 

a partir da apresentação de uma figura espacial em perspec-

tiva. Pretendeu-se, dessa maneira, contribuir para o enten-

dimento acerca das relações espaciais e da identificação das 

propriedades das figuras geométricas tridimensionais.    

Avaliando o estabelecimento de relações 

espaciais por meio das planificações

Muitas das ações empregadas por estudantes em tarefas com 

o conteúdo de geometria espacial requerem a habilidade de 

formar imagens mentais, manter essas imagens, inspecioná-

-las, acrescentá-las, modificá-las e relacioná-las com outras 

figuras. Duval (2012) nomeia essas ações como apreensão 

operatória de uma figura, que consiste em realizar modifi-

cações – composição e decomposição, ampliação e redução e 

deslocamento em relação a um referencial. 

Uma das maneiras de avaliar a apreensão operatória 

de figuras espaciais – em especial dos poliedros – é solicitar 

que o estudante identifique suas partes planas (faces); essa 

apreensão é denominada de desconstrução dimensional. De 

acordo com Duval (2009, p. 90), “a desconstrução dimensio-

nal é onipresente em toda definição, em todo raciocínio e em 

toda explicação em relação às figuras em geometria”. Planifi-

car um paralelepípedo (figura tridimensional), por exemplo, 

é desconstruí-lo em seis retângulos (figuras bidimensionais) 

que devem ter as medidas e a disposição necessárias para a 

construção original.  

Os desenhos de planificação produzidos pelos estudan-

tes poderiam ser interpretados à luz da teoria dos registros 
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de representação semiótica (DUVAL, 2009), já que aqueles 

permitem o cumprimento de três atividades cognitivas ine-

rentes a toda representação: a formação, o tratamento (ou 

seja, as transformações regidas por regras dentro do mesmo 

sistema) e a conversão (quando se utiliza outro tipo de regis-

tro para representação do objeto matemático em questão). 

Embora tente explicar a atividade cognitiva do sujeito 

em tarefas de geometria, a teoria não consegue analisar o 

desenvolvimento das operações mentais nem as dificuldades 

específicas dos estudantes do ensino fundamental e do mé-

dio quando eles tentam planificar as figuras espaciais. As-

sim, buscou-se, neste trabalho, interpretar os desenhos de 

planificação dos estudantes à luz da teoria piagetiana – o que 

não demonstra ser uma tarefa simples. Mais que explicar o 

desenvolvimento cognitivo, a teoria epistemológica piage-

tiana aprofunda nas relações entre o sujeito e o objeto no 

processo de conhecer, o que pode ser um profícuo quadro 

básico de análise para os problemas pedagógicos, conforme 

afirma Moro (1990).

Para entender algumas dificuldades apresentadas por 

alunos na aprendizagem dos conteúdos relativos ao bloco es-

paço e forma (BRASIL, 1997), pode-se lançar mão dos estudos 

de Piaget2 acerca da evolução de certas formas de pensamen-

to da criança relativas à construção do espaço. 

De acordo com Piaget e Inhelder (1993), a criança constrói 

as noções de espaço por meio de uma liberação progressiva e 

gradual do egocentrismo. Essa construção se faz por etapas, 

em dois planos distintos: o plano perceptivo ou sensório-mo-

tor e o plano representativo ou intelectual. No primeiro caso, 

as primeiras noções construídas são as referentes ao espaço 

prático, da ação, que a criança constrói por meio dos sentidos 

e através de seus próprios deslocamentos. Com o aparecimen-

to da linguagem e da representação simbólica em geral, come-

ça a se constituir o espaço representativo.

Assim, há uma distinção entre o espaço perceptivo e o 

espaço representativo. A abstração de uma figura não é uma 

abstração perceptual de uma propriedade física, mas é resul-

tado de uma coordenação das ações da criança, sejam ações 

sensório-motoras ou operações mentais. Fazer um desenho 

2 Existem pesquisas que discordam 

da ordem de construção das relações 

topológicas, projetivas e euclidianas, 

entre elas destacam-se as realizadas 

por Darke (1982), Kapadia (1974), Martin 

(1976), Liben (1978), Rosser et al. (1984), 

citados por Clements et al. (1999).
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é uma ação de representação, não de percepção; os autores 

explicam que desenhos imprecisos das crianças refletem que 

o fundamento do desenvolvimento conceptual do espaço 

consiste na coordenação das ações e não em uma percepção 

passiva.

O espaço representativo é subdividido em espaço intui-

tivo e espaço operatório.3 Piaget estabelece um paralelo en-

tre as operações concretas de caráter lógico-aritmético e as 

operações concretas de caráter espaçotemporal. As primei-

ras apoiam-se exclusivamente nas relações de semelhanças 

(classes e relações simétricas), de diferenças (relações assimé-

tricas) ou das duas ao mesmo tempo, sendo que tais relações 

são inferidas pelo sujeito a partir de ações com objetos dis-

cretos, reunidos em conjuntos descontínuos e independen-

tes de sua configuração espacial. São elas que irão permitir, 

por exemplo, a construção do número pela criança. Ao passo 

que as operações de caráter espaçotemporal ou infralógico4 

acabam na construção de esquemas únicos e contínuos e são 

as constitutivas das noções de espaço, descritas a seguir.

As relações que a criança estabelece e que permitem a 

construção da noção de espaço, seja este perceptivo ou re-

presentativo, são as relações topológicas, as projetivas e as 

euclidianas (PIAGET; INHELDER, 1993).

Na construção do espaço perceptivo ou sensório-motor, 

a criança estabelece as relações topológicas mais elementa-

res: de vizinhança ou proximidade (quando a criança, por 

exemplo, percebe a proximidade dos elementos num mesmo 

campo); separação (quando percebe que os objetos ocupam 

posições distintas no espaço); ordem ou sucessão (quando es-

tabelece relação de ordem, em uma organização espacial); 

envolvimento ou fechamento (quando relaciona o que está 

entre, ou então o que está dentro ou fora − em duas ou três 

dimensões); continuidade (quando reconhece e representa 

pontos em sequência). As relações topológicas elementares 

são construídas entre partes vizinhas de um mesmo obje-

to ou então entre um objeto e sua vizinhança imediata, de 

modo contínuo e sem referência às distâncias. Um espaço to-

pológico é, pois, uma reunião contínua de elementos, defor-

máveis por estiramentos ou contrações. Assim, as relações 

3 Uma operação é uma ação 

interiorizada e reversível ou um 

grupo de ações que modifica o 

objeto do conhecimento (por 

exemplo, operação de reunir objetos 

em uma classe para construir uma 

classificação; ordenar ou colocar 

coisas em uma série) e que possibilita 

ao sujeito construir as estruturas 

lógicas.  

4 O termo “infralógico” não significa 

que essas operações sejam inferiores 

às operações lógico-aritméticas, 

mas simplesmente que elas são 

formadoras da noção do objeto como 

tal, em oposição aos conjuntos de 

objetos.
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topológicas permitem à criança distinguir figuras abertas e 

fechadas, mas não permitem que ela faça distinção entre um 

círculo e um quadrado.

As relações projetivas permitem a coordenação dos  

objetos entre si num sistema de referência móvel, dado pelo 

ponto de vista da própria criança. As noções de direita e es-

querda e localização de objetos sob vários pontos de vista são 

exemplos dessas relações. O espaço projetivo não conserva 

ainda as distâncias e as dimensões como um sistema de coor-

denadas,5 mas conserva as posições relativas dos elementos 

das figuras ou das figuras em relação às outras. 

As relações euclidianas permitem localizar objetos em 

um sistema de referência e têm como base a noção de dis-

tância. Para tal construção, são necessárias a conservação de 

distância, de comprimento e superfície; a construção de me-

dida em uma, duas ou três dimensões; a elaboração de um 

sistema de coordenadas para localização no plano e no es-

paço e as consequentes transformações geométricas (as que 

preservam comprimento e ângulo − translação, rotação, si-

metria − e as que preservam apenas ângulos − semelhanças). 

Embora haja distinção entre os espaços projetivo e euclidia-

no, as duas construções são solidárias, pois, à medida que 

chega a coordenar os pontos de vista de um objeto, o sujeito 

consegue coordenar as distâncias e, assim, localizar objetos 

tendo como referência um sistema de coordenadas. 

Quando a criança reconhece um objeto quadrado feito 

de madeira visto em perspectiva, ela coordena uma corres-

pondência projetiva entre duas perspectivas distintas (de 

frente, de lado), com uma correspondência euclidiana que 

garante o reconhecimento dos lados iguais do quadrado. Da 

mesma forma, reconhecer o objeto a distância é reconstituir 

uma grandeza métrica (euclidiana) de uma figura diminuída 

pela perspectiva (projetiva). Portanto, o espaço perceptivo é 

construído segundo uma ordem de sucessão que vai de re-

lações topológicas iniciais a relações projetivas e métricas, 

depois, finalmente, a relações de conjuntos, ligadas aos des-

locamentos dos objetos, uns em relação aos outros.

De acordo com Piaget e Inhelder (1993), a construção 

do espaço representativo envolve o estabelecimento das 

5 “Um sistema de coordenadas é 

comparável a uma tabela de dupla 

ou tripla entrada, na qual todos os 

objetos do espaço são ordenados 

em correspondência biunívoca uns 

com os outros segundo as diversas 

colunas ou compartimentos previstos; 

[...] os objetos são considerados em si 

mesmos [...] em suas relações métricas” 

(PIAGET; INHELDER, 1993, p. 437).



852     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 838-871, set./dez. 2015

mesmas relações descritas, embora exista um intervalo de 

alguns anos entre a construção do espaço perceptivo e a do 

representativo. Uma das maneiras de os autores estudarem o 

início da representação foi analisar os desenhos que as crian-

ças faziam de certos modelos, incluindo-se aqui algumas 

figuras geométricas planas sozinhas, ligadas com outras, so-

brepostas, etc. Em um primeiro estágio, a criança desenhou 

garatujas, depois ela conseguiu representar figuras abertas 

e fechadas (relações topológicas), depois distinguiu formas 

retilíneas de curvilíneas (relações euclidianas). Na sequência, 

representou ângulos e medidas, linhas oblíquas e composi-

ção progressiva de figuras encaixadas. 

Ainda estudando as noções constituintes do espa-

ço representativo, os autores analisaram os desenhos de 

perspectivas, a projeção de sombras, o relacionamento de 

perspectivas, as operações de secção e os rebatimentos e de-

senvolvimentos de superfícies, buscando, dessa forma, en-

tender como as crianças construíam as noções projetivas. 

Estas supõem uma coordenação entre objetos espaciais dis-

tintos, considerados relativamente a um “ponto de vista”.

Entre os estudos citados, destacam-se os rebatimentos e 

desenvolvimentos de superfícies, ou seja, a planificação de po-

liedros e de corpos redondos, brevemente relatados a seguir.

Uma das tarefas apresentadas aos sujeitos, crianças en-

tre 4 e 12 anos, consistia no desenho da planificação do ci-

lindro, do cone, do cubo e da pirâmide. Os autores explicam 

que poderiam oferecer à criança desenhos preparados, com 

alguns representando as soluções corretas e outros com er-

ros, para que ela reconhecesse as planificações mais conve-

nientes; no entanto, consideraram que a escolha correta do 

desenho poderia não refletir o pensamento da criança quan-

to às noções a serem estudadas. 

Foi possível verificar que, antes dos quatro anos, a crian-

ça não conseguia fazer as representações, o que caracterizou 

o estádio I. O estádio II foi caracterizado por uma indiferen-

ciação completa ou parcial dos pontos de vista. No subes-

tádio II A, entre cinco e seis anos, o desenho da figura em 

perspectiva e o desenho da planificação permaneciam quase 

idênticos; em outros casos, a planificação era representada 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 838-871, set./dez. 2015     853

por uma única figura (quadrado para o cubo, triângulo para 

a pirâmide), como se o objeto fosse representado, quase sim-

bolicamente, por um de seus aspectos. Notou-se também, 

nessa fase, uma “mistura de pontos de vista” quando o de-

senho representava pontos de vista distintos de uma mesma 

figura, porém sem coordenação entre eles. Nesse estádio, os 

desenhos indicaram uma representação topológica, visando 

ao objeto em si mesmo e exprimindo as relações de vizi-

nhança, separação, ordem, etc., sem coordenação euclidiana 

nem projetiva.

O subestádio II B marcou um início da diferenciação de 

pontos de vista entre o desenho em perspectiva e o planifi-

cado, sendo que a forma mais simples de mostrar essa dife-

renciação era marcar a intenção de desdobramento por uma 

linha, que indicaria a direção do movimento. Em alguns 

casos, o sujeito repetia o desenho em perspectiva, apenas 

inclinando em posição horizontal ou outra posição. Foram 

encontrados, ainda, desenhos em que as faces ou superfícies 

apareciam representadas em separado ou justapostas, mas 

sem forma de conjunto. Em resumo, nesse estádio, os su-

jeitos não conseguiram desligar-se de sua visão atual para 

imaginar as planificações, indicando apenas a intenção de 

desdobramento. 

O estádio III marcou a descoberta da planificação, sendo 

feita em duas etapas. No subestádio III A (7 a 9 anos), a crian-

ça representava uma fase do desdobramento, mas não ain-

da o resultado da ação completa. Duas situações foram aqui 

identificadas. Em uma delas, a qual Piaget e Inhelder (1993) 

chamaram de forma estática, a criança parecia decompor e 

analisar as partes da figura, mas estas não eram representa-

das ordenadamente. Em outra situação, era verificada uma 

forma mais dinâmica, em que a ação em curso – e sem previ-

são de seu estado final – era representada: a criança parecia 

preocupada em manter e ordenar a vizinhança entre os ele-

mentos, mas com rebatimentos incompletos, parciais, como 

se as faces e as superfícies estivessem entreabertas.    

No subestádio III B (9, 10 anos), as soluções corretas fo-

ram atingidas – pelo menos no que se refere ao cilindro –, 

sendo que o cubo e a pirâmide pareceram um pouco mais 
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difíceis; o desenvolvimento inteiramente exato desta última 

não foi atingido antes do estádio IV (11, 12 anos), isto é, antes 

da planificação do cone. Os desenhos corretos indicavam as 

operações projetivas realizadas pelo sujeito, que consistem 

em coordenações de pontos vista e de movimentos.

Assim, a percepção das diversas faces dos poliedros, 

bem como das superfícies do cilindro e do cone, não parece 

ser suficiente para a ação mental de desdobrar essas figu-

ras e para a representação do desenho da planificação no 

papel. O espaço geométrico não é um puro decalque do es-

paço físico, já que a reconstrução das formas não consiste 

simplesmente em isolar qualidades perceptivas do objeto, 

mas é decorrente de um relacionamento ativo que implica 

uma abstração a partir das ações do sujeito e de suas coor-

denações progressivas. A construção das formas geométricas 

implica a acomodação do sujeito aos objetos de tais ações e 

também a assimilação do objeto às coordenações das ações 

(PIAGET, 1995).    

O presente trabalho pretendeu trazer a interpretação 

piagetiana aqui exposta para analisar os desenhos de planifi-

cação dos estudantes de ensino fundamental e médio, sujei-

tos da pesquisa. 

Objetivo, sujeitos, materiais e procedimentos

Esta pesquisa teve por objetivo analisar desenhos de planifi-

cação elaborados por estudantes de ensino básico, de modo 

a avaliar:

a)	 A identificação de propriedades das figuras geomé-

tricas espaciais mais comuns estudadas ao longo do 

ensino básico.

b)	 O estabelecimento de relações espaciais designadas 

como noções projetivas referentes à construção do 

espaço representativo. 

Foram sujeitos 842 alunos do 9º ano do ensino funda-

mental e da 3ª série do ensino médio (Tabela 1) de escolas 

públicas de cidades situadas na região do Pontal de Minas 

Gerais,6 o que caracterizou uma amostra de conveniência.  

6 As cidades foram Ituiutaba, 

Capinóplos, Canápolis, Ipiaçu, 

Gurinhatã e Monte Alegre, todas 

situadas na região do Pontal de 

Minas Gerais, em que está inserida a 

Universidade Federal de Uberlândia 

(UFU), campus Pontal.  
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A escolha dessas séries se deu pelo fato de indicarem os 
finais de dois níveis de ensino e assim poderem caracteri-
zar avanços no desenvolvimento dos conceitos e noções 
apresentados nos objetivos da pesquisa.  

TABELA 1 – Distribuição de frequência dos alunos por idade e por 
série

Variável n %

Idade

12 a 14 anos 362 43,0

15 a 17 anos 425 50,5

18 anos ou mais 55 6,5

Total 842 100,0

Série

9º ano do EF 534 63,4

3ª série do EM 308 36,6

Total 842 100,0

Fonte: Elaboração da autora.

O instrumento, tipo lápis e papel, foi aplicado indivi-
dualmente aos sujeitos durante a aula e com prévia autoriza-
ção do professor e da direção da escola. Nele havia desenhos 
em perspectiva das figuras: paralelepípedo, pirâmide de base 
quadrada, prisma regular de base hexagonal, prisma penta-
gonal não regular, cilindro e cone (Quadro 4). Foi solicitado ao 
aluno que desenhasse as planificações dessas figuras, sendo 
antes apresentados dois exemplos de planificação do cubo, 
para que não houvesse dúvidas quanto à solicitação. Convém 
esclarecer que a maioria das planificações foi feita à mão 
livre, ou seja, sem a utilização de instrumentos de desenho. 
Assim, não foram considerados os erros de medidas ou a 
retidão das linhas que dependeriam desses instrumentos.
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QUADRO 4 – Figuras constantes do instrumento

Paralelepípedo

 

Pirâmide

 

Prisma reg. 
hexagonal

 

Prisma 
pentagonal

 

Cilindro

 

                     

Cone

Fonte: Elaboração da autora.

Foram estabelecidas algumas categorias para a análise 

dos desenhos, de modo a atender aos objetivos propostos. 

Essas categorias foram representadas por cinco níveis que 

sugeriram diferenças qualitativas na identificação de pro-

priedades e no estabelecimento das relações espaciais para 

cada figura. 

Resultados

Para analisar os desenhos de planificação, foram criadas cin-

co categorias indicando níveis crescentes que refletem a qua-

lidade das representações. 

•	 Nível 1: nessa categoria, há desenhos da planifica-

ção que são muito parecidos com o desenho da figu-

ra em perspectiva; em outras vezes, este é duplicado. 

Há desenhos indecifráveis e outros em que, apesar 

de apresentarem algumas superfícies, não há possi-

bilidade de movimentação para se formar a figura. 

•	 Nível 2: as planificações classificadas nessa catego-

ria podem apresentar algumas faces dos poliedros, 

porém algumas em perspectiva, outras não organi-

zadas ou incompletas, ou, ainda, com erros acentua-

dos de ângulos e medidas. As superfícies laterais dos 

cilindros e cones parecem ter sido percebidas, mas 

não as formas corretas, ou seja, retângulo e setor, 

respectivamente; os círculos parecem “enterrados” 

na superfície lateral dessas figuras.

•	 Nível 3: os desenhos ainda apresentam falhas: fal-

tam faces nos poliedros, as medidas e os ângulos não 

tornam os polígonos semelhantes às faces ou con-

gruentes entre si (quando era o caso). Algumas faces 
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(ou mesmo os círculos) permanecem representadas 
em perspectiva e em alguns casos a movimentação 
e a junção das faces seriam impossíveis. O retângu-
lo da superfície lateral do cilindro e o arco de setor 
– nem sempre identificado – do cone não mantêm 
comprimento aproximado ao da circunferência, que 
é a base de cada sólido. 

•	 Nível 4: as planificações dos poliedros têm número 
de faces correto, mas ainda há erros de medidas e 
ângulos. A movimentação e a organização das faces 
são possíveis, são desenhadas as superfícies laterais 
do cilindro e do cone e as respectivas bases, mas ain-
da com medidas erradas.

•	 Nível 5: as planificações dos poliedros são conside-
radas corretas: os polígonos, em quantidade correta, 
preservam número de lados, medidas de lados e ân-
gulos corretos, apesar da não utilização de instru-
mentos de desenho, em alguns casos. O cilindro foi 
representado por retângulo e dois círculos tangen-
tes aos dois lados maiores do retângulo, e o cone, 
por setor circular de ângulos variando entre 120º e 
180º e círculo tangente ao arco.  

Alguns exemplos que ilustram as categorias formadas 
são mostrados no Quadro 5. 



858     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 63, p. 838-871, set./dez. 2015

QUADRO 5 – Exemplos de planificações executadas pelos alunos, apresentadas de acordo com os 5 
níveis de análise considerados. codificações utilizadas: pA-paralelepípedo, pI-pirâmide, pH- prisma 
hexagonal, pp- prisma pentagonal, cI-cilindro e cO-cone

nívEL 1

nívEL 2

(continua)
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(continuação)

QUADRO 5 – Exemplos de planificações executadas pelos alunos, apresentadas de acordo com os 
5 níveis de análise considerados. Codificações utilizadas: PA-paralelepípedo, PI-pirâmide, PH- prisma 
hexagonal, PP- prisma pentagonal, CI-cilindro e CO-cone

Nível 3

Nível 4

Nível 5

Fonte: Elaboração da autora.

Na Tabela 2, os dados destacados mostram as duas maio-
res porcentagens para cada figura e pode-se notar a alta fre-
quência de alunos que não desenharam as planificações. 
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TABELA 2 – Distribuição de frequência dos alunos de ambas as sérias avaliadas 
segundo os níveis de planificação executados para cada figura

Figura Nível
9.º ano do EF 3.ª série do EM

n % n %

Paralelepípedo

1 84 15,7 18 5,8

2 63 11,8 26 8,4

3 79 14,8 26 8,4

4 116 21,7 81 26,3

5 59 11,0 80 26,0

Não resposta 133 24,9 77 25,0

Total 534 100,0 308 100,0

Pirâmide

1 79 14,8 28 9,1

2 53 9,9 18 5,8

3 71 13,3 30 9,7

4 73 13,7 47 15,3

5 87 16,3 86 27,9

Não resposta 171 32,0 99 32,1

Total 534 100,0 308 100,0

Prisma Regular 
Hexagonal

1 105 19,7 38 12,3

2 58 10,9 39 12,7

3 60 11,2 33 10,7

4 47 8,8 35 11,4

5 28 5,2 42 13,6

Não resposta 236 44,2 121 39,3

Total 534 100,0 308 100,0

Prisma não Regular 
Pentagonal

1 161 30,1 57 18,5

2 65 12,2 52 16,9

3 21 3,9 15 4,9

4 34 6,4 17 5,5

5 6 1,1 17 5,5

Não resposta 247 46,3 150 48,7

Total 534 100,0 308 100,0

Cilindro

1 155 29,0 74 24,0

2 64 12,0 37 12,0

3 45 8,4 29 9,4

4 61 11,4 41 13,3

5 19 3,6 29 9,4

Não resposta 190 35,6 98 31,8

Total 534 100,0 308 100,0

Cone

1 236 44,2 109 35,4

2 42 7,9 29 9,4

3 16 3,0 16 5,2

4 17 3,2 21 6,8

5 16 3,0 21 6,8

Não resposta 207 38,8 112 36,4

Total 534 100,0 308 100,0

Fonte: Elaboração da autora.
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Observa-se que as figuras com melhores resultados 

foram o paralelepípedo (Nível 4) e a pirâmide (Nível 5). É 

interessante verificar a variação da frequência para os dois 

prismas. O prisma não regular pentagonal, ao contrário do 

regular, foi a figura menos planificada pelos sujeitos e a com 

maior taxa de planificações de Nível 1 e 2, mesmo entre 

estudantes do ensino médio. Entre os corpos redondos, o 

cilindro é planificado erroneamente por boa parte dos sujei-

tos, inclusive os do ensino médio. Mas, de todas as figuras, 

o cone pareceu ter sido a mais difícil, já que é alta a soma 

entre a frequência relativa às planificações de Nível 1 e àque-

la referente aos que não responderam à questão (83% para o 

ensino fundamental e 71,8 para o ensino médio). 

Discussão dos resultados

Uma das primeiras propriedades de um poliedro a ser identi-

ficada pelos alunos do ensino fundamental é sua constituição 

por faces poligonais; no caso de cilindros e cones, suas bases 

circulares. As planificações classificadas no Nível 1 parecem 

demonstrar que os sujeitos que as fizeram não reconheciam 

essas propriedades – nem mesmo diferenciavam figuras pla-

nas de espaciais – já que em boa parte dos desenhos replica-

va-se a figura original em perspectiva. 

Nessa situação, pode-se supor que os sujeitos tenham 

percebido as faces e os círculos. No entanto, a maneira de 

desenhá-los parece indicar que eles não tinham desenvolvi-

do algumas noções projetivas relativas ao espaço em nível 

representativo. Os desenhos reunidos no Nível 1 têm caracte-

rísticas semelhantes àqueles elaborados pelos sujeitos classi-

ficados por Piaget e Inhelder (1981), na tarefa de rebatimento 

de planos e desenvolvimento de superfícies, como pertencen-

tes ao estádio II. Os autores definem que, nesse estádio, esta-

ria presente uma indiferenciação parcial dos pontos de vista 

de uma figura, mantidos pela criança. Podem ser verificados, 

no Quadro 5, além de desenhos indecifráveis (PH-1b), aque-

les em que o objeto e a planificação seriam quase idênticos  

(PI-1a) e os que marcam um início de diferenciação que pode 

ser observado por meio da duplicação da figura (PP-1b), por 
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um esboço de rebatimento de faces (PA-1b e PI-1c) – mas ain-

da preso ao desenho do objeto ou pela representação da ação 

de rasgar o papel (CO-1c). Em resumo, nessa categoria, a si-

tuação mais verificada foi aquela em que o sujeito, de certa 

maneira, manteve a imagem da figura tridimensional na re-

presentação. Isso deve revelar que o sujeito não identificava 

propriedades relativas à diferenciação entre figuras planas e 

espaciais e não conseguia representar outro ponto de vista 

do objeto. Os exemplos dessa categoria parecem demonstrar 

a preocupação do sujeito em manter e ordenar a vizinhança 

entre os elementos, mas, como visava ao objeto em si mes-

mo, ele fez os desenhos sem coordenação projetiva ou eucli-

diana, o que caracteriza as representações topológicas.

Os desenhos classificados no Nível 2 exibem algum avan-

ço em relação ao nível anterior, demonstrando que o sujeito 

identificou algumas propriedades da figura apresentada. As 

representações parecem corresponder ao início do estádio III, 

caracterizado por Piaget pela compreensão progressiva da 

operação de desenvolvimento (para o cilindro e cone) e de 

rebatimento (para os poliedros). Parece que, além de figurar 

a ação de desdobrar − como um esboço do próprio movimen-

to −, o sujeito começou a coordenar os pontos de vista. Esse 

início de coordenação dos pontos de vista foi marcado por 

dois tipos de reação que puderam ser observados. O primeiro 

tipo – uma forma mais estática – seria a representação de 

uma ou mais fases descontínuas do desenvolvimento, sem 

previsão, em seu conjunto, do resultado das ações, como se 

o sujeito não pudesse segui-las em pensamento. Assim, sepa-

rou o desenho em duas ou três partes (PH-2a, CI-2a, CI-2c) ou 

desenhou algumas faces (PI-2a). O segundo tipo de relações 

– mais dinâmico − consistiu em representar a planificação 

como se a ação de desdobramento estivesse em curso, inaca-

bada, com algumas faces em perspectiva – como se a figura 

estivesse entreaberta (PA-2a, PI-2b, PP-2c) – ou ainda presa à 

configuração tridimensional (PH-2b, PP-2a); em alguns casos, 

os círculos aparecem enterrados na superfície lateral (CI-2b e 

CI-2d). Os desenhos incluídos nessa categoria sugerem que os 

sujeitos estavam em um processo de transição entre a ação e 

a operação, já que a imagem – nos dois tipos de reação des-
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critos – parecia não conseguir antecipar as ações: tratava-se 

de ações não coordenadas entre si e, portanto, não de opera-

ções. A operação é um sistema de ações coordenadas entre 

si de modo transitivo e reversível; no caso da planificação, a 

representação teria caráter operatório se fosse resultado de 

uma coordenação de conjunto dos múltiplos pontos de vista 

projetivos possíveis sobre o objeto em questão e, correlati-

vamente, uma estruturação euclidiana do espaço segundo 

um sistema de coordenadas. Por não ter estabelecido essas 

coordenações, o sujeito ora não rebateu as faces todas, ora 

desenhou as faces ainda em perspectiva, ora as apresentou 

sem conexão entre si.   

As planificações de Nível 3 demonstram, no caso dos 

poliedros, que o sujeito identificava a forma das faces, mas 

vários erros foram cometidos: faces esquecidas (PA-3a, PI-3b), 

erros nas medidas e nas vizinhanças das faces, impedindo a 

movimentação do conjunto (PI-3a, PH-3a, PI-3b, CO-3a) e as 

bases foram desenhadas como se estivessem em perspectiva 

(PH-3b). 

Houve ainda alguns erros de medidas nas planificações 

de Nível 4 (CI-3a), os quais quase não são verificados nas de 

Nível 5: o desenho foi mostrado em seu conjunto, com todas 

as relações estabelecidas, preservando as linhas retas, as me-

didas, o paralelismo e os ângulos. 

Piaget e Inhelder (1993) concluíram que, em virtude 

do não desenvolvimento de todas as relações abrangidas na 

construção do espaço representativo, as crianças apresenta-

riam inabilidade para desenhar figuras. No caso dos sujeitos 

do presente estudo, a maioria entre 12 e 17 anos, a impre-

cisão dos desenhos de planificação parece indicar, de modo 

semelhante ao observado nas crianças, a natureza ainda não 

operatória das relações projetivas.

Parece evidente, quando são analisadas as planificações 

dos sujeitos, que a percepção de figuras geométricas espa-

ciais é sempre relativa a um ponto de vista. No entanto, para 

a representação, é necessário que o indivíduo tome consciên-

cia desse ponto de vista, isto é, diferencie esse ponto de vista 

dos outros para, e em consequência, coordená-lo com outros. 

A representação chamada de projetiva – que foi observada 
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nas planificações – não é um simples decalque da percepção 
correspondente, mas supõe a intervenção de ações propria-
mente ditas. As imagens dessas ações constituem a imita-
ção interiorizada e, quando a regulação completa das ações 
atinge o nível das composições reversíveis, pode-se falar em 
representações projetivas operatórias. Convém acrescentar 
que as ações interiorizadas não dizem respeito somente ao 
objeto ou ao deslocamento, mas são relativas ao próprio su-
jeito e consistem em ligar uns aos outros os diversos pontos 
de vista e fazê-los corresponder a esse ponto de vista único, 
representado pela superfície planificada.         

No caso dos desenhos de níveis 4 e 5, a representação 
parece ter caráter operatório, pois é resultado de uma coor-
denação de conjunto dos múltiplos pontos de vista projeti-
vos possíveis sobre o objeto em questão e, correlativamente, 
uma estruturação euclidiana do espaço segundo um sistema 
de coordenadas. 

Convém notar que aqueles sujeitos que elaboraram 
desenhos de Nível 1 para o paralelepípedo (12,1% do total) 
também não obtiveram classificação melhor para as outras 
figuras; no entanto, os que elaboraram planificações de Ní-
vel 5 (16,5% do total) realizaram planificações menos elabo-
radas para as outras figuras. 

Isso parece demonstrar que a qualidade das relações 
projetivas estabelecidas e demonstráveis em tarefas de pla-
nificação está ligada à experiência do sujeito com a figura 
em questão – e não expressa, totalmente, um nível geral de 
desenvolvimento quanto à construção dessas noções. Real-
mente, o paralelepípedo é a figura espacial mais presente 
no cotidiano do aluno e também a mais explorada no ensino 
básico, o que pode explicar o melhor desempenho dos sujei-
tos na tarefa de planificar essa figura. Estranha-se, no entan-
to, que seu desempenho na planificação do cilindro – outra 
figura bem conhecida desde as séries iniciais – tenha sido 
tão insuficiente: a porcentagem de planificações de Nível 3 
ou 4 não chega a 23% dos sujeitos do ensino médio.  É nessa 
etapa do ensino básico que são trabalhadas, por exemplo, as 
fórmulas que calculam a área da base, da superfície lateral 
e a total do cilindro – o que pressupõe identificação dessas 
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propriedades. É também no ensino médio que são estuda-
dos alguns postulados relativos à geometria de posição (por 
exemplo, planos paralelos, perpendiculares, etc.), o que ne-
cessitaria coordenação de pontos de vista de uma figura: o 
fraco desempenho na tarefa de planificar os poliedros pare-
ce mostrar que os sujeitos não estabeleciam essas relações. 
Além disso, no ensino médio são calculados as áreas e os 
volumes de prismas e pirâmides regulares ou não, o que 
pressupõe identificação de bases e de superfícies das figuras 
citadas e o estabelecimento de relações euclidianas que per-
mitam os cálculos envolvendo medidas de lados e ângulos: 
apenas 11% dos sujeitos do ensino médio acertaram a plani-
ficação do prisma pentagonal não regular. 

O estudo mostra a aparente influência da capacidade de 
operar com imagens no desempenho das tarefas de geometria  
– o que está de acordo com os resultados encontrados na literatura 
recente (DOBARRO; BRITO, 2010; PITTALIS; CHRISTOU, 2010) 
– e confirma as dificuldades de alunos do ensino básico já 
constatadas por pesquisas da área (PROENÇA; PIROLA, 2009, 
2011). Análises mais aprofundadas poderão explicar melhor 
as diferenças de desempenho dos sujeitos, o que constituirá 
a continuidade deste estudo.

Considerações finais

O trabalho aqui descrito procurou entender o que pode ser 
avaliado a partir dos desenhos de planificação das principais 
figuras geométricas tridimensionais estudadas ao longo da 
formação básica feitos por estudantes ao final do ensino 
fundamental e do médio. Na perspectiva teórica adotada, foi 
discutido que os desenhos não revelam a percepção de uma 
figura espacial, mas o estabelecimento de relações referen-
tes ao plano representativo da construção do espaço.

Os resultados aqui apresentados permitem questionar 
os pressupostos adotados pelos sistemas de avaliação em lar-
ga escala, que incluem questões de planificação em suas pro-
vas com base nos descritores de suas matrizes de referência. 
Ou seja, fazer o aluno reconhecer a planificação correta de 
uma figura (entre alternativas apresentadas) pode ser uma 
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forma de verificar se o estudante identifica algumas proprie-
dades das figuras tridimensionais e se relaciona as figuras 
planas com as espaciais. No entanto, questões desse tipo não 
revelam as dificuldades que tem o estudante em coordenar 
os pontos de vista da figura e em estabelecer as relações con-
cernentes a medidas e ângulos – conceitos imprescindíveis 
no estudo da geometria métrica e de posição.

O fraco desempenho dos sujeitos na tarefa de planifica-
ção proposta no contexto desta pesquisa permite concluir 
que muitos deles – mesmo os do ensino médio – não iden-
tificavam as principais propriedades das figuras espaciais e 
também tinham dificuldades de estabelecer as relações pro-
jetivas e euclidianas. Pode-se supor que faltaram experiên-
cias com as formas geométricas apresentadas apesar de estas 
serem bastante comuns nos livros didáticos de matemática. 

Os PCN (BRASIL, 1997) sugerem que devem ser dadas 
oportunidades que permitam a exploração de propriedades 
de figuras tridimensionais a fim de favorecer a formação de 
conceitos e o desenvolvimento do pensamento geométrico 
– o que pressupõe avanço nos níveis de compreensão, con-
forme exposto por Van Hiele (1986). Duval (2012) indica que, 
embora a apreensão dos objetos matemáticos seja concei-
tual, a atividade cognitiva sobre esses objetos só é possível 
por meio das representações semióticas. Como decorrência, 
Kaleff (2007) argumenta que toda atividade matemática pro-
movida nas escolas não pode prescindir de utilizar as mais 
variadas formas de representação. 

Nesse sentido, considera-se que pedir ao estudante que 
desenhe a planificação – ao contrário de solicitar o reconhe-
cimento de uma planificação pronta – pode contribuir para 
a representação (e não apenas para a percepção) das proprie-
dades das figuras geométricas espaciais. 

Além disso, considera-se que o longo caminho para o de-
senvolvimento dos conceitos referentes à geometria espacial 
em nível mais formal – conforme se pretende alcançar ao fi-
nal do ensino médio, principalmente no estudo da geometria 
métrica e de posição – não deve prescindir da construção das 
noções constitutivas do espaço representativo, em especial das 
relações projetivas brevemente apresentadas neste trabalho.  
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ERRATA

Estudos em Avaliação Educacional indica a seguinte corre-
ção no artigo:

BAUER, Adriana et al. Avaliação em larga escala em municípios brasileiros: o que 
dizem os números? Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, v. 26, n. 
62, p. 326-352, maio/ago. 2015.

No lugar do Gráfi co 1, publicado na página 337:

gRáfIcO 1 – Municípios participantes da Prova Brasil
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Leia-se:

Gráfico 1 – Municípios participantes da Prova Brasil
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lado, deve-se evitar o uso de linguagem excessivamente 

técnica, visando a apresentar a descrição metodológica 

com clareza suficiente para que um leitor não 

especializado no assunto também possa compreendê-la. 

Essas recomendações se traduzem, principalmente, em 

medidas como:

	 fornecer detalhes sobre as unidades experimentais, 

aleatorização e procedimentos amostrais;

	 descrever e/ou proporcionar acesso aos 

instrumentos de coleta da pesquisa;

	 indicar todas as técnicas descritivas e inferenciais 

utilizadas, fornecendo referências bibliográficas 

sempre que necessário;

	 apresentar os resultados quantitativos com suas 

respectivas medidas de incerteza (intervalos de 

confiança, p-values, etc.);

	 adotar um nível de precisão na apresentação 

dos dados e resultados (por exemplo, número de 

casas decimais) padronizada e coerente com as 

possibilidades da pesquisa;

	 utilizar recursos gráficos e tabelas sempre que 

esses elementos puderem facilitar a organização e 

síntese dos dados e a compreensão dos resultados;

	 discutir a razoabilidade dos resultados obtidos 

e relatar possíveis limitações dos métodos 

empregados;

	 definir os termos técnicos, os símbolos 

matemáticos e as siglas presentes no artigo;

	 especificar os softwares estatísticos utilizados.

• Tabelas, gráficos, quadros e figuras (assim como os 

títulos e as fontes) devem ser apresentados no corpo do 

texto, e não em caixas de texto, alinhados à esquerda, em 

sua página correspondente, numerados com algarismos 

arábicos, com títulos (posicionados acima, em corpo 12) 

padronizados quanto ao formato e termos utilizados. 

Abaixo destes, sem estarem em caixas de texto, deve, 

obrigatoriamente, ser indicada a fonte dos dados 

(remetida às referências bibliográficas), com autoria e 

ano, inclusive se for de elaboração própria dos autores, 

em corpo 10, alinhada à esquerda, espaço 1,5 entre linhas. 

As tabelas, os gráficos e os quadros devem se apresentar 

em software compatível com o ambiente Windows, de 

preferência em Excel, e as figuras (ilustrações, imagens, 

mapas, fotos, etc.), em arquivo com alta resolução  

(300 dpi), todos produzidos em preto e branco, em 

tamanho máximo de 10 cm de largura.



• Referências de cunho bibliográfico devem vir ao 

final do texto, por ordem alfabética de sobrenome 

do autor, e, sempre que possível, fazer constar por 

extenso o prenome dos autores. Os títulos das obras 

devem ser apresentados em itálico. Quando houver 

dois ou três autores, separa-se o primeiro autor e os 

demais por ponto e vírgula; ultrapassando três autores, 

faz-se a entrada pelo autor principal (referenciado no 

texto) e substituem-se os outros pela expressão “et al.”. 

Sua apresentação deve seguir as normas da ABNT  

(NBR 6023, 2002). A exatidão das referências e a correta 

citação no texto são de responsabilidade do(s) autor(es) 

dos textos, sendo uma exigência para a publicação do 

trabalho. 

Seguem alguns exemplos de referência:

Livros com dois ou três autores

GUINCHAT, Claire; MENOU, Michel. Introdução geral às 

ciências e técnicas da informação e documentação.  

2. ed. corrig. e aum. Brasília: IBICT, 1994.

Capítulo de livro – mesmo autor

GADOTTI, Moacir. A paixão de conhecer o mundo.  

In: ______. Pensamento pedagógico brasileiro.  

São Paulo: Atlas, 1987. p. 58-73. cap. 5. 

Capítulo de livro – autor diferente

RONCA, Antônio Carlos C. O modelo de ensino de 

David Ausubel. In: PENTEADO, Wilma Millan Alves. 

Psicologia e ensino. São Paulo: Papelivros, 1980.

Artigo de periódico

CALLADO, Antônio. Da grande mentira às primeiras 

sílabas da verdade. Em Aberto, Brasília, v. 26, n. 90,  

p. 169-174, jul./dez. 2013.

Artigo de periódico com mais de três autores

DEL BARRIO, Cristina et al. Representaciones acerca 

del maltrato entre iguales, atribuciones emocionales 

y percepción de estrategias de cambio a partir de 

un instrumento narrativo: SCAN-Bullying. Infancia y 

Aprendizaje, v. 26, n. 1, p. 63-78, 2003.

Textos on-line

LAEVERS, Ferre (Ed.). Well-being and involvement 

in care settings. A Process-oriented Self-evaluation 

Instrument (SiCs). Bruxelas: Kind &Gezin, 2008. 

Disponível em: <http://www.kindengezin.be/img/sics-

ziko-manual.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2015.

Artigo de jornal

NAVES, Paulo. Lagos andino dá banho de beleza. Folha 

de São Paulo, São Paulo, 28 jun. 1999. Folha Turismo, 

Caderno 8, p. 13.

Trabalho apresentado em evento

MOREIRA, A. F. B. Multiculturalismo, Currículo e 

Formação de Professores. In: SEMINÁRIO ESTADUAL 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 2., 1998, Santa Cruz do Sul. 

Anais... Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1998. p. 15-30.

Autor institucional, legislação e jurisprudência

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Brasília, DF: MEC, 1996. Disponível em: <http://www.

planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso em: 

15 mar. 2013. 

BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente. 

Organização dos textos, notas remissivas e índices por 

Juarez de Oliveira. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 206 p.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de 

Educação. Resolução n.: 2, de 30 de janeiro de 2012. 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio. Brasília, DF: MEC/CNE/CEB, 2012.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira. Estudo exploratório sobre 

o professor brasileiro com base nos resultados do 

Censo Escolar da Educação Básica 2007. Brasília, DF: 

Inep, 2009.

SÃO PAULO (Estado). Projeto de lei n. 15, de 2003. 

Dá denominação à Rodovia SP-046-125, que interliga 

São Luiz de Paraitinga-Catuçaba-Alto da Serra. Diário 

Oficial [do] Estado de São Paulo, Poder Legislativo,  

São Paulo, v. 113, n. 31, p. 2, fev. 2003.

SÂO PAULO (Estado). Decreto n. 42.822, de 20 

de janeiro de 1998. Lex: coletânea de legislação e 

jurisprudência, São Paulo, v.62, n. 3, p. 217-220, 1998.

Verbete de enciclopédia eletrônica e dicionário

FOULKES, H.; CARTWRIGHT, R. Sleep. In: ______. 

Encyclopedia Britânica On-line. Disponível em: <http://www.

britanica.com/bcom/eb/article>. Acesso em: 5 fev. 2000.

Ínscio. In: FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda.  

Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 2.ed. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. p. 950.

Entrevista/Depoimento

SILVA, A. A. Mulheres no ataque: depoimento. [9 de 

junho, 1996]. São Paulo: Revista da Folha de São Paulo. 

Entrevista concedida a Cristiana Couto.



Teses 

FERREIRA, J. L. Homens ensinando crianças: 

continuidade-descontinuidade das relações de 

gênero na escola rural. 2008. 171 f. Tese (Doutorado 

em Educação) – Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Universidade Federal da Paraíba, João 

Pessoa, 2008.

Resenha

CARONE, I. Psicanálise fim de século. Ensaios críticos. 

São Paulo: Hacker, 1998. Resenha de: FRAYZE-PEREIRA, 

J. A. Da possibilidade da crítica à cultura: psicanálise e 

filosofia. Revista Brasileira de Psicanálise, v. 35, n. 2,  

p. 403-405, 2001.

Trabalho publicado em CD/DVD

LIMA NETO, Newton. A Universidade e os 

trabalhadores. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 

BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA, 49., 

1997, Belo Horizonte. Anais... Belo Horizonte: Videolar, 

1991. CD-ROM. 
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